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Ministerio dos negocios da guerra. - Rio de Ja­

neiro, 26 de setembro de 1883.

Tendo Vm. concluido o trabalho de que se in­

cumbiu da compilação das consultas do conselho de

estado relativas a negocios do ministerio da guerra,

no periodo de 1842 até julho do corrente anno, se­

gundo informou-me o director· desta secretaria de

estado, louvo a Vm. pela execução desse trabalho,

que desempenhou gratuitamente, e que mostra o seu

zelo pelo serviço publico.

Deus guarde a Vm.-Antonio Joaquim Rodrigues

Junior. - Sr. Manoel Joaquim do Nascimento e

Silva.
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.ORGANISACÃO DO CONSELHO DE ESTADO

SEU REGUL.AJY.I:EN"TO

LEI N. 234 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1841

Creando um Conselho de Eí!tado

D. Pedro, por graça de Deus e unanime acc1amação
dos povos Imperador Constitucional e Defensor Perpe..
tua do Brazil : fazemos saber a todos os nossos subditos
que a Assembléa Geral Legislativa Decretou e Nós
Queremos a Lei seguinte:

Art. 1. 0 Haverá um Conselho de Estado, composto
de 12 membros ordinarios, além dos Ministros de Es­
tado que, ainda não o sendo; terão assento nelie.

O Conselho de Estado exercera suas funcções, re\1­
nidos os seus membros, ou em secções.

Ao Conselho reunido presidira o Imperador) ás
s~cções os Ministros de Estado, a que pertencerem os
objectos das consultas.

Art. 2. o O conselheirq de Estado serà vitalicio, o
Irilperador, porém, o poderá dispensar de suas func­
ções por tempo indefinido.

Art. 3. o Havera até 12 conselheiros de Estado
extraordinarios, e tanto estes como os ordinarios serão
nomeàdos pelo Imperador.
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Compete aos conselheiros de Estado extraordinaríos:
§ 1. o Servir no impedimento dos ordinarios, sendo

para esse fim designados.
§ 2. o Ter assento e voto no Conselho de Estado,

quando forem chamados para alguma consulta.
Art. 4. o Os conselheiros de Estado serão respon­

saveis pelos conselhos que derem ao Imperador,
oppostos á constituição e aos interesses do Estado,
nos negocias relativos ao exercicio do Poder Modera­
dor, devendo ser julgados, em taes casos, pelo Senado
na fórma da Lei da responsabilidade dos Ministros de
Estado.

Para ser conselheiro de Estado se requerem as
mesmas qualidades, que devem concorrer para ser
Senador. .

Art. 5. o Os conselheiros, antes de tomarem posse,
prestarão juramento nas mãos do Imperador, de
manter a religião catholica apostolica romana, obser­
var a Constituição e as leis, ser fieis ao Imperador,
aconselhaI-o segundo suas consciencias, attendendo
s6mente ao bem da Nação.

Art. 6. o O Principe Imperial, logo que tiver 18
annos completos, será de direito do Conselho de Estado:
os demais Principes da Casa Imperial, para entrarem no
Conselho de Estado, ficam dependentes da nomeação
do Imperador.

Estes e o Principe Imperial não entram no numero
marcado no art. 10, e sómente serão convidados para
o Conselho reunido; o mesmo se praticara com os an­
tigos conselheiro<t de Estado, quando chamados.

Art. 7. o Incumbe ao Conselho de Estado consul­
tar em todos os negocias, em que o Imperador Houver
por bem Ouvíl-o, e principalmente para rasaIvel-os:

1. o Em todas as occasiões, em que o Imperador se
propuzer exercer qualquer das attribuíçães do Poder
Moderador, indicadas no art. 101 da constituição.

2. o Sobre a declaração de guerra, ajustes de paz e
negociações com as nações estrangeiras.

3. o Sobre questões de prezas e indemnizações.
4. o Sobre confiictos de jurisdicçãO entre as autori­

dades administrativas e entre estas e as judiciarias.
5. o Sobre abusos das autoridades eccIesiasticas.
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G. Sobre decretos, regulamentos e instrucções
para a boa execução das leis e sobre propostas, que o
Poder Executivo tenha de apresentar á Assembléa
Geral.

Art. 8. o O Governo determinara, ell'i regulamen­
tos, o numero das secções, em que será clividido o
Oonselho de Estado, a maneira, o tempo de trabalho,
as honras e distincções, que ao mesmo e a cada um de
seus membros competir, e quanto fór necessario para
a boa execução desta lei. Os conselheiros de Estado,
estando em exercicio, vencerão uma gratificação
igual ao terço do que vencerem os Ministros de Estado.

Art. 9. o Ficam revogadas quaesquer leis em con­
traria.

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem
o conhecimento e execução da referida lei pertencer,
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como
nella se contém.

O Secretario de Estado dos Negocias do Imperio a
faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacic do Rio de Janeiro, aos 23 de no­
vembro de 1841, 200 da Independencia o do Imperio.

IMPERADOR COM l~UBRICA E GUARDA.

Candielo José ele Amujo Vianna.

Calota ele Lei, pela qual Vossa Magestaele Impel"ial
~!vIanela execLdaJ" o Decreto da Assembléa Geral
Legislativa, que Houve P01" bem Sanccionar, o
qual cl"êa ~6m Conselho ele Estaclo pela fórmá
a.cima decla?"aela.

Para Vossa Magestade Imperial ver.~Albino dos
Santos Pereira a fez. - Paulino José Soares ele
Souza.

SeDada na Ohancellaria do Imperio em 24 de no­
vembro de 1841.-João Carneir'oele Campos.

Nesta Secretaria de Estado dos regocios do Imperio
roi publicada a presente Lei em 26 de novembro de
1841.-AntonioJosé de Paiva Guedes de Andrade;
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Regu1aD1ento n. 124 ele õ de :t'evereh-c:>
ele 1842

Contendo o regimento provisorio do C:>nselho de Estado n·

Hei por bem Ordenar que o Oonselho de Estado Me
Oonsulte sobre os regulamentos, de que trata o art. 8°
da Lei de sua creação, regendo-se entretanto pelas
seguintes disposições:

TITULO UNICO

Oomo] o Oonselho de Estado oxercerá las suas
funcções

OAPITULO I

DO CONSELHO D~ ESTADO E SUAS SECÇÕES

Al't. 1. ° O Oonselho de Estado setà dividido em
quatro secções:

1. a Dos Negocias do Imperio.
2. a Dos Negocias da Justiça e dos Estrangeiros.
3. a Dos Negocios da Fazenda.

. 4. a Dos Negocias da Guerra e Marinha.
Art. 2.° Oada uma das secções se comporá ele tres

conselheiros.

(') Hei por bem, conformando-me com o parecer do Meu Con.
selho de Estado, que o regulamento n. 124 de 5 de fevere"iro
do corrente anno, no qual foi proviso,riamente e"tabelecida a
maneira por que <i referido conselho devia proceder nos seus'
trabalhos, continue a ser observado; ficando a secção a qtie
pertencem os negocias do Imperio incumbida de propôl' aqueHas
alterações, que a experiencia mostrar ser necessario fazerem­
se no referido regulamento .

.Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conselho, Minist1·o
e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio, assim o tenha
entendido e faça executar Mm os despachos necessarioB. (De·...
creto n. 222 de 9 de setembro de 1842.)
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Art. 3. o As secções, que se occuparem dos nego·
cios de dous ministerios, serão presididas pelo mi­
nistro, a quem tocar o objecto, que nella se discutir.

Art. 4. o Quando a importancia e a complicação
dos negocias o exigirem poderão reunil'-se duas ou
tl'es secções, sob a presidencia do ministro que pedil'
a rel111ião.

Art. 5. o Os ministros de Estado fornecerão às
secções todos os esclarecimentos, que julgarem neces­
sarios para acedo das deliberações.

Art. 6. o O lagar, dia e hora das conferencias de
cada secção serão marcados l)elos respectivos mi­
nistros.

Art. 7. o O~ministro presidente da secção nomeará
o relator para cada negocio.

Art. 8. o Discutida e votada a materia, o relator
apresentará o parecer minutado, o qual, depois de
approvado, será assignado na seguinte conferencia
pelos membros da secção que não derem voto separado.

O ministro presidente não votará, nem ainda no
caso de empate.

Art. 9. o O Imperador se reserva o direito de
resolver os pareceres das secções, sem que ouça o
conselho reunido.

Art. 10. Os avisos para consultas do Conselho de
Estado, ou seja.m estas sobre parecer de secções, ou
sobre objectos, que ainda nestas não foram tratados,
serão dirigidos em geral ás secções, a que pertencerem
os negocias, e estas colligirão e Ol'denarão quanto
puder esclarecEr o conselho em seus debates e decisões.

Art. 11. Quando o parecer da secção fór algum
projecto de lei, decreto, regulamento ou instrucções,
[l secção respectiva lhe dará todo o preciso desenvol­
vimento, de maneira que o Conselho de Estado o possa
regularmente discutir.

Art. 12. Para haver conferencia do Conselho de
Estado sob a presidencia do Imperador, é preciso que
estejam presentes pelo menos sete conselheiros de
Estado em effectivo serviço.

Art. 13. As conferencias do Conselho de Estado
terão lagar nos paços imperiaes, e quando o Imperador
houver por bem convocaI-o.
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Art. 14. Todas as vezes que fôr passiveI) serão
communicados com anticipação aos conselheiros de
Estado os objectos, para cuja consulta. se reune o con-
selho. .

Art. 15. As disposições dos artigos antecedentes
serão observadas, quando a urgencia ou natureza dos
negocios não exigir a peeterição de algumas .

Art. 16. Os conselheirosfallarão e votarão, quando
o Imperador ordenar.

Art. 17. Não havendo unanimidade no conselho,
os membros divergentes apresentarão por escripto
seus votos separados.

Art. 18. Os ministros de Estado, ainda que
tomem par(;e nas discussões do conselho, não votarão,
nem mesmo assistirão ás votações, quando a consulta
versar sobre dissolução da Oamara dos Deputados, ou
do Ministerio.

Art. 19 o As consultas do Oonselho de Estado
serão redigidas pela secção a que tocar o s(m objecto,
e assignadas ])01' todos os Oonselheiros de Estado,
na forma do art. 8 oo

Art. 20. A Resolução Imperial, tomada sobee
parecer da secção ou consulta do Oonselho de Estado,
sani expedida por decreto.

OAPITULO II

DOS OBJEOTOS NÃO CONTENOIOSOS

Art. 21. Oada secção examinará as leis provin­
ciaes e todos os negocias, de que a encarregar o seu
presidente.

Arto 22. A cada secção é permittido ouvir a
quaesquer empregados publicos, que não poderão
negar-se a prestar todos os esclarecimentos, que lhes
ena exigir, vocaes on por esct'ipto, pena de desobe·
diencia. Poderá outrosirn ouvir a quaesquer outt'as
pessoas, cujas informações lhe possam ser uteis.

Art. 23. Quando, no exame dos negocios incum­
biçlos ás secções, entenderem estas que é necessaria
alguma lei} regulamento, decretaI ou instrucções, o
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proporão, expondo mui circumstanciadamente os mo­
tivos de sua convicção e as principaes providencias,
que se devem expedir. .

CAPITULO III

DOS OBJECTOS CONTENCIOSOS

Art. 24. Quando o presidente de uma provincia
ou o procurador da Corôa na Côrte e provincia do Rio
de Janeiro, tiver noticia de que uma autoridade
judiciaria esta etrectivamente conhecendo de algum
objecto administrativo, exigirá deIla os esclarecimentos
precisos, bem como as razões, pelas quaes se julga
com jurisdicçãO sobre o objecto.

Art. 25. Si forem consideradas improcedentes as
razões, em que a autoridade judiciaria firmar a sua
jurisdicção, ordenaeá o presidente, ou o procurador
da Corôa, que cesse todo o ulterior procedimento, e
sejam citados os interessados para em um prazo razoa­
vel deduzirem seu direito.

Art. 26. Findo o prazo, si o presidente entender
que o negocio é administrativo, assim o resolverá pro­
visoriamente, remettendo todos os papeis a respeito
delle, com a sua decisão, a Secretaria da Justiça.

Si, porém, entender que o negocio não é administra­
tivo, á vista dos novos esclarecimentos, que tiver obtido
das partes ou da mesma autoridade judiciaria, de­
clarará que não tem logar o conflicto, e que con­
tinue o processo no fôro judicial.

Art. 27. O ministro da justiça, ou o confucto
tenha sido suscitado pelo procurador da Corôa, ou
por algum dos presidentes, commettera o seu exame
a respectiva secção, a qual, depois de ouvidas as
partes, si estas o requererem, interporá o seu parecer.

Art. 28. Quando o conflicto de jurisdicção con­
sistir em se julgarem incompetentes tanto a autori~

dade judiciaria como a administrativfl" a secção dará.
o seu parecer, ouvidas ambas. .

Art. 29. Quando o conflicto fôr entre autoridades
administrativas se procederá na fórma elos artigos
antecedentes no que lhe forem appUc~v~~s.
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Art. 30. Os presidentes das provincias conhecerão
dos abusos das autoridades ecclesiasticas, procedendo
na fôrma do regulamento n. 10 de 19 de fevereiro
de 1838, no que lhe forem applicaveis suas dispo~

sições. n
Art. 31. Em geral serão observadas todas as dis­

posições do processo actual, que contribuindo para
descobrimento da verdade, sem prejuizo da celeri­
dade indispensavel à marcha administrativa, forem
admissiveis neste processo, e não se oppuzerem às
determinações do presente Regulamento.

Art. 32. As questões relativas a prezas serão de~

cididas pelo governo em primeira e ultima instancia.
Art. 33. No processo administrativo se observarâ

em geral o seguinte: a parte apresentará na respe­
ctiva secretaria de Estado petição acompanhada dos
documentos, com que pretende justificar sua inten­
ção.

Art. 34. Si fôr attendivel a petição, a secção
proporá que sejam ouvidos os interessados, para o
que lhes será feita a intimação. (")

Art. 35. A secção poderá requerer ao seu pre­
sidente avaliações, inquirições de testemunhas, de-

(') O decreto n. 10 de 19 de fevereiro de 1838 foi declarado
sem etreito pelo de n. 1406 ele 3 de julho de 1854. Vide de­
cretJ n. 1911 ele 28 de março ele 1857, que restabeleceu os
caS03 de recursos.

(") Ministerio dos negocias da Guerra,- Rio de Janeiro,
31 de maio de 1881.

IUm. e Exm. Sr .-Tendo este ministerio resolvido adoptar,
na pratica observada nos recursos para o Conselho de Estado,
a alteração estabelecida pelo da agricultura, commercio e
obras publicas no aviso de 17 de janeiro do corrente anno,
j unto por cópia, assim o communico a V. Ex. para os fin,
convenientes.

Deus guarde a V. Ex. -F-tanktin Daria. - AS. Ex. o Sr,
Visconde de Muritiba.

Nos mes-mos lermos aos SI'S. conselheiros de Estado Joaquim
R!lymundo de Lamare e Benevenuto Augusto de Magalhães
Taques.
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poimentos de partes, e quantas diligencias julgar ne­
cessarias para esclarecimento da verdade, ás quaes
procederá por si mesma, quando lhe seja passiveI.

Art. 36. a conferencia seguinte á em que a sec­
ção tiver ultimado as diligencias sobreditas, ou na
em que o presidente, attendendo á natureza do ne­
gocio, designar, apresentará o seu relatorio, a cuja
leitura poderão os interessados por seus advogados
as istir e fazer os reparo precisos para sua rectifi­
cação.

Art. 37. Haverá até 10 advogados do Conselho
ele Estado, aos quaes s6mente será permittido assi·
gnar as petições e quaesquer allegações ou arrazoa­
dos, que tiverem de ser apresentados ao conselho e às
suas secções; bem como assistir ao depoimento e
mais actos do art. 35. n

Gópic, a que se ?'e(e?'e o aviso supl'a

Ministerio dos Nego ios da. Agricultura, Commercio e Obras
Publicas.- Dil'ectoria Centl'al.-1" Secção.- N. 31.- Rio
de Janeiro, 17 de janeiro de 1881.

llIm. e Exm. Sr.-Sua Magestade o Imperador ha por bem
determinar que, por ser menos conforme a direito e poder
algumas vezes redundar em desproveito dos interesses publicos
a pratica, até agora observada, de somente ser ouvido o recor­
rente em recursos interpostos de decisões deste ministerio para
o Conselho de Estado, fica alterada a mesma pratica para se
dar vi ta em taes processos â parte recorrida, sendo lue nos
casos em que fór o governo o racorl'ido, será este representado
pelo chefe da dil'ectoria pela qual houver corrido a questão, e
nos seus impedimentos pelo seu substituto legal ou por outro
funccional'io de igual categoria que, para semelhante fim, fór
designado pelo ministro. O que communico a V. Ex, para seu
conhecimento o execução.

Deus guarde a V, Ex. - l1f. Bum'que de Macedo.­
A S, Ex. o SI', conselheil'o de Estado Visconde de Bom Retiro.

Fez-se igual communicação aos Srs. conselheiros de Estado
José Pedro Dias de Carvalho e Paulino ,T03é Soares de Souza.',-
Conforme, - Barüo de Piraquam. -

(') Revogado pelo decreto n. 7831 de 23 de s3tembro. d~
1880.

2
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Art. 38. O advogado, que faltar ao devido re8­
l)eito ao conselho, ás secções ou a cada um dos
conselheiros, será demittido; e si fór em acto de
oflicio, além de clemittido, será. punido na fôrma das
leis.

Art. 39. Os prazos assignados as partes para res­
ponderem, recorrerem, ou produzirem quaesquer do­
cumentos e provas, não poderão exceder a 10 dias,
residindo na cÔrte ou no seu termo.

Art. 40. O ministro da justiça marcara em avisos,
que farão parte deste regulamento, os prazos, que,
além dos 10 dias do artigo antecedente, devem ser
concedidos ás partes, em attenção às distancias, em
que residirem, ou estiverem os documentos e provas,
que houverem de produzir. C)

Art. 41. O processo administrativo só podera ser
suspenso nos casos seguintes :

1. o Fallecendo a parte ou seu advogado, ou im­
possibilitando-se este de exercer suas funcções antes
do. ultimo relataria da secção.

2. o Sendo arguido de falso algum documento ou
testemunha, nos termos do artigo seguinte.

Art. 42. Feita a arguição de falsidade a qualquer
documento ou testemunha, se parecer às secções ou
conselho que é elle indispensavel à decisão do negocio,
e não querendo a parte renunciaI-o, será suspenso o
processo, até que em juizo competente se decida a
falsidade.

Art. 43. Si a secção ou conselho entender que
tal testemunha ou documento não é necessario para
decisão do negocio, continuará. oprocesso sem embargo
da dita arguição.

Art. 44. O mesmo terá lagar, quando a parte,
que produzia a mencionada testemunha ou documento,
nada responder, ou d'elle desistir.

Logo que uma semelhante arguição fór feita, e a
considerar procedente a secção ou con elho, será

(') Vide A. n. 21 de 14 de janeiro de 1860 e Cil'c. n. 49
de 26 do mesmo mez e anno.
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intimada a parta, que o tiver produzido, para dizer
a bem de seu direito.

Art. 45. Das resoluções dos presidentes das pro­
vincias em negocias contenciosos, poderão as partes
interpor recurso dentro de 10 dias, por petição munida
dos precisos documentos, que manifeste as razões do
gravame soffrido ; e os presidentes a remetterão com
informação, ou sem elIa, á. respectiva secretaria de
Estado. (")

Art. 46. Tambem terá. lagar recurso das deci­
sões dos ministros de Estado em materia cOl1tenciosa, e
tanto este, como o do artigo antecedente, poderá ser
decidido por decreto imperial, sem se ouvir, ou ou­
vindo as respectivas secç'ões e o Conselho de Estado.
. Art. 47. A resolução impel'ial tomada sobre pa­

recer de secção, consulta do conselho, ou sem elIa,
em virtude do processo de que trata este capitulo,
só podera ser embargada nos casos:

1. o De não ter sido intimado algum dos prejudica­
dos.

2. o De ter corrido o processo á revelia, que não
possa ser imputada ao condeml1ado.

Art. 48. Os embargos no caso do artigo antece­
dente s6 terão lagar antes que o decreto imperial
seja remettido para a autoridade judiciaria, ou den­
tro dos 10 dias, contados do em que fór feita a intima­
ção ao condemnado.

Art. 49. Os embargos serão apresentados pelo res­
pectivo ministro ao conselho, o qual consultará ao
Imperador para os desattender, ou para reformar a
imperial resolução, ou para ordenar que de DaVa seja
examinada na competente secção.

Art. 50. No caso de ser a resolução imperial de
novo examinada, poderá. sua execução ser suspensa
pelo respectivo ministro, quando na demora não haja
perigo, e de não ser suspensa possa resultar damno
irreparavelo

(') Vide I) Dec. n. 632 de 27 de agosto de f849.
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Art. 51. A imperial resolução será executada
como qualquer sentença judiciaria, e pelos mesmos
juizes e fórma peta qual estas o são.

Sendo cbndemnada a administração, a execução sera
feita administrativamente.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 52. Havera sempre em effectivo serviço 12
conselheiros de Estado, um dos quaes escreverâ as
actas dos negocios que deverem ser conservados em
segredo. ,

Art. 53. Si algum conselheil'o, em efractivo ser­
viço, n~o puder exercer suas funcções por mais de
15 dias continuos, sera designado ° conselheiro de
Estado extraordinario, que ha de servir durante o
seu impedimento, ces ando o qual, cessará tambem
a substituição, independente dv nova ordem.

Art. 54. O conselheil'O de Estado que fór mi­
nistro de Estado, ou empreg'ado em qualquer COl11­
missão, cujo exercicio fór incompativel com as func­
ções do conselho, sera considerado impedido, e se
lhe applicará o disposto no artigo antecedente.

Art. 55. O conselheiro, que fÓ1' dispensado do
exercicio de suas funcções, passará a conselheiro ex­
traordinario.

Art. 56 .. Só perceberão gl'atificações os conse­
lhei1'os em el.fectivo serviço.

Art. 57. Os conselheiros de Estado, nos actos pu­
blicos e funcções da cÔl'te, occupal'ão o primeiro
lagar depois dos ministros e secretarios de Estado;
tel'ão o tratamento de Excellencia; gozarão das hon­
ras de que gozam os mesmos ministros; e usarão do
uniforme de que estes usam, tendo, porém, nas man­
gas da farda, acima dos canhões bOl'dados, uma es­
phera, e sobre esta a Corôa Imperial.

Art. 58. Todas as autoridades publicas são obri­
gadas a cumprir as determinações expedidas em vir­
tude deste regulamento, e tendentes a sua execução.
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Art. 59. Ha.verá no conselho, e em cada uma ele
suas secções tres livros:

1 . o Para registro das actas respectivas;
2. o Para registro das ordens imperiaes ;
3. o Para registro dos pareceres e consultas.
Art. 60. Ficam revogadas todas as disposições em

contrario. 7'

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Im­
perio, assim o tenha entendido e faça executar com
os despachos necessarios. - Palacio do Rio de Janeiro
em 5 de fevereiro de 1842, 21 0 da Independencia e
do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Candido José de Araujo Vianna.



Ministros presidentes - de 1842 a 1866

José Clemente Pereira. - Nomeado em 23 de março
de 184l.

Salvador José Maciel. - Nomeado em 20 de janeiro
de 1843.

Je1'ony01o Francisco Coelho. - Nomeado em 2 ele
fevereiro de 1844, exonerado em 26 de maio de 1845
e nomeado em 4 de maio de 1857.

Antonio Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti
de Albuquerque, depois Visconde ele Albuquerque.­
Nomeado em 26 de maio de 1845.

João Paulo dos Santos Barreto. - Nomeado em 5
de maio de 1846, exonerado em 22 de maio de 1847
e nomeado em 31 de maio de 1848.

Antonio Manoel de Mello. - Nomeado em 22 de
maio ele 1847, exonerado em 8 de março de 1848 e
nomeado em 12 de maio de 1863.

Manoel Felizardo de Souza e Mello. - ameado em
8 de março, exonerado em 31 de maio e nomeado em
29 dp, setembro de 1848; exonerado em 6 de se­
tembro de 1853 e nomeado em 12 de fevereiro de
1859.

Pedro de Alcantara' Bellegarcle. - Nomeado em 6
de setembro de 1853.

Marquez de Caxias (depois Duque). - ameado em
14 de junho de 1855, exonerado em 4 de maio de
1857, nomeado em 2 de março de 1861.

José Antonio Saraiva (interino). - I omeado em 11
de julho de 1858 (serviu em 1865 durante a ausencia
do conselheiro Ferraz no Rio Grande do Sul, de IOde
julho a 9 de novembro) .
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José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do
Rio Branco. - Nomeado interinamente em 12 de de­
zembro de 1858.

Sebastião do Rego Barros. - Nomeado em 10 de
agosto de 1859.

Barão de Porto Alegre, depois Visconde e Condé. ­
Nomeado em 24 de maio de 1862.

Polydoro da Fonseca Quintanilha Jordão, depois
Visconde de Santa Thereza. - Nomeado em 30 de
maio de 1862.

José Mariano de Mattos.- Nomeado em 15 de Ja .. '
neiro de 1864.

Francisco Carlos de Araujo Brusque. - Tomeado
interinamente em 23 de maio de 1864.

Henrique de Beaurepaire Rohan. - Nomeado em
31 de agosto de 1864.

Visconde de Camamú. - Nomeado em 12 de feve­
reiro de 1865.

Angelo Moniz da Silva Ferraz, depois Barão de
Uruguayana ........ Nomeado em 12 de maio de 1865.

João Lustoza da Cunha Paranaguã., depois Visconde
de Paranaguá. - Nomeado interinamente em 7 de
outubro de 1866 e effectivo em 27 do mesmo mez.

Conselheiros de Estado - de 1842 a 1866

Francisco Cordeil'o da Silva Torres, depois Vis­
conde de Jerumerim. - Nomeado em 11 de fevereiro
de 1842. - Falleceu a 8 de março de 1856.

José Carlos Pereira ele Almeida Torres, depois
Visconde de Maca:hé. - Nomeado em 11 de fevereiro
de 1842. - Falleceu a 25 de abril de 1850.

José Joaquim de Lima e Silva, depois Visconde de
Magé. - Nomeado em 5 de fevereiro de 1842.­
Falleceu a 24 de agosto de 1855.

Visconde, depois Marquez de Abrantes. - Nomeado
em 30 de outubro de 1843.- Falleceu a 5 de ou­
tubro de 1865.



16 -

Honorio Hermeto Carneiro Leão, depois Visconde
e Marquez de Paraná. - Designado para serviJ;' du­
rante o impedimento do Conselheiro Francisco Cor­
deiro da Silva Torres, por aVÜlO de 7 de dezembro
de 1848. - Falleceu a 3 de setembro de 1856.

Antonio Paulino Limpo de Abreu, depois Visconde
de Abaeté. - Nomeado em 14 de junho de 1848. ­
Falleceu em 14 de setembro de 1883.

. Manoel Antonio GaIvão. - Nomeado em 27 de
junho de 1848. - Falleceu a 25 de março de 1850.

José Joaquim de Lima e Silva. - Designado para
servir no impedimento do precedente e depois no do
conselheiro Francisco Cordeiro da Silva Torres, por
avisos de 28 de junho de 1848 e 21 de maio de 1849.

José Cesario de Miranda Ribeiro, depois Visconde
de Uberaba. - Nomeado em 22 de abril de 1850. ­
Falleceu a 7 de ma,rço de 1856.

José Clemente Pereira. - Nomeado em 14 de se­
tembro de 1850. - Falleceu a 10 de março de 1854.

Antonio Francisco de Paula de Hollanda' Cavalcanti
de Albuquerque, depois Visconde de Albuquerque. ­
Nomeado em 14 de setembro de 1850.- Falleceu em
14 de abril de 1863.

Miguel de Souza Mello e Alvim. - Nomeado em
24 de outubro de 1855. - Falleceu a 8 de outubro
de 1866.

João Paulo dos Santos Barreto. - Nomeado em
24 de outubro de 1855.- Falleceu em 1 de novembro
de 1864.

Manoel Felizardo de Souza e Mello.- Nomeado em
20 de agosto de 1859. - Falleceu em 16 de agosto
de 1866.

José Maria da Silva Paranhos, depois Visconde do
Ria Branco. - Nomeado em 16 de agosto de 1866. ­
Falleceu em 1 de novembro de 1880.



CONSULTAS

N. 1,- OONSULTA DE 19 DE ABRIL DE 1842

Sobre o projecto da organização do quadro dos officiaes do
exercito

Senhor ,- Mandou Vossa Magestade Imperial por
aviso expedido pela secretaria de estado dos negocias
da guerra em data de 13 do corrente mez que fosse
examinado na secção de marinha e guerra do Oon­
selho de Estado o projecto incluso de organização do
quadro dos officiaes do exercito.

Reunidos os membros da dita secção, os conse­
lheiros de Estado Francisco Oordéiro da Silva Torres
e José Joaquim de Lima e Silva, sob a presidencia
do Exm. ministro e secretario de estado da re­
partição da guerra José Olemente Pereira, não com­
parecendo, por se achar f6ra da cidade, o conselheiro
de estado José Oarlos Pereira de Almeida Torres,
foi examinado o referido projecto, entrando a secção
no conhecimento, de que comprehendia elle os officiaes
destinados para os seguintes corpos: - estado maior
general- estado maior do exercito de primeira elas e
- estado maior do exercito de segunda classe - im­
perial corpo de engenheiros - oito batalhões de in­
fantaria de oito companhias cada um - oito batalhões
de caçadores de seis companhias cada um - tres re-

3
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gimentos de cavallaria de oito companhias cada um
- tres batalhões de artilharia a pé de oito compa­
nhias cada um - um corpo de artilharia a cavallo
de quatro companhias - quatro companhias de arti­
fices - um corpo de pontoneiros, sapadores, e mi­
neiros composto de duas companhias.

Considerando a secção quanto ao estado maior
general: 1°, que ha a necessidade não só de se ter os
officiaes generaes precisos para os empregos e, com­
missões especiaes que têm sido até agora exercidas por
taes officiaes, como são os lagares do conselho su­
premo militar, os commandos de armas de provincias,
o commando do corpo de engenheiros, os commandos
de corpos de exercito, divisões e brigadas; mas que,
podendo occorrer a precisão, de se augmentar repen­
tina e extraordinariamente o exercito com o auxilio
da guarda nacional e das tropas provinciaes, por
motivo de uma guerra externa, ou de uma rebellião
interna, convinha ter-se disponivel os generaes neces­
sarios para os commandos, e diversos empregos rela­
tivos a um maior detal,he; 2°, que existe a cOllvenien­
cia de empregar-se officiaes generaes nos commandos
de armas das provincias de primeira ordem, bem como
na direcção do arsenal de guerra da côrte, e da escola
militar; 3°, que é de toda a utilidade o restabeleci­
mento dos antigos inspectores geraes das armas de
infantaria, cavallaria e artilharia, fortificações e ar­
senaes de guerra, afim de se pôr termo á relaxação,
indisciplina e desmoralisação a que tem chegado o
exercito bl'azileiro; fazendo-se reviver nelle a eco­
nomia da Fazenda Publica, que ha muito tem sido
abandonada, e que tão necessaria é nas circumstancias
criticas e apuros em que se acham hoje as finanças
do paiz; devendo, portanto, haver um numero de
officiaes generaes em relação aos destinos apontados;

Considerando a mesma secção que no corpo de es­
tado maior de primeira classe, e semelhantemente no
de engenheiros, (cujos officiaes devem ser tam bem
considerados do estado maior do exercito, a exemplo
das outras nações) convem que haja numero suffi­
ciente de officiaes para exercerem, além das com­
missões respectivas a taes corpos, os empregos da
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administração da exercito, taes como ajudantes ge­
neraes, quarteis·mestres generaes, deputados e assi ­
tentes, secretarias militares, ajudantes de ordens, sub­
inspectores das armas, etc.;

Considerando que o corpo de estado-maior de segunda
classe deve comprehender um numero regular de
officiaes, que possam occupar os cargos, em que não
convem distrabir os officiaes dos outros corpos ou
armas;

Considerando que os corpos de infantaria, caval­
laria e artilharia devem ter os officiaes competentes ã
sua força e organização, segundo os preceitos da arte
da guerra, e os usos das nações cultas;

E considerando, finalmente, que o projecto em ques­
tão desempenha as necessidades do serviço, e os pI in­
cipios militares acima indicados, da maneira que é
compativel às circumstancias peculiares do paiz, e á
base estabelecida pela Lei, isto é, 16.000 praças de
pret:

Parece á secção de marinha e guerra do conselho
de Estado que o mesmo projecto está no caso de me·
recer a approvação de Vossa Magestade Imperial.

Sendo o governo autorizado pela lei n. 190 de
24 de agosto do anno proximo passado a organizar
o exercito segundo melhor convier ao serviço; jul·
gando a secção de toda a conveniencia a creação de
uma guarda imperial, pelas razões expendidas em o
parecer junto da commissão de marinha e guerra
do senado, datado de 9 de junho do anno findo, e
dado sobre o projecto que ao Senado offereceu o se­
nador José Saturnino da Costa Pereira; e enten­
dendo a Secção que a guarda imperial de que trata o
projecto póde ser comprehendida na organização do
exercito, fazendo parte deste; tem a honra de levar
ã. Augusta Presença de Vossa Magestade Imperial o
incluso paragl'apho additivo ao art. lodo projecto;
sendo de parecer que Vossa Magestade Imperial
quando Se Digne Approval-o, seja ene admittido no
quadro dos officiaes do exercito.

Paço, em 19 de abril de 1842.- TO?"res.- Lima e
Silva.
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Observo.QÕes sobre a orgo.nb:o.Qão do exerol'to
do Brazl~

A Com missão encarregada de formar o projecto de
organização do exercito, no desempenho deste dever,
tem a honra de levar a presença do governo de Sua
Magestade o Imperador as observações seguintes:

ESTADO MAIOR GENERAL

Designando a commissão o numero dos officiaes
generaes, em cada uma das suas classes, teve em
vista: l°, que elie não sÓ chegasse para os empregos
e commissões especiaes que têm sido exercidas até
agora por taes officiaes, como são os lagares do con­
selho supremo militar, os commandos de armas de
provincias, o com mando do corpo de engenheiros, os
commandos dos corpos de exercito, divisões, ou bri­
gadas, etc., mas que, tendo o exercito a regular or­
ganização que ora se lhe da, podendo mesmo ser eUe
augmentado extraordinariamente com o auxilio da
guarda nacional e das tropas provinciaes, por motivo
de uma guerra externa, ou de uma rebeUião interna,
convinha ter disponivel um numero sufficiente de
officiaes generaes para os commandos, e diversos em­
pregos relativos a um maior detalhe; 2°, que era
conveniente empregar-se officiaes generaes nos com­
mandos de armas das provincias do Para, Maranhão,
Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, Santa Oatharina,
S. Paulo, Rio Grande do Sul e Mato Grosso, bem
como nos logares de inspector do arsenal de guerra
da cÔrte, e de director da escola militar; 3° e final­
mente, que o estado de relaxação, indisciplina e des­
moralisação a que tem chegado o exercito do Brazil,
urgia o restabelecimento dos inspectores geraes, tanto
para as armas de infantaria, cavallaria e artilharia,
como para as fortificações e arsenaes de guerra;
devendo os ditos inspectores fazer annualmente as
inspecções pessoaes que podessem, mandando sub­
inspectores aos pontos onde não fosse passiveI irem;
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afim de pôr-se em todo o vigor recommendado pelas
leis, a ordem do serviço, e a precisa disciplina, admi­
nistração e moralidade elos corpos, a par da necessaria
economia ela Fazenda Publica: portanto, que deviam
haver officiaes generaes em relação aos indicados
empregos.

OORPO DE ENGENHEIROS

A Commissão propõe o numero dos officiaes do dito
corpo que julga conveniente, segundo o serviço que
têm elIes a desempenhar, tendo em vista, que, os que
tiverem o curso completo respectivo, e demais habili­
tações, elevem ser considerados officiaes do estado maior
do exercito, e como taes deverão exercer, além das
commissões que na qualidade de 'engenheiros lhes são
affectas, todos os emprégos da administração do ex­
ercito, como de ajudantes generaes, quarteis mestres
generaes, deputados, e assi~tentes destes, secretarias
militares, ajudantes de ordens, etc. E a Commissão é de
parecer: lo, que as promoções deste corpo devem ser
só feitas dentro delIe, tendo direito de preferencia, no
accesso regular, os acima indicados (que são os verda~

deiros engenheiros do exercito), attendendo·se ás com­
missões que houverem desempenhado quer na qualidade
de engenheiros, quer como officiaes do estado maior;
2°, que convem prefixar a regra, que nenhum official
do exercito possa entrar no corpo de engenhc;liros, sem
que tenha os estudos completos deste corpo e as demais
habilitações; admittindo-se somente a entrada nos
postos de subalterno; e que os officiaes que não forem
de utilidade ao serviço do corpo, poderão ser passados,
segundo suas circumstancias, para o estado maior do
exercito de 2a classe ou para a 3a ou 4a classes dos
officiaes do exercito estabelecidas pelo Decreto n. 260
de l° de dezembro de 1841.

CORPO DO ESTADO MAIOR DO EXERCITO DE la CLASSE

A Commissão é de parecer, a exemplo do que se
pratica nas outras Nações, que só devem ser officiaes
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deste corpo, os que tiverem o curso completo das
armas de infantaria, cavallaria e artilharia, perten­
cendo a taes officiaes, da mesma fórma que aos enge­
nheiros acima designados, exercerem todos os cargos
da admilllstração do exercito, fóra dos corpos de cada
uma das armas; e que do corpo em questão é que
devem sahir os sllb-inspectores das mesmas armas. Na
França, os referidos officiaes têm a sua promoção não
sÓ dentro do corpo do estado maior, mas para as
armas a que pertencem, quando nellas ha vagas, a
que têm direito por sua antiguidade e circumstancias,
bem como os officiaes das armas com o curso completo
têm direito por similhante motivo ás vagas do corpo
do estado maior.

Julga a Commissão que este systema deve ser obser­
vado no Brazil, e tendo ella em consideração as razões
expendidas, e o sel'viço do exercito, propõe o numero
dos sobreditos officiaes que se vê no quadro.

CORPO DO ESTADO .MAIOR DO EXERCI1'O DE 23, CLASSE

Havendo no exercito officiaes, que, não tendo estudos
academicos, ou possuindo alguns, não são elles com­
pletos, e por i,so não estão no caso de ser empregados
no estado maior de la classe; e que, por não terem
as habilitações precisas, não podem tambem ter exer­
cicio nas armas de infantaria, cavallaria e artilharia,
ou de engenheiros; sendo talvez mui prestaveis no
gabinete, ou em com missões especiaes: assim como
proprios para os empregos das praças, arsenaes, forti­
ficações, etc., a Cotnmis~ão, portanto, propõe a creação
do dito corpo de estado maior de 23, classe, para nelle
terem praça; e julga que a promoção de taes officiaes
deve ter logar sÓ dentro neste corpo. Entende tambem
a Com missão que, quando seja diminuto o seu numero
para os serviços a que são destinados, o Governo tem
recurso, para o desempenho deste serviço, nos officiaes
da 33, classe, de que trata o Decreto n. 260 de 1 de de­
zembro de 1841, observando o que elie dispõe.
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CORPOS DE INFANTARIA, CAVALLARIA E ARTILHARIA

A Oommissão na organização destes corpos teve em
vista as organizações Ingleza, Franceza e Portugueza,
as leis do paiz, as necessidades e circumstancias pe­
culiares deste; sendo de opinião, em consideração
tambem à politica, e aos principios de disciplina e
mobilidade das tropas: l°, que os corpos de 1a linha
não devem pertencer ás provincias, mas unicamente ao
Governo Geral; 2°, que não devem ser permanentes
nas guarnições, porém amoviveis de umas para outras,

.em épocas que o Governo estabelecer; 30, que não deve
haver corpos independentes de pequena força, nem de
organização excepcional; mas todos em relação á or­
ganização geral, e segundo os principios da arte da
guerra; afiin de evitar-se, além de muitos incon­
venientes, o augmento do numero dos officiaes e praças
dos estados maiores e menores, do que resulta incon­
testavelmente accrescimo na despeza, e embaraços no
mantenimento da economia e administração de taes
corpos. Propõe, pois, 8 batalhões de infantaria pesada,
composto cada um de 8 companhias (a exemplo dos
Inglezes); sendo uma de granadeiros e outra de ca­
çadores; não só porque os corpos de 8 companhias são
mais proprios para a regularidade e perfeição da ma­
nobra, como para que, sendo necessario empregar uma
força, por exemplo, de oitocentos e tantos homens,
possa marchar um destes corpos com todos os elementos
precisos para defender-se e atacar em regra.

Oonvindo o emprego de metade d'aquella força,
podera marchar meio batalhão com parte do estado
menor, commandado pelo major.

E finalmente, si as circumstancias exigirem o em­
prego de ]Denor força, podera o corpo ficar com todas
as suas companhias, destacando destas o numero de
praças necessario.

Propõe 8 batalhões de caçadores, com 6 companhias
cada um, a exemplo dos Portuguezes, e do que já
usamos; por conhecer a Oommissão pela experiencia
que taes corpos não devem ser pesados, mas de qui­
nhentas e tantas. praças; pois que ficam assim mais
moveis e proprios para operar no paiz como infantaria



- 24-

ligeira; e mesmo porque, querendo o Governo ter em
um ponto qualquer um corpo completo de infantaria,
não tão forte como os batalhões de fuzileiros, possa
applicar um de caçadores.

A Commissão julga, segundo as localidades em que.
póde ser applicavel à cavallaria, que só deve haver
3 regimentos completos desta arma, para serem esta­
cionados: dous na provincia de S. Pedro do Sul,
d'onde (em alteração á regra geral) não devem sahir,
visto que, em qualquer outra provincia, não podem ser
tão uteis como naquella; e um regimento na provin­
cia do Rio de Janeiro, destacando esquadrões ou com­
panhias para fazerem o serviço naquelles logares que
parecer ao Governo; ficando, porém, em qualquer
parte sujeitos á. disciplina e administração do regi­
mento; revesando-se os esquadrões ou companhias em
épocas determinadas.

A Commissão propõe 4 batalhões de artilharia a pé,
para serem estacionados pelo littoral do Brazil, nos
pontos que o Governo julgar mais conveniep.tes, dos
quaes partirão destacamentos para guarnecerem as
fortificações que o mesmo Governo determinar; de­
vendo os batalhões troca'l'em-se em épocas que forem
designadas.

A Commissão entende que os officiaes das referidas
tres armas não devem ter exercicio fóra dos respecti­
vos corpos, em os empregos da administração do exer­
cito, os quaes, como fica demonstr~do, devem só per­
tencer exclusivamente aos officiaes de estado maior do
exercito de la classe, comprehendidos os engenheiros.
Julga ultimamente a Commissão que a promoção da­
quelles officiaes deve ser geral, por armas, e não por
provincias, como estabelece o Decreto de 4 de dezem­
bro de 1822.

A Commissão não trata no projecto da força que
deve guarnecer a fronteira e provincia de Mato Grosso,
porque, para esta guarnição foram já destinadas forças
fóra da linha pelo Decreto n. 30 de 22 de fevereiro
de 1839.

Para ser a sobredita guarnição de la linha, indis­
pensavel é que o corpo legislativo conceda ao Governo
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um maior numero de praças de pret, para sobre elle se
calcular o numf!ro dos competentes officiaes.

A opinião da Oommissão é que aquella guarnição
deve ser de um corpo composto das tres armas, for­
mando um departamento militar inteiramente desli­
gado do exercito.

Rio de Janeiro, em 30 de março de 1842.-JoséJoa·
quim de Lima e Silva. - Salvador José Maciel.­
Francisco José de Souza Soares de Andréa.

N. 2.-RESOLUQÃO DE 1 DE OUTUBRO DE 1842

Sobre crimes politicos commettidos por militares

As Secções de Guerra e Marinha, e de Justiça do
Oonselho de Estado, reunidas sob a presidencia do
Exm. Ministro e Secretario de Estado dos egocios da
Guerra, José Clemente Pereira, em virtude do Aviso
expedido pela Secretaria de Estl:J.do da Repartição
da Guerra datado de 17 do corrente mez para o fim
de consultarem :

1 .o Si os officiaes de 2a linha continuando a gozar
pela Lei do fôro militar, devem ser julgados em con­
selho de guerra por crimes políticos que possam haver
commettido.

2.° Si os officiaes quer da la, quer da 2a linha,
effectivos, ou reformados, que se acp.arem presos nesta
Oôrte por crimes politicos, podem aqui ser julgados,
ou antes nas provincias onde houverem commettido os
mesmos crimes.

Observam as secções, quanto ao pL'imeiro quesito,
que a Lei n. 261 de 3 de dezembro de 1841 esta­
belece no art. 111 que« que quando nas rebelliões,
ou sedições entrarem militares, serão estes julgados
pelas leis militares ».

Sendo incontestavel que os officiaes da 2a linha
são propriamente militares à face da Oarta Regia de
22 de março de 1766, e da LegislaçãO Militar em

4



- 26-

vigor: gozando elles do fôro militar, em virtude do
Regimento do l° de junho de 1678, § 49, corrobo­
rado pelo Regulamento das Milicias do anno de 1808,
tit. 9°, art. 3°, § 10, bem como por diversas Re­
soluções Régias e Imperiaes, e pelo Aviso Circular
de 16 de julho de 1813, cujo fôro não perderam, nem
deviam perder pelo facto de haver a Lei de 18 de
agosto de 1831 extinguido os corpos milicianos, não
só porque ficaram na posse de suas patentes, de que
não podiam ser privados senão por sentença proferida
em juizo competente, segundo o art. 149 da Consti­
tuição, e por conseguinte continuaram na fruição dos
postos, honras, privilegias e outros direitos annexos às
mesmas patentes, dos quaes um é o fôro militar;
como porque as leis· citadas não exigem que os offi­
ciaes da 2a linha para gozarem do fôro militar se
achem em effectividade de serviço; pelo contrario
só expressamente declaram essa exigencia a respeito
dos cabos de esquadra, soldados e tambores; mas
quando ella comprehendesse tambem os officiaes, não
deixariam estes por tal motivo de gozar daquelle pri­
vilegio, porquanto têm ainda hoje exercicio de seus
postos conforme o disposto no art. 24 do Decreto de
25 de outubro de 1832, sendo empregados em con­
selhos de guerra, e em outros serviços militares, sub­
stituindo aos officiaes de la linha: portanto parece às
secções que os officiaes de 2a linha estão compre­
hendidos nas disposições 'do art. 109 da Lei n. 261
de 3 de dezembro de 1841, isto é, devem ser jul­
gados pelas leis e tribunaes militares, quando en­
trarem em rebelliões ou sedições; mas não quando
commetterem algum dos outros crimes politicas.

Quanto ao 2° quesito parece ás secções, que deter­
minando a Real Resolução de 3 de Abril de 1813,
« que os conselhos de guerra sejam feitos o mais pro­
ximo passiveI dos lagares onde os crimes tiverem sido
perpetrados» e achando-se di posto no art. 93 da
Lei n. 261 de 3 de dezembro de 1841 que «si em um
termo, ou em uma comarca, ou em uma provincia
tiver apparecido sedição ou rebellião, odelinquente sera
julgado ou no termo, ou na comarca, ou na provincia
mais vizinha», se devem observar as referidas disposi-
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ções a respeito de todos os officiaes da provincia ou
2a linha effectivos, refol'mados, ou de qualquer outra
classe, que tendo commettido os crimes politicos de re­
bellião, ou de sedição, devem ser julgados em conse­
lhos de guerra, ou se achem elles presos nesta Côrte,
ou em qualquer outro ponto do Imperio.

Paço, em 26 de setembro de 1842.-Pereira.­
- Torres. - Lopes Gama. - Carneiro Leão.­
Lima e Silva.

Não votaram os Conselheiros de Estado José Carlos
Pereira de Almeida Torres por se achar na provincia
de S.Paulo, e Bispo de Anemuria por não comparecer
na sessão em consequencia de incommodo de saude.

RESOLUÇÃO

Esta bem.

Palacio do Rio de Janeiro em 1 de Outubro de
1842.

Com a Rubrica de SuaMagestade o Imperador.

José Clemente Pereira.

N. 3.- CONSULTA DE 5 DE JANEIRO DE 1843 C)

Sobre a fixação do numero dos membros do Conselho Supremo
Militar e organização de tábellas especifica.ndo os vencimen­
tos dos officiaes do Exereito e Armada.

Senhor r-Sendo Vossa Magestadc Imperial Servido
Encarregar á Secção de Guerra e Marinha do Conselho
de Estado de dar seu parecer sobre os arts. 6° e 7° da
Consulta de 14 de Outubro do anno proximo pa~, ado
(o.) da Secção dos Negocios da Fazenda do mesmo

(') Veja. a Lei n. 555 de i5 de Junho de i850.
C) Veja Consultas da. Fazenda, i o vol., pag. 22.
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Conselho; e havendo igualmente ordenado por Aviso
da Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra datado
de 31 de dezembro do dito anno, que a Secção de
Guerra e Marinha consultasse a respeito das inEtruc­
ções e tabellas que lhe foram remettidas, comprehen­
dendo os vencimentos militares em relação ás leis e
praticas admittidas sobre eDes. A mesma Secção reu­
nida sob a presidencia do Exm. Ministro e Secretario
de Estaao da Repartição da Guerra' José Clemente
Pereira, depois de discutir sobre a materia, passa a
emittir sua humilde opinião.

A Consulta da Secção da Fazenda propondo os meios
conducentes a reduzir a despeza publica, lembra no
art. 60 que se deve -fixar o numero dos membros
do Tribunal do Conselho Supremo Militar.

Observa a Secção de Guerra e Marinha: que o Al­
vará de Iode abril de 1808 creando o referido Tribl1nal,
encarregou a este de diversas funcções; não s6 as que
eram em Lisboa exercidas pelos Conselhos ele Guerra
e do Almirantado, mas outras que lhe foram attri­
buidas; porém não determinou o numero de seus
membros; o qu~ deu lagar a entender-se, mesmo pelo
que se via depois na pratica, ter o legislador em vista
poder o Governo usar da faculdade, quando lhe aprou­
vesse, de tirar do Tribunal os membros que julgasse
convenientes para occuparem temporariamente com·
missões civis ou militares f6ra do Tribunal; e poder
tambem augmentar gradualmente o seu numero, se­
gundo as exigencias do serviço publico.

Compuzeram logo o Tribunal os Conselheiros de
Guerra e do Almirantado de Portugal que acompa­
nharam a Familia Real de Lisboa para o Brazil, e tive­
ram depois entrada nelie como Vogaes ou Conselheiros
de Guerra os Officiaes Generaes que existiam no Brazil
ou vieram de Portugal, e varias Chefes dos Regimentos
estacionados no Rio de Janeiro que foram promovidos
a Officiaes Generaes.

Durante o Reinado do Angusto Fundador do Impe­
rio sempre o Tribunal teve um crescido numero de
membros.

No tempo da menoridade circumstancias occorre­
ram a principio que fizeram diminuir o numero dos
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membros do Tribunal, ficando reduzido a cinco ou seig:
mas, nesse tempo o serviço se podia fazer com poucos
membros, porque o Exercito e Armada haviam dimi­
nuido consideravelmente; as Milicias e Ordenanças
foram extinctas; e os negocias militares por conse­
guinte decresceram. Porém no tempo das Regen­
cias mesmo, e depois por motivos da feliz entrada
de Vossa Magestade Imperial na administração do
Estado) havendo-se augmentado o Exercito e Armada,
e affiuido grande numero de negocias ao Tribunal, in­
dispensavel foi a nomeação de novos membros para
este, que hoje fazem o numero de 14; nove per­
tencentes ao Exercito, e cinco ao Corpo da Armada,
incluidos alguns reformados de uma e outra arma.

Em todas as épocas, o Tribunal não teve jámais os
seus membros todos na Casa; quasi sempre foram
nella presentes a metade, pouco mais ou menos, achan­
do-se os outros ou empregados em commissões de
serviço publico civis ou militares, ou doentes. Actual·
mente se acham fóra do Tribunal ou sem exercicio
nene, um membro :presidente da Provincia de Santa
Catharina, outro Commandante das Armas da Oôrte,
outro Inspector do Arsenal da Marinha, dous outros
empregados no Corpo Legislativo, e dous, finalmente,
que, por avançada idade e molestias, não podem servir.

Existindo pois sete membros effectivos no Tribunal,
não são de ,certo muitos, tendo-se em consideração,
que podem alguns adoecer, p6de o Governo querer
ainda empregar algum em qualquer commissão, podem
nas causas judiciaes ser dados alguns de suspeitos, e
que. indispensavel e faz haver na Casa um numero
sufficiente de membros para o serviço dena.

Observa demais a secção, que os membros empre­
gados em oommissões, tendo seus vencimentos por
estas, deixam de perceber a gratificação concedida aos
membros do Tribunal, e por conseguinte a Nação não
vem a despender no Tribunal senão com a metade,
pouco mais ou menos, dos membros despachados para
ene, pelas razões acima indicadas.

A idéa apresentada de se :-fixar o numero dos mem­
bros do Tribunal- parece á secção não ser conveniente
adoptar-se.
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1.o Porque, desde que foram instituidos, o Oonselho
de Guerra em Lisboa por Decreto de 11 de Dezembro
de 1640; e o Oonselho Supremo Militar no Brazil por
Alvará de Iode abril de 1808, sempre o Governo exer­
ceu a autoridade de nomear os membros dos sobreditos
Tribunaes, sem sujeição a um determinado numero;
allgmentando-o, ou diminuindo segundo a necessidade
do serviço; e portanto, propôr o actual Governo que
se lhe marque o numero de membros, é mostrar que
desiste da autoridade que tem; é dar a entender que
não se julga com forças de exercer utilmente essa au-

o toridade, que receia abusar della. Si o Governo póde
deixar de nomear membros para o Tribunal, quando
julgue o seu numero crescido; se póde aposentar
mesmo alguns dos actuaes membros quando queira
diminuir jà o seu numero, para o que é mister a
sujeição a um numero que se lhe prescreva?

2.o Porque, sendo fixado o numero dos membros
do Tribunal só no preciso para os negocios delle, ficara
o Governo privado de tirar do Tribunal aquelles que
quizer para as commissões do serviço; e os membros
do Tribunal ficarão inhabilitados de servirem na com­
missões, e por isso sem direito as recompensas que
eUas occasionam ; tornando-se por conseguinte o des­
pacho para o Tribunal um castigo, quando sempre foi
considerado um premio.

3.o E ultimamente porque a economia que se pre­
tende encontrar na fixação do numero dos membros do
Tribunal não se verificará, como a secção passa a de­
monstrar: Si o numero que se houver de designar fôt'
igual ao actual, nada se poupara. Si fôr maior, a
despeza será au gmentada. E si fôr menor, ou não di­
minuira a despeza, ou ella talvez crescera, por­
quanto, para reduzir o numero dos membros será pre­
ciso aposentar alguns, e neste caso se lhes concederão
seus vencimentos} como se tem praticado com os em­
pregados das repartições extinctas, e determinam as
Leis de 15 de outubro de 1831, art. 18, e 22 de ou­
tubro de 1836, art. 17; logo nada se economisará
immediatamente: em segundo lagar, marcado o nu­
mero preciso, não podendo por conseguinte os membros
ser distrahidos em outras funcçães fóra do Tribunal,
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vencerão sempre as sua~ gratificações como membros
delle. Precisando o Governo nOlDear Officiaes Gene­
raes para as commissões, os irá escolher dos de fóra
do Tribunal, aos quaes terá de pagar os vencimentos
correspondentes ás commissões ; logo terá de fazer
duas despezas, quando até agora fazia uma s6, empre­
gando os membros do Tribunal, que deixaram de per­
ceber pelo conselho indo receber pelas commissões .

A' vista das razões expendidas, a Secção de Guerra
e Marinha é de parecer, que não deve proceder a indi­
cação do art. 6° da Oonsulta acima citada.

O art. 9° da referida Oonsulta diz que se 'deve­
organizar uma nova tabella geral, bem especificada, de
todos os vencimentos que ora competem aos officiaes
do Exercito e Armada, em campanha e fóra della, em­
barcados, com ou sem commando, destacados, estacio­
nados em seus quarteis, e em marcha.

Observa a Secção de Guerra e Marinha, que o
Exm. Ministro e Secretario de Estado da Repartição
da Guerra muito antes que tivesse logar a Oonsulta da
Secção dos Negocios da Fazenda havia mandado orga­
nizar as mencionadas tabellas, que são as que Vossa
Magestade Imperial Ordena que a Secção da Guerra
consulte sobre eUas.

A Repartição da Marinha está já apromptando as
suas tabellas.

Quanto ás da Guerra, bem como as da Instrucção a
eUas annexas, julga a Secção, que é um trabalho util,
minucioso, fundado nas Leis e praticas seguidas, pre­
vidente contra quaesquer abusos, e que merece a
approvação de Vossa Magestade Imperial.

Paço em 5 de janeiro de l843.-Torres.-Limae
Silva.

Não compareceu na sessão o Oonselheiro de Estado
José Oarlos Pereira de Almeida Torres, membro da
Secção da Guerra e Marinha, por estar f6ra da Oôrte.
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N. 4.- CONSULTA DE 20 DE MARÇO DE 1843 n
Sobre o projecto de regulamento ma:cllndo as attribuições dos

Commandantes das Arruas.

Senhor. - Havendo Vossa Magestade Imperial De­
terminado por Aviso expedido pela Secretaria de Es­
tado dos Negocias da Guérra de Iode agosto do anno
proximo passado que a Secção de Guerra e Marinha do
Conselho de Estado propazesse um projecto de regu­
lamento, marcando as attribuições dos Commandan­
tes das Armas: reunidos os Membros da dita Secção,
em virtude do Aviso de 18 do corrente mez, sob a
Presidencia do Exm. Ministro e Secretario de Estado
da Repartição da Guerra, Salvador José Maciel, e
cumprindo a Imperial Ordem, tem a honra de levar â
Augusta Presença de Vossa Magestade Imperial o
seguinte

Projecto de regu1axuento sobre as attribulções
dos Coxu.u.andan.es das Arxuas

Art. 1.0 O Com mandante das Armas é a maior au­
toridade militar, tanto na Côrte como nas provincias ;
mas nestas, é subordinado ao respectivo Presidente
como primeira auctoridade dellas, e responsavel pela
sua administração, segurança e defesa.

Art. 2,.0 Compete ao Com mandante das Armas:
§ 1.0 Commandar todos os officiaes que compoem as

quatro classes do exercito, estabelecidas pela Lei
n. 260 de 1 de dezembro de 1841; os officiaes de
commissão; os de f6ra da linha ou pedestres; os
honorarios de 1a linha; e os dos extinctos corpos
de 2a linha; todas as praças de pret pertencentes ao
exercito, quer em actividade de serviço, quer refor­
madas; e todos os individuas annexos ao mesmo
exercito.

(") Vide o Dec. n. 293 de 8 de maio de i843.
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§ 2.° Commandar as tropas, ou individuos da Guar­
da Nacional, ou das forças provinciaes que pelo Go­
verno na Côrte, ou pelos presidentes nas proyincias
forem postos á sua disposiçãO.

§ 3.0 Commandar o pessoal, dirigir e fiscalisar o
material das fortificações, baterias e pontos militares
estabelecidos, ou que se estabelecerem; formar os
planos de defesa rIo paiz; O detalhe e emprego das
tropas; dirigir os. acampamentos, e obras de fortifi­
cação; augmentar, ou diminuir a força eífectiva nas
grandes e pequenas cperações ; do que tudo dará conta
ao presidente da provincia, requisitando-lhe as pro­
videncias. de que necessitar.

§ 4. o Fazer o detalhe das tl'Opas para o serviço 01'­

dinario e extraordinario da guarnição; nomear inte­
rinamente os officiaes para os commandos e empregos
das fortalezas, pontos militares, ou commissões espe­
ciaes do serviço fóra dos corpos, dando parte ao pre­
sidente da provincia de taes nomeações, e satisfazendo as
exigencias deste, quando com ellas se não conformar.

Exceptua-se, porém, o caso de achar-se ?- provincia
em estado de guerra, e de ser o commandante das
armas tambem General em Chefe das Operações Mili­
tares, porque então apesar de participar ao presidente
os actos que obrar em virtude dos dous ultimos pa­
ragraphos, não será todavia obrigado a conformar-se
com que o mesmo presidente exigir, antes podera
insistir no que houver resolvido, debaixo de sua res­
ponsabilidade.

§ 5.0 Distribuir a guarnição o santo e senha, que,
segundo o methodo estabelecido por Sua Magestade o
Imperador, houver recebido do mesmo Augusto Se­
nhor na Côrte, e do presidente nas provincias) por
intermedio do seu ajudante de ordens, que o irá re­
ceber todos os dias do mesmo presidente.

§ 6. o Fazer que tenham a mais estricta e pontual
observancia, na parte que fôr applicavel, e não estiver
revogada por disposições posteriores, os regulamentos
do exercito; as leis militares; as instrucções geraes
do Conde de Lippe, o Aviso Regia circular de 3 de
março de 1812; e todas as ordens estabelecidas, tanto
a respeito da disciplina no interior dos corpos, COll1l:)

5
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nos destacamentos, guardas, rondas, sentinellas o
quaesquer commissões do serviço.

§ 7.,0 Fiscalizar sobre a qualidade e quantidade
dos ge,neros de etapa que se distribuirem á tropa; a
receita e despeza dos ranchos; hospitaes e escolas re­
gimentaes; os processos dos conselhos de adminis­
tração regimentaes ; caixas de fundos de fardamentos;
distribuição destes ~ e bem assim todos os objectos
concernentes aeconomia, administração, contabilidade,
escripturação dos livros, e mais papeis dos corpos.

§ 8.0 Manter a regularidade dos uniformes, não
consentindo sejam estes alterados por qualquer pre­
texto que seja; nem que os individuos s.ob seu com­
mando imponham maior graduação do que aquella de
que gozam, usando de bordados, galões, canotilhos,
ou distinctivos de postos superiores; e nem que se
apresentem nos Quarteis Generaes, ou em actos de
serviço sinão com os uniformes estabelecidos.
. § 9.0 Fazer que cesse o abuso que se tem intro­
dusido entre os militares de se darem uns aos outros
tratamentos que lhes não competem por lei; e que não
continue a irregularidade de assignar o superior o seu
nome abaixo daquelle do subdito, na correspondencia
official; devendo exigir que o official de superior gra­
duação ou autoridade, assigne sempre acima do nome
daquelle aquem se dirige, o de igual na mesma linha,
e o de inferior abaixo.

§ 10. Providenciar que os corpos, guardas e senti­
neDas não deixem de fazer as continencias que se acham
estabelecidas pela Provisão do Conselho Supremo Mili­
tar de 6 de março de 1843, tanto aos officiaes militares,
como aos funccionarios publicos, e outros cidadãos
segundo suas jerarchias, ou condecorações; pondo
igualmente em todo o vigor o que se acha determinado
sobre as honras funebres.

§ 11. Ter todo o cuidado que no manejo e evolu­
ções militares não seja arbitrariamente alterado o que
se tem estabelecido para cada uma das armas, afim de
que haja a mais perfeita uniformidade de movimentos
em todos os corpos de uma mesma arma.

§ 12. Zelar para que se proceda com toda a intei­
reza e regularidade nos conselhos de direcção, e de
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averiguação, afim de não serem reconhecidos pri­
meiros, segundos cadetes, ou soldados particulares
pessoas que não tenham as habilitações recommen­
dadas pelas leis, ou sejam de conducta immoral.

§ 13. Nomear conselhos de investigação para a
formação da culpa dos réos militares, bem como con­
selhos de guerra para o julgamento dos mesmos; ex­
cepto quando pelas leis em vigor fôr da peculiar at­
tribuição dos commandantes dos corpos mandarem
proceder a tael? Oonselhos : devendo os da nomeação do
commandante das armas fazer-se no Quartel General
deste, e os outros no Quartel do Estado Maior do re­
spectivo corpo.

§ 14. Propor para os postos vagos de officiaes
áquelles a quem de direito pertencer, segundo a dis­
posição das leis; enviando as propostas acompanhadas
das· relações de antiguidade dos officiaes, e das in­
specções de saude, nos casos de reforma, ao presidente
da provincia; para que este as faça subir com as suas
observações á Augusta Presença de Sua Magestade o
Imperador.

§ 15. Fiscalizar a exactidão dos mappas, os quaes
deverão mostrar com a maior clareza todas as alte­
rações, e novidades occorridas depois do ultimo apre­
sentado.

Art. 3.o O commandante das armas remetterá dia­
riamente, na Oôrte á Secretaria de Estado dos Negocias
da Guerra, nas provincias ao presidente, um mappa
geral da força de todos os corpos sob seu commando,
semelhante águelles que os ditos corpos são obriga­
dos a enviartambem diariamente ao Quartel General.

Art. 4.° No dia l° dos mezes de janeiro e julho
de cada anno, os commandantes dos corpos estaciona­
dos nas provincias remetterão ao commandante das
armas tres informações semestraes, sobre a conducta,
serviços, prestimo e mais circumstancias dos officiaes,
officiaes inferiores, e cadetes do $eu commando.

O commandante das armas fazendo suas observações
sobre cada individuo, remetterá uma das ditas in­
formações á Secretaria de Estado dos Negocias da
Guerra, ouira ao presidente da provincia, e mandará
archivar a terceira na Secretaria Militar.
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Na Côrte, os commandantes dos corpos enviarão ao
commandante das armas duas das referidas informa­
ções, para 'ser uma dirigida à Secretaria de Estado dos
Negocios da Guerra, e outra ao archivo da Secretaria
Militar.

Similhantes às indicadas informações, o comman­
dante das armas formará outras daquelles individuos
que não pertencendo a corpos se acharem empregados
em serviço militar na provincia, as quaes terão o
mesmo destino que as primeiras,

Na occasião da remessa das informações semestraes,
enviará tambem o commandante das armas á Secre­
taria de Estado dos Negocios da Guerra, e ao presi­
dente da provincia : lo, uma relação nominal de todos
os officiaes existentes nas mesmas provincias, que
compoem as quatro classes do exercito, com designação
de seus corpos, postos, e armas; notando-se espe­
cificadamente as alterações que tiverem occorrido
depois da ultima relação dada; 2°, uma relação
das antiguidades dos ofEciaes em actividade de
serviço. I

Art. 5.° No dia primeiro dos mezes de janeiro
abril, julho e outubro de cada anno l'emetterà' o
commandante das armas à Secretaria de Estado dos
Negocios da Guerra, e ao presidente da provincia o
seguinte: lO, um mappa geral da força eifectiva de
I a linha; 2°, um mappa dos movimentos internos por
altas e baixas dos corpos; 3°, um mappa estatistico
criminal das tropas da provincia; 4°, um mappa dos
movimentos litterarios da academia, escolas das sci&n­
cias militares, e de instrucção primaria; 5°, um mappa
dos armamentos, munições, e petrechos de guerra das
fortalezas, armazens e corpos militares.

Art. 6.° No primeiro de janeiro de cada anno re-.
metterá o commandante das armas á Secretaria de Es­
tado dos egocios da Guerra na Côrte, e ao presidente
nas provincias, uma conta corrente do estado da caixa
de administração de fundos de fardamentos; e bem
assim, outra da administração do rancho de cada um
dos corpos. Os mappas e papeis indicados neste, e nos
antecedentes artigos, serão conformes aos modelos es­
tabelecidos, ou que se estabelecerem.
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Art. 7.° As licenças com vencimentos, ou sem elIes,
que ao presidente da provincia compete conceder até
3 mezes, não serão expedidas sem previas informa­
ções do commandante das armas, corpos e companhias
respectivas; devendo ajuntar-se a estas informações
o parecer da junta de saude, que deverá inspeccionar
no caso de molestia, ou defeitos physicos, ou moraes
allegados pelo pretendente.

O commandante das armas não poderá conceder li­
cenças com vencimento de soldo ou tempo, mas só re­
gistradas até dez dias. Compete-lhe ordenar a baixa ás
praças voluntarias, que tendo concluido o tempo de
serviço do seu contracto a requererem, apresentando
a respectiva cautela. E é tambem da sua attribuição o
permittir a passagem aos oificiaes inferiores e soldados
de uns para outros corpos, em conformidade com a lei.

Art. 8. o Os requerimentos e representações de in·
dividuos do exercito, quer pedindo graças e mercês,
quer expondo queixas e gravames, deverão subir à
presença da autoridade a quem pertencer o deferimento,
segundo o methodo ordenado em oAviso Régio circular
de 3 de março de 1812, e nunca de outra maneira;
sendo taes papeis datados, e assignados pelos sup­
plicantes, seus procuradores, ou por pessoas que o
faça a rogo seu, não sabendo elIes escrever; bem como
serão seIlados os documentos que os instruirem.

Art. 9. o O recrutamento só poderá ter logar por
ordem e direcção do presidente da provincia, que
remetterá os recrutas ao commandante das armas
para lhes mandar assentar praça.

Mas, si entre os recrutados houver algum que por
defeitos physicos ou moraes, ou por outro motivo atten­
divel, parecer ao commandante das armas que não está
no caso de servir no exercito} o participara ao presi­
dente da provincia, que resolverá definitivamente como
entender justo. Os voluntarios, porém, que se apresen·
tarem para o serviço ao commandante das armas,
poderão ser por elle admittidos a assentarem praça
quando sejam idoneos.

Art. 10. As pagadorias, arsenaes, trens e depositas
de artigos bellicos, ou de munições de guerra, per­
tencem privativamente á inspecção e direcção do pre-
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sidente da provincia: mas o commandante das armas
poderá passar revista aos petrechos e munições de
guerra, a cujos actos se prestarão os directores e
almoxarifes dos armazens, fornecendo os mappas e
clarezas que exigir o commandante das armas para o
desempenho dos deveres a seu cargo.

Art. 11. Requisitará o commandante das armas ao
presidente da provincia as ordens e providencias elo que
necessitar sobre soldos, municiamentos, armamentos,
remontas,' recrutamentos, e mais objectos relativos
ao serviço, acompanhando suas requisições das mais
circumstanciadas informações. Tambem informará ao
presidente de todos os acontecimentos e negocios mili­
tares que devam chegar ao seu conhecimento. O mesmo
presidente deverá prestar-se ás requisições justas e
razoaveis do commandante das armas, expedindo em
consequencia as necessarias ordens aos funccionarios,
e mais estações, a que competir. Quanto ás ordens e
deliberações do presidente expedidas sobre objectos
militares a corpos, ou individuos sujeitos ao comman­
dante das armas, serão dirigidas por intermedio d'este,
para terem a devida execução.

Exceptua-se o caso de achar-se o presidente ou
commandante das armas em serviço fóra da capital da
provincia, e de ser urgente a execução das ot'elens, e
estas expedidas a uma autoridade ou individuo militar,
que esteja mais proximo do logar onde estiver o pre­
sidente i porque então poderão ir directamente ao exe­
cutor, sendo todavia communicadas ao commandante
das armas.

Esta communicação, porém, é dispensavel nas ordens
dirigida,s pelo presidente ao official, que, na ausencia do
commandante das armas da capital, ficar ahi com­
mandando a guarniçãO, e á testa do archivo e secre­
taria militar.

Art. 12. O commandante das armas não póde em­
pregar força armada em objectos flue não sejam de sua
competencia, nem contra inimigos internos, senão em
virtude de requisição das autoridades civis compe­
tentes, ou prévia resolução do presidente da província.

Art. 13. Informará o commandante das armas
sobre todos os negocios militares, a respeito dos quaes o
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Governo, ou o Tribunal do Conselho Supremo Militar
exigirem esclarecimentos do presidente da provincia,
e suas informações serão dadas com a maior clareza, e
brevidade possivel.

O referido Tribunal jámais consultará sobre reque­
rimento, ou representação de individuo militar pedindo
graça, ou reclamando justiça sobre objecto militar,
sem ajuntar a consulta as informações do commandante
em chefe do exercito, presidente, ou commandante
das armas sob cujas ordens servir o mesmo individuo;
devendo taes informações ser acompanhadas da respe­
ctiva fé de officio, e mais documentos necessarios
para esclarecimento da materia.

Art. 14.· Quando em circumstancias extraordi­
narias o Governo nomear um commandante em chefe
para dirigir as operações militares de uma ou mais
provincias, cessará a autoridade dos commandantes das
armas das mesmas, desde o momento em que o com­
mandante em chefe fizer publicar, que entra no exer­
cicio de suas funcções, mas logo que cesse o emprego
do dito general em chefe, reassumirá o commandante
das armas a sua autoridade, si o contrario não tiver
sido ordenado pelo Governo.

Art. 15. Na falta ou impedimento do comman­
dante das armas de qualquer provincia, deverá exercer
interinamente as suas funcções o oflicial mais graduado,
e entre os de igual graduação o mais antigo que houver
na provincia, a quem de direito pertencer, segundo a
disposição das leis: mas, quando se achar o dito oflicial
em distancia tal, que não possa immediatamente entrar
no commando, deverá entretanto exercêl-o o oflicial
que, com as circumstancias indicadas estiver mais
proximo.

Art. 16. Nas provincias onde não houver com­
mandante das armas, serão as funcções inherentes a
esta autoridade desempenhadas pelo respectivo presi­
dente; a quem neste caso os ommandantes dos corpos,
e empregados militares competentes, se dirigirão im­
mediatamente.

Paço, em 20 de março de 1843.-Torres.-Almeida
Torres.- Lima e Silva.
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RESOLUÇÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1843 (")

Sobre o soldo que deve perceber o official do exercito que es­
tando cumprindo sentença é reformado.

Senhor. - Resolvendo Vossa Magestade Imperial
que fossem examinados na secção de guerra e mari­
nha do conselho de Bstado o requerimento e do­
cumentos, em que o tenente reformado de la linha
José Marciano de Azevedo, pede p.1gamento dos meios
soldos que lhe foram descontados, sendo para o dito
fim á mesma secção remettidos os sobreditos papeis
com aviso da secretaria de estado dos negocias da
guerra de 30 de outubro do corrente anno.

Reunida ella sob a presidericia do Exm. Sr. Mi­
nistro e Secretario de Estado da Repartição da Guerra
Salvador José Maciel, havendo procedido ao exame
que lhe foi determinado, passa a observar :- que
sendo o supplicante tenente eifectivo do exercito, fôra
accusaelo de faltar com o pagamento ii. tropa, entrou
em processo a 29 de abril do corrente anno, abonan­
elo-se-lhe por isso metade do soldo de sua patente.

Foi sentenciado em ultima instancia no dia 6 de
jul.ho, e condemnado a dous annos de prisão; ficou
portanto continuando a perceber o mesmo meio oldo,
segundo o disposto no alvará de 23 de abril de 1790.

Vossa Magestade Imperial, porém, por decreto de
27 de maio do presente anno Houve por bem reformal-o
no mesmo posto.

A' vista desta reforma o inspector da pagadoria das
tropas desta côrte entra em duvida que pagamento
cumpre fazer-lhe; si deve continuar a pagar-lhe, o
mesmo meio soldo que percebia como official eifectivo,
quando entrou em processo, o qual ainda percebe, ou
si o soldo inteiro que compete aos officiaes reformados,
quando em processo ou cumprindo sentença; apre­
sentando argumentos contrarias a pretenção do sup­
plicante.

n Expediu-se aviso á pagadoria em 15 de dez'3mbro de 1843.
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Ora, o decreto de 16 de Maio de 1821 determina­
« Que todos os militares despachados ou promovidos.
desde 23 de março daquelle anno em diante, entrem
logo no exercicio dos postos para que forem despa­
chados ou promovidos, e gozem das honras, soldos,
e quaesque?" vantagens que por elles lhe competi­
rem, independentemente da apresentação das respe­
ctivas patentes, remettendo-se da secretaria de estado
logo que baixarem assignados os decretos ou resolu­
ções dos mesmos despachos ou promoções, as partici­
pações necessarias, etc., l)ara se fazerem os assentos
precisos, e se abonarem das datas dos decretos ou
?'esoluções os competentes vencimentos de soldo,
etc.

O alvará de 16 de dezembro de 1790 estabelece:
-« que as reformas serão concedidas quando a idado
ou as molestias o exigirem. »

O decretos n. 41 de 20 de setembro de 1838, e
n. 260 de Iode dezembro de 1841 «mandando for­
mar o quadro de todos os officiaes de la linha, que,
por sua idade, robustez, instrucção militar, e con­
dueta, fossem idoneos para o serviço, determinaram,
que aquelles que houvessem de ser reformados por
occasião da organização do quadro sel..o-hiam com o
soldo por inteiro, ou com o melhoramento que lhes
competissem, conforme o disposto no Alvará de 16 de
dezembro de 1790. »

A imperial resolução de 9 de agosto do corrente
anno explicando a de 25 de novembro de 1834, que
teve lagar em harmonia com a legislação anterior,
diz: « que os officiaes reformados não podem ser pri­
vados de seus soldos, ou metades, em virtude de
prisão, ou penas por crimes que mereçam processar-se,
visto que competindo-lhes essas reformas com venci­
mento de soldo, e gozando das correspondentes gra­
duações, na conformidade do alvará de 16 de dezem­
bro de 1790, pela impossibilidade de continuarem a
servir, dever-se-ha entender que taes soldos lhes são
conferidos para seus alimentos como uma tença ou
pensão obtida em remuneração de serviços. »

A' vista pois do que fica produzido, parece á Secção:
que não devendo entrar-se no exame dos motivos que

6
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induziram o governo, nem em que lei se fundara,
para reformar a qualquer official; mas sim verificar-se
si o offieial se acha de facto reformado, e neste caso ap­
plicar-se-lhe as disposições vigentes que têm relação
com esta categoria em que fica elle collocado em vir­
tude do decreto ou resolução que assim o despachou;
evidente é que o supplicante, havendo sido reformado
por decreto de 27 de maio do corrente anno, devera
pagar-se-lhe o seu soldo por inteiro, segundo o dis­
posto nas imperiaes resoluções de 25 de Novembro
de 1834, e 9 Agosto do presente anno; abonando-se­
lhe o mesmo soldo desde a data do referido decreto que
o reformou, em virtude da lei acima citada de 16
de Maio de 1821 : portanto a secção é de opinião,
que nesta conformidade deve ser o supplicante de­
ferido.

Paço, em 4 de Dezembro de 1843.- Torres.- Al­
meida Torres.- Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço, 13 de dezembro de 1843.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. ­
Salvador José Maciel.

RESOLUÇÃO DE 20 DE DEZEMBRO DE 1843

Sobre o plano de organização das pagadorias militares nas
províncias do Imperio

SENHOR. - Mandou Vossa Magestade Imperial, por
aviso expedido pela secretaria de estado dos negocias
da guerra em data de 21 do mez proximo passado,
remetter a secção de guerra e marinha do conselho
de estado o plano de organização das pagadorias mili­
tares nas provincias do Imperio, afim de ser por ena
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examinado. Reunida a secção sob a presidencia do
Exm. Ministro e Secretario de Estado da repartição
da guerra Salvador José Maciel, havendo discutido a
materia e emendado o mesmo plano, tem a honra de
assim o levar a Augusta Presença de Vossa Magestade
Imperial, assignado pelo relator nomeado da referida
secção o conselheiro de Estado José Joaquim de Lima
e Silva, julgando que esta. no caso de merecer a Appro­
vação de Vossa Magestade Imperial. Paço, em 4 de
dezembro' de 1843.- Torres.- Almeida Torres.­
Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Submetta-se ao Conselho de Estado reunido.­
Paço, em 20 de dezembro de 1843. - Com a rubrica
de Sua Magestade o Imperador. - Salvador José
Maoiel. n
P1ano do organização das Pagadorlas Mi11tares

nas provlnolas do IJl1perio

Art. 1.° Nas provincias da Bahia, Pernambuco,
Pará., Maranhão, S. Paulo, Minas Geraes, Mato­
Grosso e Santa Catharina, haverá. pagadorias mili­
tares, por onde se fiscalisem e paguem prompta e regu­
larmente todas as despezas do ministerio da guerra;
devendo taes pagadorias ser supprimidas em algumas
das ditas provincias ou estabelecidas em outras, con­
forme as circumstancias que occorrerem para o fu­
turo.

Art. 2. o O numero de empregados das pagadorias,
suas graduações e vencimentos erão regulados pela
tabella junta, podendo o governo em caso de guerra
augmentar interinamente em cada classe os empre­
gados que forem restrictamente necessarios para as
operações de campanha, emquanto ellas durarem.

(1) Vide Consulta de 18 de ja.neiro de 1844.
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Art. 3. o As pessoas que se quizerem ha·bilitar para
os empregos das pagadorias militares, e tiverem a
idoneidade e intelligencia para desempenharem os
mesmos empregos poderão ser admittidas como prati­
cantes sem vencimento algum, e terão preferencia aos
lagares que vagarem na pagadoria onde servirem, ou
em outra qualquer que não tenha empregados desta
classe; mas si no fim do lo anno de pratica não derem
demonstração da sua aptidão, zelo no serviço e boa
conducta serão despedidos. .

Ad. 4. o As pagadorias militares terão pleno co­
nhecimento dos vencimentos do exercito e das dElspezas
que lhe são relativas, tanto em tempo de paz como em
campanha; verificarão a existencia das praças do
exercito; liquidarão as suas contas e fiscalisarão as
despezas que se tiver de pagar: receberão das thesou­
rarias de fazenda as sommas destinadas para as des­
pezas do ministerio da guerra, e pagarão as mesmas
no tempo do seu vencimento.

Al't. 5. o As pagadorias militarias são inteira­
mente sujeitas ao ministerio da guerra, e os seus em­
pregados serão nomeados pOl' diplomas expedidos pela
respectiva secretaria de estado.

Art. 6. o Todas as ordens para pagamento de des­
pezas do ministerio da guerra, e sobre objectos rela­
tivos ás pagadorias militares, serão dirigidas directa­
mente pelos presidentes das provincias aos pagadores
chefes destas repartições.

Art. 7. o Os empregados com graduações militares
terão em campanha direito a qualquer gratificação
que se houver de conceder aos o:fficiaes do exercito,
~omo a ração de etapa e forragens que lhes compe­
tirem pelo regulamento da repartição de viveres do
exercito.

Art. 8. o Os empregados que por qualquer motivo
forem demHtidos dos lagares que occuparem nas paga­
darias militares, ficarão tambem demittidos das gra­
duações que gozarem, visto serem estas inherentes ao
emprego.-Paço, em 4 de dezembro de 1843.- José
Joaquim de Lima e Silva.
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OONSULTA DE 18 DE JANEIRO DE 1844

Sobre o plano de organização das pagadorias militares nas
provincias do Imperio.

Senhor. - Houve Vossa Magestade Imperial por
bem Ordenar por Sua Immediata Resolução de 20 de
dezembro de 1843, que se submettesse ao conselho de
estado reunido o parecer da secção de guerra e
marinha do m~smo conselho, cujo theor é o seguinte:

Senhor. - Mandou Vossa Magestade Imperial por
aviso expedido pela secretaria de estado dos negocios
da guerra em data de 21 do mez proximo passado,
remetter a secção de guerra e marinha do conselho
de estado o plano de organização das Pagadorias Mi­
litares nas provincias do Imperio, afim de ser por elIa
examinado.

Reunida a secção soL apre idencia do Exm. Mi­
nistro e Secretario de. Estado da repartição da guerra
Salvador José Maciel, havendo discutido a materia, e
emendado o mesmo plano, tem a honra de assim o
levar a Augusta Presença de Vossa Magestade Im­
perial, assignado pelo relator nomeado da referida
secçã0 o conselheiro de estado José Joaquim de Lima
e Silva, julgando que esta no caso de merecer a Appro­
vação de Voss~ Magestade Imperial.-Paço, em 4 de
dezembro de 1843.-Torres.- Almeida Torres.­
Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Submetta-se ao Oonselho de Estado reunido.- Paço,
em 20 de dezembro de 1843. - Oom a rubrica de
Sua Magestade Imperial.- Salvador Jose Maciel.

E tomada na devida consideração, e depois de bem
discutida esta materia, o sobredito parecer não foi
approvado pelo Oonselho de Estado: mas Vossa Ma­
gestade Imperial Resolvera como achar em Sua Alta
Sabedoria, que é mais acertado.

.'
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Sala das sessões do Conselho de Estado, em 18 de
janeiro de 1844. - José Joaquim de Lima e Silva.
- Visconde de MonfAlegre .- Caetano Maria Lopes
Gama.-Francisco Cordeil"o da Silva Torres.­
Visconde de Abrantes. - Bernardo Pereira de Vas­
concellos. -José Cesario de Miranda Ribeiro.­
Foi voto o Sr. Visconde de Olinda. - Miranda
Ribeiro.

CONSULTA DE 10 DE AGOSTO DE 1844 (*)

Sobre confliclos de j urisdicção oc corridos entre o director e
vice-director da fabrica da polvo1"a.

Senhor.-Foi Vossa Magestade Imperial Servido
Mandar remetter á secção de guerra e marinha do
Conselho de Estado, por aviso expedido pela re­
partição da guerra em data de dous do corrente, os
papeis incl usos, rela tivos a conflictos de jurisdicção
occorridos entre o director e vice-director da fabrica
da polvora; afim de que a mesma secção consulte
sobre esta materia.

Tendo a secção examinado os referidos papeis, entrou
no conhecimento de que o Brigadeiro João Carlos Par­
dal, encontrando deleixo e relaxação em alguns ramos
do serviço da Fabrica, a cargo do vice.director, que­
rendo obsiar a elles, usou das attribuições, e direitos
de inspecção, que lhe são conferidos pelo regulamento
em vigor de 26 de março de 1840, sobre toda a conta­
bilidade relativa ao estabelecimento, manejo de todo
o seu pessoal, material? e expedio a ordem inclusa
n. 127 datada de 6 de julho do presente anno, com.­
prehendida em 12 artigos, providenciando a bem do
serviço e da fazenda publica, contra os abusos que se
praticavam, como faz ver em seu officio junto, datado

n Em 30 de agosto de 1844 expediu-se aviso exonerando o
vice-director da fabrica da: polvora.
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de 23 do citado mez.- O actuai vice-director, o major
Francisco Joaquim da Silva Bitancourt, em lagar de
se submetter àquella ordem, tanto em obediencia ao
regulamento do governo flue declara o vice-director
immediatamente subordinado ao director, como em
observancia às leis militares que impõem aos subditos
a obrigação de respeitarem aos superiores; e COIT)O final­
mente em consideração a ter a mesma ordem origem
nas faltas por elle proprio commettidas no desempenho
dos seus deveres ; escreveu ao director o oflicio
incluso, datado de 16 do mencionado mez de julho,
em que exige mande annullar e trancar a ordem em
questão, visto que se oppõe ds suas attribuiçõ~s e
dignidade que seu posto lhe garante, cuja quebra
sotrrendo-a o faria indigno delle ; quando pelo
exame das disposições daquella ordem não se encontra
nellas cousa que possa offender o decoro do vice- di­
rectal', nem diminuÍl' suas attribuições ou a dignidade
de seu posto, mas só, e meramente, cumprimento de
deveres do director.

A secção pois entende que convindo manter em
todas as repartições do serviço publico a ordem e a
subordinação dos subditos aos superiores, maiormente
em uma repartição a cargo de militares, cujas leis
que privativamente os regem são tão severas para
alcançar aquelle fim ; julgando que à vista da suscepti­
bilidade do actual vice-director, não é passiveI haver
a desejavel harmonia entre elle e o director, sem a
qual não poderá prosperar o sobredito estabelecimento;
é portanto de parecer que se deve retirar o major
Bitancourt do lagar de vice-director,. sendo substi­
tuido por outro que melhor cumpra seus de"\feres.­
Vossa Magestade Imperial, porém, se Dignara Re·
solver como melhor julgar em Sua Sabedoria.- Paço,
em 10 de agosto de 1844.- Torres.- Lima e Silva.
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OONSULTA DE 26 DE AGOSTO DE 1844

Sõbre a supplica de ManoeI Bernardes de Alcantara, senten.
ciado pelo crime de cumplicidade no roubo ela caüa da ad·
ministração do extincto batalh:io provisorio de linha da
provincia do Pará.

SENHOR. - Determinando Vossa l\Iagestade Im­
perial, por aviso exped ido pela repartição da guerra
de 10 do presente mez, que as secções reunidas, de
justiça, e de guerra e marinha do conselho de estado,
consultem sobre os papeis inclusos concernentes á sup­
plica de Manoel Bernardes de Alcantara, sentenciado
a 10 annos de degredo para a Ilha de Fernando, pelo
crime de cumplicidade no roubo da caixa de admi­
nistração ao extincto batalhão provisol'io de linha da
provincia do Para, pedindo l)erdãO da pena ou mino·
ração dena. Havendo as secções examinado os men­
cionados l)apeis, particulannente o oflicio n. 304 do
cominandante das armas da dita provincia OJ'priano
José de Almeida, datado de 17 de junho do corrente
anuo, denes consta que na noite de 10 de Outubro de
1841 fôra rou bada a caixa do conselho de administração
do referido batalllão, sendo indigitado, como autor do
roubo o alferes José Prudencio Betencourt, e como
cumplices o sargento ManoeI Gomes Jatah}', e o sup·
plicante Manoel Bernandes de Alcantara : que pas­
sando-se a conhecer do delicto, fôra o supplicante por
ordem do commandante das armas dessa época, Fran­
cisco Sergio de Oliveira, despedido do serviço do ba­
talhão, PO?' sei' 'musico ele cont1'alo ,. e sendo entregue
ao fôro civill)ara nene ser julgado, ahi fôra absolvido
por falta de provas: mas o conselho de guerra nomeado
para julgar o sobredito alferes e sargento, entrando
no conhecimento ele que o supplicante tinha sido
co-réo o roubo, perguntou âquelle commandante das
armas, se eleveria ou não ser elle incluido na decisão
que se houvesse ele tomar sobre os outros; e, sendo
1'e. pondido pela affirmativa sob o fundamento de que
não e cusava no supplic,!-nte a demis ão que tivera do
serviço, nem o ter deixado de respoudee ao conselho de
investigação; foi o mesmo supplicante condemnac1o

7



- 50-

pelo conselho de guerra, bem como os outros réos, na
pena do art. 18 dos de guerra, cuja sentença sendo
revogada pela junta de justiça militar, foi afinal im­
posta ao supplicante a pena de 10 annos de degredo
para a Ilha de Fernando de Noronha. Ora, sendo evi­
dente que o supplicante era musico de contrato, como
se vê do citado officio do commandante das armas, de
17 de junho do presente anno, e consta do documento
n. 2 annexo ao requerimento do supplicante: não
sendo os mu, icos de contrato praças militares dos
corpos onde servem, mas sim individuas paisanos que
se ajustam com os commandantes respectivos, me­
diante uma certa quantia, obrigando-se a usarem da
farda de musico iiurante um determinado periodo,
findo o qual, se retiram d'aquelle serviç : não podendo
elles portanto gosar do fôro militar, porque nenhuma
lei o permitte; cerno bem o reconheceu o comman­
dante das armas, desse tempo, quando mandou des­
pedir o supplicante do batalhão a que se achava ligado,
e o remetteu ao fôro commum, onde foi absolvido:
segue-se, que illegalmente se procedeu, tornando-se a
chamar o mesmo supplicante para o fôro militar, onde
foi sentenciado pelo conselho de guena, e ultimamente
julgado pela junta de justiça militar. Sendo igual­
mente claro que o supplicante teve parte no crime de
que foi accusado, como consta do traslado a que se
refere o subsequente commandante das armas no in­
dicado seu oflicio de 17 de junho do corrente anno, e
mesmo confessa o supplicante no requerimento junto;
segue-se que bem merecia eDe uma pena.

De todo o produzido, pois, se conclue que tendo
havido irregularidade nas formulas, houve comtudo
justiça no fundo da materia ; mas convindo uma pro­
videncia no caso occurrente ; não podendo o governo
invalidar Ullla sentença do poder judiciaria; póde,
porém, Vossa Magestade Imperial, usando do poder
moderador, commutar a pena que ao supplicante foi
imposta, si assim o julgar de ju tiça em Sua Sabedoria.
- Este é o parecer elas secções. - Paço, em 26 de
agosto de 1844. - Bispo de Anemuria. - Torres.
- Lopes Gama,- Carnei1"o Leão.- Lima e Silva.
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RESOLUÇ\O DE 23 DE NOVEMBRO DE 1844 n
Sobl'e a reunião dos hospitaes regimentaes dos corpos aqu8l'te­

lados na côrte em um só hospital com a denominação de hos­
pital da guarnição da côrte.

Senhor. - Foi Vos a Magestac1e Imperial Servido
Determinar, por aviso expedido pela secretaria de es­
tado dos negocios da guerra de 22 do corrente que a
. ecção de guerra e marinha do conselho de estado exa­
minado o incluso projecto de regulamento, que tem
por fim a reunião dos hospitaes regimentaes dos corpos
aquartelados na CÔrte, constituindo um só hospital,
com a denominação de - hospital da"guarnição da côrte
-, dê sobre elie seu parecer, indicando as alterações
que julgar conducentes ao bom regímen do mesmo;
tendo em vista que na tabella dos ordenados dos seus
empregados se destingam os casos em que elles sejam
ou não militare., e marcando-lhes gl'atificações ra­
zoaveis.

A secção observa: (lue havendo antigamente nesta
corte um hospital geral, onde eram tratadas não só as
peaças militare: desta guarnição, mas as das provin­
cias que aqui adoeciam, bem como as pertencentes ao
corpo da armada; foi, porém, aquelle hospital abolido
em vil'tude do art. 15, § 7° ela Lei de 15 de novembro
de 1831, que autorizou o governo para reformar os
hospitaes então existentes, ou substituil-os por hospi­
taes regimentaes.

O governo pois adoptando a idéa de hospitaes regi­
mentaes, os estabeleceu por elecreto de 17 de fevereiro
ele 1832, dando-lhes um regulamento. Mas a experien­
cia tem mostrado no longo espaço de mais de 12 annos,
que este estabelecimento não desempenha os fins que
então se teve em vista: lo, o bom tratamento dos en­
feemos militares; 2°, a economia da fazenda nacional;
e 3,° a commodidade ela tropa a par do bem do . erviço.

n E 'pediu-se o regulamento n. 397 de 25 de novembro de
1844.
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TO primeiro caso porque, achando·se collocada o
hospital regimental, que pertence boje a todos os corpos
da côrte, no quartel do campo da acclamação; em um
edificio rente com o chão, tendo em sua rectaguarda
uma montanha; não póde ,er elle bem arejado e garan­
tido da humidade. Sendo poucas as casas para recebe­
rem ~odos os doentes, são estes alli agglomerados,
contra os principias da hygiene; de que deve resultal',
como acontece, prej uizo ao curativo dos ditos enfermos,
e damno á saude dos individuas militares aquartelados
no mesmo edificio. E não podendo ter o mesmo hospi­
tal, segundo sua instituição, uma boiica sua, com bo­
tical'Ío responsavel ; havenllo-se estabeleGido o uso de
arrematar annualmente o fornecimento dos remedias ao
boticario que se sujeita ao menor preço; fazendo-se
estas arrematações com grande abatimento do valor
calculado dos remedias; tendo havido em alguns annos,
arrematações com abatimento até de sessenta por cento:
bem se pode considerar quanto uma tão falsa economia
será nociva á saude dos doentes, e quantos destes terão
sido sacrificados a ella, pois que, devendo necessaria­
mente o arren1atante tirar algum lucro, evidente ê
que o não poderá alcançar senão por meio de falsifica·
ção dos remedias, ou introduzindo em sua composição
os de preço baixo em lagar dos de maior valor, ou
pondo dl'ogas velhas e clamnosas em lagar de novas e
saudaveis, ou mesmo não fazendo substituição alguma,
que em taes circumstancias é o melhor,

No segundo caso porque a despeza que se faz com
medicamentos e com utensilios, absorve grandes quan­
tias; visio a botica estar sepal'ada do hospital, ser
propriedacle particular, e por isso não admitti r fiscali­
sação; e porque não tem o hospital um dil'ector que
possa ser inseparavel delIe, o qual, coadjuvado pelos
seus delegados nos differentes ramos da administração
do mesmo, vigie e fisqalise aquellas e outras despezas,
A que se faz só com medicamentos, não enirando em
conta sanguexugas e utensilios, desdé Iode julho de
1843 até o ultimo de junho de 1844, importou em
7:417 '651, Iluando se poderia fazer esta clespeza
talvez com um terço menos, si o hospital fos e proprie­
dade da nação; tendo-se de mais a l11uiattendivel van-
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tagem de se fornecer aos doentes remedias salutares,
em lagar de drogas perniciosas, ou inefficazes.

No terceiro caso porque as casas occupadas pelo
actual hospital, fazem falta para o commodo da tropa
que reside no quartel, ou daquella que deve ne11e esta·
cionar-se. E os inferiores e soldados do estado efi'ectivo
dos corpos, e entretidos no hosl)ital, como escri ptura­
rios, amanuenses, enfermeiros, cozinheiros, e ·outros
misteres (o que absorve um crescido numero de praças),
fazendo falta ao serviço dos quarteis, corpos, e guarni·
çãO, ficam enervados, perdem os habitas e costum8S mi­
litares, aborrecem o serviço das armas, e obrigam a re­
cahir o peso do mesmo serviço sobre os seus camaradas.

Por estas considerações, pois, parece que o actual
ministro da repartição da guerra, possuido do mesmo
pensamento de alguns dos seus antecessores, sobre a
necessidade do estabelecimento de um hospital de
guarnição, nomeou de ordem de Vossa Magestade Im­
perial uma commissão e pecial, composta dos conse­
lheiros de estado abaixo assignados, membros da sec­
ção de guerra e marinha, do general com mandante
interino das armas da côrte e elos facultativos de
saude, a saber: Dr. Fidelis Martins Bastos, Ohristo­
vão José dos Santos e Honorio José da Ounha Gurgel
do Amaral, todos·tres muito habeis, e com pratica de
longos annos de serviço em hospitaes militares.

Esht commissão foi encarregada de ol'ganizar um
projecto de regulamento para o hospital da guarnição
da cÔrte, a qual, tendo em vista as circumstancias pe­
culiares do paiz, as neces 'idades occorrentes, e pas­
sanjo em resenha os regulamentos de alguns .hospi­
taes militares de outras nações e mesmo da brazileira,
depois de maduro exame, compoz o projecto, que ora
Vossa Magestade Imperial Manda devolver aos mesmos
membros da sobredita secção, p:lra d'lrem seu parecer
sobre os quesitos acima indicados.

A socçi1o do guerra e marinha cumprindo com
a determinação de Vossa MagestaJe 1m perial declara:

1. o Que julga não dever alterar cousa alguma do
que se acha proposto no referido projecto.

2. o Que referindÇ}-se ao que acima expoz mostrando
a. desvantagens dos hospitaes regimentaes nesta côrte,
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entende, que estas desapparecerão com a creação do
hospital da guarnição; o qual sendo estabelecido se­
gundo tem disposto o governo, no edificio do castello
em que outr'ora esteve estacionado o antigo hospital
geral; havendo à testa desse estabelecimento, como
director, um ameia] habil, honrado e zeloso, escolhido
d'entre as quatro classes que compoem o exercito;
tendo o mesmo hospital os empregados designados no
projecto, com as attribuições e vantagens nelIe marca­
das; seguindo-se o systema alIi proposto sobre o tra­
tamento dos doentes, ordem, economia e lJolicia da
casa, bem como, a respeito de sua contabilidade e es­
cripturação: é de esperar, que os doentes militares
sejam melhor tratados e por isso mais garantidas as
suas vidas; e que a fazenda publica venha a econo­
misar muito, maiormente quando, terminado o estado
de guerra na provincia do Rio Grande do Sul, e
por conseguinte extinctos os hospitaes de campanha,
tenha de ser estacionada nesta côrte uma maior força
militar.

3. o Finalmente, que, achando-se designados no pro­
jecto os empregados que deve ter o hospital, conside­
rados elles como paizanos ; e marcando a tabella annexa
n. 39 os ordenados que devem perceber, querendo o
governo que aquelles em pregados sejam militares:

Parece à secção, que, não convindo que taes militares
sojam tirados do e tado eífectivo dos corpos que formam
o exercito, mas sim do numero dos reformados, ou
mesmo dos da terceira classe; devem perceber aCJ.uelles
ordenados, deduzidos, porém, delles o sol 10 que cada
um tiver, e por esta fórma bastante economisará a fa­
zenda publica, e muito mais se tiverem o exercicio de
serventes no hospital os pretos libertos a cargo da
nação.-Paço, em 26 de agosto de 1844.-TO?'I'es.
- Lima eSilva.

lmsoLuçÃO

Consulte-se o conselho de e taJu. - Paço, em 6 de
setembro de 1844.- Com a rubrica de Sua Magestade
o Imperador.- Je1"Onymo F1"ancisco Coelho.
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E tomado na devida consideração, depois de discu­
tido foi o sobredito parecer approvado pelo conselho
de estado, parecendo-lhe nas circumstancias de ser
Resolvido por Vossa Magestade Imperial em confor­
midade com as secções que o apresentaram.

Vossa Magestade Imperial Resolverá como achar
em Sua Alta Sabedoria, que é mais acertado.

Sala das conferencias do Oonselho de E tado aos 24
de outubro :de 1844.- Visconde de NIont'Alegre.
- 11ono?'io 11ermeto Carnei?"o Leão, vencido.­
Bispo d'Anemuria . - Be?'nardo Perei?"a ele Vas­
concellos, vencido. - Caetano jJ![a? 'ia Lopes Gama.
- Visconde ele Olinela.- José Joaquim eZe Lima
e Silva. - José Antonio da Silva jJ![aia. - F?"an­
cisco Cordeiro ela Silva To?'res.-José Cesa?"io de
},firanda Ribei'i'o.

RESOLUÇÃO

Oomo parece com as seguintes suppressões, e sub­
stituições no regulamento e instrucções que foram
presentes ao Oonselho de Estado, a saber :

Supprima-se o art. l° e substitua-se pelo seguinte:
- Os hospitaes regimentaes existentes na côrte, reu­
nir-se-hão em um só no local para esse fim designa­
do, com o titulo de hospital militar da guarnição da
côrte, onde serão tratadas as praças enfermas tanto
dos diferentes corpos da mesma guarnição como das
provincias, existentes na côrte.

O art. 26 seja supprimido.
No art. 35 accrescente-se - e neste caso o cirur­

gião do dia poderá marcar na papeleta a dieta, que
julg~r conveniente, e o enfermeiro mór a pedira por
um vale extraordinario .

. o art. 46 accrescente-se - almoxarife-; depois
dos 3°5 cirurgiões supprima-se - cirurgiões de dia -;
depois da palavra - praticantes - accrescente-se­
de cirurgia e -

No art. 59 depois das palavras - na sua ração ­
diga·se - pelo professor -; depois das palavras­
multado em - diga-se até - e accrescellte-se depois
da palavra - ordenado - pelo director.
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Art. 60 Supprima-se o resto do artigo depois das
palavras - impostas pelo director.

Art. 65. Em lagar de - todos os 10 dias - diga­
se - uma vez por semana.

Art. 75. Supprimam-se as palavras - e sendo
mantidos pelo mesmo hospital - ; em lagar de alferes
-- diga-se tenentes.

Depois do art. 76 addicione-se o seguinte - Os ci­
rurgiões do hospital poderão ser contratados a prazo,
e tamb8m poderão ser empregados os cirurgiões mili­
tares, com os vencimentos, que como taes lhes compe­
tem.

Supprima-se o art. 77.
Ao art. 92 depois da palavra - os meios - accres­

cente-se - mais.
Art. 93. Diga-se no singular -o 2° medico, etc.
Art. 99. Em lagar de oito dias - diga-se - de

tres dias em cada mez.
Art. 112. Depois da palavra - a guarda - ac-

crescente-se - da porta e.
Art. 113. Supprima-se.
Al't. 114. Supprima-se.
Art. 116. Em lagar do 1° anllO diga-se - 2°.
Art. 128. Suppt'ima-se.
Art. 141. Diga-se no singular - O boticario.
Art. 172. Depois das palavras - 1° medico - uc-

crescente-Re - cm presença do director.
Art. 190. Depoisc1apalavl'a-ocoac1juvar-sup­

prima-se o resto do artigo, e substitua-se - os escri·
pturarios ou amanuenses, que o governo julgar ne­
cessariQs, à vista da requisições que fizer o director.

Depois do art. 204 sigam em ordem numeral, e
fazendo parte do regulamento as instrucções organ i­
zac1as em separado para a escripturação e contabili­
dade do hospital.

A tabella n. 39, que tratado vencimento dos empre­
gados sel'á reformada, reduzindo-se os yencimentos,
e distinguindo-se os casos em que os <Etos empregados
,ejam tirados das classes militar8s. Nesta tabella Ee
addicionará como observação o s gu inte.

O Director, l° e 2° medico, 1°, 2° e 3°S cirurgiões,
os capellães, boticario, almoxarife, escrivão e enfer-
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meiro mór, serão considerados em})regados maiores,
e suas nomeações serão fei tas por decreto. O aj u­
dante do boticario, praticantes de cirurgia, e botica,
amanuenses, porteil'O, comprador, fieis de roupa e
fardamentos, despenseiro, enfermeiros ordinarios, e
supranumerarios, serão considerados empregados me­
nores, e nomeados por avisos do ministro da guerra,
excepto os enfermeiros, cuja nomeação é privativa do
} o medico. Todos os serventes serão admittidos, e
despedidos por ordem do director.

Paço, em 23 de novembro de 1844.- Com a rubrica
de sua Magestade o Imperador. - Jeronymo Fran­
cisco Coelho.

CONSULTA, DE 1 DE FEVEREIRO DE 1845

Sobre o requerimento do Capitão reformado José elos Santos
Caria pedindo uma tença.

SENHOR.- De Ordem de Vossa i\Iagestade Impe­
rial foi remettido pela secretaria de estado dos ne­
gocias da guerra, com aviso de 30 do mez proximo
passado, fi. secção de guerra e marinha do conselho de
estado, o requerimento documentado do capitão refor­
mado José dos Santos Caria, pedindo uma tença; afim de
que a mesma secção consulte sobre a duvida em que se
acha o procurador interino da corôa soberania e fa­
zenda nacional, como consta do seu parecer.

O parecer é o seguinte: «Segundo o a sento appro­
vado pela lei de 23 de Junho de 1841 compete ao
upplicante a tença de sessenta mil réis como capitão

reformado de infantaria.
« Pelo que toca ao accrescimo de 10.., que no

mesmo assento se estabelece, por cada uma ferida re­
cebida em qualquer diligencia do sel'viço, entro em
cluvidas obre a sua applicação ao supplicante, parece 1'e·
ferie-se sómellte ao serviço militar do Brazil, e as cam·

8
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panhas e diligencias aqui feitas, e pela fé de officio
consta que os ferimentos allegados foram recebidos na
campanha da peninsula Hespanhola. Ignoro qual tem
sido a intelligencia seguida na pratica, que ao meu ver
cumpre observar-se. Quanto ao mais parece-me
que estão satisfeitas as formalidades do decreto de 31
de julho de 184l.

« Rio de Jaueiro, 16 de janeiro de 1845.- Campos.»

Havendo a secção examinado os papeis sobre os
quaes se firmou o referido magistrado para dar o pa­
recer àcima transcripto, vê um requerimento que
allegando o supplicante serviços relevantes, e dou'
ferimentos graves recebidos em campanha, pede em
remuneração uma pensão ou a tença estabelecida na
lei, querendo provar sua allegação com dous do­
cumentos.

O primeiro destes é um papel assignado por Miguel
Carlos da Costa, 20 escripturario da contadoria da
thesouraria da provincia do Rio Grande do Norte, que
ene mesmo denomina fé deofficio, e diz que a pas. a em
virtude do despacho do inspector da respectiva the­
souraria; mas não apparece tal despacho nem o do­
cumento refere o livro, e o lagar deste de onde foi
extrahido ; o que é contrario às regras estabelecidas e
usos praticados; de maneira que se torna um docu menta
incurial pelo qual se não deve fazer obra.

Do sobredito papel consta que o supplicante servira
em Portugal como soldado, quatro anilaS na campanha
da Peninsula, onde fôra duas vezes ferido gravemente;
que marchara para esta côrte em 1817 a servir nella
com a divisão auxiliadora, passara aqui á cabo, forriel,
sargento elo sargento, e fôra despachado alferes em
1820 para a provincia do Rio Grande do Norte, onde
passara a tenente e capitão, e fôra ultimamente refor­
mado neste posto.

Do mesmo papel bem como de um attestado (que é
o outro documento em que o supplicante funda o seu
direito) se conhece, que todo o serviço por elie presta­
do no Brazil foi sempre ordinario, e feito em tempo
de paz; não é pois serviço relevante, segundo a defi­
nição de tal serviço dada pelo conselho supremo mili-
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tal' em consulta de 5 de outubro de 1840, cumprindo
as Ordens de Vossa Magestade Imperial expedidas em
portaria de 2 do mesmo mez e anno. Quanto aos dous
ferimentos mencionados, ainda mesmo que o documento
apresentado fosse uma regular fé de offieio, comtudo
não se podia tomaI-os em consideração para se conce­
der uma recompensa, sem que por officios ou outros
titulas authenticos se verificasse a maneira por que
esses ferimentos foram recebidos, porquanto não tâm
o mesmo valor as honrosas feridas recebidas escalan­
do-se uma muralha, forçando-se uma brecha, ou uma
ponte defendida, que, as cobardemente adquiridas fu­
gindo-se do campo da batalha, ou entregando-se á
pilhagem nas grandes avançada , nas occasiões das
descobertas, e outras.

Ora, o Alvará. de 16 de dezembro de 1790 diz o
seguinte: «Sou outrosim sel'vido declarar que hei
por abolidas em tempo de paz todas e quaesquer acções
de serviços, que se possam allegar por parte dos offi­
ciaes das minhas tropas até o posto de capitão inclu­
sive, desde o Iode janeiro de 1792 em diante, sem que
por ellas possam requerer despacho algum util pelo
expediente da repartição da secretaria de estado do
negocias do reino. Reservo, porém, ao meu arbitrio
real e supremo, o premiar extraordinariamente al­
guma acção distincta ou serviço relevante, que O'

sobl~editos capitães e mais officiaes praticarem em
tempo de paz.»

O a sento do conselho ultramarino de 28 de l\1arç
ue 1792, mandado pôr em vigor no Imperio do Bra­
zil por Decreto n. 181 de 23 de Junho de 1841, de­
clara, que a tarifa das tenças é para remunerar os
serviços militares feitos no Brazil e dominios ultra­
marinas; marca a tença correspondente a cada posto,
inclusive os capitães e subalternos para os casos em
que tenham de ser remunerados, accrescentando à
tança mais a quantia de 10 000 por cada uma da
feridas recebidas.

A pratica que se tem seguido, segundo consta à sec­
ção, tem sido concederem-se tenças s6mente a officiae
do posto de major inclusive para cima, e nUllca do dito
posto para baixo: e como aquelles officiaes conforme



- 60·-

a lei tinham direito à remuneração de serviços, ainda
mesmo em tempo de paz, não tem sido preciso prestar­
se até agora attenção alguma aos serviços desempe­
nhados em Portugal, porque todos aquelles a fluem
se tem concedido tenças, as têm requerido com servi­
ços fei tos no Brazil.

Os serviços prestados em Portugal durante o tem po
que o Brazil esteve ligado Aquella nação, têm sido e
são levados em conta como serviços do Brazil, quer
para os officiaes contarem as suas antiguidades e se­
rem attendidos nas promoções, quer para obterém as
suas reformas, etc. : portanto não ha razão alguma
plausivel para que não sejam semell1antemente consi­
derados iaes serviços quando se trata de remuneração.
E se devem ser considerarIos, então devem tambem ser
attendidos os ferimentos recebidos no tempo em que se
prestaram esses serviços.

E' verdade que o assento acima citado só designa
tenças para remuneração dos serviços feitos no Brazil ;
mas o Governo tendo de remunerar a um oflicial, e
querendo attencleraos seus serviços feitos em Portugal,
póde obrar sem ferir a lei, isto é, conceder ao offieial
com o titulo de pensão, a mesma quantia corres­
pondente ao seu posto, marcado para a tença no
assento.

Applicando pois ao supplicante a legislação citada,
e razões produzidas, na hypothese de se considerarem
valiosos os documentos que apresenta, vê-se que tem
eUe prestadu duas qualidade de serviços; uma, serviços
de campanha na guena ele Peninsula por tempo ele
quatro annos, inclusive dous ferimentos graves, outra,
. erviços de paz e ordinarios no Brazil por mais de de~

soito annos : por estes ultimas serviços é evidente que
não tem direito á remuneração alguma, visto serem
serviços de paz, e não relevantes; porém, póc1e ser o
o supplicante considerado com direito A remuneração
pelos primeiros serviços, que são de campanha. activa
em a qual soffreu dous ferimentos como fica explicado.
E como a lei dando direito aos capitães e subalternos
para obterem remuneraç<:"i:o pejos serviços de guerra, é
omissa quanto ao tenipo empregado nenes, parece que
deve ficar ao arbitrio do governo de Vossa Magestade
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Imperial Avaliar taes serviços e resolver a 1'e peito
como bem Julgar em Sua Sabedoria.

Esta é a opinião da secção de guerra e marinha.
Paço, em Iode fevereiro de 1845.- To?'res.­

Lima e Silva.

DE PACHO

O su pplicante pela lei não tem direito á tença que
pede. - Em 17 de Fevereiro de 1845.

RESOLUÇÃO DE 5 DE ABRIL DE 1845

Sobre a pretenção do lente substituto da Escola Militar Sou­
lier ele Sauve, que pede ser p:lgo do ordenado por inteiro que
percebem os lentes proprietarios durante o tempo que lem
regido a cadeira de geologia.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar remetter à secção de guerra P, marinha do
conselho' de estado, por avi o da secretaria de estado
dos negocias da guerra de trinta do mez proximo
passado os inclusos papeis relativos a pretenç;:lo do
lente substituto da escola militar Soulier de Sauve,
que pede ser pago do ordenado por inteiro que perce­
bem os lentes proprietario , durante o tempo que tem
regido a cadeira de geologia; acompanhando os men­
cionados papeis cópia dos avisos explicativos daquelIa
secretaria de estado sobre os vencimentos dos lentes,
afim de que sobre tal objecto consulte a mesma secção.

O marechal de campo, Salvador José Maciel, direc­
tor da escola militar, diz em sua informação junia o
seguinte: «O supplicante como substituto tem perce­
bido o ordenado de um conto e duzentos mil réis na
fórma dos novos e tatutos e pretende em consequencia
dos mesmos o de dous contos de réis emquanto re­
ger a cadei'l'a de geologia, vencimento este prescripto
para os lentes que não são militares, o que me parece
consequente por serem os de todos os empregados des­
ta escola regulados pelos referidos estatutos. »

O conselho supremo militar em consulta de 23 de
ab~'il do 1841 sobre o requerimento de Antonio José
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de Araujo então capitão do imperial corpo de en­
genheiros, lente substituto da escola militar, e em
que allegando achàr-se regendo a cadeira do pri­
meiro anno, cujo proprietario não percebia or­
denado por se achar na presidencia da provincia
das Alagôas, pedia o accrescimo correspondente à
differença do seu ordenado ao do seu proprietario, como
foi sempre praticado; disse o tribunal que sendo pra­
tica, não s6 na escola militar, mas em outras reparti­
ções publicas, inclusive a do conselho supremo militar
perceberem, os que tem exercicio interino em empre­
gos vagos, ou cujos proprietarios não percebem os
respectivos vencimentos o ordenado correspondente ao
emprego: era de parecer que devia ser o supplicante
deferido como requeria.

Foi Vossa Magestade Imperial Servido Conformar-se
com o dito parecer por sua imperial resolução de 24
do referido mez e anno. Os Avisas de 29 de fevereiro,
30 de outubro, e 19 de novembro de 1844 constantes
das cópias juntas abonam o direito do supplicante.

A' vista pois dos precedente.>, reconhecendo a secção
que o supplicante tem regido e rege uma cadeira que
não tem proprietario, e que se tem pago até agora aos
empregados da escola militar segundo o disposto nos
estatutos que se acham em vigor; é de parecer, que
semelhantemente deve ser o supplicante deferido na
fórma que requer, e informa o respectivo director.

Paço, em 1.0 de fevereiro de 1845. - To?"?'es.­
Lima e Silva.

llEsotuÇÃO

Como parece, ajustando -se a conta da di {ferença
entre 1 :200$000 e 2:000$000 desde o dia em que co­
meçou a reger a cadeira de geolog'ia até o dia em que
se lhe mandou abonar a gratificação de 800$000 como
encarregado do observatorio astronomico.

Paço, em 5 de abril de 1845. - Oom a rubrica de
~ua Magestade o Imperador. - Je?"onymo Francisco
Coelho,
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CONSULTA DE 4 DE OUTUBRO DE 1845

Sobre o Projecto de Rogulamento para os Hospitaes Milital'os
Provinciaes

SENHOR. - As Secções ele Guerra e Marinha e de
Fazenda do Conselho de Estado, vem perante Vossa
Magestade Impel'ial, em cumprimento do disposto no
Aviso da Secretaria de Estado dos Tegocios da Guerra
de 4 de julho do corrente anno, interpor seu parecer
sobre o projecto do regulamento para os hospitaes
militares provinciaes.

Este projecto organizado por facultativos que se
devem reputar competentes na materia, pela pratica
que têm de hospitaes militares, parece às secções
digno de ser l)osto em execução por ensaio, e antes
di so não julgam ellas que se lhe deva fazer alteração
alguma, nem mesmo as que indica o director do
hospital militar da côrte, que ellas não crêm mais
competente, e que notam não attender su:fficiente tL
economia.

E' pois opinião das Secções que o dito projecto de
regulamento seja adoptado para reger provisoriamente
os hospitaes militares provillciaes.

Vos a Magestade Imperial, porém, Decidirá o que
parecer mais acertado.- Paço, em 4 de Outubro de
1845.- Carneiro Lec1o.- Visconde de J.lifont'Alegre.
- Tor1'es.- Maic6.

Parece-me, que vai augmentar muito, e sem neces..
Ric1ade, as despezas publicas a creação destes hospitaes
militares provinciaes i em qua i todas as provincias
não ha quasi tropa, para que pois, taes hospitaes? E'
pois minha opinião que não se trate por ora dessa
creação que eu apenas toleraria no Rio Grande do Sul,
onde deve sempre haver não pouca tropa, embora dis­
seminada. Quando, porém, se tenham eUes de crear,
só adoptaria este regulamento modificado pelas obser­
vaçõe do coronel director do hospital militar da
cÔrte, que me parecem apropriadas para se obter me­
lhor serviço, e com mais economia, sempre, porém,
como ensaio, e só com caracter provisorio. Finalmente
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não me recordo de lei que autorize o Governo à
creação de tantos novos empregos, que se crião por
este regulamento. - Pattla Souza.

DESPACHO

CONSULTA DE 10 DE DEZEMBRO DE 1845

Sobre o requerimento de Job Justino de Alcantal'a pedindo
pagamento do soldo de 20 tenente que lhe fôra suspenso por
fel' lente substituto da Academia das BeIlas Artes.

SENHOR.- Déterminando Vossa Magestacle Imperial
por Aviso expedido pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, de 14 de Agosto do anno proximo
passado, que a Secção de guel'ra e Marinha do con~

selho de estado consulte sobre os papeis incl usos, con­
cernentes á pretenção de Job Justino de Alcantara,
2° tenente da 2a classe do exercito, pedindo a c.onti­
nuação do pagamento do soldo da sua patente, que
lhe fôra suspenso por ser lente snbstituto da Aca­
demia das Bellas Artes.

Tendo a Secção examinado os referidos papeis, en·
contra entre elles a consulta do conselho supremo
militar, cujo parecer é o seguinte:

« Parece ao conselho, que os officiaes do exercito
01l1pregados em serviço nacional por determinação
de Vossa Magestade Imperial, experlidas pelas diversas
secretarias de estado, afim de exercerem ou se oc­
cuparem em alguns dos ramos pertencentes ii qual­
quer das armas de que se compoem o mesmo exer·
cito; deverão com justiça emquanto desempenharem
taes commissões, ter direito para perceberem o soldo
de suas respectivas patente, bem como a contarem
tempo de serviço na carreira militar, durante esse
periodo; ainda mesmo no caso que para a expediçãO
de taes ordens preceda, ou precedesse requi ição de
outras repartições, quer geraes, quer provinciaes,. diri·
gidas ii secretaria de estado dos negocias da guerra, uma
vez que o serviço militar permittir a ausencia tempo~
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raTia dos referidos officiaes, para que elles se prestem
a bem do serviço publico em differente repartição.

« Parece igualmente ao conselho, que o supplicante
na qualidade de lente substituto c~a Academia das
Bellas Artes, devera ser incluido na doutrina acima
expendid~, devendo porisso, e a vista dos exemplos

- que allega em seu favor, abonar-se'-lhe os soldos que
lhe foram suspensos em virtude do aviso de 12 de
abril de 1839. Quanto, porém, àquelles officiaes
empregados em quaesquer emprezas particulares,
ainda que seja em trabalhos proprios da sua pro­
fissão; não podendo estes individuos ser obrigados
por ordem superior à exercer taes commissões;
o conselho entende que em tal caso elles deverão ser
considerados com licença registrada, sem direito por
isso a venciroento de tempo de praça, nem de seus
soldos, em quanto as desempenharem.»

A secção de guerra e. marinha, concordando com
a regra estabelecida no parecer acima transcripto, não
se- conforma com a applicação della ao supplicante,
que não esta encarregado de uma commissão tempo­
raria, mas sim provido em seu emprego permanente
( o de lente substituto de architectura civil da Aca­
demia das Bel1as Artes desta Côrte), por decreto ex­
pedido pela Repartição do Imperio em data de 7 de
abril de 1833, havendo-se-lhe passado carta ou
diploma em 26 de fevereiro de 1835, como se vê da
informação junta da respectiva secretaria de estado;
emprego este alheio de sua profissão, como bem o
entendeu o Governo quando o passou, e o conserva na
2° classe dos officiaes do exercito; portanto, é a secção
de patecar, que deve ser indeferida à pretenção do
supplicante.

Paço, em 10 de dezembro de 1845.-Francisco
Cordeiro da Silva Torres.- José Joaquim de Lima
e Silva.- José Antonio da Silva Maia.

DESPACHO

Indifira-se a pretenção. - Em 18 de dezembro
de 1845.

9
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CONSULTA DE 25 DE FEVEREIRO DE 1846 (0)

Sobre o requerimento do Bacharel José Rodrigues Pinheiro
Cavalcanti, juiz municipal do termo da cidade do Desterro,
pedindo o exercicio do logar de auditor de guerra na pro­
vincia de Santa Catharina.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar por aviso expedido pela repartição da guerra,
em data de 13 do mez proximo passado, que a secção
de guerra e marinha do conselho de estado consulte
sobre a pretenção do bacharel José Rodrigues Pinheiro
Cavalcanti, juiz municipal do termo do cidade do Des­
terro, pedindo o exercicio do lagar de auditor de
guerra na provincia de Santa Catharina, cujo reque­
rimento foi remettido i secção acompanhado dos offi­
cios ns. 169, e 31, de 18 de Novembro de 1843, e 5
de março de 1844 do presidente da dita provincia
relativos ao objecto.

Tendo-se estabelecido pelo decreto de 12 de Agosto
de 1833 que os juizes de direito sirvam de auditores
da gente de guerra nas suas respectivas comarcas,
até que a assembléa geral legislativa dê sobre este
objecto a providencia, que parecer conveniente; e não
se havendo dado até agora essa nova providencia,
porque precisa si não tem julgado; nenhum motivo
ha procedente, nem mesmo plausivel para que se altere
a acertada disposiçãO do referido decreto, e se tire o
exercicio do importante emprego de auditor iquelle
magistrado, que para elle se acha, ou deve con iáe­
rar-se mais habilitado. E' certo que a lei de 3 de
dezembro de 1841 elevou a categoria dos juizes
municipaes, e lhes multiplicou as attribuições, que
eram diminutas ao tempo em que se expediu o de­
creto de 12 de agosto de 1833, mas isto não basta
para que considerados elles taes quaes os antigos
juizes de fóra, sejam ora encarregados, como o eram

n Expediu-se aviso ao presidente de Santa Catharina em 9
de Março de f846 nos termos do parecer.
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aquelles, da auditori8, da gente de guerra, q'ue a' lei
lhes não annexou pois que nem os juizes municipaes,
po~to que melhorados em caracter, e attribuições,
foram absolutamente restabelecido nesses lagares
extinctos de juizes de f6ea, que não reviveram e não
podem reviver: nem deixam ainda de proceder as
razões de preferirem os juizes de direito aos juizes
municipaes no exercicio de um lagar que sempre se
reputou de grande importancia, como se vê do alvará.
de 14 de junho de 1642, decreto de 20 de outubro de
1763 e lei de 21 de outubro do mesmo anno; não só
porque os juizes ele direito escolhidos e nomeados,
conforme as regras estabelecidas na lei de 3 de De­
zembro de 1841, ainda são, ou se devem considerar
mais habeis, e idoneos para o desempenho dos deveres
da auditoria, do que os juizes municipaes, que come­
çam a exercitar-se na pratica de julgar; mas tambem
porque, sendo os juizes de direito substituidos nos
seus impedimentos pelos juizes municipaes, ha de em
regra ser essa falta melhor supprida, a bem do serviço
nos lagares de auditores do que si os juizes munici­
paes devessem ser os auditores, e no impedimento
houvessem de ser substituidos pelos seus supplentes,
pela maior parte leigos. Portanto a secção de guerra
e marinha não julga attendivel, para ser deferida, a
pretenção do juiz municipal da cidade do Desterro,
provincia de Santa Oatharina, e entende que por bem
do serviço, o que por ora está em pratica no imperio,
se deve conservar; nem já.mais converia tomar a
este respeito qualquer medida em particular para
uma só das provincias. A respeito dos quesitos exa­
rados em um dos citados officios do presidente da
provincia de Santa Oatharina, paTece á secção: lo, que
o juiz de direito no exercicio do lagar de auditor,
quando impedido, deverá ser substituido pelos juizes
municipaes da comarca, nos· termos do art. 17, § 7,
da lei de 3 de dezembro de 1841, e art. 211 § 10,
do Regulamento de 31 de janeiro de 1842; vencendo
o juiz municipal que o substituir o ordenado corres­
pondente ao tempo da substituição, porque sendo dado
a titulo de uma commissão especial, deverá ser per­
cebido por quem o desempenhaT; 20 , que dado o caso da
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necessidade da substituição para o conselho de guerra
de crime capital, si ainda acontecer que, procedendo-se
na f6rma das disposições citadas da lei e regulamento,
se não ache na comarca juiz letrado, poderá ou deverá
ser chamado qualquer outro juiz de direito das co­
marcas da provincia, e na falta, o juiz municipal
que o substitue, o que está de accordo com o que
dispusera a Resolução de 11 de setembro de 1845.

Paço, em 25 de fevereiro de 1846.-José Antonio
da Silva .M~aia.-Francisco Cordeú"o da Silva
To?"res.- José Joaquim de Lima e Silva.

RESOLUÇÃO DE 13 DE MARÇO DE 1846

Sobre o requerimento do coronel honorario do exercito José
Antonio de Menezes Doria pedindo pagamento de soldo a
que se julga com direito.

Senhor.- Por aviso expedido pela repartição da
guerra em data de 19 do corrente mez, Mandou
Vossa Magestade Imperial que as secções de guerra e
marinha, e de fazenda do conselho de estado con­
sultem sobre a pretenção do coronel honorario José
Antonio de Menezes Daria, pedindo pagamento do que
se lhe dever de soldo de alferes a que fôra promovido,
como consta da inclusa consulta do conselho su­
premo militar, e dos papeis a elIa annexos.

Havendo as secções examinado os referidos papeis
encontram nelIes a fe de officio do supplicante, rela­
tando s6mente suas circumstancias e serviços desde o
dia em que assentára praça, até 4 de janeiro de 1836
data do sobredito documento, sem que apareça a con­
tinuação da mesma fé de officio desde esta data até a
presente época; o que as secções julgam indispensavel
para poderem formar um juizo seguro sobre a ma­
teria: e portanto são de parecer, que o Governo de
Vossa Magestade Imperial por seu despacho no requeri­
mento haja de exigir que apresente o supplicante a con­
tinuação da sua fé de officio, na f6rma acima indicada.
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Paço, em 25 de fevereiro de 1846.- Visconde de
Mont'Alegre.- José Antonio da Silva Maia.­
Francisco Cordeiro da Silva Torres. - José Joa­
quim de Lima e Silva.- Francisco de Paula
Souza,

RESOLUÇÃO

Como parece.-Paço, 13 de março de 1846.- Com
a rubrica dê Sua Magestade o Imperador. - Antonio
Francisco de Paula e Holktnda Cavalcante de
Albuquerque .

RESOLUÇÃO DE 11 DE JULHO DE 1846 (*)

Sobre o conselho de investigação feito a orientaes accusados
de alliciarem praças do Exercito Imperial para desertarem e
se unirem ás forças do General Oribe.

Senhor. - Por portaria expedida pela secretaria de
estado dos negocios da guerra, em data .de 21 de
abril do presente anno, Mandou Vossa Magestade Im­
perial que o conselho supremo militar consultasse

(') rum. e Exm. Sr.- Tendo Sua Mag-estade o Imperador
por imperial resolução de ii do [corrente Approvado o parecer
da secção da guerra e marinha do conselho de estado exal'ado
em consulta de data de 6. que versa sobre o officio de V. E:s:. de
21 de Março ultimo sob n. 56. e conselho de investigação a
eIle annexo, feito aos tres orientaes de nomes Francisco Gu­
terres. Joaquim Maria Vellllrde o Raphaol Subaron por de­
nuncia de estarem seduzindo praças das forças Imperiaes
estacionadas em Bagá para desertarem para o Estado limitro­
phe; Ha por bem Ordenar o Mesmo Augusto Senhor que
V. E:s:. mande pôr em liberdade o primeiro, que se acha preso.
e que se não prosiga contra os outros, que ainda estavam
soltos, por isso que taos individuos não podem ser precessados,
pelo facto por eUes praticado, visto não haver disposição al-
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sobre o oflicio incluso do vice presidente da pro­
vincia do Rio Grande do Sul, sob n. 56, de 21 de
março ultimo, e conselho de investigação a elle an­
nexo, feito aos orientaes nelle mencionados.

Ora, o referido vice-presidente diz no citado oflicio
que o commandante militar da guarnição de Bagé
tendo diiferentes denuncias de que alguns emigrados
alli residentes aconselhavam, e induziam as praças
daquella guarnição a desertar para o estado vizinho e
se unirem ás forças de Oribe ; mandara a tal respeito
proceder a conselho de investigação, e o resultado
fôra ficarem indiciados como alliciadores, os orientaes
Joaquim Maria Vellarde, Francisco Gutterres e Ra­
phael Subaron, como se vê do auto junto contra os
quaes o referido com mandante expedira ordem de
prisão, em virtude de que se eifectuara a captura ele
Francisco Guterres e deixando de ser apprehenelielos os
outros dous mencionados, por se haverem escondido.
Que o dito Francisco Guterres insta POl' sua soltura,
pedindo que se lhe forme o competente processo, e se
lhe designe Tribunal, perante o qual se defenda das
arguições que lhe são feitas; e por outro lado aquelle
commandante remettendo-lhe o conselho de investi­
gação, pede-lhe esclarecimentos acerca do procedi­
mento que deva ter, tanto com o mencionado alliciador,
como com os outros dous que ainda não foram presos.
Que tem mais a ponderar que varias commandantes
de corpos estacionados na fronteira se queixam ele
iguaes abusos, e reclamam providencias, que possam

guma de lei em vigor que a processo criminal os sujeite no
fôro militar, ou no civil, devendo, porém, por se ter tornado
prejudicial II continuação de sua residencia no Imperio ser ex­
pulsos pelas autoridades policiaes dessa provincia, para f6ra
dos limites delIa e do Brazil; ficando V. Ex. prevenido de que
nesta data são remettidos ao corpo legislativo todos os papeis
relativos a este objecto, afim de que a tal respeito dê as pro­
videncias que o caso pede.

Deus Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 13 de
Julho de 1846.-João Paulo dos Santos Barreto.- Sr. Pre­
sidente da provincia do Rio Grande do Sul.

V. a 1. n. 6;31 de 18 ele Setembro de 1851.
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com efficacia obstar á continuação dessas alliciações ; e
em fim instam por esclarecimentos acerca do processo,
que se deva fazer aos que assim promovem deserções.
Que não estando pois este crime definido no codigo
criminal, e parecendo-lhe duvidoso que aos delietos
desta natureza seja applicavel o processo militar, por·
quanto, á vista do disposto no regulamento de 21 de .
fevereiro de 1816, e da doutrina expendida nos §§ 11
e 17 do art. 179 da Constituição do Imperio, se per­
suade não.ter mais vigor o Alvará de 15 de julho de
1763, que punia a taes alliciadores, ainda que fossem
paisanos, e além disso, sendo assaz melindrosa e com­
plicada a situação em que se acha o Imperio a respeito
de suas relações com aquelle estado, julgou não dever
tomar deliberação alguma sobre assumpto tão grave
sem préviamente consultar o governo; e por isso or­
denára ao commandante da guarnição de Bagé que
remettesse para·a capital de Porto Alegre o dito
Guterres, que tenciona alli reter com a devida segu­
rança, até que o governo, tomando em consideração
qu.anto fica exposto, se digne resolver sobre este as­
sumpto, transmittindo-lhe as suas ordens, afim de que
se possa dirigir de accôrdo com suas intenções, tanto
neste caso, como em outros identicos, que para o fu­
turo occorrerem .

Mandou o conselho supremo militar que o procu­
rador da corôa soberania e fazenda nacional desse seu
parecer a respeito; cujo magistrado o emitte pela ma­
neira seguinte:

Que este caso, contemplado pelo lado juridico está
na mesma ordem dos outros que já têm dado motivo a
sérias duvidas e contestações, todas occasionadas pela,
falta de um regulamento que classifique com precisão
os crimes puramente militares, de que fallam os co­
digos. Que é indubitavel, que pela legislação antiga
militar, o facto de aconselhar e induzir &oldados a
deserção para fora do Reino, ainda em tempo de paz,
não sÓ era qualificado delicto, e delicto capital, mas
até sujeitava ao fôro militar os deliquentes, ainda que
militares não fossem.

Si esta legislação, porém, deve ser considerada em
vigor, á face dos codigos organisados segundo 0/1
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principios sanccionados pela constituição do estado, é
o ponto cardeal, que cumpre averiguar, cuja aftirma­
tiva soffre objecções, quanto a elIe irresistiveis: por
isso não póde capitular o ~aso como comprehendido na
classe dos crimes p~6ramente mil'itares, que os co­
digos expressa e positivamente declaram excluidos das
disposições geraes por elIe estabelecidas, e sujeitos á
legislação e fôro militar. Que ainda mais no codigo
criminal não descobre artigo algum, que directa e
restrictamente encerre a especie de que se trata, apenas
encontra o art. 134 sobre o crime de suborno, o qual
combinado com o ad. 132, poderia talvez ter alguma
applicação remota; mas conformando-se com a regra
de direito criminal que não tolera interpretação al­
guma ampliativa nas disposições penaes, regra de que
~empre fôra fiel seetario, estã muito longe de consi­
derar o facto como um verdadeiro suborno, e por tal
sujeito ãs penas do citado artigo. Que não dissimulará
que, conferenciando sobre este importante assumpto
com alguns jurisconsultos doutos e praticos na ma­
teria, a todos achara desta mesma opinião; cumprin­
do·lheainda accrescentar, que, segundo lhe consta, não
tem por ora occorrido no fôro, caso algum exactamente
identico, que possa servir de aresto ou exemplo. E
que, taes são em summa as razões por que em sua opi­
nião não se póde formar processo algum criminal, pelo
facto constante do dito oflicio, e do incluso conselho
de investigação quer no fôro militar, quer no fôro
commum.

O conselho supremo militar sendo de parecer que
fosse ouvido o conselho supremo militar de justiça,
visto ter relação com este tribunal a materia sujeita;
determinou Vossa Magestade Imperial por portaria de
9 de maio do corrente anno, que com urgencia con­
sultasse a respeito o dito conselho supremo militar de
justiça; que em consulta de 17 do mez proximo pas­
sado expõe: que tendo attentamente examinado a
questão entende que não sendo os individuas de que
se trata alistados no exercito ou armada, não póde,
nos precisos termos da resolução da consulta de 17 de
outubro de 1834 ser considerado puramerlte militar,
para ser como tal processado, o crime de que elIes são
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arguidos; e não se achando, como se não acha, o dito
crime comprehendido no codigo criminal, tambem pelo
fôro commum nenhum procedimento criminal póde ter
lagar contra eUes: sendo o tribunal de parecer que
não podendo ser processados os mencionados indivi­
duas pelo facto por eUes praticados, visto não haver
disposição alguma de lei actualmente em vigor, que
ao processo criminal os sujeite no fôro militar, ou no
civil; deve ser posto ém liberdade o que se acha preso
e não se proseguir contra os outros ainda soltos; mas,
por isso que sendo estrangeiros abusaram da hospita­
dade, por esse seu facto, e se tornaram prejudiciaes na
continuação da sua residencia no Imperio, deverão ser
expulsos pelas autoridades policiaes da provincia do
Rio Grande do Sul, para fóra dos limites deUa e do
Brazil; solicitando-se do corpo legislativo medida que
cohiba tão criminoso procedimento.

Por aviso de 22 de junho do corrente anno dignou­
se Vossa Magestade Imperial ordenar que a secção de
guerra e marinha do conselho de estado fosse ouvida
sobre o objecto em questão enviando-se-lhe para este
fim todos os papeis respectivos.

A secção, pois, havendo maduramente considerado a
materia, e julgando ocioso reproduzir as mesmas
razões de direito e de conveniencia já apresentadas por
diversas autoridades; tem a honra de declarar a
Vossa Magestade Imperial, que se conforma inteira­
mente com o parecer do conselho supremo militar de
justiça exarado na sua consulta acima citada.

Paço em 6 de julho de 1846.- Francisco Cordeiro
da Silva Torres.-Jose Carlos Pereira de Almeida
Torres. - Jose Joaquim de Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço em 11 de julho de 1846.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. - João
Paulo elos Santos Barreto.

10
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RESOLUÇÃO DE 25 DE JULHO DE 1846 (")

Sobre a pretenção de Gustfl,VO Henrique Brown a ser admittido
no quadro do exercito, e depois ['eformado .

Senhor, - Determinou Vossa Magestade Imperial
por aviso de oito do corrente, expedido pela repar­
tição da guerra, que a secção de guerra e marinha
do conselho de estado consulte sobre a pretenção de
Gustavo Henrique Brown, de ser comprehendido nas
excepções da lei de 24 de novembro de 1830, conce­
dendo-se-lhe depois sua reforma; para cujo fim se
enviara anteriormente á mesma secção com aviso
de 3 de abril ultimo, todos os papeis que existiam
na secretaria dos negocias da guerra relativos ao sup­
plicante.

A secção julga conveniente para elucidação da ma­
teria, transcrever aqui a consulta inclusa do conselho
supremo militar,' que tivera lagar em 1839, sobre uma
igual pretenção do supplicante, a saber:

« Senhor, - Mandou Vossa Magestade Imperial por
portaria da secretaria de estado dos negocias da guerra
de cinco do corrente mez que o conselho supremo
militar, consultasse com efi'eito o que parecesse, sobre I

o requerimento de Gustavo Henrique Brown, pedindo
ser reformado no posto de marechal de campo, que
outr'ora exercera no exercito brazileiro, com o res­
pectivo soldo que então vencia.

Pelos documentos juntos ao requerimento do sup­
plicante se vê que este, por contrato celebrado em
Londres a 12 de Maio de 1826 entrara no serviço do
Imperio em o posto de marechal de campo efi'ectivo,
vencendu soldo e tempo desde o dia em que partira
d'aquelle reino para o Brazil, obrigando-se elie a
servir com zelo, honra, e fidelidade em qualquer pro­
vincia do Imperio em que Sua Magestade Imperial
Houvesse por bem empregal-o : havendo além do que
fica dito, dous outros artigos no contrato a respeito de

n V. Dee, n. 62! de 6 de setembro de i85i
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soccorros pecuniarios para o transporte do suppli­
cante; e nenhuma condição mais se encontra sobre a
sua acl missão ao serviço.

Depois de empregado o supplicante no exercito bra­
zileiro, appareceu a carta de lei de 24 de Novembro
de 1830, que em o art. 10° determina o seguinte:
Não haverá no exercito do Brazil corpo algum com­
posto de homens estrangeiros, nem officiaes, officiaes
inferiores, cabos de esquadra, e anspeçadas estran­
geiros, ainda nos corpos nacionaes de qualquer classe
ou arma que sejam.

Os officiaes e outras praças, que ora se acham
alistados no exercito do lmperio, serão demittidos
do serviço, quer estejam engajados, quer sem enga­
jamento, cumprindo-se comtudo a respeito delles
os ajustes onerosos a que o governo se achar ligado.
Os soldados estrangeiros que quizerem completar
o tempo dos seus engajamentos nos corposnacionaes,
serão a elles admittidos com as vantagens, que go­
zarem, e, quando prefiram sua demis ão, ser-lhes-ha
immediatamente dada. A disposição deste artigo não
comprehende os officiaes estrangeiros, que collabo­
raram com o exercito do Brazil durante a luta da
sua independencia, e bem assim os que foram mu­
tilados, ou gravemente feridos em o serviço na­
cional. »

Em virtude desta lei foi o supplicante demittido do
serviço como estrangeiro em 25 de dezembro de 1830.
Requerendo agora o supplicante ser reformado no
posto de marechal de campo com o soldo que vencia,
mandou o conselho supremo militar que o g.eneral
commandante interino das armas da côrte informasse
a respeito; o qual, em sua informação diz « que lhe
não parece attendivel a pretenção do supplicante
quanto á reforma, porque, quando mesmo estivesse
elle ao serviço do Imperio, como marechal de
campo, o tempo decorrido depois do seu engaja­
mento, não lhe dá direito a ser reformado; porém,
que julga de toda a ju tiça ser reintegra.do naquelle
posto, porque provando com a justificação inclusa
ter sido ferido gravemeute na batalha de 20 de
fevereiro de 1827, estava comprehendido na exce-
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pção do art. 10 da lei acima citada, e por isso não
devia ser demittido. »

Parece ao conselho, conformando-se com a primeira
parte da informação do general commandante inte­
rino das armas da côrte, que deve ser indeferida a
pretenção do supplicante, por não ter este servido à
nação os annos designados no alvará de 16 de
dezembro de 1790, nem achar-se incluido em qual­
quer das suas disposições para obter reforma. Não se
conforma., porém, o tribunal com a segunda parte da
predita informação do general, isto é, ser de justiça
a reintegração do suppticante, por entender o mesmo
tribunal que o supplicante não se acha comprehen­
dido em algumas das tres excepções do art. 10 da­
quella lei: lo, porque, quando entrou no serviço do
Imperio já estava reconhecida a independencia do
Brazil, e por isso não podia collaborar na luta da
mesma independencia; 20 , porque não foi mutilado, o
que é evidente, pois nem mesmo o supplicante isso
allega; 30 , porque não foi gravemente ferido.

Em conclusão, pois, do que fica expendido, não tendo
sido gravemente ferido o supplicante, como exige ex­
pressamente a lei de 24 de Novembro de 1830, não
póde portanto ter logar a lembrada reintegração deIle
em o posto de marechal de campo, que occupàra, por
4 annos e alguns mezes no exercito brazileiro. Rio
de Janeiro em 18 de Março de 1838.- Lima e Silva.
- Gonzaga. - Rod1'igues.- Lima.- Callado. »

A secção de guerra e marinha do conselho de
estado á vista da consulta do conselho supremo militar,
acima transcripta, que com o maior evidencia mostra
o nenhum direito que assiste ao supplicante para o
deferimento que pretende: á vista dos documentos
velhos que produzira em outras épocas, e dos novos
que ora apresenta, não provando elles que o suppli­
cante collaboràra com o exercito do Brazil durante a
luta da sua independencia, ou que fôra mutilado em
serviço nacional, ou finalmente que recebera ferimento
grave no dito serviço, que são as tres condições exi­
gidas pela lei acima citada, para poder um official
estrangeiro, comprehendido em alguma dellas, fazer
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parte do nosso exercito, a mesma secção é de parecer,
que deve ser o supplicante indeferido, como tem sido
por outras vezes pelo governo de Vossa Magestade
Imperial, e se vê do incluso relataria da secretaria de
estado dos negocias da guerra.

Paço, em 3 de julho de 1846.- Francisco C01"­
deiro da Silva TO?'1"es.- José Carlos Pereira de
Almeida TO?'res. - José Joaquim de Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Como parece.-Paço, em 25 de julho de 1846.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.- João
Pauto dos Santos Barreto.

RESOLUÇÃO DE 26 DE AGOSTO DE 1846 n
Sobre o requerimento do bacharel Justiniano José da R.ocha

acerca da extincção da cadeira de direito militar das gentes
e civis da escola militar.

Senhor. - As secções do imperio, e de guerra e
marinha do conselho de estado, havendo examinado
o requerimento incluso, e mais papeis do bacharel Ju .
tiniano José da Rocha, que por determinação de Vossa
Magestade Impei'ial, em aviso de 22 do mez proximo
pa~sado, expedido pela repartição da guerra., lhes
foram remettidos para consultar a respeito, tem
as mesmas secções a honra de ponderar a Vossa Ma­
gestade Imperial que tendo os estatutos da escola
militar, approvados p'elo decreto n. 140 de 9 de Março
de 1842 estabelecido no 5° anno do curso respectivo,
uma cadeira de direito militar das gentes, e civil, foi
o supplicante nesse mesmo anno nomeado por um de­
creto lente da dita cadeira, e nesta qualidade se lhe

• A.vise á escola em 28 mandando considerar como lente até
que tenha novamente exercicio.
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conferira a graduação honoraria do posto de capitão
do estado maior do exercito por outro decreto de 3
de Agosto do referido anno.

Havendo porém, Vossa Magestade Imperial por de­
creto n. 404 de 1 de agosto de 1845 mandado exe­
cutar novos estatutos, em os quaes foi supprimida
aquella cadeira, deu isto lagar ao seguinte avi o di­
rigido ao director da escola militar:- .l:Em resposta
aos seus oflicios de 9 e 10 do corrente, tenho a de­
clarar a V. S., que o doutor Justiniano José da
Rocha deixa de ser considerado lente da actual escola
militar, depois da reforma que baixou com decreto
de Iode Março proximo passado que extinguiu a
cadeira especial de direito militar das gentes e civil,
de que o dito doutor era lente, visto que se não acha
habilitado para reger qualquer outra cadeira segundo
o novo plano de estudos. - Deus guarde a V. S.­
Paço em 14 de abril de 1845.- Jeronymo Francisco
Coelho.»- A deliberação acima, tendo sido commu­
nicada pelo secretario da escola militar ao supplicante
seguia-se um protesto deste, que se vê dos documen­
tos juntos.

As secções entendem que tendo ~ido o supplicante
agraciado por dous decretos assignados pOí' Vossa
Magestade Imperial, havendo em boa fé regido a sua
cadeira dous annos e meio, deixando talvez por isso' de
seguir algum outro destino que bem lhe conviesse; ad­
quiriu direitos ou seja à sua jubilação na qualidade de
lente, ou a seus accessos na carreira militar, e por
conseguinte, a todas as vantagens que as leis con­
cedem à classe militar, vantagens que gozam alguns
dos actuaes lentes que principiaram a servir na escola,
bem como o supplicante, ehoje occupam postos no exer­
cito, de mais, sendo viblicio o emprego de lente não
tendo o suplicante pedido demissão delle, nem com­
mettido crime pelo qual o devesse perder, não podia
ser excluido da mesma escola por uma maneira tão
insolita, como foi pelo aviso acima transcripto: ficando
por um tal acto privado o supplicante do seu orde­
nado de lente, annullados todos os seus direitos adqui­
uidos; e posto- ate f.ára da regra geralmente seguida
atê hoje na extincção das repartições, conforme a qual
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aos respectivos empregados se tem conservado sempre
seus ordenados: regra esta que (segundo foram as
secções informadas) se observAra mesmo na escola
militar, quando havendo-se em outra época extincto
uma cadeira, ficara o lente della sem exercicio, mas
vencendo o seu ordenado até que fôra novamente
empregado.

A' vista pois das razões expendidas são as secções
de parecer que o supplicante tem direito a ser pago
do ordenado que percebia, devendo ser considerado
como lente addido à escola, até que tenha neila nova­
mente exercicio, ou em qualquer outro emprego, con­
forme for do agrado de Vossa Magestade Imperial.

Paço em 17 de agosto de 1846. - Visconde de
Mont'Alegre.-Francisco Co?'deiro da Silva Tor­
res.-José Cesario de Miranda Ribe1,ro.- Vis­
conde de Olinda.-José Joaquim de Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço, em 26 de agosto de 1846.
- Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-:­
João Paulo dos Santos Barreto.

RESOLUÇÃO DE 3 DE OUTUBRO DE 1846

Sobre o requerimento de Norberto Alves Cavalcanti pedindo
ser restüuido ao posto de tenente do e:3:ercito, de que fora
privado por sentença da junta de justiça da provincia de
Pernambuco.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar por aviso expedido pela repartição da guerra
em data de 6 do mez proximo passado, que as secções
reunidas d!3 justiça e de guerra e marinha do conselho
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de estado consultem sobre a pretenção de Norberto
Alves Cavalcanti, que pede ser restituido ao posto de
tenente do exercito, de que fôra privado por senteuça
da junta de ju tiça da provincia de Pernambuco,
transmittindo-se ás mesmas secções para o dito fim
o requerimento e mais papeis do supplicante, bem
como a consulta do conselho supremo militar de jus­
tiça que tivera lagar sobre a materia. Dos papeis
juntos se deprehende que, sendo o supplicante tenente
do 7° batalhão de caçadores do exercito, não compa­
recendo no seu corpo por mais de sessenta dias, foi
mettido em conselho de guerra, e nelle se julgara
provado haver commettido o crime de deserção
simples, do qual fôra o réo convencido, e sentenciado
a ser expulso do serviço, em data de 14 de agosto de
1837, cuja sentença fôra confirmada em 22 de se­
tembro do mesmo anno pela junta de justiça da pro­
vincia de Pernambuco.

Havendo-se publicado na dita provincia por, edital
de 23 de abril de '1845, os decretos de 23 de feve­
reiro e 25 de março do mesmo anno, perdoando aos
militares o crime de primeira e segunda deserção
simples, incluindo-se neste indulto os que já estivessem
cumprindo sentença, ou por sentenciar, apresentan­
do-se os réos ausentes no prazo de sessenta dias: o
supplicante querendo valer-se deste ensejo se apre­
sentou por um requerimento dentro do citado prazo ao
respectivo commandante das armas; mas este por seu
despacho declarou que «tendo a sentença proferida
contra e supplicante nos tribunaes do fôro competente
produzido o seu efi'eito, não lhe era aproveitavel o
indulto.» Recorre o supplicante a Vossa Magestade
ImperaI allegando-illegalidade na sentença da junta
de justiça, e pedindo ser readmittido no posto que
exercera, em virtude do citado decreto de 23 de fe­
vereiro. Sendo informada as secções, que o suppli­
cante havendo interposto o recurso de revista sobre a
sua sentença, foram recebidos os respectivos autos no
supremo tribunal de justiça em 29 de janeiro de 1838,
e que por accordão de 13 de julho do mesmo anno lhe
fôra denegada a revista. Não apresentando o suppli­
cante entre os seus papeis documento algum valioso
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valiosas lfue nada convencem. Reconhecendo as secções
que o supplicante não póde ser considerado corllpre­
hendido no indulto acima mencionado, por haver já
produzido o seu effeito a sentença que o coudemnara.
Tendo sido informadas de que existe actualmente
grande numero de alferes que sobram do quadro do
exerCito. Oonsiderandu, que havendo commettido o
su ppli,;ante a deserção em tempo que mais se preci­
sava da officiaes para serem empregados na guerra
então existente na provincia do Rio Grande do Sul; ser
elle agora, que nos achamos no remanço da paz, res­
tabelecido no posto que occupara de tenente, além
de occasional' augmento de despeza publica, ieá. este
despacho prejudicar o accesso dos sobre ditos officiaes,
e de todos os outros alferes que têm effectividade no
quadro e que não prepetraram crime como o suppli­
cante, e será finalmente um exemplo assas nocivo a
disciplina do exercito: por todas estas razões, pois,
são as secções de parecer, que deve ser indeferida a
pretenção elo supplicante ; Vossa Magestade Imperial,
porém, Se Dignará Resolver como melhor Julgar em
Sua Alta Sabedoria.

Paço, em 1 de setembro ele 1846.- Carneiro
Leão. - Lopes Gama. - Vasconcellos. - Torres.
- Lima e Silva.

RESOLUÇÃO

Oomo parece.- Paço em 3 de outubro de 1846.­
Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador.- João
Paulo dos Santos Ban"eto.

11
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CONSULTA DE 18 DE MARÇO DE 1847

Sobre um conflicto de jurisdicção entre o commandante das
armas da Bahia e o commandante superior da guarda Ra­
cional da capital da mesma provincia.

Senhor.- Havendo o commandante superior da
guarda nacioll'll do municipio da capital da provincia
da Bahia, o coronel de primeira classe do exercito Ma­
noel Antonio da Silva por uma circular datada de 7
de julh.o de 1844 alterado a seu arbitrio o serviço ela
guarniçãO, até aquella data sujeito ao commandante
das armas esbulhando assim a esta autoridade de suas
attribuições, sem ter com ella a devida comtem­
plação; ordenando aos chefes de legião que como a
guarda nacional em serviço da guarnição, quando não
se acha destacada, deixa de estar sujeita à autoridade
militar, prevenia, para que neste sentido determi­
nassem que, todos os actos, e movimentos da guar­
nição fossem daquelie dia em diante participados a
elie commandante superior, da mesma maneira que
se praticava para com o das armas; incumbindo aos
ditos chefes de legião de vigiarem sobre a regulari­
dade do serviço da guarnição. Representando o re­
ferido commandante das armas contra esta usurpação
e havendo o vice-presidente daquella provincia pedido
a Vossa Magestade Imperial uma resolução a respeito
Dignou-se Vossa Magestade Imperial Mand3.r por
Aviso de 28 de setembro do anno proximo passado,
que a secção de guerra e marinha do conselho de
estado fosse ouvida sobre a materia.

A secção observa: que o Regulamento de 8 de maio
de 1843 sobre as attribuições dos commandantes das
armas (que não é senão uma compilação de todas as
leis em vigor e ordens estabelecidas sobre tal objecto)
declara no art. l°, que o commandante das al'mas é
a maior autoridade milita?" tanto na côrte como nas
pl'ovincias. No art. 2°, diz que lhe compete:

§ 10, commandar todos os officiaes que compõe as
quatro classes do exercito; os officiaes decommissão, os
de fóra da linha ou pedestres, os honorarios de 1a linha e
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os dos extinctos corpos de 2a linha, todas as praças
de pret pertencentes ao exercito, quer em actividade de
serviço, quer reformados; e todos os individuas
annexos ao mesmo exercito.

§ 2. o Oommandar as tropas, ou individuas da
guarda nacional ou das forças provinciaes que pelo
governo na cêlrte, ou pelos presidentes nas províncias
jorem postos à sua clisposição.

§ 3. o Oommandar o pe soa], dirigir e fiscalisar o
material das fortificações, baterias e pontos militares
estabelecidos, ou que se estabelecerem; formar os
planos de de~eza do paiz ; O detalhe e emprego das
tropas etc.

§ 4. o Fazer o detalhe das tropas para o serviço O?'­

dinario e extraordinario da g1,wrnição etc.
§ 5. o Dist?"ibuú' á guarn ição o santo e senha etc.
§ 6. o Fazer que tenham a mais extricta e pontual

observancia, na parte que fêlr applicavel, e não estiver
revogada por disposições posteriores, os regulamentos
do exercito, as leis militares, as instrucções geraes
do Oonde de Lippe, o Aviso Régio circular de 3 de
Março de 1812 ; e todas as ordens estabelecidas, tanto
a respeito da disciplina no interior dos corpos, como
nos destacamentos, guardas, 'rondas, sentinellas e
quaesque?" commissões de serviço.

§ 10. o Providenciar que os corpos, guardas e sen­
tineUas não deixem de fazer as continencias que se
acham estabelecidas .. etc. Art. llo - Tambem in­
formara ao presidente de todos os acontecimentos e
negocios militares que devam chegar ao seu conhe­
cimento.

Pelas disposições transcriptas se vê quaes são os
importantes deveres commettidos ao commandante das
armas, que não podem ser desempenhados senão
por elie coadjuvado pelos seus subordinados; por
tanto o commandante superior da guarda nacional não
deve intrometter-se no serviço da guarnição, nem dis­
tribuir o santo e senha, embora todo ou parte desse
serviço seja feito pela guarda nacional, e nem mandar
individuas sob seu com mando fiscalizar aquelle serviço
que é privativamente da attribuição do commandante
das armas, o qual deve exercer essa D.scalisação por
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si, pelos seus ajudantes ele ordens e pelo official supe­
rior do dia e officiaes das rondas de visita, que a eUe
são sujeitos e não ao commandante su perior da guarda
nacional, ainda que a eUa pertençam.

Quando a dita guarda é empregada em serviço de
destacamento, ocioso é dizer, porque a lei já o disse,
fica inteiramente sujeita ao regulamento e disci­
plina do exercito; mas fóra deste caso.. quando eUa é
empregada em serviço oedinario da guarnição para
coadjuvar a tropa de linha ou mesmo sub tituíl-a,
parece a secção dever-se praticar o seguinte:

O commanelante das arma::;, requisitará a força pre­
cisa da guarda nacional para o serviço da guarnição
ao peesidente da provincia, ou directamente ao com­
mandante superior, conforme for convencionado. O
commandante superior detalhando sobre os corpos que
lhe são subordinados mandará apresentar em parada
lJelos seus officiaes a força pedida, precisamente a hora
marcada pelo commandante das armas : ahi logo que
tomar conta dessa força o official superior do dia
ficara ella desde esse momento as ordens do comman·
dante das armas, e dos seus delegados e por conse­
guinte fóra da jurisdicçãO do commandante superior,
em a qual tornarão a entral' os individuos que a
compuzerem, immediatamente que deixarem o serviço
que exerciam. Finalmente quando algum dos mesmos
individuos commetter alguma falta pela qual meeeça
castigo, devera ser remettido p'EÜO commandante das
armas ao commandante supeeior da guarda nacional
acomlJanhado das respectivas partes, para que este
ordeue o castigo que merecer segundo as disposições
que regem a dita guarda.

Este é o voto da secção de guerra e marinha, que
Vossa Magestade Imperial Se Dignara Acolher, com a
benevolencia do seu costume.

Paço, em 18 de março ele 1847. -José Joaquim de
Lima e Silva.- Jionorio Hermeto Carneiro Leão.
- Francisco Co?"dei?"o da Silva Tor?'es.
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RESOLUÇÃO DE 5 DE MAIO DE 1847 C')

Sobre os r3querimant03 dos lentes e substitutos da academia
de marinha, do cOl'onel Antonio Nunes de Aguiar e do
lente substituto de desenho da escola militar André Cordeiro

. de Negreiros Lobato, pedindo os primeiros e o ultimo o
gl'au de doutor e o segundo o de bacharel em maLhe­
maticas,

Senhor, - Foi Vossa Magestade Imperial ervido
Determinar por aviso exped ido pela repartição da
guerra em data de ij de janeiro do pre ente anno
que as secções do imperia, e de guerra e marinha
do conselho de estado fos em ouvidas sobre os reque­
rimentos inclusos, do lentes e substitutos da academia
de marinha, do coronel do imperial corpo de enge­
nheiros Antonio unes de Aguiar, e lente substituto de
de enho da escola militar André Cordeiro de Jegreiros
Lobato, pedindo: os primeiros, que se lhe faça exten­
siva a disposição do art. 17 dos estatutos da dita escola
militar que baixaram com o decreto de 1 de Março
de 1845, o qual mandou conferir o grau de doutor
aos lentes e substitutos da. mesma escola; o segundo
que se lhe permitta tomar o grau de bacharel em
s iencias mathematicas, visto ter a carta geral do
curso completo da academia militar, segundo os es­
tatutos de 9 de Março de 1832; e o terceiro que se
lhe confira o grau de doutor a que se julga com
direito por ser lente uustituto ele de'enho, e ter
a carta geral cIo curso completo da referida academia
militar.

Af! secções entendem q'lanto aos lentes e substitutos
ela academia ele marinha; que achando-se disposto no

(') Expodiu-so aviso i. oscllla cm G do Maio do 18',7.
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artigo 17 dos estatutos da escola militar que os
alumnos que tiverem os sete annos do curso com­
pleto terão o titulo de bachareis, e os que se mos­
trarem approvados plenamente em todos os referidos
annos, e se habilitarem pela fórma que fór determinada
nas instrucções ou regulamentos do governo, receberão
o grau de doutor em sciencias mathematicas. Os lentes
e substitutos receberão o referido grau em sciencias
mathematicas ou naturaes, sem outra alguma habi­
litação que não seja o titulo academico de seus estudos
regulares nas ditas sciencias, evidente é que os ditos
lentes e substitutos da academia de marinha não estão
comprehendidos na lettra do referido artigo, que se
refere sómente aos lentes e substitutos da escola mi­
litar, e não aos que pertencem a alguma outra escola
ou academia; portanto as secções são de parecer que
deve ser indeferido o requerimento dos supplicantes.

Quanto ao coronel Antonio Nunes de Aguiar, julgam
as secções: que deve tambem ser indeferida a sua
pretenção, porquanto a Lei n. 369 de 18 de setembro
de 1845 mandou no ad. 42, que regesse a escola
militar os estatutos que ultimamente lhe foram
dados pelo gove1"no (isto é os do t ele março de
1845) até que a assembléa geral legislativa delibere
éomo convier, e não fez mensão dos estatutos ante­
riores que regeram a antiga academia militar, e nunca
foram approvados. Ora, não pertencendo o supplicante
actualmente à escola militar, não sendo lente subs­
tituto ou alumno della, não està pois comprehendido
nas disposições do art. 17 acima transcripto.

Finalmente, quanto ao supplicante André Cordeiro
de Negreiros Lobato, sendo eUe lente substituto da
escola militar, segundo o disposto no art. 4° dos esta­
tutos, apresentando o titulo academico de seus estudos
completos, como consta dos documentos juntos; tem
satisfeito as duas condições exigidas pelo citado art. 17
para obter o grau de doutor: portanto as secções
são de parecer, que deve ser deferido conferindo-se-lhe
o dito grau.

Paço, em 22 de abril de 1847.-José Joaquim
de Lima e Silva. - Visconde ele J.l1ont'Alegre ..
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- Honorio Hermeto Carneiro Leão. - Fran­
cisco Coreleiro ela Silva Torres.- Visconde de
Olinda.

RESOLUÇÃO

Como pal'ece.- Paço em 5 de maio de 1847.­
Com a rubl'ica de Sua Magestadeo Imperador.-JOão
Paulo elos Santos Ba?"?"eto.

RESOLUÇÃO - DE 12 DE MAIO DE 1847

Sobre o requerimento do oflicial da secretaria da guerra José
Antonio Damasio, reclamando contra o vencimento que foi
arbitrado para a sua aposentadoria.

SENHOR. - José Antonio Damasio, sendo official da
secretal'ia de estado dos negocios da guerra, repre­
sentou a Vossa Magestade Imperial que aehando-se
gravemente enfermo em consequencia de molestias
chronicas, que o inhabilitavam de continuar no exer­
cicio do dito logar, pediu ser apo~entado com o mesmo
vencimento que percebia de I: 200 000, em aitenção a
contar mais de tl'inta e tres annos de serviço, e ter a
sua saude arruinada, sendo este o unico recurso que
lhe restava para se poder tratar na sua enfel'midade,
e manter a sua familia. Foi-lhe, porém, concedida a
aposentadoria com o vencimento tão s6mente de
200 000, por decl'eto de 14 de março de 1834. Recla­
mando o supplicante contea o pequeno vencimento,
designado no refel'ido decreto (documento n. I),
mandou Vossa Magestade Imperial que o conselho su­
premo militar consultasse a respeito, e este tl'ibunal
foi de parecer (documento n. 2): «Que à vista dos
exemplos allegados e provados pelp supplicante, era
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de reconhecida justiça que lhe fosse melhorada a sua
aposentaria, concedendo-se-lhe, além da quota que
pelo seus annos de serviço lhe pertencia do ordenado
de 400 000, a quota relativa â gratificação de 800 000
que fazia parte de seus vencimentos, como se tem pra­
ticado a respeito dos mais empregados em indenticas
circumstancias. »

Vossa. Magestade Imperial Dignou-se Resolver a
consulta, como parece, em data de 30 de junho de
1844. Por podaria do presidente do tribunal do the~

souro publico nacional, (documento n. 3) foi decla­
rada aposentaria do supplicante, em virtude do decreto
e Imperial Resolução acima citados, com o vencimento
annual de 1:008 000, por contar sámente vinte e um
annos de serviço.

Recorreu o supplicante á camara dos deputados,
pedindo que por sua deliberação autorizasse o paga­
mento dos seus vencimentos, segundo a sobredita
Imperial Resolução, porém, desde o dia em que se lhe
conferira a aposentadoria: e a referida camara, appro­
vando o parecer da sua com missão de pensões e orde­
nados, resolveu que a pretenção do supplicante
dependia inteiramente da decisão do governo, a quem
deveria recorrer. Requereu novamente o supplicante
pedindo a Vossa Magestade Imperial Se Dignasse
Mandar abonar-lhe o seu melhoramento de aposenta­
doria desde a data em que lhe fôra esta concedida; e
Vossa Magestade Imperial por aviso expedido pela
repartição da guerra datado de 13 de novembro do
anno proximo passado, Ordenou que a Secção de
guerra e marinha do conselho de estado, avista do
requerimento do supplicante, e de seus papeis juntos,
consultasse a respeito.

li. secção entende 'lue não havendo lei que regule
a aposentadoria dos empregados da classe em que
servira o supplicante, graça foi a que lhe conferiu o
decreto de 14 de março de 1834, concedendo-lhe a apo­
sentadoria com o vencimento de 200$000, e nova graça
lhe foi permittida pela Imperial Resolução de 30 de
junho de 1844 no melhoramento da aposentadoria,
ajuntando-se o ordenado de 4.00 000, ã. gratificação
de 800.000 que percebia. cuja somma em relação aos
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vinte e um annos que realmente servira lhe dá o venci­
mento annual de I :008 000; portanto deve o suppli­
cante accommodar-se com as merçês já obtidas, visto
não ser fundada em direito a sua pretenção, nem
meSmo a eUe applicavel o exemplo que cita, como
demonstra o conselheiro procurador da corôa no seu
officio incluso de 8 de Novembro de 1846: e, segundo
o mao estado das finanças do paiz, que exige a mais
apurada economia na despeza publica, é a secção de
parecer, que deve ser indeferido o requerimento do
supplicante. Paço, em 18 de março de )847.- José
Joaquim de Lima e Silva.- HonO?'io He?"meto Car­
neiro Leão. - F?"ancisco Cordeiro da Silva Tor?"es.

RESOL çÃo

Como parc'ce.-Paço, em 12 de maio de 1847.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Impel'arlol'.- João
Paulo dos Santos Bar?·eto.

RESOLUÇÃO DE 19 DE JUNHO DE 1847 (")

Sobre o requerimento de Luiz Antonio Lacombe, 10 tenente de
artilharia, pedindo que lhe seja abonada a gratificação ad­
dicional quando doente ou empregado na escola militar.

Senhor. - Luiz Antonio Lacombe, lo tenente do 4°
batalhão de artilharia a pé, julgando-se com direito á
gratificação addicional quando doente, ou empre­
gado como alumno na escola militar, requereu a
Vossa Magestade 1m perial hou vesso por bem conce­
der-lhe aquelle vrllcimento em qualquer rios dons

(') Expediu-se aviso :í. pagadoria em 2-1 de junho de 1847_
12
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casos, a exemplo do que se pratica com os officiaes do
corpo de artilharia da marinha: e Vossa lVIagestade
Imperial por aviso expedido pela repartição da guerra
em data de 5 de dezembro do armo proximo passado
mandou que a secção de guerra e warinba do con­
selho de estado consulte a respeito.

A secção para esclarecimento, passa a dar noticia
das disposições legislativas, e do governo que tem
havido sobre a materia.

Logo que teve vigor a Lei do 2 de outubro de 1834
que instituiu urna gratificação addicional ao soldo dos
officiaes empregados, segundo suas patentes, oifere­
cendo-se duvidas sobre a intelIigencia da mesma Lei
a respeito de certos officiaes, foi Vossa lVIagestade
Imperial servido mandar declarar por aviso de 11 de
outubro do dito armo, quaes eram aquelles que tinham
direito á dita gratificação e a deviam vencer; e nesse
numero foram contemplados os otficiaes empregaclos
na acaclemia militw', hoje escola.

A imperial resolução de 6 de outubro de 1835 de­
clarou que os officiaes uoentes tinham direito áquella
gratificaçãO, qualquer que fosse a duração de ~mas

enfermidades, sob o fundamento de ser elia um
additamento ao soldo, por se reconhecer não ser
este sufficiente para a su bsistencia do oflicial em­
pregado.

A imperial resolução de 19 de janeiro de 1836 de­
clarou, que os cirurgiões da armada não deviam ser
privados da gratificação addicional, quando doentes;
explicando o que é a dita gratificação, e as razões que
militam para dever elIa ser abonada aos officiaes en­
fermos.

A imperial resolução de 2 de janeil'O de 1833 1'0­

borou a disposição exarada na citada resolução de 6
de outubro ne 1835, declarando como devem ser con­
siderados os officiaes empregados nos corpos militares
e por conseguinte que não devia ser privado da grati­
ficação addicional um capitão do corpo de artilharia
da marinha, que tendo sido preso, entrado em conselho
de guerra, e depois absolvido, se lhe havia suspendido
aqUitlIa gratificação: determinando finalmente, que a
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doutrina expendida na mesma resolução devia ser
observada a respeito de todos os outros otficiaes mili­
tares em semelhantes circumstancias.

A imperial resolução de 27 de fevereiro de 1841
mandou abonar a g-ratificação addicional aos officiaes
que existirem nos quarteis dos corpos e lagares das
repartições em que servirem, e nao aquelles que aban­
donarem, ainda mesmo com licença por doentes, os
corpos ou estações a que pertencerem.

Depois das citadas disposições appareceu o decreto
n. 260 do l° de dezembro de 1841,. o qual no art. 4°
determina « que os otficiaes de qualquer classe,
quando effectivamente empregados em serviço mi­
litar, te,·cto além do soldo a gmtificação addicional
designada na respectiva tabella.

E no art. 5° diz que «sd tem direito âs gratifi­
cações ma?"cadas no mesmo dec?"eto, os otficiaes que
estiverem emp?"egados no serviço elo exercito em
tempo ele paz, ou no ele guerra. »

Offerecendo-se duvidas sobre a intelligencia dos re­
feridos artig-os, foram ellas explicada : 10, pelo decreto
n. 119 de 29 de janeiro de 1842, o qual declarou que
« a gratificação addicional e todos os mais vencimentos
militares, além do sold'), serão abonados desde o dia
em que as praças, que a elles tiverem direito, houve­
rem entrado eifectivamente no exercicio do com mando,
ou serviço por que se deverem, e sómente emquanto
durar o mesmo exercicio etc' » 2° pelo Avi o n. 88
de 2 do ag-osto de 1842, o qual dispoz o . eguinte :
« Que os officiaes doentes quer nos hospitaes quer nos
quarteis, não têm direito a gratificação de qualquer
natureza, que só competem aos que estão em effectivo
serviço, não obstante a provisão do conselho supremo
militar, de 19 de outubro de 1835, que mandou con­
servar a gratificação addicional aos officiaes doentes,
a qual não póde continuar a substituir em vista do
art. 4° do citado decreto. »

Ultimamente a imperial resolução de 23 de maio
de 1846, a respeito dos officiaes do corpo de artilharia
da marinha, confirma e robora o que se achava esta­
belecido pelas resoluções anteriore. ao decreto n. 119
e aviso n. 88 do anno de 1842, acima citados, deter-
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minando que aquelles officiaes devem continuar a
perceber a gratificação addicional ainda mesmo
quando doentes, ou presos de conecção, porque real­
mante são consideeados em etfectívídade do emprego,
emquant0 não forem dispensados do serviço em que se
acharem. .

Parece aos conselheiros de e tado Francisco Cor­
deiro ela Silva To l't'es , e Ronorio Rerl1leto Carneiro
Leão, que a ultima deliberação de Vos a Magestade
Imperial em Resolução de 23 de maio do anno pro­
ximo passaelo a favor dos ofliciaes do corpo de arti­
1haria da marinha, eleve fazer-se extensiva a sua.
disposiçãO aos ofliciaes dos coepos do cxeecito em
identicas circumstancias, visto que os vencimentos de
uns e outros sempre foram equiparados: mas consi­
derando que officiaes haverá, que dando parte de
doentes sem o estarem, se conservem em suas casas
não querendo servir, gosando comtudo da vantagem
ela gratificação addicional ; são os mesmos conselheiros
de voto, que a referida gratificaÇ<:'ío eleve continuar a
ser abonada aos officiaes que adoecel'em ; porém só­
mente pelo espaço de um mez, findo o qual prazo
deve ser-lhes suspensa quando elIes continuem
enfermos.

O conselheiro de estado José Joaquim de Lima e
Silva, não se conformando com a opinião da maioria
da secção, quanto ao prazo de um mez, que elIa de­
signa para só durante esse tempo venceeem os officiaes
doentes a geatificação addicional, passa a emittir o
seu voto, fundado nos seguintes principios :

1. 0 A intel1igencia dada pelo aviso n. 88 de 2 de
agosto de 1842 ás palavras - quando elfectivamente
empregados no serviço militar - que se acham no
art. 4° do decreto n. 260 de Iode dezembro de 1841,
mandando que os ofliciaes s6 em taes circumstallcias
gozem da dita gratificação; no conceito do mesmo
conselheiro, não é a mais genuina, pois não está de
accÔrdo com o espirita das leis e resoluções anteriores
de Vossa Magestade Impel'ia1, nem com os usos e pra­
tica elo .serviço militar.

Em todos os tempos sempre foram considerados em
elfectividade de . erviço todos os individuos empre-
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gados nos corpos arregimentados, quer do exercito,
quer pertencentes á armada, que fazendo parte delles
têm praça no livro mestre, e por conseguinte são in­
cluidos no estado eifectivo dos mappas, nas relações
de mostra, e em todos os mais papeis e assentos con­
cernentes ao pessoal dos corpos: deixando de fazer
parte dos mesmos corpos aquelles a quem se dá
baixa no livro mestre, por motivo de morte, passagem
para outro corpo, ou para 2a , 3a , ou 4a classe dos
officiaes, deserção, degredo ou sentença condemna­
toria a mais de dous annos de prisão, etc. Os doentes,
os presos de correcção, os alumnos da escola militar,
os empregados em diversos de tinos, e finalmente

. todos aquelles a quem se não da baixa no livro mestre,
são sempre praças effectivas dos corpos e considerados
em effectividade de serviço, embora accidental ou
temporariamente não se achem com as armas na
mão.

A verdadeira inLelligencia sobre a maLeria sujeita,
é a que se vê tia ultima resol ução de Vossa 1ages­
tade Imperial, acima citada, com data de 23 de maio
de 1846, em o qual sentido tem o tribunal do conselho
supremo militaI' consultado sempre a Vossa Mages­
tade Imperial, e ultimamente o fez em data de 27 de
novembro do dito anno, cuja consulta ainda não bai­
xou resolvida.

2. o Sendo geralmente reconhecida a mesquinhez do
soldo dos officiaes do exel'cito, com parativamente com
os vencimentos dos outros empregados da nação, que
não chegava para a sua u!Jsistencia, mautenimento dos
seus uniformes, e outras de~pezas a que são compel­
lidos teve lagar a lei de Iode outubro de 1834, que
concedeu, como fica dito, uma gratificação additiva ao
soldo elos officiaes empregados: o alferes, por exem­
plo, que percebia o soldo mensal de 22$000 passou a
ter mais metade, como gratificação addicional, e por
con eguinte a gozar o vencimento de 33$000 por
mez.

Passados sete annos, continuando o clamor dos offi­
ciaes militares pelos soffrimentos que experimentavam
em consequencia dos seus soldos diminutos, appareceu
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a providente lei n. 260 de lo de dezembro de 1841,
que com eft'eito melhorou a sorte daquelles officiaes;
mas depois della foram publicados o decreto n. 119
e aviso n. 88 de 1842. acima t~anscriptos, que
collocaram a varias officiaes em peiores circum­
stancias do que se achavam antes da mencionada lei.
O alferes a quem esta nova lei concedeu de soldo
30 000, sendo privado da gratificação addicional que
ella promette, ficando reduzido somente ao dito soldo
da patente nos casos de adoecer, ser empregado na
escola militar, ser preso de correcção, etc., veio a
perder 3$000 em cada mez, do vencimento que antes
gosava.

O official que adoece, quando por este motivo tem
de fazer maiores despezas, quando se aparta dos seus
limites e regras de economia, quando é obrigado a
pagar facultativos, remedias, gallinhas e outros gastos
a que as infermidades arrastam, quando está. inha­
bilitado para cuidar no seu mantenimento e no de
sua familia, quando finalmente mais necessita dos
soccorros do seus semelhantes e dos auxilias dahuma­
nidade; é nesta critica occasião que, segundo a intel­
ligencia que se quer dar a nova lei, se o esbulha de
uma parte dos seus vencimentos ! !

3. o O abuso que alguns officiaes immoralmente
possam fazer, dando parte de doentes sem o estarem,
afim de gozarem em ocio da gratificação de que se
trata, no entender do referido conselheiro, não se
remedeia supprimindo-se aquella gratificação a todos
os officiaes que adoecerem, pois considera este acto
como castigo inflingido a muitos innocentes com o
intuito de se punir a algum culpado: o verdadeiro
remedio está na lei que deve ser observada; está na
disciplina militar, que deve ser praticada como anti­
gamente; o chefe do corpo, o general commandante,
tendo noticia que um official se finge enfermo, sem
o estar, que dá uma parte falsa de doente, deve
mandal-o debaixo de prisão para o hospital respe­
ctivo, afim de verificar-se si está ou não enfermo, e
dado o caso que o não esteja, cumpre-lhe ou castigal-o
arbitrariamente, segundo o permitte o regulamento
militar, ou remettel-o a um conselho de guerra para
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ser sentenciado pelo crime de - parte falsa - ou outro
conforme as circumstancias que occorrerem, devendo
ser semelhantemente ca tigado o cirurgião militar que
passar alguma falsa certidão de molestia.

4. o E finalmente, havendo-se permittido aos cirur­
giões da armada e aos officiaes do corpo de artilharia
da marinha o gozo da gratificação addicional quando
doentes por tempo indefinido; negar-se a mesma van­
tagem aos officiaes do exercito em igual caso, julga o
mencionado conselheiro que se procede com irregula­
ridade, porquanto as leis têm sempre harmonizado os
vencimentos, vantagens e mais circumstancias dos
empregados no serviço da armada, com os do exercito:
uma tal desigualdaàe, pois, é até pouco decoro a l)ara
os officiaes do mesmo exercito, pois que dã lagar a
tirar-se contra elles as illações que se quizer .

A' vista pois das razões produzidas, o conselheiro
Lima e Silva, é de parecer que aos officiaes do exer­
cito doentes Sê deve abonar a gratificação addicional ;
mas continuando a molestia por mais de um anno,
que os impossibilite para prestar serviço activo devem
ser passados para 211. e 3" classe, segundo suas cir­
cumstancias, na f6rma disposta em o art. 10 §§ lo e 20
da lei n. 260 de 1m de dezembro de 1841 ; ficando pôr
essa occurrencia privados elles da gratificação em
questão.

Quanto aos o:fficiaes alumnos da escola militar,
entende a secção que não podendo deixar de ser elles
considerados como empregados em eifectividade de
serviço, porque estando sujeitos à disciplina da dita
escola, não ficam com tudo i entos da dos corpos a
que pertencem, onde são obrigados a comparecer nos
toques de rebate, nos exercicios, formaturas ou mon­
tadas geraes, e mais funcções semelhantes, sendo
castigados pelos respectivos chefes, quando f~1tam a
ellas; tem por isso direito a perceberem a grattficação
addicional; a qual, sendo-lhes negada, os coll?ca em
condição infel'ior à das praças de. pret, pOIS q~e

pelo facto de se matricularem na refenda escola deml­
nuem de vencimentos, ao mesmo tempo que ficam
sujeitos a maiores despezas,[como, pagar explicadores,
comprar livros, instrumentos, etc., quando às praças



- 96-

de pret concedem os estatutos da escola diversas
vantagens a saber: No lo anno gozam os vencimentos
de 20 sargento, si são menores os que lhes pel'tencem
nos respectivos corpos; mas sendo maiores os conser'­
vamo No 20 anno e nos seguintes emquanto não obtem
a graduação de alferes, percebem os vencimentos de lo
sargento. E sendo plenamente approvados em dous
annos, distinguindo-se nos exercicios praticas, são
despachados alferes alumnos.. e passam depois como
oificiaes para os corpos do exercito, segundo as armas
a que se dedicam.

Oonvindo muito incitar a classe dos oificiaes aos
estudos de sua profissão, bem como se pratica a
favor das praças de pret, assistindo-lhes, d.emais o
direito que fica demonstrado, são portanto os membros
da sobredita secção unanimemente de parecer: que se
deve abonar a gratificação adrlicional aos oificiaes
alumnos da escola militar.

Vossa Magestade Imperial, porém, Se Dignarà
resolver como melhor julgar em Sua Alta Sabe­
daria.

Paço, em 18 de março de 1847. - José Joaq-uim
de Lima e Silva. - Honorio Hermeto Car­
neiro Leão. - Francisco Cordeiro da Silva
To?"res.

Oomo pal'ece.- Paço, em 19 de junho de 1847.­
Oom a rubrica de Sua Magestade o lmperaclor.- An­
tonio Manoel de Mello.
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N. 25.-RESOLUQÃO DE 17 DE JUNHO DE 1848

Sobre o requerimento do official da secretal'ia da guerra José
Antonio Damasio pedindo se lhe abone o vencimento de
i: 200$000 annuaes como empregado aposentado.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar por aviso expedido pela secretaria de estado
dos negocios da. guerra datado de 15 de dezembro do
anuo proximo passado, que a secção de guerra e ma­
rinha do Conselho de Estado consultasse novamente
sobre a pretenção de José Antonio Damasio ex-oilicial
da dita secretaria de estado, de lhe ser abonado o me­
lhoramento que lhe fôra concedido pela imperial reso­
lUÇãO de 30 de junho de 1844, da aposentadoria que
lhe conferira o decreto de 14 de março de 1834, desde
a data deste. .

A secção já teve a honra de consultar a Vossa Mages­
tade Imperial em data de 18 de março de 1847 sobre
um identico requerimento do supplicante; sendo de
parecer que devia ser indeferido, como se vê da cópia
inclusa, com o qual parecer Voo sa Magestade Imperial
houve por bem conformar-se por Sua Imperial Re­
solução de 12 de maio do mesmo anno. Não apresen­
tando o supplicante materia alguma Il,ova no inclu o
requerimento, a secção su tenta a sua opinião emittida
na referida consulta.

Rio de Janeiro 3 de maio de 1848.-José Joaquim
de Lima e Silva.-.Francisco Cordeiro da Silva
Torres.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço em 17 de junho de 1848.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-João
Paulo dos Santos Barreto,

13
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N. 26. - RESOLUÇÃO DE 15 DE JULHO DE
1848.(")

Sobre o requerimento do 10 cirurgião do hospital militar da
côrte Dr. Candido Borges Monteiro, pedindo pagamento de
soldos que lhe foram suspensos.

Senhor. - Por aviso de 8 de junho elo corrente anno
expedido pela secretaria de estado. dos negocias da
guerra determinou Vossa Magestade Imperial que a
secção de guerra e marinha do conselho de. estado con­
sultasse sobre os papeis inclusos, relativos a pretenção
do Dr. Candido Borges Monteiro, cirurgião ajudante
reformado, e lo cirurgião do hospital militar da côrte,
pedindo pagamento ,los seus soldos atl'azados, que sem
fundamento em lei lhe foram suspensos, e deixou de
receber. Dos referi,los pa péis consta, que o supplicante
exercendo o emprego de cirurgião ajudante de la linha
do exercito, fàra despachado lente substituto da aca­
demia de medicina, e que por aviso da repartição da
guerra datado de 12 de janeiro de 1835 e determi­
nara, que pela pagadoria das tropas se lhe nUo pa­
gasse soldo, por que recebia o ordenallo de lente: que
por decreto de 17 de novembro de 1842, em confor­
midade do outro decreto n. 260 do lo ue dezembro
de 1841 fôra reformado na graduação que tinha de
alferes, passando desde então a percelJer o respectivo
soldo de sua patente, que lhe havia ~ido suspenso.
O conselho supremo militar, sendo ouviria 'obre a ma­
teria, diz em sua consulta de 15 de maio do presente
anno o seguinte :

«Não existindo nenhuma lei que prohilJa a per­
cepção do soldo de suas patentes conjuntamente com
a do respectivo ordenado aos officiaes militares, quando
exercem o emprego de lente, como pelo contrario acon­
tece a respeito daquelles militares que são membros

(") Expediu-se aviso á Pagadoria em 4 fi á Fazenda em 23
de agosto de 1848.
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das camaras legislati-vas, presidentes e secretarios de
provincia, os quaes não podem accumular o soldo com
o subsidio ou orrlenado, conforme as disposições da lei
de 20 de outubro de 1823, instrucções de 26 de março
de 1824, e lei de 3 de outubro de 1834. Accrescendo
que não obstante ter o supplicante regido urna das
cadeiras da academia de medicina desta côrte antes de
ser reformado fôra em todo esse tempo considerado
prompto para qualquer serviço militar dã sua pro­
fissão, e assim mencionado nos respectivos mappas e
relações nominaes, tanto na elas e do officiaes avulsos
a que pertencia, como no quartel general do commando
das armas; o I'[ue se prova do documento acima rela­
tado. Parece ao conselho, fundado nas precedentes
razões, que fôra injusta a su pensão elos soldos cujo
pagamento o supplicante requer; e que portanto taes
soldos se lhe restituam, deferindo-se assim a sua sup­
plica. »

A secção de guerra e marinha se conforma com o
parecer do conselho supremo militar.

Paço, em 10 de julho de 1848.- Jose Joaquim de
Lima e Silva.-Visconde de Macahé.-Francísco
Cordeiro da Silva Torres.

RESOLUÇÃO

Como parece.-Paço, em 15 de julho de 1848.
- Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.­
João Paulo dos Santos Barreto.

N. 27.- RESOLUÇÃO DE 26 DE JULHO DE 1848

Sobre o requerimento d3 Norberto Alves Gavalcante que pre­
tende ser restituido ao pOf!to de tenente de que foi privado
por sentença da junta de justiça de Pernambuco.

Senhor.- As secções de guerra e marinha e de
justiça do conselho de estado obedecendo á determi-
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nação de Vossa Magestade 1mperial communicada em
aviso do ministerio da guerra de 6 de agosto de 1846,
teve a honra de consultar a Vossa Magestade Impe­
rial em data de 21 de setembro do dito anno, sobre a
pretenção de Noberto Alves Oavalcante, que sendo
tenente do 7° batalhão de caçadores do exercito, com­
mettera o crime de deserçâo, fôra julgado pelo con­
selho de guerra a ser expulso do serviço e sua sen­
tença confirmada pela junta de justiça da provincia
de Pernambuco em 22 de setembro de 1837.

Havendo odito omcial interpo to o recurso de re­
vista, foram recebidos os respectivos autos no Su­
premo Tribunal de Justiça em 29 de janeiro de 1838,
e por acórdão de 13 de julho do mesmo anno lhe foi
denegada a revista, e por isso a sentença. executada.
Publicando·se naquella provincia por edital de 23 de
abril de 1845 os decretos de 23 de fevereiro e 25 de
março do mesmo anno perdoando aos militares o crime
dI;: deserção; o sobredito Cavalcante, querendo valer-se
deste ensejo, apresentou-se por um requerimento,
dentro do prazo marcado, ao respectivo com mandante
das armas; mas este por seu despacho declarou que,
tendo a sentença proferida contra o supplicante nos
tribunaes do fôro competente produzido o seu efi'eito,
não lhe era aproveitavel' o indulto. Recorreu o sup­
plicante a Vossa Magestade Imperial allegando illega~

lidade na sentença da junta dejustiça, e pedindo ser
readmittido no posto que exercera, em virtude do
decreto de 23 de fevereiro acima citado. As secções,
pois, pelas razões que levaram á augusta presença de
Vossa Magestade Imperial, foram de parecer que
devia ser indeferida a pretenção elo supplicante: e
Vossa Magestade Imperial dignou-se resolver a con­
sulta - Oomo parece - em data de 3 de outubro do
citado anno ( 1846) ; o que tudo se vê da propria con­
sulta original inclusa.

Em data, porém, de 17 dejulho de 1847 foi remettido
ás mesmas secções um novo aviso expedido pela re­
partição da guerra, ordenando-lhes que outra vez
consultassem sobre a pretenção do sobredito Norberto
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Alves Oavalcante, tendo em vista os novos documentos
que o supplicante ajunta.

As secções examinando os indicados papeis nada
vêm ele novo que as possa obrigar a modificar a
sua opinião emittida na primeira consulta, a qual
sustentam; e este é o seu parecer. Paço em 10 de
julho de l848.-Jose Joaquim de Lima e Silva.­
Francisco Cordeiro da Silva Torres.- Caetano
Ma1"ia Lopes Gama.- Honorio Hermeto Carneiro
Leão.- Antonio Paulino Limpo de Abreu.- Vis­
conde de J.11acahe .

RESOLUÇÃO

Oomo parece.- Paço, em 26 de julho de 1848.­
Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador .-João
Paulo dos Santos Bw"?"eto.

N. 28.-00NSULTA DE 23 DE DEZEMBRO DE 1848

Sobre o requerimento de Alexandre Ferreira de Souza, Pedro
Miguel Mendes e Antonio Alves da Silva pedindo paga­
mento dos genero que forneceram as forças e:tpediciona­
rias na Provincia do Maranhão.

Senhor.- Alexandre Ferréira de Souza, Pedro
Miguel Mendes e Antonio Alves da Silva requereram
á thesouraria da provincia do Maranhão o pagamento
de 8: 498 680 importancia de bois, cavallos, e outros
generos fornecidos não SÓ à força legal que se reuniu
na cidade de Oaxias como a algumas famílias, que fu­
gindo a rebellião, amesma força se reuniram.

Aquella thesouraria julgou a principio inadmissivel
o pagamento, mas na pre ença do officio do presidente
da provincia, de 24 de novembl'o de 1845, da infor­
mação do prefeito da cidarIe de Oaxias, João Paulo
Dias Oarneiro, e do lJarecer da contadoria e procurador
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fiscal, reconheceu aos supplicantes, não com direito
aos 8: 498 680 pedidos, mas a 5: 006$080, e com esta
reducção se conformaram. A contadoria geral da
guerra na revisão a que procedeu, entende que esta
divida não està no caso de ser reconhecida, mas a
secção de contas da contadoria de revisão do thesouro
julgou que tem direito os supplicantes a serem pagos
da referida quantia de 5:006$080 e o contador geral
do thesouro com elIa està de accôrdo, mas não o pro­
curador fiscal.

Do despacho do ministerio da guerra que não reco­
nheceu a divida, recorreram os supplicantes para o
conselho de estado.

O ministro da fazenda conformou-se com a opinião
do procurador fiscal, de que os supplicantes devem
justificar melhor as suas contas com provas legaes,
visto que à sua pretenção prejudicam os recibos pas­
sados em 1841 de provisões que se dizem feitas dous
annos antes; nem a favorece o attestado do prefeito
exarado em 1844, que póde apenas provar a autori­
zação, e não o quantitativo real do fornecimento.

Sendo esta resolução do governo imperial posterior
ao recurso interposto da do ministerio da guerra, e
parecendo à secção dos negocios da fazenda do conselho
de estado que foi fundada e justa, pensa que deve ser
sustentado pela repartição da guerra o seu despacho,
bem que se não seguissem os recursos estabelecidos
na lei.

Si, porém, Vossa Magestade Imperial entender que
não obstante a resolução do tribunal do thesouro inda
tem logar conhecer-se recurso interposto, seja ser­
vido ordenar que autoados estes papeis, sejam re­
mettidos aos advogados na fÓrma da lei e estylo.

E' este o parecer ela secção, que Vossa Magestade
Imperial se dignarà acolher com sua costumada in­
dulgencia.-Sala em 23 de dezembro de 1 48.-Ber­
nardo Pereira de Vasconcellos. - Visconde de
Abrantes.- Manoel Alves Branco.
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N. 29.- OONSULTA DE 5 DE FEVEREIRO DE
1849 (0)

Sobre a reorganização da repartição de saude do exercito.

Senhor.-A secção de guerra e marinha do con­
selho de estado em cumprimento das ordens de Vossa
Magestade Imperial, que lhe foram tran mittidas por
aviso de 25 de novembro do anno proximo pas ado,
para que consultasse sobre a nova organização que se
deve dar a repartição de saude do exercito; tem a
honra de levar aaugusta presença de Vo sa Mages­
tade Imperial o projecto incluso para organização, que
julga conveniente, segundo as circumstancias parti­
culares do paiz, sua força militar e o numero de
corpos que a compoem. Paço em 5 ele fevereiro de
1849. - José Joaquim de Lima e Silva, Visconde
de Macahé.

PROJEOTO

PARA NOVA ORGANIZAÇÃO DO CORPO DE SAUDE DO

EXERCITO

Art. 1. o O corpo de saude do exercito sera com­
posto dos individuas abaixo designados, os quaes go­
zarão das graduações militares que vão declaradas, a
saber:

§ 1. o 1 cirurgião-m6r do exercito .. " coronel.
§ 2. o 2 cirurgiões m6res de divisão do exercito ...

tenentes-coroneis.
§ 3. o 6 cirurgiões m6res de brigada... majores.
§ 4. o 32 primeiros cirurgiões, dos quaes 16 pode­

rão ser graduados capitães, e os outros terão a gra­
duação de tenentes.

(') V. o Dec. n. 60i de i9 de abril de i849.
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§ 5. o 64 segundos cirurgiões, dos quaes 32 pode­
rão ser graduados tenentes e os outros terão a gra­
duação de alferes.

Art. 2.° O cirurgião-mór do exercito será o chefe
do corpo de saude do exercito; o governo designará
suas attribuições; no seus impedimentos será substi­
tuido pelo facultativo mais graduado ou antigo.

Art. 3. 0 Os facultativos de saude terão direito ao
accesso dos postos superiores até o de cirurgião-mór do
exercito; quando se fizerem digno por sua maior an­
tiguidade militar, a par de bom comportamento,
conhecimentos profissionaes, e perfeito desempenho
das commi sões de que forem encarregados.

Art. 4. 0 Os facultati,os serão subol'dinados ao
cirurgião-mór do exercito, e às autoridades superio­
res do corpo de sau"de; servirão de commis ão nos
corpos do exercito, em os quaes serão admittidos, ou
delles retirarIas, conforme julgar o governo conveni­
ente; e emquanto se acharem empregados em qual­
quer corpo ficarão sujeitos à di ciplina dalle, e subor­
dinados ás respectivas autoridades, na fórma estabele­
cida pelas leis, usos e ordens em vigor.

Art. 5. 0 Em serviço de campanha os corpos do
exercito terão os facultativos de saude que lhes per­
tencerem, segundo sua organização; porém fóra deste
caso, o governo conservará nos mesmos corpos aq uelles
facultativos que forem indispensaveis, segundo a
força, ou circumstancias peculiares de cada corpo.
Os que se acharem desempregados não perceberão a
gratificação addicional.

Art. 6. o Os empregados do corpo de saude do exer­
cito terão o mesmo uniforme, que o governo desi­
gnará, com os distinctivos correspondentes a seus
postos.

Art. 7. o Os actuaes cirurgiõe -móres dos corpos
passarão a denominar-se primeiros cirurgiões, e os
cirurgiões-ajudantes segundos cirurgiões. Paço em
5 de fevereiro de 1849.- José Joaqu'im de .Lima

e Silva - Visconde de Macahé .
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N. 30.- RESOLUÇÃO DE 22 DE MARÇO DE 1849

Sobre a promoção do cadete Jose Joaquim Gonçalves Neves ao
posto de alferes quando se achava desertado das fileiras do
exercito.

Senhor. - Houve Vossa I\'Iagestade Imperial por
bem mandar, por aviso expedido pela repartição da
guerra de 16 de novembro do armo proximo passado,
que a secção de guerra e marinha do conselho de es­
tado consulte sobre a pretenção de José Joaquill1 Gon­
çalves Neves, alferes do 7° batalhão de fusileiros do
exercito, constante da inclusa consulta do conselho
supremo militar de 13 ele outubro do dito anno.

Vê-se da referida consulta e papeis annexos que
sendo o supplicante segundo cadete do 6° batalhão de
Fusileiros e achando-se na provincia de S. Pedro do
Sul desertara para os rebeldes em 21 de março de 1844,
em consequencia de que tivera na fórma da lei baixa
do estado eifectivo do exercito; mas, ignorando-se na
côrte esta occurrencia, e tendo então logar uma pro­
moção, foi o supplicante despachado alferes para °
7° batalhão de fusileiros, por decreto de 23 de julho
do sobredito anno. Em virtude da amnistia concedida
por Vossa Magestade Imperial aos rebeldes da referida
provincia por decreto de 18 de dezembro des e mesmo
anno, se apresentou o supplicante no mez de março de
1845 ao commandante em chefe do corpo do exercito
em operações na mencionada provincia e então parece
que não declarou ser desertor do exercito, pois não tra­
tou ela questão de reunir-se ao eu corpo nem como
cadete e nem como alferes, talvez por não ter ainda
noticia deste despacho, como fez depois, apresentando­
se ao presidente da provincia de S. Paulo para gozar
do indulto concedido aos desertores pelo decreto de 15
de novembro de 1846, em virtude do qUfl foi addido
em o Iode março de 1847 as companhia provisorias
desta ultima provincia e depois desligado dellas por
apresentar a patente de alferes, cuja patente lhe fÔra
passada ex-oflicio, á vista do r.espectivo decreto, em

14
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conhecimento da deserção do supplicante, bem como se
costuma praticar a respeito de todos os despachos se·
melhantes. Requer agora o supplicante que se lhe
mande passar a competente guia afim de ir servir no
batalhão para o qual fôra despachado alferes.

A secção de guerra e marinha conformando-se in­
teiramente com a opinião do com mandante das armas
da côrte, conselheiro procurador da corôa, e tribunal
do conselho supremo militar, é de parecer que tendo
sido passado o deoreto de 23 de julho de 1844 que
promovera o supplicante ao posto de alferes e segunclo
o qual tivera lagar a patente inclusa sem soiencia do
acto criminoso commettido ante~ pelo supplicante e
em consequencia do qual não pertenoia já ao exercito,
pois tinha tido baixa do estado eifectivo delle; devem
ser declarados nu1los, tanto um como outro diploma;
fazendo-se as competentes notas nos respectivos regis­
tras da secretaria de estado dos negocios da guerra e
conselho supremo militar para que a todo o tempo
conste que não produzirão eifeito algum: julgando
mais a secção conveniente, á vista das circumstancias
deste negocio e afim de evitar confiictos, que Vossa
Magestade Imperial se digne mandar demittir do ser­
viço ao mesmo supplicante para que não continue na
praça de cadete depois de ter tido um despacho em
alferes. Paço em 5 de fevereiro de 1849.- José Joa­
quim de Lima e Silva.- Visconde de Macahé.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço 22 de março de 1849.- Com a
rubrica de Sua Magestade o Imperador. - Manoel
Felizardo de Souza e Mello.
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N. 31.- OONSULTA DE 13 DE AGOSTO DE 1849'(°)

Sobre o requerimento do capitão da 4a classe do exercito
Antonio Fernandes de Andrade pedindo o abono de venci­
mentos a que se julga com direito na qualidade de comman­
dante da companhia de pedestres da província do Espirita
Santo.

Senhor. - Resolvendo Vossa Magestade 1mperial
que fosse ouvida a secção de guerra e marinha do
Oonselho de Estado, sobre o requerimento do capitão
da 4a classe do exercito Antonio Fernandes de Andrade,
pedindo o abono oe vencimentos, a que se julga com
direito na qualidade de com mandante da companhia
de pedestres da provincia do Espirita Santo, para que
fora norneado; mandou Vossa Magestade Imperial
por aviso expedido pela repartição da guerra em data
de 19 de maio do coerente anno, remetter ii dita
secção o citado requerimento, e a consulta do con­
selho supremo militar á semelhante respeito, afim de
dar seu parecer sobre a materia sujeita.

O referido conselho diz em sua consulta o seguinte:
4: Determinando o art. 3° do plano de 30 de setembro
de 1845, dando nova organização á força de 8 compa­
nhias de pedestres, fixada no art. 1° § 3° da lei
n, 341 de 6 de março do referido anno, que os com­
mandantes e ajudantes das ditas companhias serão
nomeados dentre os officiaes da 2a , 3a e 4a classes do
exercito; e ordenando além disto o art. 5° do mesmo
plano que aquelles officiaes terão os mesmos venci­
mentos que competem aos que se acham em serviço de
companhias nos corpos de 1a linha: parece ao con­
selho, a vista de tão explicitas disposições dos citados
artigos, que o supplicante, na qualidade de officiaI da

(') V. o Decreto n. 635 de ia de setembro de 1849.
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4a classe, e de commandante da companhia de pedestres
pertencente á provincia do Espirita Santo, tem incon­
testavel direito desde que tomou posse do referido
commanclo, ao abono de soldo, etapa e gratificações;
regulados todos estes vencimentos pela tabella dos
mesmos, ultimamente publicada, assim como percebem
os capitães de companhia empregados nos corpos do
exercito, Parece igualmente ao conselho, que as
disposições do mencionado plano de 30 de setembro
de 1845 publicado com o decreto da mesma data, tem
completamente annullado, sobre os vencimentos dos
officiaes reformados, as disposições anteriores contidas
no plano de 20 de agosto de 1842, e nos avisos-cir­
culares de 19 de fevereiro e 30 de março de 1844, de
que tratam os officios annexos supra transcriptos;
devendu portanto ser ellas extensivas a todos os offi­
ciaes reformados, que se acharem empregados no
serviço do exercito. »

A secção de guerra e marinha, conformando-se
inteiramente com a opinião do conselho supremo
militar, acima transcripta, é de parecer, que segundo
ella deve ser o supplicante deferido. - Paço, em 13 de
agosto de l849.-José Joaquim ele Lima e Silva.­
Manoel Antonio Galvão.

N. 32.-RESOLUÇÃO DE 6 DE SETEMBRO
DE 1849 (*)

Soere o requerimento dos Drs. José Joaquim da CLlnha, 'Antonio
Franoisoo Coelho e Franoisco Antonio Rapozo, o i o e 30 lentes
cathedratioo e o 20 substituto da escola militar, pedindo
contar antiguidade das datas de sLlas primeiras nomeações.

Senhor. - Houve por bem Vossa Magestade Impe­
rial determinar por aviso de 14 de maio do corrente

("') Aviso ao direotor da Escola Militar em i2 de setembro
de i849.
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anno, expedido pela secretaria de estado dos negocias
da guerra, que a secção de guerra e marinha do
conselho de estado consultasse sobre ü requerimento
dos Drs. José Joaquim da Cunha, Antonio Francisco
Coelho e Francisco Antonio Rapozo, o lo e 30 lentes
catherlraticos, e o 2° substituto da Escola Militar, que
pedem contar a antiguidade desel.e as suas primeiras
nomeações pa ra o serviço da dita escola, visto gozarem
dos mesmos privilegias e prerogativas dos lentes da
Universidade de Coimbra, a quem se conta a antigui­
dade desde os seus primeiro~ serviços na Universidade,
e a cujo exemplo o mesmo se praticou com o actual
lente o Dr. José Pedro olasco Pereira da Cunha.

O tenente general e conselheiro de guerra Fran­
cisco de Paula e Va conceUos, director da dita escola,
informando a respeito em seu officio de 11 de maio do
presente anno, diz: que o primeiro dos. upplicantes
foi nomeado repetidor em congregação de 12 de
março de 1839; que o segundo foi nomeado repetidor
em 3 de abril do dito anno, entrando ambo logo em
exercicio e finalmente que o terceirv fôra proposto
para reger cadeira na falta de lente, em congregação
de 28 de março de 1844, o que foi approvado por
aviso de 30 do mesmo mez e anno, entrando em
exercicio a 10 de abril desse me mo anno: e que a
vista da portaria de 17 ele dezembro ele 1831 que
mandou contar ao referido Dr. Pereira da Cunha a
antiguielade desele 23 de fevereil'o de 1822 parece de
justiça a pretenção dos supplicantes.

Para escJarecimento da materia a secção julga
conveniente transcrever o omcio da junta directora
dos estudos da academia, hoje Escola Militar, que
teve lagar sobre o exemplo citado a favor do actual
lente Pereira da Cunha, bem como a portaria que
resolveu este negocio: «111m. e Exm. Sr. - Temos
« a honra de levar ás mãos de V. Ex. o requerimento
« de José Pedro Nolasco Pereira ela Cunha, tenente­
« coronel graduado àe engenheiros e lente substituto
« da academia militar, em que pede se conte a sua
« antiguidade de lente desde 23 de fevereiro de 1822,
« época em que principiou a reger aulas nesta aca-
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« Jemia, em virtude de uma portaria daquella data
4: que o chamou para este exercicio, como oppositor,
« sobre cuja pretenção cumpre-nos informar, que não
« obstante a lei de 4 de dezembro de 1810 Llão crear
« expressamente, comtudo elIa determina no tit. 10,
« arts. l° e 2°, que os professores e discipulos gozem
« de todos os privilegios, graças, e isenções de que
« gozam na Universidad'e de Ooimbra; por isso, e por
« ser a nomeação de oppositor feita em 1822, além do
« não interrompido exercicio que teve o supplicante
« desde sua entrada na academia, parece de justiça
« mandar-se-lhe declarar a sua antiguidade na fórma
« que requer. V. Ex., porém , resolvera co mo fôr mais
« justo. Deus guarde a V. Ex.- Academia Imperial
« Militar 13 de dezembro de 1831. - Illm ~ e Exm.
« Sr. ManoeI da Fonseca Lima e Silva.- Joaquim
« Norber-to Xavier de Brito.- João Paulo dos
« Santos Bar1"eto.- M anoel José de Oliveira. »

« A Regencia em Nome do Imperador, à vista das
«razões apresentadas pela junta de direcção dos
« estudos da Academia Militar, na sua informação de
« treze do corrente, sobre o requerimento de José
« Pedro Nolasco Pereira da Ounha, lente substituto
« da mesma academia, ha por bem mandar declarar
« pela secretaria de estado dos negocios da guerra á
« sobredita junta, que a antiguidade elo mencionado
« lente se deve contar ele 23 ele fevereiro ele 1822.­
« Paço em 17 de dezembro de 1831.-J.Wanoel da
« Fonseca Lima e Silt'a. :t

A secção de guerra e marinha. á vista das razões
que ficam produzidas, e do exemplo havido em caso
identico, é de parecer que os supplicantes merecem a
graça que requerem.

Paço em 13 de agosto ele 1849.-José Joaquim de
Lima e Silva.-Manoel Antonio Galvão.

RESOLUÇÃO

Oomo parece.-Paço, 6 de setembro de 1849.­
Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador.­
Manoel Felisardo de Souza e Mello.
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N. 33.- RESOLUÇÃO DE 13 DE OUTUBRO DE
1849

Sobre o requerimento de Joaquim José dos Santos, pedindo pa­
gamento de vencimentos a que ee julga. com direito como 20

cirurgião do hospital militar da côrte.

Senhor.- Houve Vossa Magestade Imperial por
bem determinar por aviso expediJo pela repar'tição
da guerra em data de 14 de maio do presente anno,
que a ecções de guerea e marinha, e de fazenda do
conselho de estado consultassem sobre o requeri­
mento de Joaq li im José dos Santos, pedindo pagamento
de vencimentos atrazados a que se julga com direito,
por haver servido no extincto hospital militar desta
côrte.

Consta dos papeis inclusos que, achando-se vago o
logar de 2° cirurgião do dito hospital, o physico-m6r
inspector dos hospitaes Franci co Manoel de Paula
nomeou interinamente o -supplicante para servir
aquelle emprego, com vencimento s6mente de ração
correspondente aO logar, por lhe constar que havia
concluido os seus estudos na Academia Merlico-Cirur­
gica com merecimento e prestimo, ainda que não tinha
a sua carta geral de approvação passada pelo cirur­
gião mór do Imperio; dando deste procedimento
conta ao govemo em oflicio de 12 de março de 1824
(documento n. 1).

O governo por portaria de 12 de maio do dito anno
(documento n. 2) determinou que o supplicante
continuasse no exercício interino em que se achava,
até habilitar-se competentemente para entrar na eife­
ctividade. Desta data em diant!3 foi o supplicante pago
do-ordenado e mais vencimentos correspondentes ao
referido emprego até 28 de fevereiro de 1832, época
em que foi extincto aquelle hospital (documento
n. 4). Pela extinção do ho pital foi o supplicante
suspenso dos vencimentos que percebia em conse­
quencia de não ser considerado empregado de repar­
tição extincta, visto não ter tido do governo nomeação
especial do emprego de 2° cirurgião eifectivo; não
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ob tante haver satisfeito a clausula declarada na por­
taria acima citada, apresentando ao phy ico-m6r in­
spector dos hospitaes o eu diploma de cirurgião,
constante do documento n. 3.

Havendo o supplicante reclamado o pagamento dos
vencimento que deixaram de pagar-lhe; sendo ou­
vido a respeito o conselho upremo militar, e consul­
tando este tribunal em 31 de .agosto de 1838, de
accôrdo com o parecer do conselheiro procurador da
corôa, favoravelmente à pretensão do mesmo suppli­
cante: esta con ulta não teve uma resolu ão termi­
nante que firmasse o direito do supplicante, como se
vê do original incluso, e mais officios annexos, bem
como do documento n. 7. Finalmente baixou o de­
creto de 5 de novembro de 1847 (documento n. 9),
considerando o supplicante 2° cirurgião addido ao
hospital militar da guarnição da côrte, com o ven­
cimento annual de 240$000, que anteriormente
percel ia.

Pelo que fica expendido entendem as secções que
não havendo siào jàmais o supplicante despachado
pelo governo 2° cirurgião eifectivo do extincto hos·
pital militar, a sua serventia neste estabelecimento
não foi senão interina, e por isso não p6de ser consi­
derado como empregado de Iepartição extincta paI a
poder haver, como requer, o respectivo ordenado,
desde a extincção do referido hospital em que deixou
de ter exercicio, e de peI ceber vencimento, até a data
do decreto acima citado de 5 de Jovembro de 1847
que lhe marcou ordenado: portanto as secções são
de parecer que deve ser indeferida a pretensão do
upplicante. Paço em 27 de setembro de 1849. ­

José Joaquim de Lima e Silva.- Nlanoel Antonio
Galvão.- Visconde de Abrantes.- Berna?"do Pe­
reira de Vasconcellos.

RESOLUÇÃO

Como parece. - Paço, 13 de outubro de 1849.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.­
Manoel Felizardo de Souza e Mello.
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N. 34.~ CONSULTA DE 18 DE OUTUBRO DE 1849

Sobre o projecto de regulamento para o corpo de saude do
exercito

Senhor. - Por aviso expedido pela secretaria de
!3stado dos negocios da guerra em data de 4 do
mez proximo passado, houve Vossa Magestade Impe­
rial por bem determinar que a secção de guerra e
marinha do conselho de estado consultasse sobre o
inc1 uso projecto de regulamento para o corpo de
saude do exercito.

Tendo a secção examinado o dito projecto (n. 1),
decidiu-se a não approval-o: l°, pelas incoherencial?
que apparecem nas disposições de alguns de seus ar­
tigos; 2°, por se encontrarem varias disposições com
as attribuiçõe.s dos presidentes dás provincias, com­
mandantes de armas, e commandantes em chefe de
forças do exercito em operações; sendo algumas
dellas nocivas á disciplina do exercito, e outras um
germen de desharmonia e confiictos entre os referidos
presidentes ou os chefes da força armada, e os
officiaes de saude; 3°, e finalmente, por ser o mesmo
projecto sobremaneira oneroso ao thesouro publico,
querendo conceder aos officiaes de saude os avul­
tados vencimentos que a lei só permitte aos offici~es

engenheiros empregados, em consideração aos seus
trabalhos e incommodos pessoaes nas commissões que
lhes são proprias, ás despezas a que são compellidos,
às suas privações, e ultimamente éW risco de suas
vidas em serviço de campanha, pal'ticularmente no
investimento e defesa das praças: em cujas cir­
cumstancias não podem jamais ser considerados os
officiaes de aude, para se lhes fazerem extensivas
aquellas vantagens, que constam de soldo dobrado
ou soldo e meio, conforme a natureza do erviço, ca­
valgaduras, gratificação de transporte, gratificação

. de jornadas, gratificação de campanha, e etapas. :pe­
vendo·se demais ter em vista, que os sobr.editos fa­

15
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cultativos terão de accumular aos indicados venci­
mentos (quê os não priva do producto de sua clínica
particular), a gratificação addicional que lhes é priva­
tival de 4Q$009 mensaes, declarada permanente pelo
art. 50 ~a lei n. 498 de 27 de julho do anno pro~

ximo passado, a qual é elevada em tempo 'de guerra
a 70$000 aos officiaes su periores .

Pelas razões que ficam produzidas, assentou a
secção ém confeccionar o projecto junto, que sob o
n. lZ, tem a honra de levar á augusta presença de
Vossa Magestade Imperial, sendo de parecer que deYé
substitui!' ao que fôra sujeito ao seu julgamento.
Vossa Magestade Imperial, porém, se dignará resolver
como entender em sua alta sabedoria.

Paço em 18 de outubro de 1849.- José Joaquim
de Lima e Silva. - .L1lanóel Antonio Galvão.

Regulam.ento para o corpo de sande do
exercito

Art. 1. o Ao ci!'úrgião-mór do exercito como chefe
do corpo de saude competem as seguintes attri­
buições :

§ 1. o Gozará de todas as attribuições que as leis
militares concedem aos chefes dos corpos do exercito,
na pa!'te qlie lhe fôr applicavel.

§ 2. o Tel'á toda a au toridade sobre os officiaes do
dito corpo, que lhe serão subordinados, exercendo
para com aquelles que faltarem aos seus deveres, o
poder coercivo qu.e as referidas leis permittem aos
chefes dos corpos, praticando em taes casos o que se
acha estabelecido pelas ordens vigentes e usos admito
tidos.

§ 3. o Será subordinado às autoridades militàres
que lhe forem superiores, e sujeito ao commandante
das armas da côrte: pelo intermedio do qual fará che..
gar à presença do governo suas informações partes,
ou representações, tecebendo pelo mesmo canal as
órdéns ou l'esoluçõéS que houver dê cumprlr.
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§ 4. o Manterá a ordem e disciplina entre os seus
sobordinados, obrigando cada um ao exacto cumpri­
primento dos seus deveres, velando na execução do
presente regulamento, bem como das leis e ordens do
governo e das autoridades, particularmente sobre
objectos concernentes á repartição de saude.

§ 5. o Terá a seu. cargo inspeccionar na côde os
hospitaes militares, tanto geraes, como particulares
dos corpos, depositas, fortalezas, e quaesquer outros
estabelecimentos militares de saude, dando conta
circumstanciada do que tiver observado, e propondo
as medidas que julgar necessarias a bem da saude das
tropas, ordens, e policia dos mesmos estabelecimentos,
e economia do thesouro nacional.

§ 6. o Deverá em cada semestre, á vista das infor·
mações, que na forma disposta pelo art. 60 deste
regulamento deverão remetter-lhe os commandantes
dos departamentos militares de saude das provincias,
formar duas informações geraes, da conducta, ser·
viços, prestimo, e mais circumstancias dos officiaes do
corpo de saude, relatando o estado de toda a reparo
tição, e lembrando as providencias que entender de­
verem dar-se; cujas informações enviará ao quartel
genera.l para terem o destino prescripto no art. 40 do
regulamento n. 293 de 8 de maio de 1843.

§ 7. o Enviará ao quartel general em todos os do­
mingos um mappa, comprehendendo os officiaes de
saude que se acharem na côrte, com declaração dos
que estiverem empregados e em que exercicio , e dos
que estiverem sem emprego, ou fora da actividade do
serviço e porque motivo.

§ 8. o Fará a proposta para os postos vagos no
corpo de saude, segundo o quadro respectivo.

Informará sobre as pretensões dos c~ndidatos ás
vagas, bem como a respeito dos requerimentos dos
officiaes seus subordinados. E detalhará os que de­
verem ser empregados nos diversos serviços, em con·
formidade das ordens que receber.

§ 9. 0 Será membro nato da junta militar de saude
na côrte j qUe Se comporá delle e de mais dous officiaes
de saude nomeados pelo commandante das armas.



§ 10. ° Sempre q\le houver opportunidade, fará com
que os fa.cultativo do exercito e appliquem a pratica
das operações e uso dos apparelhos.

§ 11. ° Nos seus impedimentos sel'á substituído'pelo
mais graduado ou antigo offkial de saude que se achar
na côrte, em quanto o governo não providenciar na
conformidade do art. 20 do plano e d8creto n, 601 de
19 de abril do corrente anno. .

Art. 2. ° Os officiaes de saude serão subordinado'
aos seus superiores, e exigirão a mesma subOl'di­
nação dos seus subdito : . ubstituir-se-hão uns aos
outros segundo a ordem de suas graduações, e con­
forme tem estabelecido as leis e imperiaes ordens; na
conformidacle elas quaes exercerão todas as attri­
buiçães que forem relativas as graduações que goza­
rem, e ao exercicio que desempenharem, ainda mesmo
interinamente.

Art. 3. ° No corpo ele saude haverá um livro mes­
.tre, que sera fornecido· pelo governo, em o qual serão
la,nçados os nomes de todos os individuas que compu­
,zerem o dito corpo, sua entrada no serviço, seus
accessos, serviço extraordinarios, grào scientifico,. e
mais circumstancias que se costumam registrar no
livro mes.tre dos officiaes do exercito.

Art. 4. o Haverá. um secretal'io no corpo de aude,
.que será tirado da ela se dos 2°5 cirurgiões, ou mesmo
da dos 1°5 que forem graduados tenentes, o qual
exercerá. toela as funcções que nos corpos do exercito
são commettidas a taes empregados~ vencendo como
estes a respecti,a gratificação.

Art. 5, o Todos os officiaes de saude empregados
nas proyi~cias comporão nellas o departamento militar
de saude : o mais granundo ou antigo será o comman­
daI)te do departamento, e exercerá toda' as attri­
b~ições que pelo art. l° deste regulamento competem
ao cirurgião-mór do exercito, na p~rt0 que lhe fór
nppliç:avel, praticando na respectiva provincia tudo
quanto na côrte se commette a referida autoridade
relativamente: devendo ser sempre membro da junta
militar de saude, que em cada provincia ,será. composta
,d.o. ç9n;lJ~al~dant!3 elo departamep.to, e de nfai~ dou~ pf-
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ficiaes de saude nomeados pelo cómmandante daR
armas.

Art, 6. ° O commandante do departamento militar
de saude de cada provincia remettera ao cirurgião
m6r do exercito no dia primeiro dos meze de janeiro,
abril, julho e outubro de cada anno uma informação
circum tanciada da conduta, serviços, prestimo. e mais
circum, tancias dos officiaes de saude sob suas ordens;
relatando por essa occasião o estado da repartição do
seu com mando, e apontando as medida que julgar
neces arias para o melhoramento della : cumprindo-lhe
enviai' ao respectivo com mandante das armas no dia
1° de janeiro e julho de cada anno semelhantes infor­
mações, segundo o disposto no art. 4° do reguiamento
dos com mandantes das armas acima citado.

Art. 7. ° As informações, partes ou representações
que os commandantes 'dos departamentos militares
de saude nas provincias houverem de fazer, além das
que ficam especificadas no artigo antecedente, sei'ão
dirigidas ao respectivo commandante das armas, para
que este na conformidade do seu regulameni;o lhes dê
a direcção conveniente, ou resolva sobre ellas,. cabendo
em suas attribuições: devendo pelo mesmo canal re­
ceber as ordens que terà de cu mprir.

Art. 8. ° Os cirurgiões m6res de divi ão, ou de
brigada serão de preferencia empregados, segundo
sua patentes, nas provincias em que opperarem, ou
estacionarem grandes forças militares; podendo accu­
mular interinamente as funcções de dil'ectores dos
ho pitaes, si assim o entender conveniente o comman­
dante em chefe das referidas forças, ou o comman­
dante das armas. ele accôrdo com o presidente da
provincia, até que o governo definitivamente resolva
como lhe aprouver.

Art. 9, ° O 1°5e 2°5 cirurgiões, erão empregados
nos corpos do exercito, depositos, fortalezas, hospitaes,
e quaesquer outros estabelecimentos militares de
saude, segundo seu merito, e em relação ás suas pa­
tentes.

Art. 10, Os candidatos ás vagas de officiaes de
saude s6 poderão ser admittidos na qualidade de 2°5
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cirurgiões alferes, e por' concurso depois de organizado
o quadro.

Art: 11. Os lPstrumentos cirurgicos fornecidos
para o serviço do exercito serão marcados com as ini­
ciaes-O. S. E.-, e os ofliciaes que os receberem
responsaveis por seu valor no caso de extravio ou de­
terioramento .

. Art. 12. Os ofliciaes àe saude que vierem á côrte
se apresentarão logo ao cirurgião-mór do exercito; e
os que forem ás provinoias da mesma maneira se apre­
sentarão ao commandante do respectivo departamento
de saude.

Art. 13. Para a organização do livro mestre do
corpo de saude, deverão os ofliciaes deste corpo apre­
sentar ao cirurgião-mór do exercito a sua fé de
oflicio, ou documentos incontestaveis, em virtude dos
quaes se possa abrir os respectivos assentos naquelle
livro.

Art. 14. Os ofliciaes de saude vencerão tanto em
tempo de paz, como no de guerra, além do soldo res­
pectivo ás suas patentes, todas as vantagens que são
abonadas aos oflicia:es de correspondentes postos em­
pregados nos corpos de cavallaria do exercito, a saber:

O cirurgião-mór do exercito, como coronel com­
mandando oorpo, e os outros facultativos como ofliciaes
não commandando; devendo, porém, perceber a gratifi­
cação addicional que se acha determinada no art. 4° da
lei n. 341 de 6 de março de 1845, declarada perma­
nente pelo art. 5° da lei n. 498 de 27 de julho de
1848.

Art. 15. O oflicial de saude que servir interina­
mente de cirurgiãO mór do exercito, nos impedi­
mentos desta autoridade, perceberá, segundo sua pa­
tente, todas as vantagens que competirem aos ofliciaes
de caval1aria de iguaes postos commandando corpo.

Art. 16. Devendo-se na conformidade dos arts. 14
e 15 abonar cavalgaduras a todos os ofliciaes de saude
segundo seus postos ou . exercicios, 1"erão as respe­
ctivas forragens pagas a dinheiro.- Paço em 18 de
Outubro de 1849.-J08ê Joaquim de Lima e S~lva.

-Maneel Antonio Galvão. -



- U9=

N. 35.- RESOLUÇÃO DE 18 DE OUTUBRO DE
1850

Sobre o requerimento do tenente· general Francisco JOllé
de Souza Soares de Andréa, pedindo pagamento de ven­
cimentos a que se julga com direito como commandante do
exercito na provincia do Rio ~rande do Sul.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar remetter por aviso expedido pela secretaria
de estado dos negocias da guerra, em data de 28 de
maio do corrençe anno, á secção de guerra e·marinha
do conselho de estado o requerimento incluso çlo
tenente-general Francisco José de Souza Soares de
Andréa, em que pede pagamento do que se julga com
direito pelo seu posto, e exercicio queteve de comman­
dante do exercito na provincia do Rio Grande do Sul,
tendo sido pago como commandante de divisão, de­
terminando Vossa Magestade Imperial que a dita
secção interponha o seu pareoer a tal respeito. Exami­
nando a secção os papeis juptos, entrou no conheci­
mento de que por deoreto de 18 de março de 1848
foi o supplioante nomeado commandante do exercito
do Sul, da qual oommissão se lhe passou patente.
Em virtude do di~posto no decreto e in&trucções de
28 de março de 1825 declarou o governo por aviso
de 22 de março de 1848, que se lhe abonasse oomo
tal com mandante do ~xeI'cito, a gratificação de
300$000 mensaes; e segundo esta deolaração foi pago
daquelle e de outros vencimentos designados nas ci­
tadas instrucções, e na lei n. 260 do l° de dezembIlo
de 1841 para os tenentes generaes commandantes do
exercito, desde 17 de abril de 1848 em que entrou no
commando, até o fim de dezembIlo do mesmo anno, a
saber: o soldo da patente, a gratificação addiciona1
de 30$000 mensaes, a de exercioio de 800 000 dito,
as forragens para 16 oavallos, e 20 rações de etapa.

Tendo, pOl'ém, o § 18 do art. 6° da .lei n. 514 ~e 28
de outubro de 1848 declarado ficarem« supprimidos
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os vencimentos a um tenente-general commandante
de exercito, assim como as cavalgaduras e bestas
de bagagem correspondentes ao dito posto.» o go­
verno por aviso de 9 de março de 1849 determinou,
em observancia da dita disposiçãO, gue sendo suppri­
midos os vencimentos que percebia o supplicante na
qualidade de com mandante do exercito, ficassem eUes
limitados aos que a tabella de 28 de março de 1825
designa para tenente-general commandante de divisão,
a saber: soldo, gratificação addicional de 30 000,
dita de 140$000 de exercicio, oito rações de forragens
para cavalgaduras, quatro ditas para bestas de baJa·
gem, e dose rações de etapa; cujos vencim.entos foram
abonados ao supplicante desde 1 de janeiro de 1849
até 5 de março do presente anno inclusive, em que
deixou o commando. A secção, considerando que os
empregados publicos aceitando os empregos para
que são nomeados pelo governo, adquirem direito
perfeito aos vencimentos por lei inherentes aos mesmos
empregos, emquanto por outra lei não forem alte­
rados ; attendendo a que, achando-se marcados no
decreto e instrucções de 28 de março de 1825 os
vencimentos que competem aos tenentes-generaes
commandando exercito ou divisão, estes pel.o de­
creto de sua nomeação adquirem <.!ireito perfeito aos
vencimentos correspondentes á patente de seu com­
mando, e que ao poder executivo compete exclusi­
vamente a attribuição da qualificação do mesmo
commando; observando finalmente, que o tenente·
general Andréa, foi legalmente nomeado comman­
dante do exercito da provincia de S. Pedro, pelo
decreto acima dito, e que nesta qualidade lhe foram
mandados abonar todos os vencimentos por lei res­
pectivos á sua patente de tenente·general comman­
dante do mesmo exercito, os quaes effectivamente
percebeu; passando depois a receber s6mente os
vencimentos correspondentes a tenente-general com­
mandante de divisão, sem que préviamente fosse al­
terada a natureza de seu commando por novo decreto
imperial como fôra de mister: entende a secção que
o supplicante tem direito perfeito ao pagamento que
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requer do's vencimentos que de menos percelau do
lo de janeiro a 5 de março do corrente anno, em que
deixou de servir, sem que obste a disposiçãO da refe­
rida lei, pois que, não tendo ella derogado a legis­
lação existente sobre vencimentos militares, como
fôra de sua competencia, o acto de marcar singular­
mente o que deviam competir ao supplicante unico

. tenente-general <Lu e naquella época commandava
exercito no Imperio, i:wadiu directa e manifestamente
a attribuição do poder executivo, e privou o suppli­
cante de um direito perfeito adquirido pelo tItulo
legitimo do decreto da sua nomeação, e da patente
que em virtude delle se lhe passou. Como, porém,
apezar da justiça de qualquer divida, o governo não
póde ·ordenar o seu pagamento senão pelos fundos
para ene consignados, é a secção ele parecer que o
supplicante, apezar da justica da sua divida, não póde
ser pago emquanto o corpo legislativo não decretar os
fundos necessarios. Paço em 23 de setembl'o de 1850.
- José Joaquim de Lima e Silva.- José Clemente
Pereira.- José Cesario de Mi?"anda Ribeiro.

RE.OLUÇÃO

Como parece.- Paço, 18 de outubro de 1850.­
Com a rubl'Íca de Sua Mage tade o Imperador.­
i"'!anoel Felizardo de Souza e llfello.

N. 36.- CONSULTA DE 31 DE OUTUBRO DE
1850 (")

Sobre o requerimento de Gustavo Henrique Brown pedindo
ser l'eadmittido no quadro do exercito no posto de marechal
de campo.

Senhor. - Houve Vossa Magestade Imperial por
bem ouvir o conselho de estado, que reuniu no Paço

(') Refol'mado por decreto de 8 de setembro de 1851 em
vis ta da autorização conferida pela lei n. 621 de 6 do mesmo
mez e anno.

16
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da Imperial Quinta da Boa-Vista no dia 31 de outu­
bro do corrente anno, sobre a pretensão de Gustavo
Henriqu~ Brown, que fizera objecto da consulta do
conselho supremo militar de 24 de março de 1848,
abaixo transcripta, e do parecer da commissão de
,marinha e guerra da camara dos deputados datado
de 14 de setembro do mesmo anno, que tambem se
transcreve:

Senhor. - Mandou Vossa Magestade 1mperial por
portaria expedida pela secretaria de estado dos ne­
gocias da guerra, em data de 23 de setembro do
anno proximo passado, remetter ao conselho supremo
militar o incluso requerimento documentado de Gus­
tavo Henrique Brown, ex-marechal de campo do
exercito, pedindo ser readmittido ao serviço no mesmo
exercito; afim de que o mesmo conselho, á vista dos
novos documentos com que corrobora a sua preten­
são, consulte com eifeito () que parecer.

Allega o supplicante o seguinte: Que não fôra
como desgraçado aventureiro, e para fazer fortuna
que buscara o Brazil, porque em 1826 fôra mare­
chal de campo reformado do exercito portuguez, e
coronel do exercito inglez, ao qual pertencia e que a
Prussia lhe oiferecera honroso lagar no seu exercito.

Que fôra procurado e convidado logo depois da
independencia pelo mini tro brazileiro em Londres
para servir no Brazil, que, tendo uma guerra externa
a sustentar, precisava disciplinar, ou melhor, crear
seu exercito; e que, pertencendo elle ao exercito
inglez, não podia servir o Imperio contra a Repu­
blica Argentina, por haver tratado de paz e amizade
entre a Inglaterra e esta Republica; e por isso dei­
xára o serviço da Inglaterra e as vantagens que
poderia obter, e exigira ser encorporado ao exer­
cito brazileiro com (entre outl'as condições de menor
monta) a patente de marechal de campo, que já ti­
vera no exercito portuguez, e a que tinha direito
por accesso em o de Inglaterra. Que, aceitas aquellas
condições pelo governo imperial, fôra firmado o con­
trato pejo seu ministro em Londres, ficando intactas
as condições ajustadas, excepto a ultima, que aquelle
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ministro por abuso e má fé su.bstituira por outra,
fiado em que o genio cavalheiroso do supplicante lhe
não permittiria ler es~a convenção, como de facto não
lêra. Que o contrato fôra bilateral, com obrigações
para ambas as partes, obrigando-se o supplicante a
servir activamente em qualquer provincia, e a Nação
Brazileira a absolutamente dar-lhe a etrectividade
do posto de marechal sem limite, restricção ou con­
diçãO alguma, e por conseguinte a garantir-lhe todos
os direitos que aos marechaes de campo podessem
pertencer, como de accesso por antiguidade ou ser­
viço, o da conservação da patente emquanto por sen­
tença a não perdesse, etc., e que nem de outra sorte
annuiria a deixar o serviço do exercito iuglez, onde
certamente gosava de vantagens mais que equiva­
lentes; e tanto assim entendera o contrato, que
trouxera p~ra o Brazil sua família, e aqui se do­
miciliara.

Que, mandado para a provincia de S. Pedro,
onde se fazia a guerra, fôra empregado como chefe
do estado maior, commandante de divisão, e tivera
por algum tempo o commando do exercito; que na
primeira qualidade assistira á acção do Passo do Ro­
zario, fôra ahi ferido, e tivera 1 cavallo morto; e
que com mandara as armas na mesma provincia
quando fôra. presidente delIa o senador e conselheiro
de estado Caetano Maria Lopes Gama. Que por de­
creto de 6 de maio de 1831 fôra despedido do serviço
do exercito brazileiro, em consequencia da disposição
do art. 10 da lei de 24 de novembro de 1830, não
estando elIe comprehendido nella, porque na mesma
se ordena que sejam mantidos os ajustes onerosos,
e conservados no exercito em seus postos, aquelles
militares estrangeiros que houvessem sido feridos no
serviço nacional.

Além de que, fallando a lei em corpos e officiaes,
é evidente que são officiaes de corpos, e portanto não
se entende com eUe, que sendo general não pertence
a corpo algum.

Que o supplicante fôra gravemente ferido, e não
contuso como falsamente dissera o general em chefe,
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e depois o co~mandante das armas e mais est~ções

consultadas a respeito, podendo ainda ser examinados
os vestigios desse fel'imento; e que tanto o governo
assim o entendera que, em consequencia da lei em
11 de abl<il de 1839, dirigira um aviso á Legação
Brazileira em Londres, mandando chamar impel'ati­
vamente o supplicante, o que não succederia si elle
e tivesse considerado desligado do serviço do Brazil.
Que nunca tacita ou expressamente annuira ao de­
creto que o demittira do serviço, tanto assim que
requerel'a ao corpo legislativo sua reforma, e que­
rendo retil'ar-se do Bl'azil, pedira pl'éviamente li­
cença, por não se con. iderar desligado; e conclue
pedindo ser readmittido ao serviço do exercito na
patente que ouir'ora tivera.

Ajunta o supplicante ao seu requerimento os do­
cumentos seguintes:

Uma certidão do aviso de 2 de dezembro de 1825
dirigido ao ministro brazileiro em Londl'es, contendo
as condições para o engajamento do supplicante;
Uma certidão do. officio de 7 de junho de 1826 do
sobredito ministro, participando ao governo imperial
haver contratado com o sUHlicante para servir no
exercito brazileiro debaixo das condições seguintes:
ta, Que o supplicante teria no exercito do Bl'azil a
effectividade do posto de marechal de campo, em que
fôra reformado em Portugal. 2a, Que o vencimento
do respectivo soldo e tempo começaria a decorrer
do dia em que elJe partisse de Inglaterra para o
Brazil. 3a, Que elle se obrigava a servir com zelo,
honra, e fidelidade em qualquel' província do Imperio,
em que Sua Magestade Imperial houvesse pOl' bem
empregaI-o; 4. a Que receberia da LegaçãO o adianta­
mento de mil libras esterlinas, que ao par de 67 i/2 fa­
ziam 3:555 555, que lhe seriam descontados pela quar­
ta parte da importancia dos seus vencimentQs annuaes.
E 5a, Que a legação pagaria o preço da passagem de sua
pes-oa, mulher e tres criados no paquete, e ficaria
esta despeza a cargo da repartição dos negocias da
guerra. Um attestado de oflicial maior da secretaria
da guerra, que diz que nenhum contrato celebrado
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ç:om of:ficiaes estl'angeirós é ielentico ao elo suppli­
cante. Uma publica'fÓl'ma de um attestaelo do ci­
rurgião-mór Thomaz Scott passado em 28 de março
de 1831, que eleclaeater cura.elo ao supplicantede uma
ferida que recebera na acção ele 20 de fevereiro de
1827, procedida ele uma baIla de fuzil. Uma justifi­
cação civil dada em 18 de janeiro de.1831 em que o
supplicante pretendeu provar: LOQue fàra ferido e
não contuso na perna esquerda de bala de mosque­
taria na acção de fevereiro ele 1827; 2.° Que depois
de fericlo tivera seu cavallo morto por uma bala
de artilharia no acto de condi.lzir a primeil'a divisão
triumphante contra o inimigo; 3. a Que perdera toda a
sua bagagem e cavallo r,taquelle mencionado dia,
sem que fosse por sua culpa, ou pude se evitaI-o,
visto que a sua occupação no exercito lh'o não per­
~l1Íttia, e haver sido morto na acção o seu criado
particular; 4.° Que tinha um equipamento de cam­
panha correspondente a sua graduação, e a sua mesa
l3ervida com colheres e garfos de prata. Nesta justi­
ficação' porém, declaram as testemunhas ser aquella
ferida do supplicante contusa, e não grave. Dous
attestados de medicas passados em Dresden e Subbe­
nau em o anno de 1845 que declaram ter tratado
recentemente ao supplicante de dores na canella es­
querda, procedidas da ferida qIre obtivera em 1827
na batalha do Rozario.

Uma cópia do aviso de II abril de 1839, pelo qual
foi o supplicallte convidado para entrar novamente no
serviço do exercito; outra da communicação que lhe
fizera.o ministro brazileiro em Londres daquella deli­
beràçã.o do governo; e outra deste mesmo ministro
communicando ao supplicante, haver o governo revo­
gado aquella detel'minação. Uma certidão da secre­
taria da camara dos deputados, elo parecer da com­
mis ão de guerra da me. ma camara ele 24 de outubro
de 1831, declarando que ao governo competia deferir
ao supplicante a respeito de uma sua pretenção sobre
ser considerado na excepção elo art. 10 da lei de 24 de
novem bro de 183Q. Uma certidão da l3ecretaria de
estado dos ?egocios da guerra ela informação dada pelo
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commandante das armas da côrte, em um requerimento
do supplicante, em que pedia ser comprehendido na­
queila excepção da lei. Uma certidão da mesma secre­
taria de e tado da consulta da secção de guerra e
marinha do conselho de estado, resolvida por Vossa
Magestade Imperial em 25 de julho de 1846, pela qual
foi indeferido um novo requerimento em que o suppli­
cante pedia ser reintegrado no posto em que havia
servido, de marechal de campo. Uma certidão da
mesma secretaria de estado do despacho que tivera
um requerimento do .supplicante em 1831, em que
pedia licença para ir á Europa, cujo despacho é: «Em­
quanto o supplicante não fÓr admittido ao serviço, não
necessita licença desta secretaria para poder ir a qual­
quer parte. » E uma certidão da secretaria de estado
dos negocios estrangeiros, do officio do ministro
brazileirQ em Berlim, acompanhando o sobredito re­
querimento do supplicante,· em que pedia ser reinte­
grado no serviço.

« Mandou o conselho que o commandante das armas
da côrte informasse com seu parecer sobre esta pre~

tenção, o qual cumprindo-o assim, depois de destruir
completamente as ailegações do supplicante, maximé,
na parte em que este se julga comprehendido na exce­
pção do art. IOda lei de 24 de novembro de 1830, e
na especialidade do seu contrato, diz: que, confor­
mando-se com os pareceres dados nas repartições que
tem v'oto consultivo, sem pretender refutar a capaci­
dade e reputação militar do supplicante, e lançando
a vista sobre os serviços que em quatro annos e dez
mezes prestára ao Brazil, não vê neiles relevancia tal
que valha a readmissão no exercito em um dos postos
mais elevados, muito mais comprehendendo-se nesses
serviços a malfadada guerra contra a Republica Ar­
gentina, e a batalha de 20 de fevereiro de 1827, em
que fóra o supplicante o immediato do general em
chefe do exercito do Brazil, batalha que tivera por
lastimaveis consequencias o copioso derramamento de
sangue brazileiro, uma nodoa na reputação das nossas
armas, e o desapparecimento de uma das mais bri­
lhantes estrel1as da corÔa imperial; e condue dizendo



qUê '() supplicante só l'eclamara seus pretendidos direi­
tos, quando, depois de sua demissão, as di senções
politicas do Imperio apenas ofi'ereciam insignificantes
chóques de pal'tidos, e agora quando a nação gosa de
completa paz; entretanto que, quando o Pará em 1839
não estava inteiramente pacificado, o Maranhão se
achava em bl'aços com os revoltosos, e o Rio Grande
do S.ul lutava com uma rebellião peI'tinaz, téhdo o
supplicante tido a lisongeira ofi'erta da graça que ora
pretende, não quiz accudir ao appel10 do paiz, que uma
vez lhe dera elevado posto nas fileiras dos seus defen­
sores. »

O procurador da corôa, soberania e fazenda nacio­
nal que fôra mandado ouvir sobre esta pretensão diz
em seu parecer, que não póde-se convencer de que o
supplicante esteja comprehendido llà lettra, ou na mente
do art, 10 da lei de 24 de novembro de 1830; e
quando lhe faltassem outras razões, bastar-Ihe-hia o
facto incontestavel de que tambem assim o enten­
derão os proprios ministros, por cujo conselho foi a
dita lei sanccionada, Que, analizado o artigo, acha­
se que nelle se comprehendem duas disposições princi­
paes, uma geral referindo-se ao futuro e outra parti­
cular ao preterito. Determina-se na 1a, que não
haverd no exercito do Brazil corpo algum com­
posto de homens estrangeiros nem otficiaes e otficiaes
inferiores, cabos de esquadra e anspeçadas estran­
geiros, ainda, nos corpos nacionaes de qualquer
classe, ou arma que seja. Que a litteral e obvia si­
gnificação destas duas proposições reduz-se a que
para o futuro não serão permittidos no exercito corpos
compostos de estrangeiros, e que nos pl'oprios corpos
de nacionaes de qualquer clas e ou arma que seja, não
se admittirão officiaes, officiaes inferiores, cabos ou
anspeçadas ~strangeiros. Que é insustentaveI que nas
palavras ou mente destas proposições se inclua a for­
mal proliibição de se admittirem no exercito generaes
estrangeiros, quando elias unica e positivamente falo
Iam de corpos elo exercito, e officiaes de corpos nessa
gradação decrescente até aos proprios anspeçadas, o
qUê prova que o silencio a respeito dos generaes não é
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lacuna na lei, mas deliberado proposito dos legisla­
dores de os excluir dessa numeração de ofliciaes infe­
riores.

Que na 2a parte determina o artigo, quanto aos
ofliciaes, inferiores, e soldados d'antes admittidos ao
exercito que, os otficiaes, e outras praças, que ora
se acham alistados no exercito do Imperio, serão
demittidos do serviço, quer estejam engajados que?"
sem engajamento, etc. : mostrando evidentemente
esbs ex pressões, que nelIas não se contém mandado
de demissão a respeito do generaes, os quaes não são
nem positivamente mencionados, como era mister, e
nem pelo sentido grammatical ou logico se podem con­
siderar contemplados. Que por um lado a immediata
successão ou ligação deste periodo ao antecedente ma­
nifesta, que os otficiaes e outras praças de que se
falIa para a demissão, são aquel1es que antes foram de­
signados, e por- outro lado ninguem djrà, que os pre­
dicados «alistados >.' «engajados» quadram propria­
mente aos generaes de qualq uer exercito ainda tomando
esses termos na mais lata accepção. Que reputa fun­
dadas as reclamações do supplicaI).te, porque não julga
que com semelhante phrase as camaras legislativas, ou
o poder moderador quizessern exprimir os generaes do
exercito, pondo-os na classe dos officiaes, e outras
praças alistadas no exercito, quer engajados, quer sem
engajamento; e antes julga fundadas as reclamações
do supplicante quando diz, que a sua demi são fôra um
aéto puramente do governo, e não por virtude da lei,
que não lhe póde ser applicada. Que suppondo porém,
que não seja verdadeira a intelIigencia que dà à lei, e
que o supplicante deve entrar nas suas disposições
como um oflicial alistado com engajamento, ainda
mesmo assim tem por justificada a queixa, examinando
os artigos elo seu contrato, e o acervo de circumstan­
cias singulares que o precederam, e a'companbal'am,
tornando·o muito distincto dos meros engajamentos
commummente usados, e comparando-o com as dou­
trinas de jurisprudencia patria, e os preceitos de mo'
ral universal sobre a fé das convenções, e o religioso
escrupulo, com que deyem ser inWrpr.~tadase ·~uar"
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dadas pelas partes contrahentes, e que, em verdade o
supplicante não estava no caso de um simples merce­
nario, que se alista ao serviço militar.

Que o que se colIige dos documentos, é que fôra in­
dividualmente assigualado e convidado com empenho,
e até com valiosas promessas de futuras vantagens pelo
Governo, para vir commandar nas fileiras do exercito
no elevado posto de marechal, como um militar neces­
sario ao Brazil, de nome, e experimentado prestimo.
Que quaesquer que fossem os termos expressados nesse
contrato solemne, celebrado pelo representante do
Governo em Londres, é certo que por elIe se não podia
concluir que ficava livre ao Brazil a faculdade de o
demittir, sem contemplação, ou prestação alg\lma.
Que semelhante clausula não podia ser subentendida
por mera presumpção ou illação ; e quando fosse accor­
dada, ou ao menos lembrada, devia ser mencionada, e
expres a no contl'ato, visto que o tornava desigual,
pondo todo o perigo da eventualidade futura de um SÓ
lado; e que o que se pode deduzir do silencio a esse
respeito, é que o supplicante entraria para o 1:erviço
e nelle permaneceria, como os outros generaes, que
segundo a lei não podem ser demittidos ad libitum.
Que está. persuadido que nem o supplicante ou outro
general de merito viria da Europa servir no Brazil na
contingencia de ser despedido sem retribuição, quando
ao Governo aprouvesse. E finalmente, que estas razões
o dispensam de entrar na questão do ferimento ou con­
tusão, que julga 'ecundaria, por bastar o que provam
os documento , e informações annexas : e são estes os
motivo que o fazem di crepar da opinião que tem
prevalecido, par ecendo-Ihe que o supplicante é digna
da attenção do Governo Imperial para a reparação
que em sua sabedoria e justiça houver de concecler­
lhe. »

O conselho supl'emo militar, em consulta de 18 de
Março de 1839, cuja copia authentica con ta do do­
cumento - Z - annexo ao presente requerimento, já
teve a honra de levar á Augusta Presença de Vossa
Magestade Imperial o seu parecer sobre a primeira
reclamação feita pelo supplicante'contra o facto de sua

17
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demissão do exercito brazileiro, publicada por decreto
de 6 de Maio de 1831.

Do mesmo documento vê-se, que a Secção de Ma­
rinha e Guerra do Con elho de Estado, conformando-se
com as razões expostas por este tribanal e seu dito
parecer, foi de opinião na respectiva consulta de 13 de
Julho de 1846, que a pretenção daquelle individuo
deveria ser indeferida; sendo esta, consulta resolvida
- Como parece,- por Vossa Magestade Imperial, em
25 do referido mez e anno.

Solicitando novamente o su.pplicante ser readmittido
ao serviço militar, era de presumir ou antes dever­
se-hia esperar, que mediante o concur o de outros
documentos mais valiosos do que aquelles já. offere­
cidos a bem da sua pretensão,podesse ella ser devida­
mente attendida por Vossa Magestade Imperial; mas
o supplioante, não podendo apresentar essés do­
cumentos, ou talvez não os julgando necessarios, re­
produz nesta occasião tudo quanto havia allega 'o, e
documentAra precedentemente, deixando assim ficar a
sua causa no mesmo pé em que se achava.

Parece por tanto ao conselho, refecindo-se aos prin­
ci pios sustentados na snpramencionada con ulta de 18
de Março de 1839, e á. vista das disposiçoes do art. 10
da carta de lei de 24 de Novembro de 1830, que fôra
sem duvida legal a demissão do supplicante, como
passa a expender.

Determina o referido artigo o seguinte: « Não ba­
verá. no exercito do Brazil corpo algum composto de
bomens estrangeiros, nem officiaes, officiae infe­
riores, cabos de esquadra, e anspeçadas e trangeiro ,
de qualque?" classe ou arma q1,te sejam, Os officiaes
e outras praças, que ora se acham ali tados no exer­
cito do Imperio serão demittidos do serviço quer es­
tejam engajados, quer sem engajamento, cumprin­
do-se comtudo a respeito dellas os aju 'Les onero 'os a
que o Govemo se achar ligado. Os soldados e traa­
geiros, que quizerem completar o tempo do seus
engajamentos nos corpos nacionaes, serão a elles ad­
mittidos com as vantagens que ,gozavam, e quando pre­
firam a sua àomissão, ser-lhes-ba immediatamente
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dada. A disposição deste artigo não comprehende os
officiaes estrangeiros, que collaboraram com o exercito,
do Brazil durante a luta da sua independencia, e bem
a sim os que foram mutilados, ou gravemente feridos
em serviço nacional. »

Na generalidade da palavra - officiaes - mencio­
nada na lei, devendo ser os generaes igualmente con­
siderados como os officiaes dos postos inferiores, visto
que aquelles individuas não foram exceptuados na dita
lei; e a palavra - officiaes - usada em muitas leis
militares, tem sido sempre empregada pelos legisla­
dores, quando estes querem comprehender todas as
classes de officiaes do exercito em qualquer di posição
a favor ou contra a dos officiaes generaes; havendo
sido assim entendidas e executadas todas essas leis até
o presente. Não allegando o su pplicante ter collabo­
rado com o exercito do Brazil durante a luta da sua
independencia, nem ter sido mutilado no serviço na­
cional. Não podendo elIe prova.r que féJra gravemente
ferido, <3omo pretende, por quanto pelos documentos
- B e C- só mo tra haver recebido na batalha de 20
de Fevereiro de 1827 uma ferida contusa; sendo da
meSma maneira classificada essa ferida pelo General
Marquez de Barbacena em seu officio de 28 do referido
mez e anno, contra o qual o supplicante não reclamou
sendo o chefe do estado-maior do exercito. ão po­
dendo finalmente estas provas ser destruidas pelos
dous atte tados (unicos documentos novos que o sup­
plicante ajunta ao seu requerimento) passados na Al­
lemanha, por cirurgiões aJlemães, 18 annos depois de
recel:üdo o supposto ferimento grave. E' fundado nas
antecedentes razões, que o con elho pensa, que fôra
legal a demissão do supplicante.

Sendo concludente, á vista do que fica referido,
que o conselho não se conforma com a primeira parte
do parecer do conselheiro procurador da Oo.rêJa, obe­
rania e fazenda nacional, em que julga não estar o
su pplicante com prehendido na lettra ou na mente do
art. 10 da lei de 24 de Novembro de 1830: assim
tambem o conselho não póde conformar-se com os.
argumentos contidos na segunda parte do oflicio do



- 132-

mesmo magistrado, declarando que tem por justificada
a queixa do supplicante a vista da especialidade do
seu contrato, e de diversas circumstancias singu­
lares que o precedel'am e acompanharam; julgando
por isso que o governo elo Brazil não tinha direito para
o demittir, e que o supplicante faz-se digno da attenção
do Govet'no Imperial, p:lra a reparação, que em sua
sabedoria e justiça houver por bem conceder-lhe.

Si o contrato do supplicante é em verdade e pecial
comparando-se com os do' outros estrangeiro, que
serviram no exercito do Bl'azil, parece que essa cir­
cumstancia mesma, essa falta de restricção que nelle
éxiste, ainda mais o deve comprehender na lei ci­
tada : porquanto} não se obl'igando o governo a demit­
tíl-o s6mente quando ene o -pedis e, é claro que até
o podia expontaneamente fazer; muito mais sendo
por uma lei obrigado a dar demissão do s rviço mi­
litar a todos os officiaes estrangeiros de qualquer
classe ou arma, por não ser'conveniente aos interesses
da nação a continuação delles no dito ser iço. E
havendo-se pontualmente cumprido todas as obrigações
declaradas nos artigo,c:; do seu contrato, satisfazendo­
se assim aos ajustes onerosos de que trata a lei,; o
.conselho entende, que o Governo Imperial não está
obrigado a fazel' ao supplicante nenhuma reparação.

parece finalmente ao conselho} a vi ta de tudo
quanto se acha expendido, que deve ser indeferido o
presente reguerimento do supplicante.

PARECER DO CONSELHEIRO DE GUERRA FRAN IS o JOSE
DE SOUZA. SOARES DE ANDRÉA, E DOS VOGAES JOSÉ

PEREIRA PINTO E ANTONIO ELIZIAIUO DE MIRANDA
E BRITO

o conselheiro de guerra Francisco José de Souza
Soares de Andréa, e os yogaes José Pereira Pinto e
Antonio Elisiario de Miranda e Brito, intimamente
convencidos, como igualmente esta o conselheiro pro-
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curador· da Corôa, soberania e fazenda nacional, de
que, mandando Vossa Magestade Imperial consultar
de novo o requerimento de Gustavo Henrique Brown
jã por tantos modos ventilado, e até por Vossa Ma­
gestade Imperial uma vez resolvido, é certamente
para, a vista da opiniãO deste tribunal, e das de alguns
do seus mem bros discordante., dar afinal uma de­
cisão definitiva, fundada na indefectivel justiça, que
orna o throno imperial, examinaram attentamente os
documentos que o supplicante apresenta, e a par
deUes as opiniões dos conspicuos funccionarios pu­
blicas ouvidos sobre esta materia, afim de expenderem
com pleno conhecimento o voto da ua intima con­
vicção; e com effeito tem a honra de o apresentar,

. ainda que em um ou outro ponto se afastem das
opiniões exaradas nas consultas anteriores, e officios
do conselheiro procurador da Corôa. A' vista da carta
de lei de '24 de Novembro de 1830, eUes não perscru­
taram a razão sufficiente deUa, nem si uma lei regu­
lamentar póde estatuir contra o que está marcado na
magna lei fundamental, a constituição: mas antes
respeitando as suas disposições, vão nella mesma, e
na boa fé dos contratos firmados com todas as for­
malidades, como exige amoral universal, fundamentar
a sua humilde, mas conscienciosa opiniãO, que passam
a expénder.

O art. 10 dessa lei diz: «Não havera no exercito
do Brazil corpo algum composto de estrangeiros;
nem officiaes, officiaes inferiores, cabos de esquadra,
e anspeçadas estrangeiros ainda nos corpos na­
cionaes de qualquer classe, ou arma que sejam.
Os officiaes e outras praças, que ora se acham alis­
tadas no exerci to do 1m perio serão demittidos de
serviço, quer e tejam engajados, quer sem engaja­
mento, cumprindo-se com tudo a respeito deUes
os ajustes oner'osos, à que o governo se ache li­
gado. Os soldados estrangeiros, que quizerem com­
pleiar o tempo dos seus engajamentos nos corpo
nacionaes, erão admittidos com as vantagens que
gozavam, e, quando· prefiram a sua demissão, ser­
lhes-ha immediatamente dada.



134 -

« A disposição deste artigo não comprehende os
officiaes estrangeiros, que colIaboraram com o exer­
cito do Brazil durante a luta da sua independencia,
e bem assim os que foram mutilados, ou grave­
mente feridos, em serviço nacional.»

Não servindo, porém, Brown no Brazil durante a
luta da indepenclencia, nem mostrando assaz que foi
mutilado ou gravemente ferido no serviço do Brazil,
é conclud.ente, como bem julgou este tribunal, e a
secção do conselho de estado, que nesta parte a lei
não aproveita a pretensão do supplicaute. Tambem
devendo-se entender incluidos os generaes na genera­
lidade destas palavras da lei - officiaes - ; pois que
é regra sabida que os individuo se contêm na especie,
assim como as especies no generó ; e não fazend0 a lei
excepção dos generaes, a qual faria si os quizesse
isentar; é evidente em boa hermeneutica que o sup­
plicante foi demittido em virtude da lei.

Mas, si os mesmos conselheiro de guerra e vogae
reconhecem com o tri bunaI, e a secção do conselho de
estado não estar Brown favorecido pela lei nestas
duas partes, elIes não podem, reclamando justiça,
deix.ar de observar respeitosamente a tão integerrimos
julgadores, que foi olvidada em prejuizo de Brown
outra parte importantissima, tão clara, e justamente
nella escripta, qual é a segninte- cumprindo-se com
tudo a respeito delles (os officiaes demittidos) os
ajustes onerosos a que o governo se ache ligado.

Não é occulto que- por ordem expressa do governo
firmou-se com todas as formalidades em Londres no
dia 12 de 1aio de 1826 um contrato solemne com
Brow'n, fundado nos seguintes artigos: 10, que Brown
~ria no exercito do Brazil a effectividade do posto de

marechal, em que fôra reformado em Portugal; 2°,
que o vencimento do respectivo soldo começaria a
correr do dia, em que elle partisse do reino' da Gran­
Bretanha para o Brazil; 3°, que elle se obrigava a
servir com zelo, honra, e fidelidade em qualquer pro­
vincia do Imperio , em que Sua Magestade Imperial
Houvesse por bem empregaI-o, etc. E é muito de
notar aqui, que em 1826 quando se fez este ajuste, já.
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estava proclamada a dous annosa Con tituição do Im­
perio, que diz no artigo cento e quarenta e nove « Os
officiaes do exercito e armada não podem ser privados
das suas patentes senão por sentença proferida em juizo
competente. » Pelo que o posto de marechal, e o res­
pectivo soldu tornam-se uma propriedade de Brown, fir­
mada por um contrato, e garantida pela Constituiç-·o.

Entretanto, sem preceder sentença, que devida­
mente o de apossasse, e endo de direito natural e
constitucional expresso, que a lei deve ser igualmente
executada, quer castigue, quer proteja, elle soffreu a
demissão, e não se executou para com elle a outra
parte favoravel- cumprindo-se os ajustes onerosos.

Ninguem ignora que um contrato bilateral obriga
igualmente amba as partes contratantes, e não é
licito a alguma dellas re cindil-o sem mutuo consenti­
mento, sob pena de compensar a parte lesada no seu
direito adquirido pelo mesmo contrato: mas no caso
vigente o governo, para satisfazer a uma disposição da
lei, posteriormente promulgada, rescipdiu sem au­
diancia de Brown: é logo forçoso que o Governo igual­
mente satisfaça essa clausula favoravel, e indemni­
sadora da mesma lei, expressada nestes termos­
cumprindo-se os ajustes onerosos.

Assim o exige a moral universal, em que se fundam
o~ laços sociaes de cada nação, e as relações interna­
cionaes: assim o declarou a mesma lei a1Jegada.

Brown demittido sob o mandato generico da lei ­
Os officiaes estrangeiros serão demittidos - tem um
direito irrecusavel ao soldo de marechal (cuja effecti­
vidade lhe foi dada) em virtude da clausula favoravel
da mesma lei - cumprindo-se os ajustes onerosos­
deve-se-lhe continuar este vencimento de justiça, na
f6rma da tabella de 28 de Março de 1825, pois que
dest'arte cumpre-se a lei, e salva-se a boa fé do
contrato. E tendo e ·ta mercê, ou inuemni ação, que
se deve dar a titulo de pensão, de ir á assembléa geral
legislativa para obter a sua approvação, conforme o
artigo cento e dous paragrapho onze da Constituição,
alli se discutirá por essa occasião si o supplicante, que
contratou com o governo, e cumpriu pela sua parte
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as condições estipulada~, deve ficar inteiramente pri­
vado do posto e oldo como se acha; si só da patente,
como parece aos dito's conselheiro de guerra e vogaes;
ou si deve continuar a gozar até mesmo do posto, não
incluido na idéa generica de - official -, como sus­
tenta o conselheiro procurador da Corôa, por ser ge­
neral, cuja classe, ou especie eUe entende ser ou tra
diversa da de simples official: e assim se fixara uma
regra a seguir na nossa legislação.

VOTO DO VOGAL CONDE DO RIO PARDO

o artigo primeiro da carta de lei de 24 de No­
vembro de 1830, diz o seguinte-« As forças de terra
ordinarias no alma financeiro elo primeiro de Julho de
mil oitocentos trinta e um ao ultimo de Julho ele mil
oitocentos trinta e elous constarão:

« § 1. o Dos officiaes do estado-maior gene?"al,
e exercito da primeira e segunda classe, engenheit·o.s,
e repartições que ora existem, estejam ou netO em­
pregados, etc. »

E o art. 10 - « Não haverá no exercito do Brazil
CO?"PO algum composto ele homens est?'angeiros,
nem officiaes, e officiaes inferiores, cabos de es­
q~tadra, e anspeçadas estrangei?"os aincla. nos
corpos nacionaes de quctlquer classe ou arma que
sejam. Os officiaes e outras p,"aças que ora se
acham alistadas no exercito elo Imperio, serão de­
mittidas do serviço, que?" estejam engajadas, quet'
sem engajamento, cumprindo-se comtudo a 1'e­
peito dellas os ajustes onerosos a que o governo se
achar ligado, etc. .. »

O requerente Gustavo Henrique Brown tinha em tal
épo a o po to de m:t!'e hal de campo no exercito brazi.
leiro, portanto e evidente que pertencia ao estado- .
maior gene?'al, e por conseguinte estava comprehen­
dido na disposiçãO do artigo pl'imeiro paragrapho pri­
meiro acima trans.cripto, achando-se assim garantida
a sua patente.
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Passando agora ao artigo dez observar-se-ha, que
pela sua litteral intelligencia, a prohibição alli exarada
é s6mente relativa á exi tencia de corpos campo tos de
homens estrangeiros, no exercito do Brazil; e a offi­
ciaes, officiaes inferiores, cabos de esquadra, e anspe­
çadas estrangeiros, ainda mesmo nos corpos nacionaes
de q~talq~te?" classe ou arma que sejam. Note-se que,
grammaticalmente, a declaração de - qualque?" classe
ou arma - é regida, por CO?"POS nacionaes, e não por
officiaes como forçadamente se pretende. Além disto o
termo ou vocabulo - official- não tem, militar e
juridicamente fallando, uma significação ou applicação
generica para todos os postos; e por isso se vê na legis­
lação em vigor acompanhado aquelIe termo de um
adjectivo ou substantivo, que especifica a categoria
do official, ou que generalisa este nome a todas as ca­
tegorias: daqui nasce a regular denominação de offi­
cial general na maior; official inferior na menor; e
oflicial simplesmente na média, que vem a ser desde
alferes até coronel; embora comprehenda tres e pecies,
pois são do IDesmo genero ou categoria, a qual não
obstante ser. uperio!' à rIos officiae. inferiore (porque
a ennobrece uma patente assignada pelo .Monarcha, a
que são inherentes certas honras e isenções) é com­
tudo inferior a dos ofliciaes generaes que gozam de
outras honras, tratamentos, e preeminencias que não
competem àquelles ofliciaes.

Quando porém se encontra generalisada, como se
disse, a denominação de-official- applicando-se a dif·
ferentes patente, então a lei o'declara pela maneira que
se observa nos artigos de guerra - segundo - terceiro
e vinte oito, que assim principiam - Todo o o(ficial de
qualquer g?"aduação q~te seja, etc.- Nem obsta
dizer-se que, em algumas leis apparece comprehendido
debaixo elo titulo de official simplesmente, todo aquelle
que indistinctamente tem uma patente, apontando-se
como exemplo o alvará de 16 de Dezembro de 1790,
por não tratar expressamente ele officiaes gencrae ; e
apezar iii to, segundo esta lei, serem elIes reformados

, com a vantagens que marca: semelhante argumen­
tação, além de não ter força, é contra-pl'oducente.

8
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Diz a lei. .. «Sou outrosim servida de estabelecer
em regra o seguinte: Que todos os ofliciaes das minhas
tropas, que contarem de 35 até 40 annos de serviço ef­
fectivo, possam obter reforma com o seu soldo por
inteiro, e com o augmento gradual da patente,
quando a sua idade ou molestias a exigÍJ·em. »

E' pois evidente, que esta mesma lei se acha escripta
segundo a doutrina e principias acima expendidos;
porque o adjectivo - todos- e a declaração -au­
gmento gradual da patente - não enc0ntra limite
senão na ultima do exercito.

Sendo por tanto claro e inquestionavel, que um co­
ronel pMe ser (naquellas circumstancias) reformado
em brigadeiro, e este (cuja patente não era então consi­
derada de oflicial general) em marechal de cam po, etc.;
accrescendo flue, nafluella época até mesmo um te­
nente general podia commandar qualquer regimento;
conforme o capitulo 24 do regulamento de 1763
explica; ao pas o que não existia, para os ofliciaes
generaes, a denominação de e~tado-maior general.

A' vista das razõe ponderadas, cuja força é deri­
vada da litteral intelligencia dos arts. l° e 10 da su­
pracitada lei de 1830, e por analogia de principias e
doutrina da legi lação militar em vigor, como clara­
mente se vê nas leis aqui apontadas, não póde pois
aquelle que assim pensa tirar o\ltr·a illação, nem por
consequencia ter outra convicção, senão, que o reque­
rente Gustavo Henrique Brown não fMa lemittido
do posto de marechal de campo (que tinha no exercito
do Brazil) em virtude de uma restricta observanciá
da referida lei.

E para mais corroborar esta opinião releve-se,
ainda, observar que o art. 10, de que se tem tratado,
foi proposto pelo conselheiro Sebastião do Rego Barros
na camara temporaria, de que então era membro, e
que depois, sendo elle ministro e secretario de e tado
dos negocias da guerra, se expediu, no tempo da sua
administraçãO, o aviso de 11 de Abril de 1839, que or­
denava ao requerente (o qual então se achava na Eu­
ropa) partisse para esta côrte, afim de ser empregado
no exercito, sendo obvio, por uma tal especialidade,
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que ninguem melhor podia comprehender o pensa­
mento e espirita genuino da respectiva lei, do que o
mencionado conselheiro.

Notando-se mais que o legislador, sendo tão expli­
cito a respeito dos officiaes inferiores, foi muito con·
ciso acerca dos officiaes, porque o sentido e!'a claro.
Todavia, si apezar ainda de quanto se tem ponçlerado,
outra póde ser a ve!'dadeira intelligencia dos artigos
em questão, segundo as regras da mais atilada herme­
neutica juridica, só é dado ao corpo legislativo inter­
pretar a lei. PO!'ém, como nesta hypothese ficam
permanecendo as excepções do citado art. 10 em favor
do requerente, sobre e. te ponto conforma- e o vogal
Conde do Rio Pardo com as opiniões emittidas a tal
respeito pelo conselheiro procurado!' da Corôa, sobe­
rania e fazenda nacional Francisco Gomes de Campos,
e pelo conselheiro de guerra Francisco de Paula e
Vasconcellos, que na qualidade de commandante da~

armas da côrte informou; as im como igualmente se
conforma com o parecer dado pell) enviado extraor­
dinario e ministro plenipotenciario Vi conde de
Abrantes, acreditado junto à côrte de Berlim, quando
remetteu o requerimento do supplicante à repartição
dos negocias estrangeiros, cuja informação se acha,
por cópia, junta às peças justificativas que acom­
panham esta consulta.

Acrescentando a tudo quanto fica expendido, que
sendo inquestionavel: l°, que o requerente Gustavo
Henrique Brown teve o posto de marechal de campo
no exercito imperial; 2°, que commandou em chefe o
exercito que fez a campanha nas fronteiras da pro­
vincia do Rio Grande do Sul, havendo tambem exer­
cido as importantes commissões de chefe do estado­
maior, inspector de cavallaria, etc.; 3°, que não só
commandou o exercito, mas á sua frente combateu, o
que ó evidente por haver derramado o seu sangue, e
tido o proprio cavallo morto no campo de batalha;
sendo além di' to um militar tão di tincto que dous
differentes ministerios julgaram acertado chamaI-o ao
serviço do Imperio, confiando-lhe até a sua principal
força de terra.
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Por todas estas ponderosas razões, parece ao vogal
Conde do Rio Pardo, que o supplicante, mesmo por
honra do exercito que commandou, e do uniforme que
vestiu, não esta no caso de ser demittido elo modo por
que o foram as praças de pret de que trata o referido
art. 10 da lei de 1830; julgando, portanto, que deve
ser o supplicante con. iderado na 3a classe, na confor­
midade do decreto n.' 260 do Iode Dezembro de 1841,
dependendo de autorização do corpo legislativo o
poder obter a reforma com o soldo por inteit'o da pa­
tente de marechal de campo, como marca o art. 30
do mencionado decreto: graça esta que é facultada a
militares que nem se acham no ultimo quartel da vida,
nem apresentam tão distinctos precedentes.

Comtudo Vossa Magestade Imperial em sua alta
sabedoria se dignara resolver como fôr justo.

Rio de Janeiro, 24 de .Março de 1848.-Lin~a

.e Silva.- Mo?"eira.- Call1J,do.- Conde do Rio
Pardo.- M. F. Lima.- Perei1"a Pinto.-Brito.
- Gonzaga.

A commissão pondo de parte, por si mplificar. a
questão, e entender escusado entrar no . eu exame, os
dous pontos controvert"idos - si o art. 10 da carta de
lei de 24 de Novembro de 1830 comprehende simples­
mente os oiliciaes dos corpos, ou tambem os generaes,
e si o supplicante foi ou não gravemente ferido em
serviço nacional; entende, de conformidade com o
parecer do procurador da Corôa, sobera.nia e fazenda
nacional, e de alguns distinctos generaes, que é in­
contestavel ao marechal Brown o direito que elIe
alIega e funda nas disposições do contrato por que se
engajou ao serviço militar do Imperio.

Pelos arts. IDe 2° desse contrato, que acima foram
transcriptos, assegurou-se de uma maneira clara, po­
sitiva, esem nenhuma re tricção, que o marechal Gus­
tavo Henrique Brown seria admittido' no exercito do
Brazil em o posto de marechal de campo eífectivo, e
que o soldo, e o tempo de serviço lhe seriam contados
de de o dia em que se fizesse de vela para esta côrte;
é pois, no parecer da commissão, indubitavel que por
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essas estipulações o marechal Brown dev)a ser consi­
derado nas condições dos demais officiaes do exercito
brazileiro, com iguaes direitos e obrigl1ções; e que
portanto, sem violação manifesta e clamorosa desses
·ajustes, a que o Gove.mo Imp rial se achava ligado, e
sem offensa da Constituição, que garante a vitalicie­
dade das patentes militares, não podia ser esse general
demittido do exercito, como o foi por indubitavel ap·
plicação da lei de 24 de Novembro de 1830, e pri­
vado de todas as suas honras e vencimentos, como os
officiaes, e praças de pret estrangeiras, que não tinham
por si taes garantias, e empenhos tão sagrados para a
boa fé do Governo Imperial,

E quando os termos do contraio não fossem tão
Clal"OS e terminantes, o religioso escrupulo, e a boa fé
com que deverão ser elles entendido:, segundo os pre- \
eeitos da moral universal, e os princi pios de direito
sobre que descansam a força e o credito de taes con­
venções, conduziriam immediatamente a essa intelli­
gencia, et:Q vista das instrucções que erv\ram de base
ao mesmo contrato, e do concurso de circumstancias
que o precederam e acompanharam, do que tudo se
tleprehende que o marechal Brown não viera ao
Brazil como simples mercenario, que pelo sÓ estimulo
da recompensa pecuniaria se alista ao serviço militar
de uma nação; mas sim qU,e o fizera por ser convidado
pelo Governo Imperial, com empenho, e até com va­
liosas promessas de futuras vantagens, para vir no
elevado posto de marechal de campo commandar nas
fileiras do Exercito, que ao tempo de seu engajamento
estava em luta com uma nação estrangeira, como mi·
litar de nome, e reconhecido merito, neces ario ao
Brazil para a organização e disciplina do seu exer­
cito. E certamente que, como bem ponderou o pro­
cUl~ador da Corôa, não é acreditavel que o supplicante,
nem outro qualquer general de merecimento, viesse
da Europa servir no Brazil na contingenc.ia de ser
despedido, sem retribuição, logo que aprouvesse ao
Governo.

Em conclusão, pois, de tudo quanto tem exposto ~

ponderado, tem a commissão a honra de submetter á.
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approvação da camara o seguinte projecto de re­
solução.

A assembléa geral legislativa re. olve :
Art. 1. o O general Gustavo Henrique Brown é

reintegrado no exercito do Brazil em o posto de ma­
rechal ele campo eifeciivo, na fórma do respectivo
conüato, e do art. 10 da carta de lei de 24 de no­
vembro de 1830.

Art. 2. o O governo classificara 'ao sobredito ma­
réchal, na conformidade do decreto n. 260 do Iode
Dezembro de 1841, contando-se-lheo tempo de serviço
segundo o disposto no art. 20 do contrato de seu
engajamento.

Art. 3. o Si pela classificação o dito marechal ficar
pertencendo a 4a classe, o soldo da reforma sera o que
lhe competir pela tabella de 28 de março de 1825.

Art. 4. o Ficam revogadas quaesquer disposições
em cüntrario. - Sala das commissões aos 14 de Se­
tembro de 1848. - Silva Paranhos. - Ch?"istiano
Ottoni. - Carvalho Mendonça.

Procedendo-se a votação sobre a materia depois que
os conselheiros de estado fizeram varias observações
relativas a intelligencia do al't. 10 da lei de 24 de
Novembro de 1830, e a natureza e força do contrato
celebrado com o supplicante, della resultaram tres
diiferentes opiniões:

1. a A da maioria, composta dos conselheiros Vis­
conde de Olinda, Lopes Gama, Maya, Araujo Vianna,
e Carneiro Leão, concorde com o parecer da com­
missão da camara dos deputados, de que a pretensão
de Brown é bem femdada no direito, que lhe resulta
das clausulas do contrato, que com elle se celebrou,
e esta, em duvida, comprehendido na favoravel dis­
posição da lei, que mui expre sa, e positivamente
mantlou cumprir ao estrangeiro .alistado no exer­
cito do Imperio os ajustes onerosos - cumprindo-se
comtudo a respeito dellas os ajustes onerosos, a que o
governo se achar ligado.

Porque, reconhece a mesma maioria que o referido
contrato fôra verdadeiramente oneroso para o go-
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verno, e por isso dos resa1vados pela lei; pois que
ligado o governo pelo seu ajuste, tendo-se obrigado a
conferir ao su pplicante a effectividade do posto de
marechal ue campo com o vencimento do re pectivo
soldo, e tempo, tomou o onus de conservar-lhe a pa­
tente, e honra de general do exel'cito do Beazil, com
todos os direitos, e prerogativas, que competem, e de
que gozam os generaes brazileiros; tendo collocado
fora da consideração de simples oflicial ue commis ão,
em que são tomados, em generalidade, os estrangeiros
engajados, aquelle que fàl'a convidado para o serviço,
porque o Gover-no o reputava um habil, e denodado
militar, cuja acquisição eria de grande vantagem.

2. a A dos conselheiros Limpo de Abreu e Lima e
Silva, que conformes com o parecer da maioria dos
membros do conselho supremo militar, nu consulta
supra transcripta, negam a Brown o direito a ser re­
admittido ou reintegrado no posto que tivera, e
como oflicial do exercito brazileiro; entendendo que
a disposição da lei o não favorece, por não ser o con­
trato, que com elle fàra celebrado, daquelles aju tes,
que se mandaram cumprir; pois que es a lei, que tão
ab oluta e indistinctamente excluia do exercito os ofli­
ciaes, officiaes inferiores, cabos de e quadra estrangei­
ros, não podia conter uma clausula que se oppuzesse à
sua principal e inalteravel disposiçãO, ou a des­
truisse.

3. a A dos conselheiros Hollanda Cavalcante, Miran­
rla Ribeiro, e Alves Beanco, concordes com os conse­
lheiros Linlpo de Abreu e Lima e Silva em negar ao
supplicante qualquer direito ii. pretendida reintegração,
ou readmi são, na mesma intelligencia de que a lei a
não favorece; opinando demais o conselheiro Alves
Branco que o contrato celebrado e em que e funda o
supplicante fôra nullo de sua Ol-igem, pOl' não ter pre­
cedido lei que autorizasse o govel'llo, e por tel' iuo feito
com offensa das leis do paiz, que não consentem a pro­
moção aos postos e acces o aos superiores senão por
antiguidade e merecimentos; e que, si nuHo não fosse,
nada delle restaria a cumprir, pois que, si Brown
serviu como marechal, o governo lhe pagou o respe-
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_ctivo soldo. O conselheiro Miranda Ribeiro, que o
contrato fôra roto pela lei de 24 de Novembro de
1830; e que, bem demittido o supplicante em virtude
della, não podia ser readmittido por urna pretendida
intelligencia de 'sa mesma lei, que prohibiu para o
futuro a admissão nQ exercito de officiaes estrangei­
ros; sendo-lhe manifestamente contraria, tanto na
lettra como no espirito.

O cons~lheiro HoHanda Cavalcante, que no contrato
celebrado com Brown não ha clausula alguma que lhe
seja favoravel; que delle lhe não podiam resultar
direitos mais ou maiores que aos cidadãos brazileiros,
que nunca de repente se fazem generaes; nem por elle
fôra collocado em differentes circumstancias dos mais
estrangeiros, que eligajados para officiaes militares,
ficam sendo de commis ão; e que, além disto occorria
ter sido e te negocio submettido ás camaras legisla­
tivas, e' cUmpria deixaI-o á sua decisão, para, si lhe
parecer justo, dispensar na lei.

Convieram, porém, todos estes tres conselheiros
que, de accordo iria com o decoro e dignidade da
nação e do governo, conceder-se ao supplicante a
continuação do vencimento do soldo do posto que teve
no exercito do Brazil" ou, alguma pensão correspon­
dente à generosidade imperial, em attenção ao bom
serviço que prestou.

E' nestes terrpos o parecer da maioria do conselho e
os dos conselheiros discordantes, que o conselho de
estado tem a honra de levar á Augusta Presença de
Vossa Magestade Imperial, para se dignar resolver
o que fôr' mais justo. - José Antonio ela Silva
J.l1aya. - Honorio Hermeto CarneiTo Leão,­
Caetano NIaria Lopes Gama. - Visconde de Olin­
da.- Candido Jose de Araujo Vianna.- José
Joaquim de Lima e Silva.- Manoel Alves Bran­
ço. - Antonio F?"ancisco de Pa~cla e Hollanda
Cavalcante de Albuque?"que.
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N. 37.- CONSULTA DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1850 (0)

Sobre o plano de organização dos corpos do exercito.

Senhor. - Havendo Vossa Magestade Imperial por
bem Mandar, por aviso de 4 do corrente mez, ex­
pedido pela repartição da guerra, remetter á secção
de guerra e marinha do conselho de estado o plano
incl uso de organização dos corpos do exercito do Beazil,
confeccionado pela commissão composta do tenente-ge­
neral Francisco José de Souza Soares de Andréa,
tenente-general graduado Antonio Elisiario de Mi­
randa e Brito, e marechal de campo João Paulo dos
Santos Barreto; ordenando que a mesma secção emit­
tisse sua opinião a respeito, cumpre á secção declarar
que acha regular o dito plano, e nas circumstancias
de poder merecer a imperial approvação.

Paço em 12 de Novembro de 1850. - José Joaquim
de Lima e Silva.- José Clemente Pereira.

N. 38.- CONSULTA DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1850 CO)

Sobre o regulamento para. o corpo ecc1esiastico do exercito

Senhor. - A secção de guerra e marinha do con­
selho de estado, em cumprimento do aviso que lhe foi
dirigido pela repartição da guerra em data de 20 de

(.) Vidé Decr. n. 782 de i9 de Abril de 1851.
r·) Expediu-as o Decreto n. 747 de 24 de Dezembro de i850.

19
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Agosto do corrente anno, ordenando formulasse o re­
gulamento, que deve reger, em harmonia com a legis­
lação militar, o corpo ecclesiastico do exercito; tem a
honra de levar á Augusta Presença de Vossa Mages­
tade Imperial o sobredito regulamento, que julga
podera merecer a Imperial Approvação.

Paço em 12 de Novembro de 1850.-José Joaquim
de Lima e Silva. -José Clemente Pereira.

Regula:rn.ento para os capellães do exer­
cito

Art. 1.° Haverá quatro classes de capellães do
exercito: lados capellães effectivos, 2a dos aggre­
gados, 301 dos avulsos, 4a dos reformados.

Art. 2. ° Só podem pertencer à Ia classe os ca­
pellães capazes de todo o serviço de paz e de guerra.

Passarão par a a 2a os capellães da la classe:
10, que estiverem empregado.s por mais de um anuo

em serviço alheio ao de capellão militar;
2°, que por molestia continuada por mais de um

armo, se acharem impossibilitados de prestar serviço
activo;

3°, que por se acharem prisioneiros de guerra, es­
tiverem ausentes do exercito por mais de um anno:

Pertencerão a 301 classe os que, achando-se incapazes
do serviço activo de paz e de guerra, puderem ainda
prestar serviço moderado; bem como aquelles que
deverem ser collocados nesta classe, segundo o disposto
no art. 2° §2° do decreto n. 260 de 1 de Dezembro
de 1841.

Pertencerão à 401 classe os capellães reformados.
Art. 3. ° Só terão direito a entrar na 1a classe oS

capellães pertencentes à 2a ; mas os da 3a e 4a
classe não poderão entrar em alguma das outras
duas.

Art. 4.° Ninguem entrará no exercito como capellão
'em maior graduação que a de alferes; nem poderá ser
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promovido à de tenente sem ter servido dez annos
effectivos naquella graduação; nem a de capitão sem
ter servido outros dez annos effectivos na de tenente;
não se contando em ambos os casos o tempo, que pelas
leis, não é considerado de serviço.

Poderão todavia ser promovidos antes do referido
tempo, os capellães que o merecerem, por serviços re­
levantes prestados em campanha, e publicados em
ordem do dia do commando em chefe das forças em
operações.

Art. 5. o Ainda que haja vagas das graduações de
tenente ou capitão, não poderão ser preenchidas sinão
houver capellães com o tempo de serviço determinado
no artigo antecedente, que possam ser promovidos.

Art. 6. 0 O numero dos capellães effectivos, ou de
I a classe, não excederá de 24, do qual a 6a parte
poderá ter a graduação de capitão, a 5'" parte a
de tenente, e o resto terá a de alferes.

Art. 7. o Só terão capellães effectivos os corpos
moveis do exercito: nos corpos fixos, fortalezas e es­
tabelecimentos militares servirão os da 2a classe, em
quanto não puderem entrar na l O. ; bem como servirão
os da 33 classe, e na falta destes os capellães contra­
tados, sem graduação militar.

Art. 8. o Nem um clerigo regular será. admittido
como capellão efi'ectivo nos corpos moveis do exercito,
nem terá patente de posto militar; mas poderá ser
contratado para servir nos corpos fixos, fortalezas e
estabelecimentos militares, quando apresente licença
para este fim do respectivo superior. Os que actual­
mente existirem, tendo a referida patente, continuarão
a gozar della..

Art. 9. o Os capellães militares são considerados
como verdadeiros parochos dos corpos em que servem
e seus deveres principaes são: dizer missa ás tropas,
confessaI-as, dirigil-as em todos os actos religiosos,
bem como nos principios da boa moral, convencen­
do-as sobretudo com o seu exemplo; acudir com os
SOccorros da religiãO aos enfermos e moribundos, en­
commendar, e acompanhar os mortos aos seus jazig()s,
sem que por taes actos recebam estipendio algum.
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Art. 10. Os capellães effectivos do exercito terão
patente correspondente á sua graduação, da qual não
serão privados senão por sentença proferida em juizo
competente. Gozam das honras correspondentes á
graduação do seu posto, e devem perceber o soldo,
vencimentos e mais vantagens que competem aos
officiaes combatentes de igual patente, da arma em que
servirem, tanto em tempo de paz, como no de guerra,
com a unica differença, porém, de que perceberão a
gratificação addicional que fór marcada pelo corpo le-
gislativo. . .

Devem usar dos distinctivos designados no decreto
e instrucções de 7 de Julho de 1825.

Art. 11. Os mesmos capellães gozam do fôro mi­
litar, são sujeitos em tudo a disciplina. do exercito, e
subordinados aos seus superiol'es, podendo ser presos
por ordem destes quando deixarem de cumprir as suas
obrigações.

Nos crimes e faltas que commetterem serão punidos
na conformidade das leis militares, sem que em nen·
hum caso possam alJegar o privilegio do fóro eccle­
siastico.

São applicaveis aos mesmos capellães todas as clis­
posições das leis militares que concedem isenções,
mercês e favores aos officiaes militares combatentes
do exercito.

Art. 12. Serão matriculados no livro mestre par­
ticular dos corpos onde tiverem praça, bem como no
livro mestre geral dos officiaes do exercito, da mesma
f6rma que se pratica com estes officiaes. E serão
comprehendidos nas informações semestraes das auto­
ridades militares, segundo o disposto nas disposições
em vigor.

Paço em 12 de Novembro de 1850.-José Joaquim
de Lima e Sílva.- José Clemente Pereira.
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N. 39.-00NSULTA DE 5 DE DEZEMBRO DE 1850 (0)

Sobre o officio do presidente da provincia de S. Pedro do Sul,
em que dã conta do procedimento do auditor de guerra da
mesma provincia Ignacio Joaquim de Paiva Freire da
Andrade.

Senhor. - O presidente da provincia do Rio Grande
do Sul em seu oflicio junto d ado de 15 de Março de
corrente anno participou ao governo de Vossa Mages­
taLle Imperial, que o auditor de guerra daquella
provincia Ignacio Joaquim de Paiva Freire de Andrade
se achava em Porto Alegte desde Julho de 1848 sem
ir aos acampamentos fazer um só conselho de guerra;
e porque lhe officiasse a este respeito o deputado
do ajudante general, respondera nos termos da cópia
inclusa, que transmittia pata se conhecer o trabalho
de tal funccionario publico, e o bom jus que tem aos
vencimentos que pontualmente recebe.

(') Di rectoria central. - i a secção. - Rio de Janeiro.­
Ministerio dos Negocios da Guerra em 18 de Fevereiro de 1 51.
-llIm. e Exm. Sr.- Sendo presente a Sua Magestade o
Impera.lor o officio dessa presidencia, datado de 5 de Março
do anno proximo passado, acerca do auditor de guerra Ignacio
Joaquim de Paiva Freire de Andraie, que desde Julho de 1848
conservava-se em Porto Alegre, sem ir ao acampamento formar
um só conselho de guerra, desculpando-se com molestias;
Mand::t o mesmo Augusto Senhor declarar a V. Ex., em resposta
àquelle officio que pelos regulamentos e leis em vigor acham-se
os presidentes das provincias aulorisados a compellir o~ seus
subordinados ao cumprimento de seus devere, ; s nd militsres
pelos meios correccionaes, ou conselho de guerra segundo a
gravidade da culpa; e sendo empregados civi em repartições
militares por meio de suspensão, e proc sso conforme as
circumstancills ; recorrendo a esta secretaria de estado, sempre
que se torne necessaria medida que não caiba em suas attri­
bu;çõ s. Quando, pOI'ém, as molpstias allegada.s não pareçam
veridicas, embora atteBtadas por facultativos, tUmpl'e, antes de
applicar os meios de rigor contra o empregado, que se suppõe
omisso, mandai-o inspeccionar por pps,oas de igual fé, afim
d~ bem ajuizar·se do seu estado de saude. O que tudo commu­
nICO a V. Ex. para seu conhecimento e execução.-Deus
Guarde a V. Ex.- MalMeZ FeZizardo de Souza e MeZZo.­
Sr. presidente da provincia de S. Pedro.
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Da citada c6pia se vê, que o referido 'auditor ofli­
ciando ao deputado ajudante general em data de 23 de
Fevereiro do presente anno, accusa o recebimento de
um oflicio deste empregado do dia 19 do mesmo mez;
e diz-lhe cumpre participar que naquella occasião
não lhe era passiveI seguir para o logar ordenado,
porque em rigorosa dieta, medicando-se do incommodo
que lhe sobreviera, se achava privado de seguir,
mas que logo que se restabelecesse daria parte.

Sobre este objecto dignou-se Vossa Magestade
Imperial ordenar, por aviso de II de Abril expedido
pela repartição da guerra, que as secções reunidas
de guerra e marinha, e de fazenda do conselho de
estado consultem, sobre o procedimento que se deva
ter com os empregados que allegam molestias, exhi­
bindo mesmo certidões delIas, quando os presidentes
das provincias, ou chefes das repartições a que elIes
pertencem, acreditam não serem veridicas.

As secções entendem que, em taes casos, sendo os
empregados propriamente militares, pertencendo-lhes
por isso o fôro militar, têm as autoridades respectivas
pelos regulamentos do exercito e da armada, e leis
militares em vigor, o direito de compellir ao cumpri­
mento de seus deveres, os seus subordinados que se
subtrahem a elIes: nas culpas leves, por meio de
prisão e outros castigos correccionaes, e nos crimes
graves, remettendo os delinquentes aos conselhos de
guerra para serem por estes julgados· segundo as
disposições das leis. Sendo, porém, semelhantes culpas
commettidas por empregados civis nas repartições
militares deverão os delinquentes, segundo as circum­
stancias que occorrerem, ser suspensos, demittidos ou
mesmo processados pelo fôro competente.

Portanto, são as mesmas secções de parecer que
neste sentido deve ser resolvida a materia em questão.
Vossa Magestade Imperial comtudo se dignará deter­
minar, o que melhor julgar em sua alta sabedoria.­
Paço em 5 de Dezembro de 1850.-José Joaquim de
Lima e Sil'va. - José Clemente Pereira. - Visconde
de Olinda. - Antonio Francisco de Paula e Hol­
landa Cavalcante de Albuquerque.
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Manoel AIves Branco concordando no parecer,
entende que, sendo certificadas as molestias por pessoas
que tenham fé por lei, primeiro se proceda a exame,
ou inspecção por pessoas de igual fé para depois proce·
der-se aos meios de rigor legal.

Cópia do aflicia a que se refere a consulta sUlpra

Agradecendo a V. S. o offieio que com feixo de 19
do corrente recebi, cumpre-me participar a V. S. que
ao presente me não é possivel seguir para o logar
ordenado, porque, em rigorosa dieta, medicando-me do
incommodo que sobreveio-me, sou privado de seguir,
entretanto logo que me restabeleça promptamente
darei parte a V. S. para que S. Ex. digne-se deter­
minar o que fôr servido. - Deus Guarde a V. S.­
Porto Alegre, 23 de Fevereiro de 1850. - Illm. Sr.
coronel Gabriel de Araujo e Silva, digno deputado do
ajudante general do exercito.-Ignacio Joaquim de
Paiva Freire de Andrade, auditor do exercito.­
Conforme, o official-maior João da Cunha Lobo
Barreto.

N. 40.- CONSULTA DE 7 DE FEVEREIRO
DE 1851 n

Sobre o projecto de regulamento para execução da lei n. 585
de 6 de Setembro de 1850.

Senhor. - A secção de guerra e marinha do con­
selho de estado, tendo examinado o projecto de regu­
lamento incluso, que com aviso expedido pela repar­
tição da guerra em data de 30 de Novembro do anno
proximo passado lhe fôra remettido para dar sobre elie
seu parecer, tem a honra de levar á Augusta Presença

(') Vide o decreto n. 772 de 31 de Março de 1851 na colIecção
das leis.
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de Vossa Magestade Imperial outro projecto como
emenda áquelle, assignado pelos membros da mesma
secção, o qual julga mais conveniente para a boa
execução da lei n. 585 de 6 de setem bro de 1850.

Paço em 7 de Fevereiro de 1851. -José Joaquim de
Lima e Silva.-José Clemente Pereira.

Regula:m.ent.o para execução da lei
n. ;::;SÕ de 6 de set.e:m.bro de 113;::;0

Art. 1. o O aecesso aos postos de officiaes das
ditrerentes armas do exercito, será gradual e succes­
sivo desde alferes ou segundo tenente até marechal
do exercito.

Art. 2. o As promoções serão geraes em. cada uma
das armas e corpos abaixo declarados:

1. o - São armas distinctas:
1 . a A artilharia.
2. a A cavallaria.
3. a A infantaria.
2. o - São corpos distinctos:
1. o O de estado-maior general.
2. o O de engenheiros.
3. o O de estado-maior da primeira cl~sse.

4. 0 O de estado-maior da segunda classe.
Art. 3. o Nenhum militar poderá ser promovido ao

posto de alferes ou segundo tenente, sem ter comple­
tado dezoito annos de idade, e dous annos de praça
etrectiva no exercito.

Art. 4. o O menor tempo para qualquer alferes ou
segundo tenente ser promovido a tenente ou primeiro
tenente é de dous annos: o mesmo se observara a
respeito dos tenentes ou primeiros tenentes para serem
promovidos ao posto de capitão.

Db posto de capitão em diante o menor intervallo de
tempo é de tres annos.

Art. 5. o O tempo de serviço marcado no artigo
antecedente setá reduzido á metade, para os officiaes
que se acharem em operações activas de guerra: enten­
dendo-se por estas todos os movimentos estrategicos
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das tropas belligerantes na extensão do territorio
sujeito á acção das forças.

Não serão comprehendidos na disposição eleste artigo
aquelles officiaes que, não obstante acharem-se em
um territorio onde se operem movimentos estrategicos,
não estiverem empregados no serviço elas operações
de guerra.

Art. 6. o Os postos de alferes e segundos tenentes
serão preenchidos pelos sargentos, pelos cadetes que
tiverem servido como inferiores por tempo de seis
mezes ao menos, e pelos alferes-alumnos; tendo todos
elIes approvação plena em dous annos da escola militar,
dezoito annos completo de idade, conveniente robustez,
boa conducta civil e militar; e além disto dous annos
pelo menos de praça eífectiva.

Entender-se-ha por praça eífectiva para o fim de ser
promovirlo, o tempo que realmente decorrer do assenta­
mento da praça em diante, e não o que em virtude de
quaesquer disposições se mandar contar aos alumnos
que tiverem estudado nas escolas militares do exercito e
da armada, ou em quaesquer outras, na qualirlade de
paisanos. Não será igualmente contado como tempo de
praça aos voluntarios, o decorrido antes da irlade com­
pleta de 14 annos; nem o de licença registrada, e o
de cumprimento de sentença condemnatoria.

Quando não houver individuos habilitados scienti­
ficam ente para preencherem as vagas existentes por
mais de um anno, poderão ser promovidos para os
diíferentes corpos e armas, excepto para o de enge­
nheiros, estado-maior da primeira classe, e artilharia;
os sargentos e cadetes que além das demais habili­
tações marcadas ne te artigo, tiverem quatro annos
de praça e serviço eífectivo.

Art. 7. o Serão promovidos ao posto de tenente ou
primeiro tenente, havendo vagas, os alferes ou se­
gundos tenentes mais antigos que tiverem concluido
o curso de estudos de seu respectivo corpo ou arma,
e que além disto contarem, pelo menos, dous annos de
serviço neste pr)sto.

Si não houver numero sufficiente lle alferes ou se­
gundos tenentes, que tenham completado o curso de

20
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estudos do seu respectivo corpo ou arma, para pre­
encher o numero de vagas existentes por mais de um
anno, poderão ser promovidos ao posto de tenentes,
excepto para engenheiros, estado-maior da primeira
classe, e artilharia, os alferes mais antigos que con­
tarem quatro annos de serviço eífectivo neste posto.

Art. 8. o Serão promovidos ao posto de capitão,
havendo vagas, os ~enentes ou primeiros tenentes
mais antigos que além de terem o curso completo de
estudos do seu respectJivo corpo ou arma, e contarem
dous annos de serviço eífectivo neste posto, tiverem as
seguintes habilitações:

1 .a Si forem do corpo de engenheiros: dous
annos de pratica seguida nos trabalhos de engenharia
militar e civil.

2. a Si forem do-estada-maior da primeira classe:
tres annos de serviço nos corpos das armas de arti­
lharia, cavallaria, e infantaria, sendo um anno em
cada arma, e com approvação da tactica e economia
della.

3. a Si forem da arma de artilharia: dous annos
de exercícios praticas das differentes especies de bocas
de fogo, e machinas usadas nos exercitas em cam­
panha, praças, e baterias, e com approvação da tactica
e economia desta arma.-

4. a Si forem de cavallaria ou infantaria: dous
anuas de exercicios praticas de evoluções e manobras
de esquadrão, regimento, ou batalhão da respectiva
arma, e approvação destas évoluções e manobras, eda
coutabilidade e economia de companhia.

Si não houver sufficiente numero de tenentes ou
primeiros tenentes com as habilitações scientificas re­
lativas a cada corpo ou arma, para preencher as
vagas do posto de capitão, existentes por mais de um
anno, poderão ser promovidos, excepto para os corpos
de engenheiros, estauo-maior da primeira classe, e
para a arma de artilharia, os tenentes mais antigos
que tiverem quatro annos de serviço effeqtivo neste
posto, e satisfeito os exames de habilitação 4. a

Art. 9. o Os postos vagos de major serão preen­
chidos pelos capitães mais antigos que, ao curso com-
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pleto de estudos do seu respectivo corpo, ou arma, e
tres annos de serviço eifectivo neste posto, reunirem
as habilitações seguintes:

1 . a Si forem uo corpo de engenheiros, e estado­
maior da primeira classe: boas informações sobre o
desempenho das commissões de que houverem sido in­
cumbidos, dadas pelas autoridades sob cujas ordens
tiverem servido, e tambem pelo commandante do
corpo quanto aos primeiros.

2. a Si forem das armas de artilharia, cavallaria,
ou infantaria: approvação nos exames praticas deter­
minados no art. 30.

Si não houver sufficiente numero de capitães com
as respectivas habilitações scientificas para preencher
as vagas existentes por mais de um anno, neste caso
poderão ser promovidos, excepto para os corpos de
engenheiros, e estado-maior da primeira classe, e para
a arma de artilharia, os capitães mais antigos que con­
tarem cinco annos de serviço eifectivo neste posto, e
os exames determinados na 4a condição do art. 8. o

Art. 10. O preenchimento das vagas dos postos de
tenente-coronel e coronel, será feito por modo analogo
ao que fica estabelecido no artigo antecedente para o
posto de major, exceptuados s6mente os exames pra­
ticas determinados no art. 30.

Art. 11. Os postos do estado -maior general serão
conferidos por merecimento, a juizo do governo.

Art. 12. As qualidades que constituem mereci­
mento militar para preferir à antiguidade no provi­
mento de metade do numero de vagas dos postos de
major, tenente-coronel e coronel, são as seguintes:

1 . a Probidade.
2. a Obediencia ás leis civis, e militares, e as auto-

ridades legitimas.
3. a Subordinação.
4. a Valor.
5. a Instrucção, zelo, e disciplina militar.
6. a Bons serviços prestados na paz ou na guerra.
Estas qualidades deverão constar dos seguintes

documentos:
1. o Das fés de officio.
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2. o Dos titulas ou diplomas scientificos.
3. o Das relações semestraes de conducta.
4. o Das ordens do dia dos commanrlantes de forças

de qualquer denominação.
5. o Dos livros especiaes de registro dos comman­

dantes dos corpos, de armas, e dos presidentes de
provincia.

6. o Das informações especiaes.
7. o Do relataria dos inspectores.
Art. 13. As relações semestraes de condueta, e an­

tiguidade dos officiaes, officiaes inferiores, e cadetes,
serão organizadas com toda a individuação, havendo
a maior circumspecção no que respeita ao juizo for­
mado pelo com mandante do corpo, ele armas, e do pre­
sidente da provincia, quando não houver commandante
de armas.

Além das relações de conducta, os commandantes
dos corpos organizarão um livro especial de registro,
no quallaoçarão diariamente quanto occorrer a res­
peito de qualquer official, cadete, ou inferior, e que
possa influir, ainda que ligeiramente, sobre o juizo
que delle se deva formar.

Iguaes livros existirão no quartel-general dQ com­
111andJ das armas da côrte, para que o com mandante das
armas faça semelhantes nota,s a respeito dos officiaes
de estado-maior ela primeira, e segunda classe.

Art. 14. Os sobreditos livros servil'ão por seis
mezes, sendo substituidos por outros no fim desse
tempo. Os do estado-maior de ambas as classes serão
enviados seme tr;llmente á secretaria de estado dos
negocias da guerra, com as observações julgadas ne­
cessarias pelo commandante das armas da côrte; e
tanto este, como os das provincias e na sua falta os
presidentes, por igual fÓl'ma procederão a respeito dos
dos corpos sob seu commando.

Na set.:retaria de estado, à vista de taes livros, e re·
lações de conducta, e de todos os mais documentos ali
exi tentes, se ol'gaoizara uma relação nominal dos
officiaes que devam ser considerados dignos de en­
trarem em promoção por seu zelo, e pl'estimo em grau
superior ao de seus camaradas mais antigos.
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Art. 15. As habilitações la, 2a, 3a e 4a do art. 8°,
la e 2a do art. 9°, e as disposições do art. 10, po­
derão ser dispensadas para o accesso de officiaes em­
pregados em operações activas ele guerra, que o go­
verno julgue dignos de serem promovidos por anti­
guidade ou merecimento, sob informações dos chefes
de furças, ouviuos por escripto os com mandantes de
corpos, brigadas, e divisões, e satisfeitas as outras
condições do presente regulamento.

Al't. 16. As condições uos arts. 50 e 6° da lei
n. 585 de 6 de Setem bro de 1850 poderão ser dis­
pensa3as:

1. o Por feitos ele bravura praticados em acção ou
combate, e por actos de intelligencia que se possam
reputar serviços relevantes, sendo devidamente jul-

I gados, e comprovados pela ordem do dia do comman­
danle em chefe elas forçasem operações, si os factos se
passarem a sua vista, ou pelo juizo de um conselho de
inquirição por elle approvado, si taes factos forem
praticados fóra ela sua presença.

2. o Pela urgente necessidade de preencher os postos
vagos, quando pelas eventualidades da guerra acon·
tecer que os corpos em presença no inimigo fiquem
destituidos dos officiaes necessarios para o bClm desem·
penha elo serviço.

Art. 17. A antiguiuade para o accesso deverá ser
contada do decreto que conferir o posto. Em igual­
dade do data preferira a dos postos anteriores; si estes
forem iguaes, recorrer-se-ha ao tempo ne serviço, ao
assentamento de praça, a maior idane, e finalmente á
sorte quando todas as outras circumstancias forem
iguaes.

Art. 18. Não será contado para antiguidade do
serviço militar: l°, o tempo passado em serviço es­
tranho arepartição da guerra; 2°, o delicença regis­
trada; 3ol , o de cumprimento de sentença condemna­
toria.

Art. 19. São exceptuados, e como taes contarão
o tempo de serviço, os officiaes empregados na guarda
nacional, nos corpos policiaes, na marinha de guerra,
em missões diplomaticas, em presidencias de pro""
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vincias, em ministerios, no corpo legislativo, e os que
por nomeação do ministerio da guerra forem empre­
gados dentro ou f6ra do Imperio em escolas e estudos
militares, ou em industrias e trabalhos de qualquer
dos ramos ele engenharia.

Art. 20. Os prisioneiros de guerra .conservarão
seus direitos de antiguidade; e quando regressarem
ao corpo deverão provar perante um conselho ele in­
vestigação que o seu aprisionamento não fôra por
motivos reprovados, porém sim pelas eventualidades
da guerra.

Art. 21. Os officiaes que cahirem prisioneiros
praticando serviços relevantes, e acções de bravura e
intelligencia devidamente justificadas, e publicadas
em ordem do dia do commandante em chefe das forças,
poderão ter immediatamente um posto por mereci­
mento; e si quando regressarem a seus corpos tiverem
direito a accesso ao posto immediato, este lhes será
conferido com a antiguidade que lhes pertencer.

Art. 22. Quando o conselho de investigação de­
clarar que o aprisionamento tivera logar por motivo
de impericia, falta de vigilancia, e de execução de
ordem, covardia, ou traição, será o official remettido
a conselho de guerra para ser nelle julgado, servindo
de corpo de delicto o conselho de investigação.

Art. 23. São prohibidas :
1. o Qualquer promoção com a clausula-sem pre·

juizo de antiguidade dos que a tiverem maior.
2. o A concessão de graduação do posto immediato,

excepto ao official mais antigo de cada classe, quando
por suas circumstancias o merecer. Esta graduação
não dá direito à effectividade nos postos, cujo accesso
deva ser conferido por merecimento.

3. o Toda e qualquer graduação militar a empre­
gados civis das secretarias, contadorias, arsenaes, e
outros estabelecimentos ou repartições militares, com
excepção dos empregados das pagadorias, e commis­
sariados, em quanto exercerem taes empregos, ou
forem nelles aposentados.

4. o Os empregados civis que actualmente gozam
de graduações militares, e os que em virtude da lei de
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6 de Setembro de 1850 as devem gozar para o futuro
usarão de bordados, galões, e metaes brancos em
seus uniformes. Da mesma côr serão a bordadura,
galões, e metaes dos uniformes de todos os empre­
gados de quaesquer repartições que usam de fardas,
fardetas, e sobrecasacas que se possam confundir com
as dos ofticiaes do exercito.

Art. 24: Os officiaes superiores dos corpos de en­
genheiros, estado-maior da primeira classe, e da arma
de artilharia, que não tiverem as precisas habilitações
para continuarem nelles; assim como os subalternos
e capitães dos mesmos corpos e arma que não tiverem
approvações nas materias do terceiro anno mathe­
matico da escola militar, serão transferidos no mesmo
posto para o estado-maior da segunda classe, ou para
as armas de cavalIaria e infantaria, conforme se julgar
mais conveniente ao serviço, attendendo-se ao seu esta­
do physico e outras circumstancias. Os de artilharia,
porém, que passarem rara o estado-maior da segunda
classe, ou para a caval1aria e infantaria, conservar-se­
hão· addidos aos corpos daquella arma emquanto não
houver sufticiente numero de ofticiaes theoricamente
habilitados para preenchimento das vagas, sendo com­
tudo promovidos nos corpos e armas para que foram
transferidos, quando de direito lhes pertencer.

Si não houverem vagas para todos que deverem ser
transferidos, passarão os que sobrarem, e que forem
mais modernos para a segunda classe do exercito,
conservando-se todavia addidos ao estado-maior da
segunda classe, ou aos corpos das armas de cavallaria
e infantaria, onde farão o serviço que lhes fór deter­
minado, até que haja vagas em que possam entrar
por sua antiguidade nos postos que tiverem.

Art. 25. Os officiaes do corpo de estado-maior da
segunda classe, e os das armas de cavalIaria e infan·
taria que tiverem habilitações scientificas completas
para servirem em algum dos corpos de engenheiros
ou do estado-maior da primeíra classe, ou na arma
de artilharia, serão para elIes transferidos nos mesmos
postos, segundo suas habilitações scientificas, e a
maior conveniencia do serviço militar.
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Art. 26. Serão transferidos para as armas de
cavallaria e infantaria os officiaes de estado-maior da
segunda classe que se acharem em circumstancias de
prestar serviço nellas; e bem assim passarão para
aquellas armas os alferes e segundos tenentes que,
pertencendo ás scientificas, não concluirem os respe­
ctivos estudos.

Art. 27. A promoção dos officiaes de estado-maior
da segunda classe se fara pela maneira seguinte:

1. o Os alferes serão promovidos a tenentes, e estes
a capitães por maior antiguidade, e quatro annos de
serviço effectivo no posto anterior ao da vaga.

2. o Os postos l1e major, tenente-coronel e coronel
serão preenchidos metade por antiguidade e cinco annos
de serviço eifectivo no posto anterior ao da vaga, e
metade por merecimento segundo o disposto nos arts.
90 e 12 deste regulamento; sendo os estudos e habi­
litações a que e11es se referem, as que se acham de­
signarlas para os officiaes de estado-maior da primeira
classe.

3. o Os officiaes do dito corpo que adquirirem para
o futuro os estudos e habilitações proprias dos officiaes
do estado-maior da primeira classe, serão conside­
rados como taes, afim de gozarem de todas as vantagens
que por este regulamento são concedidas aos que têm
estudos completos.

Art. 28. As autoridades ou quaesquer empregados
militares que nas épocas marcadas deixarem de re­
mettar as informações, e mais papeis a que forem
obrigados, ou que não satisfizerem em tempo as
exigencias da secretaria de estado da guerra para
esclarecimento das mesmas informações, serão por isso
responsabUisados.

Art. 29. Na côrte e nas provincias em que houver
corpus de quaesquer das armas do exercito, os com­
mandantes das armas, e na sua falta os presidentes,
nomearão um official superior habilitado para servir
de examinador dos alfetes alumnos, sargentos e ca­
detes que se destinarem a ser promovidos ao posto dé
alferes ou segundo tenente. O exame versará sobre
a nomenclatura ,das differentes partes da arma, seu
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uso, suas differentes especies, sopre o manejo da res­
pectiva arma, e exercicio de fogo, escola de pelotão a
pé ou a cavallo, de peça de campanha e de bater, pon­
tarias ao alvo, segundo a natureza da arma a que
pertencerem os examinandos.

Art. 30. Será. sem"eJbantemente nomeada uma.
com missão de tres officiaes habilitados para exami­
narem os tenentes e capitães dos coepos das tres
armas do exercito, servindo de pre idente o mais
grflduado. O exame versará: 10, sobre o manejo
das armas, fogos e manobras de batalhão, esquadrão,
regimento, bateria de campanha e de praça, segundo
a. arma a que pertencerem os examinandos; 20 sobre
o detalhe, escripturação, e economia dos corpos; e
além dis o sobee a picaria e veterinaria, si os ex­
aminandos forem das armas de cavallaria, ou arti­
lharia a cavallo.

Ad. 31. Feitos os exames, que serão no mez de
março de cada anno, e presididos pelos com mandantes
de aemas, ou por algum official general ou superior
delegado destes, ou pelos inspectore onde não existirem
coml1land~~ntes de armas, os examinadores farão uma
relação nominal, e por ordem de merecimento dos
examinandos, expondo resumidamente o seu juizo a
respeito de cada um delles, e a remetterão ao comman­
dante das aemas, e na falta deste ao presidente. da
provincia, que, fazendo subre elia as observações que
julgar necessarias, a enviará ao müüstro da guerra
com a possi vel brevidade.

Art. 32. Si acontecer que algum official se queixe
dentro do prazo de seis mezes, contados do dia em que
se publicar a promoção na provincia em que re idir,
de ter sido peeterido; o governo mandará proceder
aos exames convenientes; e si verificar-se ser bem
fundada a sua lueixa, seeá immediatamente promo­
vido ao posto que de direito 111e pel'tencer, com an­
tiguidade da promoção publicada; devendo o official
que o preteriu, no ca o de não exi til' alguma vaga
em que possa ser contemplado, passar a aggregado
sem vencimento de antiguidade, até que possa ~er le­
galmente promovido.
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Si, porém, a queixa fór manifestamente infundada,
o governú, quando o julgue conveniente, mandará re­
prehender o official queixoso, em ordem elo dia que se
fara publica.

Art. 33. Não entrarão em proposta para acce ~o:

1.° Os que e tiverem em processo no conselho de
guerra; no fóeo commum ; em conselho de inquirição
por má çonducta habitual; e os irregularmente au­
sentes de seu corpo, regimento, batalhão, esquadrão,
ou companhia fixa; mas si forem absolvidos, e tiverem
sido preteridos na promoção publicada durante o tempo
do processo, seeão promovidos logo que haja vaga,
com antiguidade daquella promoção.

2. ('l Os que estiverem cumprindo sentença.
3. ° Os prisioneiros de guerra, a respeito dos quaes

se procedera na fórma do art. 20.
Art. 34. Em quanto houver officiaes da segunda

classe do exercito habilitados para occupar as vagas
que forem occorrendo nos differentes corpos e armas,
não se promoverão outros com accesso para preencher
taes vagas.

Art. 35. O governo dará pelo ministerio da guerra
as providencias nec~ssaeias paea que annualmente
sejam inspeccionados os corpos das differentes armas,
que não estiverem em provincia, ou territorio onde
a tranquillidade publica fór alterada e houver guerra.
As inspecções deverão estar teeminadas no mez de
Março da cada anno, afim de quo os respectivos rela­
tarias dos in pectores possam em tempo chegar á se­
cretaria de estado na gueera.

Art. 36. Os officiaes, que na fórma disposta em
o art. 2° § 3° do decreto n. 260 ele 1 de Dezembro de
184,1, foeern i'efoemados por motivo de mau compor­
tamento habitual, usarão de uniforme designados pelo
governo, que os distinguarn dos offi.ciaes reformados
em remuneração de bons serviços.

Art. 37. Os offi.ciaes que para o futuro se tornarem
inhabilitados paea desempenhar seus deveres nas armas
ou corpo' do exercito em que se acharem, serão trans­
feridos para o estado-maior da segunda classe, onde
serão empregados como melhor convier ao serviço.
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Art. 38. Haverá um official. general adjunto á
secrétaria de estado dos negocias da guerra, para
coadjuvar o ministro elesta repartição nos trabalhos
conducentes ii ot'ganização das pt'omoçães do exercito,
bem como na exigencia e fiscalisação de todos os do­
cumentos, e objectos de ignaelos neste regulamento a
bem da justiça que deve presidir á distribuição elos
postos militares: e para o mesmo fim serão postos ás
ordens do dito official general os officiaes do exercito
que sejulgar necessarios .
• Al't. 39. Sendo de urgente necessidade preenche­
rem-se os postos vagos do exercito, o governo proce­
derá á promoção, por esta vez s6mente, independente
dos exames, informações e formulas preseriptas no pre­
sente regulamento.

Art. 40. As disposições dos arts. 24, 25 e 26,
vigorarão s6mente até o dia 6 de Setembro de 1851.

Paço em 7 de Fevereiro de 1851.- José Joaquim
de Lima e Silva. - José Clemente Pereira.

N 41- CONSULTA DE 26 DE SETEMBRO
DE 1851 n

Sobre o projectu de regulamento para a boa execução da lei
n. 631 de 18 de setembro de 1851.

Senhor.- Mandou Vossa Magestade Imperial, por
aviso expedido pela secretaria ele estado dos negocias
da guerra em data de 19 do corrente mez, que as sec­
ções reunidas de guerra e marinha e de justiça e es­
trangeiros do conselho de estado consultassem sobre o
incluso pt'ojecto ele regulamento (A) Rara a boa exe­
cução da lei n. 631 de 18 do presente mez. Tendo

n Vide o Decr. n. 830 de 30 de Setembro de 1851 na collecção
de leis.
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as secções exa~inado e discutido o dito projecto, e não
julgando conveniente a sua redacção, assentararn em
levar á augusta presença de Vossa Magestade Im­
perial outrO projecto (B), que junto sob8, cujas dispo­
sições entenclem ser mais proprias para o fim a que a
lei é destinada. Vossa Magestade Imperial se dignará
resolver a respeito como melhor julgar em sua alta
sábedoria.

Paço em 26 de Setembro de 1851.- Jose Joaquim
de Lima e Silva.- Visconde de Abrantes.- Antonio
Paulino Limpo de Abreu.- Caetano Maria Lopes
Gama.-Jose Clemente Pereira.·- Honorio l-Ier­
meto Carneiro Leão.

PROJEOTO

Tendo em vista o disposto no § 80 do art. Ioda lei
n. 631 de 18 do corrente mez, e usando da attribuição
que Me confere o art. 102 § 12 da Oonstituição do
Imperio, Hei por bem Decretar o seguinte:

Art. 1.o Fica provisoriamente creada na provincia
do Rio Grande de S. Pedro do Sul, uma junta de jus­
tiça militar para o julgamento em segunda e ultima
instancia dos crimes de sua competencia.

Art. 2. o Esta junta se reunira no lagar que fór de·
signado pelo presidente da provincia; e emquanto o
mesmo presidente reunir as funcções de comrnandante
em chefe do exercito em opel'ações, sera presidida pelo
vice-presidente que Eu houver por bem designar.

Art. 3. 0 Além do presidente será a junta composta
de tres vogaes militares; e tres magistrados: os vo­
gaes militares serão officiaes generaes, ou coroneis;
os magistrados serão desembargadores, ou juizes de
direito; sendo uns e outros designados pelo presidente
da provincia, e.dispensados de todo outro serviço em
quanto se acharem em pregados neste.

O magistraclo mais graduado, e em igualdade de
graduação o mais antigo, será o relator.

Art. 4. 0 São da competencia desta junta o julga­
mento em 2a instancia dos réos que forem julgados por
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conselhos de guerra feitos na provincia do Rio Grande,
ou em territorio inimigo, ou de- alliado OCCll pado pelo
exercito imperial, por crimes militares ou conside­
rados taes pela lei n. 631 de '18 de Setembro de 1851,
ou por outras em vigor.

Art. 5° A junta no conhecimento e decisão dos
processos regular-se-ha pelo regimento do conselho
supremo militar, lei de 13 de outubro de 1827, reso­
lução do Iode Julho de 1830, e mais leis em vigor.
Suas sentenças serão dadas á execução sem recurso
algum, excepto o de graça no caso da pena de morte.
- José Joaquim de Lima e Silva.

N. 42- CONSULTA DE 9 DE DEZEMBRO DE
1851 n

Sobre o requerimento do marechal de Campo reformado Gus­
tavo Henrique Brown pedindo pagamento de soldos a que
se julga com direito.

Senhor. - Houve Vossa Magestade Imperial por
bem ordenai' que as secções do cOllselho de estado de
guena e marinha e de fazenda consultassem com o seu
parecer sobre o incluso requerimento do marechal de
campo Gustavo Henrique Brown.

Al!ega o supplicanLe que tendo sido admittido ao
serviço do Imperio em 1826 no posto de marechal de
campo, por contrato que lhe garantia a effectividade
do dito posto, que já tinha no exercito de Portugal,
fôra injustamente demittido em 1831 ; e ultimamente
reformado no mesmo posto, por decreto Imperial do
corrente anno, em deferimento às reiteradas reclama­
ções que submetteu ao governo de Vossa Magestade
Imperial. E como a dita reforma tinha por effeito ne-

(') V. a lei n. 679 de 25 de junho de 1853, art. 40 •
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cessario o ser havida por nuna a sobredita demissão,
pede o supplicante o pagamento dos soldos que deixou
de receber, a que julga ter incontestavel direito.

As secções,. considerando que o decreto n. 621 de
6 de setembro do corrente anno que autorizou o go­
verno de Vossa Magestade Imperial pat'a reformar o
supplicante determinadamente no posto de marechal
de campo, com o soldo correspondente, segundo a ta­
bena de 28 de março de 1825, contém implicitamente
o reconhecimento de que o supplicaute era com etreito
marechal de campo, não ohstante a demissão dada em
1831, pois que a não ter elle etrectivamente o posto de
mal'echal de campo do exercito do Brazil, não podia
ser reformado neste posto, na conformidade das leis
em vigor, são ele parecer que o mesmo supplicante tem
direito perfeito ao pagamento dos soldos que deixou ele
perceber, de. ele a data da sua injusta demissão até á
da sua refal'ma, contadas segundo a tabella de 28 de
março de 1825.

Vossa Magestade Imperial deliberará como fôr
justo.

Rio de janeiro, em 9 de dezembro de 1851.-José
Clemente Pe?"ei?"a. - Visconde de Olinda. - Vis­
canele de Abrantes.

Ao conselheiro de estado Hollanda Oavalcanti, pa­
rece: que a re olução de 6 de setembro do corrente
anno, que autorizou o governo a reformar a Gustavo
Henrique Brown, no posto de marechal de campo, foi
um acto de mera graça; reconhecendo validos todos
os efi'eitos da lei de 24 de novembro de 1830, em vir­
tude da qual fôra o mesmo Gustavo Henrique Brown
dernittido do serviço do exercito do Brazil: revogrlndo
sómente o art. 10 da mesma lei de 24 de novem bro,
na parte em que mandava demittir do serviço aos otfi­
ciaes estrangeiros que estavão ali tado. no exercito;
no numero dos quaes era um, o mesmo Gustavo Hen­
rique Brown.

Ora, si o agmciado esteve demittido do exercito do
Brazil; e si a resolução em que este funda o seu
direito não considera nuUa tal demissão, como se po-
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derá entender que tem elle direito aos soldos que me­
diarão entre a época de sua demissão, e a do agracia­
mento de uma reforma, autorizada por acto especial
do poder legislativo?

Se outra fosse a intenção do poder legislativo, pa­
rece, que não haveria este deixar duvidosa semelhante
am pliação de sua graça.
Vossa lVfagestade Imperial, Senhor, resolverá em sua
sabedoria, o que fôr mais justo. - Antonio Francisco
de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuque?'que.

N. 43. OONSULTA DE 30 DE MARÇO DE 1852 n
Sobre o projecto de regulamento para execução do decreto

n. 634 de 20 de setembro de 1851, e bem assim sobre o PI'O­

jecto de programma do exercicio pratico paro. os alumnos do
10 e 50 anno da escola mili tar .

Senhor. - A secção de guerra e marinha do con­
selho de estado examinou o projecto de regulamento
para execução do decreto n. 634 de 20 de setembro de
1851, creando na provincia de S. Pedro do Rio Grande
do Sul um curso de infantaria e cavallaria, e bem
as im o projecto de programma do exercicio pratico
para os alumnos do primeiro e quinto anno da escola
militar, sobre que foi mandada consultar por aviso da
secretaria de estado dos negocias da guerra com data
de 27 de Janeiro, e é a mesma secção de parecer, que
um e outro projecto contêm as disposições convenientes
para a boa execução da lei a que se referem

Vossa Magestade Imperial deliberará o que fôr
justo.

Paço, 30 de março de 1852.- José Ctemente Pe­
reim.- Visconde de Abrantes.- José Joaq'uim de
Lima e Silva.

n Vid. o Reg. n. 953 de 5 de abril de 1852.
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N. 44. OONSULTA DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1852 n

Sobre o projecto de regulamento do conselho administrativo de
fundos· de fardamento

Senhor. - A secção do conselho de estado de guerra
e marinha, tendo examinado o projecto de regula­
mento do conselho administrativo de fundos de farda­
mento, tem a honra de submetter á alta consideração
de Vossa Magestade 1mperial o seu parecer, offere­
cendo as emendas que.em seu conceito, julga neces­
sarias para a approvação do mesmo regulamento.

A simples leitura do projecto convence que á sua
redacção, presidira a indignação causada pela desco·
berta recente de tanto deleixo e tantas fraudes no ar­
senal de guerra. E s6 esta consid ração p6Je servir de
de culpa ao que ha de illcoherente, anti-administl'ativo
e perigoso nas diversas disposições do mesmo projecto.

Ao exprimir-se assim, longe está a secção de querer
censurar, nem offender o trabalho, e a intenção ele
quem o formulara.

Orear um conselho assaz graduado, e depositario
de maior confiança, e ao mesmo tempo sujeitar o exer­
cicio de suas attribuições a forma.lidades meticulo as
que o rebaixão, e relevam pt'ofunda desconfiança dos
mais grosseiros abusos, é pelo menos uma inco­
herencia.

Fazer indispensavel a pl'esença de todos os mem-
I bras desse conselho para qualquer deliberação (art 4°) :

exigir a unanimidade dos seus votos para a aceitação
de qualquer propo!'>ta (art. 12); conferir ao ministro
da guerra e aos presidentes elas provincias o direito ele
revogar essa mesma aceitação unanime (art. 15): en­
corporal' ao con 'elho, como peritos, mas com voto de­
liberativo, um feitor da alfandega e o mestre da

(') Vide o Decreto n. 1090 de 14 de dezembro de 1852 na
collecção de leis,
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officina dos alfaiates, dando-se a este mestre o direito
de oppor o seu voto á. aceitação de qualquer proposta
(arts. 12, e 14) : é ter mui pouca fé no bom senso, ezelo
do conselho, é distruir-Ihe todo o prestigio. Antes não
creal-o.

A secção considera como anti-administrativo o
empenho que parece haver, nos aris. 11, 12 e 15, de
sujeitar a operação da compra, exame e escolha das
fazendas pará o consumo do arsenal de guerra, a
outras formalidades? além das indi,pensaveis, como
a da publicidade da hasta publica, precedendo an­
nuncios para a concurrencia dos negociantes im­
portadóres.

Custa a conceber a necessidade que ha da pericia
dos feitores da alfandega para o exame da qualidade
das fazendas necessarias vara uniformes dos soldados.
e outros mistere do exercito. Si para o arsenal de­
vessem entrar fazendas finas e de 1nxo, cujas especies e
valores são tão varias e diversos como a moda e phan­
tasia dos consumidores, razão haveria para o con­
curso e voto dos feitores. Mas quando se trata de
pannos e outras fazendas ordinarias, conhecidas por
todos e geralmente empregadas nos arsenaes militares,
basta a experiencia commum, e ter olhos honestos
para distinguir a differença entre panninho de forro, I

e hollanda, entre panno e baeta, etc.
'l'ambem não é facil atinar com razão alguma fun·

dada para dar-se ao mestre alfaiate uma interferencia
tão decisiva, como já. se ob ervou, no acto da compra
e escolha das fazendas Si a ele coberta de fraudes no
arsenal de guerra devesse influir exclu~ivamente na
redacção do novo regulamento, então, longe de conti·
nuar a dar··se tanta importancia, no regimen econo·
mico do mesmo ar enal, ao me. tre alfaiate, ao
mestre correeiro etc, deveriam per todos os me tres
reu uzidos a sim pIe . ela se de operal'ios, cassando­
se-lhe completamente a acção directa official de que
gozavam pelos antigos estylos ou regulamentos, e de
que tanto abusaram.

Tão pouco não é facil de descobrir o motivo porque
se clã a qualquer membro do conselho, e a qualquer

22
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dos peritos (o feitor e o mestre alfaiate) o direito de
fazel' adiar por oito dias a compra de fazenda, a
pretexto de informar-se melhor dos preços correntes
no mercado o Não deveria es a informação ser tomada
dentro do prazo dos annuncios pat'a a hasta publica
e antes da reunião do conselho? Será o preço cort'ente
de fazendas conhecidas um mysterio que exija tanto
tempo' para ser prescrutado ?

Sobre tudo é notavel o recurso (no caso de diver­
gencia entre os feitores de novo chamados para a
qualificação das fazendas) para o ministro da guerra e
presidente das provincias, afim de que estes altos
funccionarios decidam se o panno é bom ou máo, e se é
caro ou barato!

Todas estas formalidades e recul'SOS, entende a
secção que podem unicamente servir para retardaI' o
expediente dos negocios, cohonestar algum abuso de
confiança, complicar ou tornar difficil senão impossivel
a responsabilidade do conselho, comprometter e rebai­
xar a administração suprema do paiz.

As di posições do arto 17, por inexequiveis, são
perigosas para a econom;a e fiscalisação do arsenal.
Não é humanamente po sivel, que todo o conselho
reunido e presentes o almoxarife, escrivão, mestre
da respectiva officinae vice-director, po safazero??'wis
esc1'upuloso e minuoioso exame de todos os objectos
apresentados, conferindo-os com as amo,tras, e me­
dindo-os e contando-os para reconhecer a sua quanti­
dade o Uma sessão permanente de semanas, e mezes
inteiros seria in 11 fficiente para tanto trabalho. Além
da inevitavel demora, nociva ao serviço publico, o
resultado seria, que cada membro do conselho descan­
ças e na attenção dos outros, e que todos vencidos
pelo cançasso, deixas em ao mestre da officina a confe­
rencia da qualidade e quantidade e tudo se fize se como
d'alltes. Em tal ca o apre ença de tode o con,elho,
a quem cabe a responsabilidade, serveria pal'a exo··
nerar della ao vice-director e aos demais empregados
e para legitimar os maiores abusos.

Quando mesmo todas estas disposições, mais ou
menos inuteis, e perigosas servissem para dar satis-
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fação ao publico, irritado contra as fra udes do arsenal,
e avido de providencias que as reprimam, seria menos
prudente a adopção do projecto; porque dever-se-hia
recear, que a mesma irritação publica fosse ainda
maior, logo que, ao cabo de alguns mezes, se reconhe·
ce se a inutilidade da reforma feita.

A secção tem por c~rto, que da intelJigencia, probi­
dade e zelo do director, vice-director, e outros princi­
pae empregados, depende mais que elos regulamentos,
a boa administração ec.:onomica elo arsenal de guel'l'a.
Este agentes re ponsaveis, que podem ser elemiitidos
acl nutum, e facilmente proces ados, são sufficientes
para que p@ssa haver a necessaria fiscal i ação e mora­
lidade naquella repartição, cumprindo sómente pre­
screver algumas regt'as mais claras, e terminantes
para a compra, entrada e guarda dos objectos precisos
para o uso e serviço elo mesmo arsenal.

Todavia como o governo de Vo 'I'a Magestade Impe­
rial se acha compromettido á creação de um consslbo
para a administt'ação ne fardamentos etc. (e pecie de
regTes o, talvez utilis, imo para as antiga juntas dos
arsena s) a secção tem por dever satisfazer a esse
empenho.

Seja pois estabelecido o conselho, mas dê-8e-Ihe,
com a necessal'Ía força' moral, os meios inrlispensaveis
para que possa reprimir e corrigir os abusos e fraudes
descobertas, mÓt'mente nas compras, ou no forneci­
men to de fazendas e gerreros.

Entre es es meios aveutura·se a secção a indicar
como um dos efficazes, O de não comprar a regaWes e
atravessadore , que vendem o que não têm. Para
afugentaI-os do arsenal será Instante provocar seria­
mente a concurrencia da cem ca as importadoras
inclusive muitas nacionae , estabelecida e acreditadas
nesta capital, as quaes se abstinham até agora de fazer
propostas ao arsenal, pelo receio ou pejo que tinham
de vel-as rejeitada, e acceitas a de certos apaniguados.

Aberta e sa concurrencia, nenh,um risco pode correr
o arsenal. de ser enganado em preço e qualidade; é
moralmente impossivel o conluio entre cem 'casas,
tendo cada uma o seu interesse em vender com segu-
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rança e depressa; e nenhuma dellas ousará compro­
metter o seu credito vendendo panno e entregando
baeta, nem entrando com 50 covados e cobrando o
valor de 100.

Além dessa concurrencia aqui, convirei. deixar ao
conselho o arbitrio de provocar tambem a de compa­
nhias, casas commerciaes e fabr:icantes dentro ou fMa
do paiz contratando com elles o fOl'llecimento periodico
de certas fazendas e objectos para o uzo e serviço do
exercito.

Havendo da parte da administração a precisa pon­
tualidade nos pagamentos á vista, ou a prazo, con­
forme as condições da venda, e clausulas do contrato
(pontualidade que felizmente póde jã ser afiançada),
será o arsenal fornecido do melhor e mais barato, e a
fazenda publica fara avultada economia. E adoptado
este meio será muito menos custosa é muito mais
expedita a fiscalisação na entrada das fazendas e
generos para o arsenal: com negociantes respeitaveis
e casas conhecidas qúe têm reputação a perder e credito
a zelar, não é neccssal'io luctar braço a braço como
com atravessadores e regatões.

Fundada nas considerações precedentes, e tendo
exposto o seu parecer ácerca do projecto, a secção
passa a offerecer, como emendas ao mesmo, os se­
guintes artigos, que talvez po sam servir de aponta­
mentos ou bases para ()o regulamento preciso, cuja
redacção sera feita com mais vantagem por quem tiver
tido pratica effectiva no arsenal de guerra, e puder
accrescentar o que por ventura falte para que esta
reforma preencha os 11ns que o governo se propõe.

Art. I. o Haverá nesta Oôrte e nas capitaes da
Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará, um conselho
administl'ativo do fornecimento do arsenal de guetTa ;
sendo composto o daquella dé um presidente, official
general e de tres vogaes, que serão o director do
mesmo arsenal e dous officiaes superiol'es; e o de tas
de um presidente official superior e tres vogaes que
serão o director respectivo e dous officiaes.

O vogal militar menos graduado ou mais moderno
servira de secretario em cada conselho.
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Art. 2. o Os membros dos conselhos perceberão uma
gratificação, que unida aos respectivos soldos, prefaça
o vencimento marcado na íabella annexa.

Art. 3. 0 Os conselhos reunir-,e-hão nos lagares
e dias que lhes forem indicados pelo ministro da guerra
na Côrte, e respectivo pl'esidente nas provincias com
os quaes corresponder-se-hão por intermedio dos seus
presidentes.

Art. 4. o Na secretaria de cada conselho baverei.
um livro para as suas actas, outro para os termos dos
contratos que celebral" e outro para o registro da sua
correspondencia, todos rubricados pelo respectivo
presidente.

Art. 5. o O conselho não poderá. deliberar sem que
estejam reunidos tres dos seus mem bras: e se algum
faltar, o ministro da guerra na côrte, e os presidentes
nas provincias nomearão, em caso de ul'gencia, quem
os substitua. Os negocias serão decididos por maioria
de votos; e no caso de empate, entender-se-ha rejei­
tado o negocio proposto.

Art. 6. o Além das incumbencias que poderão ter,
segundo as exigencias do serviço publico, íkam estes
con elhos, pri vati-vamente encarregados da com pra e
entrarIa para os arsenaes de todos os objectos neces-
sarios para a repartição da guerra. .

Art. 7. o O dil'ector do arsenal, sobre informações
por e cripta do almoxarife e vice-director, declal'ando
circumstanciadamente a especie, qualidade e quanti­
dade dosobjecto$ pl'ecisos para fornecimento das classes
do almoxarifado, pedirá ao ministro da guerra na
côrte e ao pl'e idente nas provincias, que ordene a
compra e entrada dos referido objectos. Cada pedido,
feito em separado para cada classe, será acompanhado
das explicações ou demonstrações que devam justifi­
caI-o.

Art. 8. o Não havendo urgencia, que sera motivada
pejo director, os pedidos serão feitos em épocas certas:
o dos objectos neces arios para o fardamento de seis
em seis mezes; o de outras materias para o trabalho
das officinas de tres em tres; o de materias para obras
e generos alimenticios de dous em dous. Quanto aos
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pedidos de armamento e petrechos de guerra sera o
con,elho rreviamente consultado sobre os meios de
realizar a re pectiva compra, e o governo na CÔl'te e os
presidentes nas pl'ovincias resolverão o que fór mais
conveniente. .

Art. 9. o O ministro da guerra, ou o presidente
respectivo, logo que receberem OS pedidos do director
remettel-os·hão ao conselho com ordem para elfectuar
a compra, ou contrato ou para consultar sobre os
meios de realisal-os.

Art. 10. O conselho assim que receber ordem para
a compra ou contrato, fará os annuncios precisos,
assignados pelo presidente e secretario, declarando a
e pecie, qualidade.e quantidade dos objectos pedidos,
e as condiçõe' da compra ou contrato, e marcando
dia e hora em que receberá das casas commerciaes as
propostas e amostras competentes. Estes annuncios
serão publicados nos jornaes de maior circulação por
cinco dias uteis, antes do fixado para o recebimento
das propostas e amostras. .

Art. 11. No dia e hora annunciados, o conselho
reunido· receberá as propostas, que serão feitas em
cartas fechadas, e as amostras que constarão de peças,
ou objectos inteiros, tendo cada um marcas ou signaes
identicos aos que forem postos nos sobrescriptos das
propo tas, que os acompanharem,

Numeradas e rubricadas pelo presidente todas as
propostas recebidas, passara o conselho a examinar
e escolher as amostras, ajudado se o entender conve­
niente, por pessõa ou pessõas de sua confiança que
designará, e em pre ença do vice-director e almoxa­
rife, aos quaes ou virá, si lhe aprouver.

Art. 12. Escolhidas, e apartadas as amostras que
forem melhores, ou mais aproriadas, serão aberlas pelo
presidente as propostas correspondentes, e declarados
os nomes do proponente', a quanLidade olferecida,
e preço exigido. E quando outras propostas, acom­
panhem amostras de qualidade igual a das escolhidas,
serão tambem abertas, e declarado o seu conteudo.

Art. 13. Si os preços exigidos não excederem aos
correntes no mercado, o conselho decidirá sobre as
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propostas que devam ser aceitas, preferindo em igual­
dade de circumstancias, as que exigirem preços me­
nores. E no caso de que mais de uma offereça o
mesmo objecto, da mesma qualidade e pelo mesmo
preço, o con elho devel'iL attendel,as, tomando a cada
uma na razão da quantidade offerecida, a porção neces­
saria para inteirar-se a quantidade annunciada.

Art. 14. As propo 'tas que ficarem fechadas, por
não servirem as amostras corre pondentes, e a que
tendo sido abertas forem rejeitadas, ,erão re, tituidas
com a competentes amostras a seus donos, declarando
o secretario nas costas elas primeiras, e no 1'0 to das
segunda , o motivo porq ue não foram abertas ou at­
tendidas,

A que forem aceitas, depois de posta em cada uma
a nota da aceitação rubricada pelo con elho, serão
archivadas; e as amostras correspondentes depois de
ligar-se a cada uma com a possivel segurança, um
rotulo, e cripto pelo ecretario e rubricado pelo mesC10
conselho, em que se declare a data em que fôra aceita,
a quantidade e preço da compra, e o nome do vendedor,
serão guardadas pelo conselho em logar seguro.

Art, 15, Estas amostras permanecerão debaixo da
guarda e vigilancia do conselho, emquanto entrar e
existir no almoxarifado e nas oflicina , objecto algum
comprado á vista dallas; nem erão entregue para
terem consumo, sem ordem prévia do ministro da
guel'ra na côrte, ou do presidente nas provincias,

Art, 16', Si o con elho entender, que os preços
exigidos nas propostas recebida. são superiores aos lo
mel'cado, deverá regei tal-as ; consultando immediata­
mente ao governo. ou ao respectivo presidente nas
provincias o que lhe parecer mais conveniente, em
caso tal, para resalvar o interesse da fnenda, e do
serviço pubico; como por exemplo o de encarrel!"ar a
pe soa da ua confiança, mediante llllltl cOlTlmi :ão
razoave!, a compra no mercado elo objectos de maior
necessidade, e contratar com alguma ca a commer­
cial o ulterior fornecimento dos menos necessarios, ou
outro qualquer arhitrio, que as circumstancias possam
aconselhar-lhe.
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Art. 17. Além do caso previs~o no artigo antece­
dente, si pelo estado do commercio, ou outro motivo
attendivel, o conselho entender, que, em vez de realizar
no mercado a compra de certos objectos, sera mais
vantajoso contratar o seu fornecimento com algumas
companhias, ou fabricas, ou negociantes repeitaveis,
por tempo que não exceda de um anno; poderá
igualmente consultar ao governo, ou ao respectivo
presidente sobre es a vantagem; e sendo re'olvida

. favoravelmente, passara a annullciar o contrato, ou
contratos.

Art. 18. Nos contratos que forem celebrados ha­
vera a maior precisão e clareza nas estipulações rela­
tivas a qualidade, quantidade e preço dos objectos, as
épocas dos fornecimentos e as penas e ln ultas a que
ficarão sujeitos os contratadol'es, quando faltem a
qualquer das clausulas estipuladas. .

Art. 19. As amostras dos objectos contratados
serão dividirIas, as que o pu.derem ser, entreganc1o-se
metade ao contratador, e ficando a outra metade no
conselho; e quanto ás indivisiveis, entregar-se-ha uma
inteira ao primeil'o e ficará outra identica no segundo.
A's amo ·tras repartidas assim, serão juntos ou im­
pressos signaes ou marcas, tanto por parte do conselho,
como do contratador, e por modo tal, que não possam
ser alterados, ou substituidos sem que deixem vesti­
gio de que o foram.

Art. 20. Nenhuma pessoa estranha ao conselho,
além das designada no art. 11, sera presente aos
actos do exame, e escolha das amostras, abertura das
pl'Opostas, e votação sobre estas, quer se trate de
compra, ou de contrato.

Art. 21. Nas actas, que serão assignadas pelo con­
selho, declarar-se-ha o numero das propostas rece­
bidas, e das que foram abertas, os nomes dos propo­
nentes, a qualidade. quantidac1e, e preço dos objectos
offerecidos; as condições das que versarem sobre con­
trato (as quaes serão toda abertas); a presença do
vice-director e do almoxarife; quaes as propostas
aceitas, o motivo porque o foram, e por quantos votos;
e a razão da divergencia quando algum dos membros
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vote contra. Oópias authenticas destas actas serão logo
remettidas ao ministro da guerra, ou ao respectivo
presidente da provincia.

Art. 22. Os membros do conselho, 'que concorre­
rem para a decisão, serão responsaveis pela differença
que houver contra a fazenda publica, entre os preços da
compra ou contrato que fizerem, e os preços correntes
no respectivo mercado na semana em que fôr effectuada
a mesma compra ou contrato. A opinião favoravel dos
empregados, ou pessoas de confiança que consultarem,
não os exonerara dessa respon abilidade.

Art. 23. Aceitas as proposta da com pra ou con­
trato, que serão pu blicadas no jornal que fôr official,
o 'conselho fara avi o ao vendedor ou contratador para
que, nas épocas estipuladas ou dias marcados, começe
a entrar com os objectos comprados ou contratados,
advertindo-o de não levar a porta do arsenal em cada
dia senão a quantidade que possa ser conferida no
mesmo dia.

Si houver mais de um vendedor, ou contratador,
o conselho providenciará para que cada um por sua
vez, e sem confusão, faça a respectiva entrega.

Art. 24. No dia marcado para qualquer entrada,
e nos seguintes se esta continuar, o conselho enviará
por termo, um dos seus membros (menos o director,
que será sempre dispensado dessa diligencia), come­
çando pelo presidente, para conferir e fiscalisar a
mesma entrada, ajudado por alguma pessoa, ou pes­
soas da sua: confiança, si o julgar conveniente, e pelo
vice-director, e almoxarife, e escrivão da classe re­
spectiva, que deverão assistir a esse acto.

As amostras dos objectos que houverem de entrar
serão colIocadas em logar patente debaixo das vistas
do membro do conselho, e por elIas conferir-se-hão os
mAsmos objectos.

Art. 25. ão havendo motivo p.ara desconfiança a
conferencia da qualidade será. feita, confrontando-se
com a respectiva amostra alguns dos objectos, tirados
ao acaso, de volumes que contiverem os da mesma
qualidade; e a da quantidade, sera igualmente feita,
medindo-se, contando-se, ou pesando-se alguns dos

23
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objectos, tirados tambem ao acaso, dos volumes em
que estiverem acondicionados, ou dos lotes em que se
acharem a granel, uma vez que aquelles contenham os
de igual qualidade, e estes os de igual forma e ta­
manho.

Art. 26, O objecto que não conferir em qualidade
com a sua amostra, será regeitado ; e ao vendedor, ou
contratador que o houver apresentado, serão resti­
tuidos todos os outros objectos, identicos em especie e
qualidade que na mesma occasião tiver vendido ou
fornecido embora confiram com a respectiva amostra:

O mesmo se praticará quando em qualquer objecto
se encontrar falta de medida, conta, ou peso. E o
conselho, verificada essa restituição ao contratador,
intimal-o-ha pal'a que en tre com outros, sob pena de os
fazei' comprar no mercado por sua conta, seJ,ldo fisca­
lisada a mesma compra, si fór feita, e sua competente
entl'ada, segundo as disposições do presente regula·
menta.

Art. 27, Os objectos de que não possa haver
amostras, como madeiras etc., serão conferidos, na
occasião da entrada, á vista dos ajustes por e cripta
da compra, ou dos contratos, e da especie, qualidade,
quantidade, forma e peso, que tiverem sido estipu·
lados.

Art. 28. O vendedor, ou contl'atador, que não
entrar nos prazos estipulados, com os objectos vendidos
ou contratados ficará sujeito â multa de 10 % do
valor total da venda, e do contrato, ainda quando
tenha já entrado com alguns objectos por conta,

Art. 29, Depois de conferidos os objectos, que entra­
rem, serão entregues ao vice-director, e ao almoxarife
que os farão recolher ás classes a que pertencerem,
lavrando o escri vão da classe com pctente em livro
proprio o termo da entrega feita a cada uma das ditas
classes, no qual se mencione com clareza a e~pecie,

qualidade, quanttdade e preço dos objectos entregues.
E tes termos serão rubricados pelo membro do con­
selho, e assignados pelo vice-director e almoxarife ;
e copias autlJenticas delles serão remettidas ao êon­
salho a à contadoria geral da guerra, onde, como has
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demais estações do arsenal se procederá conforme ao
c1 isposto no tit. 2° do regulamento n. 778 de 15 de
Abril de 1851.

Art. 30. Se algum proponente, ou vendedorJ ou
contratador entender que houve injustiça a seu res­
peito na decisão dos conselhos, seja respeitando a sua
proposta, ou algum objecto que tenha vendido ou
contratado, seja applicando-lhe as penas e multas
estipuladas ou estabelecidas neste regulamento, po­
derá no prazo de dez dias uteis recorrer dessa decisão
para o ministro da guerra na côrte, ou para o respe­
ctivo presidente nas provincias, os quaes, ouvindo o
con elho reco forido , resolverão como fôr justo.

Art. 31. As despezas rio expediente dos conselhos
serão pagas, segundo a pratica em vigor, á vista de
contas documentadas, rubricadas pelos seus presidentes.

Art. 32. Sempre que o arsenal houver de remetter
para. qualquer ponto objectos em ser, ou manufactu­
rados, como fazendas ou fardamentos, artigos belli­
cos, etc., o conselho avisado pelo director, designará
por termo um dos seus membros, para que ajudado
por pessoas de sua confiança, se o julgar conveniente,
e em presença do vice-director, do almoxarife, e do
escrivão da classe competente, confira á vista das
amostras respectivas, a qualidade dos ditos objectos,
e assista ao seu acondicionamento nas caixas ou volu­
mes em que devam ser expedidos, e que serão fechados
e marcados; lavr'ando o escrivão da classe respectiva
o competente termo, em livro proprio, no qual se farão
todas as declarações necessarias. Destes termos que
serão rubricados pelo membro do con elho, e assigna­
dos pelo vice-diredor e pelo almoxarife, remetter·se­
hão cópias authenticas ao ministro da guerra na côrte,
ou ao presidente nas provincias, e ao conselho res­
pectivo. E quando alguns dos referidos objectos não
confira com a sua amostra, o conselho fazendo sus­
pender a remessa dará immediatamente parte ao sobre­
dito ministro, ou pre idente da provincia, para que
hajam de providenciar como fóI' de justiça.

Art. 33. O vice-director do arsenal uma vez pelo
menos em cada semestre, e no dia que lhe aprouver,
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dará balanços, ou fará os exames necessarios em cada
uma das classes das officinas para verificar as suas
entradas e sahidas, e o que nellas existir; dando conta
ao director desses balanços ou exames, ajuntando-lhes
as observações convenientes para sua maior clareza e
indicando as providencias que julgar preci as para a
repressão ou emenda de algum abuso, ou defeito que
descobrir.

Art. 34. O director do arsenal, tambem uma vez
pelo menos em cada semestre e quando lhe parecer,
dará balanço a cada uma das classes do almoxarifado,
para reconhecer com exactidão a sua receita, e despeza
e a quantidade de objectos existentes. Estes balanços,
acompanhados dos outros balanços e exames de que
trata o artigo precedente, e das explicações e indica­
ções que forem convenientes, serão communicados por
elie officialmente ao ministro da guerra na côrte, ou
ao presidente nas provincias, e ao respectivo conselho
administrativo.

Art. 35. O conselho administrativo do forneci­
mento do arsenal da côrte, procedendo ao ' exames que
forem necessarios, organizará quanto antes tabellg,s,
em que se orce a quantidade de fazendas, ou materia
prima que se deva exigir para qualquer elos objectos
manufacturados, nas officinas da 5" e 6" classes, pelo
menos; de sorte que se saiba aproximadamente, por
exemplo, quantos covados ou varas de panno de lã,
linho ou algodão serão precisos para. uma farda,
capote, barraca etc. ; e se possa regular e fiscalizar
com mais facilidade, assim o supprimento, como o
consumo das ditas officinas.

Art. 36. Os conselhos, ouvindo os empregados de
maior pratica, e intelligencia e servindo-se da propria
exp~riencia, proporão ao ministro da guerra quaes­
quer medidas que entenderem convenientes para o
melhoramento da administração economica dos arse­
naes, e correcção de quaesquer imperfeições do alvara
de Iode março de 1811 e regulamentos ne 21 de
fevereiro de 1832, n. 42 de 11 de março de 1840 e
n. 778 de 15 de abril de 1851.

Tal é, Senhor, o parecer da secção, que Vossa Ma-
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gestade Imperial se dignará Acolher com a Sua costu­
mada benevolencia e Resolver como tiver por mais
conveniente.

Paço em 3 de novembro de 1852. - Visconde de
Abrantes. - José Clemente Pe?"eira. - José Joa­
quim de Lima e Silva.

DESPACHO

Passe~se decreto conforme o parecer attendendo-se
às notas postas à margem de cada artigo.

N. 45.- CONSULTA DE 25 DE rOVEMBRO
DE 1852 n

Sobre o modo pratico d"l distribuir-se o numero de recrutas
annualmente preciso para o serviço do exercito

Senhor.- A secção de guerra e marinha do con­
selho de estado, em cumprimento de ordem que Vossa
Magestade Imperial se dignara expedir-lhe, exa­
minou o projecto do regulamento, determinando o
modo pratico de distribuir-se o numero de recrutas,
annualmente preciso para o serviço militar, pelo
municipio da cÔrte, e pelas diversas provincias do Im­
perio; e prescrevendo algumas regras para levar-se a
efi'eito o engajamento, e o recrutamento de praças para
o exercito com mai economia, e utilidade do serviço
publico.

q'endo por principio não cercear de maneira al­
guma a acção do Governo no que respeita aos meios
de haver soldados para o exercito, e de manter neste
a necessaria disciplina, e a dedicaçãO conveniente, a
secção, depois de reflectir, e discutir, entendeu que

n Vide o Decreto n. iD89 de i4 de Dezembro de i852 na col­
lecção de leis.
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devia fazer algumas alterações no mesmo projecto, de
accôrdo com aq uelle princi pio, e offerecer a alta
consideração de Vossa Magestade 1m periaI o que lhe
parece mais conveniente, formulado nos seguintes
artigos:

Art. 1. o O governo fixará, até o ultimo de De·
zembro, o numero de individuas que tiverem de
assentar praça no exercito durante o anno financeiro
seguinte; e distribuil-o-ha pelo municipio da corte e
provincias, attendendo á população e mais circum­
stancias peculiares de cada uma.

Art. 2. o Os presidentes das provincias, logo que
receberem a fixação do numero, que deva dar a
respectiva provincia, tratarão de distribuil-o pelas
comarcas, podendo encarregar a qualquer destas a
ulterior distribuição por freguezias.

Art. 3° Dentro dos dous primeiros mezes do anno
financeiro serão recebidos como vaIuntarias os indi­
viduas que se offerccerem para o serviço militar, e
a estes, como premio cie engajamento, dar-se-hão
as quantias marcadas no art. 16, divididas em partes
iguaes nos primeiros dez mezes de praça.

Art. 40 Os encarregados do recrutamento nas fre­
guezias abonarão aos voluntarios engajados as sommas
strictamente necessarias para as de 'pezas de viagem
até a capital da l'éSpectiva provincia, ou de outra,
se assim lhe fór indicado; entregando-lhes uma nota,
assignada por elles e pelos engajados, em que se
declarem as condições pecuniarias do respectivo enga­
jamento.

Art. 5. o Na capital da provincia, a que se destinar
o voluntario, o respectivo presidente, depois de veri­
ficar a nota do engajamento, e fazer inspeccionar de
saude ao engajado por um ou mais facultativos, én­
tregar-lhe-ha, si fôr apto para o serviço, um titulo
em que se declare o dia do engajamento, o tempo
(nunca menos de seis annos) que' tera de servir, a
somma que lhe foi dada como premio, e os prazos em
que lhe sera satisfeito. No verso destes titulos serão
notadas as quantias que o voluntario fôr recebendo por
conta do mesmo premio.
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Art. 6. o Aos voluntarios, que forem recusados
pela inspecção de saude, serão dados pelo presidente
da provincia os meios indispensaveis para o seu trans­
porte ou viagem de volta para as freguezias donde
tiverem vindo.

Art. 7. o Perdem as vantagens de premio, soldo e
meio soldo, e tempo de serviço, e serão considerados
como simples recrutados, os voluntat'ios que deser­
tarem. E o tempo de prisão, em virtude 'de sentença,
será descontado no do respectivo engajamento; fazen­
do-se declaração desse .desconto no titulo do enga­
jado.

Art. 8. o Findos os dous primeiros mezes do anno
financeiro, proceder-se-ha immediatamente ao recru­
tamento em todas as freguezias devendo nos quatl'o
mezes seguintes (não se contando o tempo em que fór
suspenso o mesmo recrutamento por motivo legal)
completar-se em cadafreguezia o numero de recrutas,
que lhe tiver cabido pela distribuição.

Art. 9. n As freguezias que completarem o res­
pectivo numero, fic~trão i~emptas do recrutamento nos
mezes restantes do anno financeiro. Naquellas porém,
que não o completarem, (ou forem remissas,) con­
tinuará abet'to o recrutamento por todo o tempo que
necessario fór, devendo o presidente da provincia em­
pregar, para levaI-o a eifeito, quaesquer pessoas,
ainda de fMa das ditas freguezias, e dar-lhes a força
precisa para o desempenho de ua commis ão.

Art. 10. P Os individ uos, sujeitos ao recrutamento
nas freguezias remissas, que se ausentarem para
outras, serão recrutados no logar em que forem
encontrados, e levados em conta ás freguezias, cujas
autoridades os re'.;l'utarem, no numero dos recrutas,
que tiverem de dar no anno seguinte; salvo si forem
recrutadas em virtude de requisição das autoridades
das freguezias donde se ausentaram.

Art. 11. o Os recrutas, que nas capitaes das pro­
vincias fopem julgados incapazes para o serviço pela
inspecção de saude, e os que fopem di pen ados por
effei to de isempções legaes devidamepte verificadas,
sepão immediatamente soltos e não levados em conta ás
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freguezias onde foram recrutados, devendo as mesmas
freguezias substituil-os por outros idoneos dentro do
prazo de dous mezes.

Art. 12. Os criminosos não serão aclmittidos como
voluntarios, nem aprehendidos como recrutas.

Art. 13. Os encarregados do recrutamento nas fre­
guezias remetterão os recrutas que fizerem ao encar­
regado do mesmo recrutamento na villa do seu termo,
ou na cabeça da comarca, o qual os enviara com se­
gurança e commodidade para a capital da província
ou para o lagar que lhe fór indicado pelo respectivo
presidenté _

Art. 14. Os presidentes das provincias, logo que
os vaIuntarias e recrutas chegarem á respectiva ca­
pital, ordenarão que sejam vaccinados, e na guia que
os acompanhar far-se-ha sempre menção do acto·e
resultado da vaccinação .

Art. 15. Os voluntarios e recrutas, remettidos
para as capitaes das provincias, e julgado idoneos para
o serviço receberão logo o competente fardamento, e
quando tenham de seguir para outra provincia, se
lhes dará mais uma camiza, um par de calças e uma
fardeta branca. O fardamento será entregue ao offi­
cialou official inferior, que tiver de acompanhaI-os,
e que será .responsavel por elIes.

Durante a viagem haverá o maior cuidado nó aceio,
commodos e alimentação dos yoluntarios e recrutados.

Art. 16. Aos voluntarios, que tiverem completado
ou estejam a completar o seu tem po de serviço no
exercito, e quizerem continuar a servir. dar-se-ha a
quantia de quatro centos mil réis, maximo do premio
de engajamento, segundo o art. 2° da lei n. 648 de 18
de Agosto deste anno, com tanto que sejam robustos,
e de bom comportamento, e se engajem por mais seis
annos.

Aos voluntarios porém, que não tiverem servido no
exercito, e pelo tempo marcado nas leis respectivas,
não se dará. quantia superior à de 300 000.

Art. 17. Os commandantes dos corpos, assim que
as praças de pret, menos cadetes e soldados parti­
culares, forem campletando o seu tempo de serviço,
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tratarão de engajaI-as de novo, dando immediatamente
parte dos engajamentos que fizerem ao commandante
das armas, ou onde o não houver ao presidente da
provincia.

Estes engajamentos ~erão publicados na ordem do
dia, dando-se cópia della aos engajados, que receberão
o premio fixado no artigo precedente, notando·~e as
quantias que receberem no verso da mesma cópia, que
lhes servirá de titulo,

Nas inspecções annuaes os inspectores deverão exa­
minar cuidadosamente a escripturação relativa aos
engajamentos, confrontando-a com as cópias das ordens
do dia, e notas que nellas se acharem lançadas.

Art. 18. Aos encarregados do re~ru tamento nas
freguezias poder-se-ha abonar até cinco mil rêis por
cada recruta que fizerem, ou voluntario que enga­
jarem, com tanto que sejam aptos para o serviço. Para
esta despeza, como para outras que devam ser feitas
nas localidades, o presidente da provincia fornecera,
e pela fórma que julgar mais conveniente, os meios
indispensaveis.

Art. 19. Os encarregados do recrutamento deverão
regular-se pela lei de 29 de Agosto de 1837, in­
strucções de 10 de Junho de 1822 não alteradas pela
citada lei e decreto de 6 de Abril de 1841, na parte
não alterada pelo presente regulamento.

Digne-se Vossa Magestade Imperial de ouvir com
benevclencia este parecer da secção e resolver em Sua
Sabedoria o que fôr melhor.

Rio, 25 de Novembro de 1852.- Visconde de
Abrantes .-José Clemente Pereira.-José Joaquim
de Lima e Sl'lva,

24
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N, 46,- OONSULTA DE 19 DE SETEMBRO
DE 1853 n

Sobre o recurso interposto por Manoel Antonio Gomes
Braga & Comp,', Costa Real & Pinto e João Carlos PaIh!l.res
de uma decis,io do ministel'io da guerra a respeito de oerta
porção de capacetes que mandaram vir para o arsenal de
guerra da côrte o

Senhor .-Mandou Vossa Magestade Impel'ia1 que a
secção de guerra e mal'illha do con 'e1ho de estado
conheça do recul'SO interposto por Manoe1 Antonio
Gomes Braga & Oompoa, Oosta Real & Pinto e João
Carlos Pa1hares, ele uma decisão do ministerio da
guerra a re peito de certa porção de capacetes que os
recorrentes mandaram vir para o al'sena1 de guerra
desta côrte o

Dos papeis juntos con ta: lo - que por aviso de
31 de dezembro de 1851 (documento no 1) fÔl'a orde­
nado ao director do arpena1-que contratasse, com
quem por menos o fizesse, o fornecimento de capacetes
para os corpos allemã~s; - 20 que o dito director, em
virtude de proposta e ajuste que não foram presentes
á secção, contratara com os recorl'enteg, em 22 de
fevel'oiro do 1852, o fornecimento ele 1.500 capacetes,
- 3° que por effeito desse contrato entraram os
mesmos recorrentes, de 16 a 19 de outubro do mesmo
anno (documentosns. 5,6 e 7) com 300 capacetes, que
lhes foram aceitos pelo arsenal, e expedidos os compe­
tentes conhecimentos;- 4° que em junho do corrente
anno, entraram ainda os mesmos recorrentes com

n Avisos ao ministerio da fazenda remettendo os processos
de divida. ns. 2330, 2331 e 2332 em 1 e 23 de fevereiro de 1854.
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1.200 capacetes, que restavam para inteirar-se a
quantidade contratada, eque foram igualmente aceitos
pelo arsenal ;;- 5° que, porém, â vista de represen­
tação da contadoria geral da guerra sobre esta ultima
entrada, fóra expedido pelo ministerio da guerra o
aviso de 20 de julho tambem do corrente anno (do­
cumento n. 2) declarando - que foram mal aceitos
pelo arsenal os refel'idos 1.200 capacetes, não só porque
não foram contratado, mas encommendac1os, como
porque os fornecedores deveriam ter entrado com enes
dentro dos 15 dias seguintes ã portaria do director,
de 21 de fevereiro de 1852; e ordenando outrosim
que fossem restituidos a seus donos, sendo para isso
avisados.

Desta simples exposição do occorrido, segundo os
documentos apre entados, se deprehende que o actual
recurso versa sobre o cumprimento de condicção de
um ajuste ou contrato, celebrado, por autol'ização do
governo, entre o director do arsenal e os recorrente.

E pelas mesmas razões, já. allegadas em consu lta
acerca de idelltico recurso. interposto por Borges,
fornecedor de barracas, n entende a secção, que não
lhe é dado conhecer admini teativamente da presente
questão que só póde sei' decidida contenciosamente
pelos tribunaes oedinarios

Vos a Mage·tade Imperial se dignará. resolver en­
tretanto o que mais justo ou conveniente fór.

Paço em 1. de 8etembeo de 1853.- Visconde de
Abranles.- José Clemente Pereira.-José Joaquim
de Lima e Silva.

(") Vid. 10 vaI. pago 74.
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N. 47.- RESOLUÇÃO DE 6 DE DEZEMBRO DE
1854 (")

Sobre a petição de gl'aça do soldado do 20 batalhão de in­
fl1ntaria addido á companhia de invalidos da provincia de
Santa Catharina Carlos Francisco da Trindade, condemnado
á pena de morte,

Senhor.- Por aviso de 12 do corrente expedido
pela secretaria de estado dos negocias da guerra, foi
Vossa Magestade Imperial servido determinar, que
a secções reunidas de guerra e marinha, e de justiça
do Conselho de Estado consultassem sobre o incluso
requerimento de Carlos Francisco da Trindade, soldado
do 2° batalhão de infantaria do exercito, addido ã
com panhia de invalidas da provincia de Santa Catha­
rina,que pede perdão da pena de morte a que se acha
condemnado.

O referido soldado achava-se na provincia do Rio
Grande do Sul, e foi d'alli mandado para esta Côrte,
a reunir-se aqui ao seu respectivo corpo (2° batalhão
de infantaria) no vapor D. Pedro, que entrando
arribado 110 porto de Santa Catharina, ordenou o pre­
sidente desta província em data de 7 de junho do
corrente anno, que ficasse o mesmo soldado addiclo à
companhia de Invalidas, afim de ser por esta fornecido
s6mente de etapas, até segunda ordem, e por conse­
guinte ficou ahí fazendo o serviço. No dia 23 de julho
deste anno, tendo o supplicante questões com o sar­
gento da sua companhia por motivos do serviço, quiz
este prendeI-o, mas o supplicant.e correu em direcção
ao palacio do governo a queixar-se do sargento, e em
caminho encontrou o major graduado commandante da
citada companhia Affonso de Albuquerque e Mello, o

(') Communicou-sB ao presidente de Santa Catharina em ii
de dezembro de 1854.
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qual mandou-o reconduzir ao quartel, pelo soldado
Umbelino Dias Pereira, com ordem ao sargento para
recolheI-o à prisão até informar-se de suas faltas.
Logo que alli chegou o supplicante, mandando o
mesmo sargento que entrasse na prLão, resistiu elle,
e tirando a baioneta ao soldado Manoel Antonio Va­
leriano, que igualmente o acompanhava, com ella o
feriu em diversas partes do corpo, do que resultou a
morte instantanea deste soldado: depois do que deitou
o réo a correr e foi entregar-se à policia, onde o reco­
lheram á cadêa.

Pro::edeu-se a conselho de guerra, em cujo tribunal
foi o mesmo réo sentenciado á pena de morte, por
unanimidade de votos dos seus membros, menos o
auditor, o qual declarou que «julgando provado o
crime de desobediencia e de morte, de que é accusado o
réo, e incuI' o nos artigos de guerra, lO, segunda e ul­
tima parte, e 8° tam] em segunda e ultima parte, nessa
em que impõe aos réos convictos de taes crimes o
castigo ou pena capital; comtudo, condemna-o ao car­
rinh.o perpetuamente, attenta a sua defe a ás duvidas e
ameaças que precederam a esse funesto acontecimento,
que bem o devêrão impres ionar, edesvairar pelo temor
de ser talvez rigorosamente castigado, maxime o não
se poder perfeita e cabalmente conhecer, que não
e tivesse elle alienado na occasião da perpetração
do dilicto, como antes é de suppõr, attentas as cir­
cumstancias que occorreram, e natureza mesmo do
crime. »

O conselho snpremo militar de justiça confirmou
unanimemente a sentença do conselho de guerra.

Sendo attendiveis as razões acima produzidas pelo
auditor, que o obrigam a apartar-se do voto dos
outros vogaes do comelho de guerra, e sendo demais
incontestavel que o delicto foi commettido ·em acto
repentino, sem premeditação, que o morto não era
superior ao réo, mas seu igual, circumstancia esta
que attenúa muito o crime Eentre os militares, e,
apezar de se não verificar que o réo soffre por vezes
de alienações mentaes como allega, comtudo, pode-se
convir que commetteria talvez o crime por desarranjo
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immediato de suas funcçães intel1ectuaes, motivada
pela colera, ou por medo do castigo: portanto, ão
as secções de parecer, que no easo em que:;tão, se deve
poupar uma vida, que p6rle ainda ser util á sociedade,
dignando-se Vossa Magestade Imperial por sua elevada
clemencia perdoar ao réo a pena ultima, commutando-a
na de carl inho perpetuamente, conforme o regulamento
do exercito. Vossa Magestade Imperial, porém, se
servirá resolver a respeito como melhor julgar em
sua alta sabedoria.

Rio de Janeiro em 26 dA Dezembro de 1853.­
José Joaquim de Lima e Silva. - Antonio F?"an~

cisco de Paula e Hollancla Cavalcanti de AlIJu­
que"'que.- Visconde de Ab,"antes.- Caetano Maria
Lopes Gama.- Paulino José Soares de Souza,

RESOLUCÃO

Como parece.-Paço em 6 de dezembro de 1854.­
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-Pedro
de Alcantara Bellegarde. .

N.48.- RESOLUÇÃO DE 6 DE JUNHO DE 1855

Sobre o requerimento de D. Anna Joaquina de Mariz Lorena,
pedindo a revogação das Resoluções de Consulta de 25 de
Novembro de 1811 e 16 de Maio de 184 , relativas a seu
fallecido pai João Manoel de Mariz Sarmento.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar, por Aviso de 20 do corrente, expedido pela
secretaria de estado dos negocio da O'uerra, que a
secção de guerra e marinha do Conselho de E tado
consulte sobre o incluso requerimento de D. Anna
Joaquina de Mariz Lorena, pedindo revogação das
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resoluções de consulta de 25 de Novembro de 1811,
e 16 de Maio de 1849 relativas a seu fallecido pai João
Manoel de Mariz Sarmento. - Dos papeis inclusos
consta que o pai da su pplicante, sendo capitão do
regimento de artilharia n. 4 do Exercito de POl'tu­
ga1, fizera serviços a bem da restauração do Governo
do Senhor Rei D. João VI em Portugal, no nnno de
1808 (documento n. 3), e que em virtude delles a
junta provisional do governo supremo da cidade do
Porto o nomeara chefe de uma bngada de artilharia,
que mandara organizar na mesma cidade.

Tendo sido depois remettido preso para esta CÔde
pela mencionada junta provisional, como réo de cri­
mes' de Estado (docu menta Jl. 4), acom panhado da
c6pia do processo e sentença por que fôra condemnado
pela relação e casa do Podo; aqui por decreto de
12 de Junho de 1809 se in tau rara urna junta cama­
raria para a revisão do sobredito processo e sentença;
e, em resolução da consulta dessa junta, foi o pai da
nu pplicante, por decreto de 23 de Agosto de 1811
(docu menta n. 6) perdoado do seu crime e restituido
ao posto militar que occupava no exercito.

Requerendo este official ser confirmado no posto de
brigadeiro, que dizia lhe havia sido confel'ido pela
junta do governo do Porto, o conselho supremo mili­
tar foi de parecer em consulta de 9 de novembro de
1811, «que o supplicante, tendo effectivamente a
patente de capitão, e uma nomeação da junta suprema
do Porto para chefe de uma brigada, em que deviam
servir officias até rrajores, e não se podendo conside­
rar brigadeiro, porque a referida junta não usou de te
termo designativo de tal posto; poderia esperar ser-lhe
confirmada a predita nomeação com a patente de tenente­
coronel, posto immediato ao dosofficiaesque deviam ser
empregados debaixo de suas ordens. » Foi Sua Alteza
Real o Principe Regente servido dar a seguinte reso­
luÇão: «Como pal"ece,. e o conselho lhe mande
expedir a patente de tenente-coronel de artilhar1'a
agg1"egaelo ao estado -maior elo exercito. Palacio
do Ri/) de Janeil"o 25 ele Novemb1'o de 1.81.1. »
-Em 1849, requerendo a supplicante D. Anna Joa-
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quilla de Mariz Lorena a confirmação do posto de
brigadeiro, que allegava ter tido seu finado pai, e que
se lhe pagassem os soldo deste posto desde 1808; o
con elho supremo militar, novamente consultou em
data de 17 de Maio do dito anno, tendo ouvido o con­
selheiro procurador da corôa, soberania e fazenda
nacional, o qual em sua informação disse (documento
n. 12), «que a pretensão da supplicante era manifes­
tamente indeferivel; que pela Secretaria de Estado dos
Negocias do Imperio nenhuma declaração se podia
fazer, nem se podia expedir ordem alguma ao minis­
teria da guerra sóbre a veracidade e exequibilidade
desses diplomas, de que fallava, e que o mais que a
tal re -peito cabia á supplicante era pedir as respectivas
certidões e com ellas requerer o que entendesse dA
direito perante o ministerio ou poder politico que fosse
competente no caso, o qual daria a esses diplomas o
valor que julgasse merecerem. » O tribunal expoz
« que, tendo sido o finado pai da supplicante agra­
ciado com a patente de tenente-coronel pela real reso­
lução de 25 de novembro de 1811, promovido a coro­
nel graduado por decreto de 12 de outuhro de 1814, e
a coronel effec.tivo por decreto de 6 de outubro de
1818, o que tudo constava da certidão dos seus
assentamentos de praça; e não existindo decreto ou
re olução alguma posterior a esta data que o elevasse a
maior posto, era o mesmo tribunal de parecer, e de
accordo com a opinião do conselheiro procurador
da corôa, mencionada na primeira parte de seu oflicio
supra transcripto, que a pretensão da supplicante era
manife tamente indeferivel, devendo, portanto, ser
escu. ado o seu requerimento. »- A Resolução Impe­
rial foi: « Como parece. Paço em i 6 de maio de
1.849. »

Examinando-se as aUegações produzidas pela suppli­
cante no presente requerimento sobre o direito que
julga assistir a seu fallecido pai, de ser considerado"
brigadeiro, passando a este posto do de capitão, e
confrontando-as com os documentos que cita, se co··
nhece que taes documentos ou nada abonam essas
allegações ou provam mesmo contra ellas. A real
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resoluçãO de 25 de novembro de 1811, e a imperial
de 16 de maio de 1849, que a supplicante requer
s(.1jam revogadas, sendo actos mui legaes e fundados
nos principias da mais recta justiça, não convem que
sejam annullados ; e quando mesmo o devessem ser, o
primeiro que decidiu a questão de ser João ManoeI de
Mariz Sarmento pai da supplicante promovido pelos
seus serviços ao posto de tenente-coronel, e não ao de
brigadeiro, tendo o caracter de lei, por ter emanado
do Monarcha que então exercia o poder de fazer as
leis, só poderia hoje deixar de ter vigor? por outra
lei, e não por deliberação privativa do Governo
actual, como parece desejar a supplicante. - A' vista
do que fica expendido, é a secção de guerra e mari­
nha de parecer que não tem a supplicante direito ao
que requer, e dever ser indeferida a sua pretenção.

Paço em 28 de dezembro de 1854. - Visconde de
111agé .- Visconde de Albuquerque.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço em 6 de junho de 1855. ­
Co m a rubrica de S. M. o Imperador. - Pedro de
Al cantam Bellegarde .

N. 49.- RESOLUÇÃO DE 3 DE OUTUBRO DE 1855

Sobre a conveniencia de ser alterado o art. 25 do regulamento
de 12 de Junho de 1852 relativo ás insp~cções dos corpos do
e:s:ercito.

Senhor. - Mandou Vos a Magestade Im periaI por
aviso de 22 de ~anejro do corrente anno expedido pela
secretaria de estado dos negocias da guerra, que a
secção de guerra e marinha do conselho de estado con·

25
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suIte sobre a representação da commissão de promo­
ções do exercito a respeito lia conveniencia d ser
alterado o art. 25 do regulamento de 12 de Junho
de 18-2, relativo as inspecções dos corpos ·do
exercito.

A representação acima mencionada que se acha no
officio de 21 de Agosto de 1854 é a seguinte:

« A commi são havendo observado péla multipli­
cidade de inspecções que têm vindo ás sua' mãos, que
grande parte das faltas, relatadas na primeira, conti­
nuam a existir nas seguintes, é de opinião que se
modifique em parte o art. 25 do regulamento dos
inspectores, autorizando-os a fazer emendar todos os
erros que encontrarem tanto na escripturação como
na admini tl'ação dos corpos, e a fazeI-os entrar na
marcha est~belecida em todos os ramos do serviço
demorando-se nos acantonamentos o tempo para isso
inclispensnel. Por este modo ficara o governo alli~

viado da repetição de ordens, e os corpos muito
lucrarão adoptando o systema que lhes cumpre
seguir. »

O art" 25 do regulamento citado diz o seguinte:
«O inspector não poderá dar aos corpos outras

ordens, que não sejam pertencentes à fórma e regu­
laridade das inspecções, e sóm nte durante o tempo,
em que elles se acharem em inspecção, »
. A secção de guerra e marinha observa, que o artigo

que fica transcripto esta de conformidade com a lei,
isto é, a - Ordenança que determina as obrigações dos
inspectores das tropas de Sua Mage tade Fidelissima,
estabelecida por ordem do mesmo Senhol' pelo Conde
Reinante de Schaumbourg Lippe Marechal. General­
a qual foi mandada ob, ervar como lei, não podendo
por isso ser derogada senão por outra lei; e que tra­
tando do inspector diz o seguinte:

« § 9. o Deve dar 11 ma parte exacta e individual de
tonos os objectos da inspecção ao mini, teria do gabi­
nete, e ao general ou governador, que Sua Magestade
determina)'.

« § 10. 0 • ão deve dar ordem alguma aos chefes
dos -regimentos, pois lhe não são por modo algum su-
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bordinados na sua qualidade de inspector: Tendo
obrigação na verdade os ditos chefes de lhe deixarem
fazer a inspecção, e de lhe darem todas a informações
que pedir, e lhe forem nece' aria , para vir no conhe­
cimento dos objectos acima declarado : Porém, as
or.dens não podem nem devem vir aos regimentos, senão
dos otficiaes generaes que commanda?"em o exercito
ou as 'PTovincias.

Si 1'0. se adrnittida ~ innüvação proposta, pela com­
missão de promoções, teriamos de ver talvez um official
superior nomeado inspector, ie a uma provincia ou
acantonamento, cuja força militar estivesse debaixo
das oedens de um tenente general, dar ahi as ordens
que quizesse, estabelecee a seu arbiteio as regras
que lhe parecessem todos os ramos déJ serviço,
destruie quanto á respeito se achasse. determinado pelo
dito general; ficando o mesmo inspector na peovincia
ou acantonamento todo o tempo que fosse do seu agra­
do gozando â. sua vontade e em completo ocio dos seus
vencimentos, governando poeem os coepos em quanto
ahi estivesse: ao me mo tempo que o referido general
estaria nullo, com os braços encruzados, vendo um
subdito seu exercendo as suas funcções que lhe têm
de ignado as leis, e o regulamento de 8 de Maio \ie
1843: e assim teriam os plantado um conflicto entre
os generaes ou commandantes das arma, os inspe­
ctores e os chefes dos corpos, conflicto que nece saria­
mente pr9duziria a insubordinação e indisciplina do
exercito.

Desde que ao Brazil chegou o Senhor Rei D. João VI
e que e crearam inspectores gerae da arnla , ou das
provincia , e depois da extincção de tes se re tabele­
ceram o novos in pector~ I sempee e. ses fu nccionarios,
depois das sua' revi tas annuaes, deram contas ao go·
verno pelo ruinisterio da guerra de tudo quanto nella
obsel'varam, reclamando as providencia que julgavam
precisas: o govel'1lo examinando essas conta , expe­
dia as ordens que entendia convenientes, ou lhe eram
solicitadas a bem do serviço publico ou das tropas,
por via das autoridades que govemavam a provincias,
ou directamente pelos commandantes das armas; e
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assim se emendava o que se encontrava de defeituoso,
sem perigo da subordinação, e da di ciplina.

Tendo sido pois sempre observada a doutrina do
art. 25 em questão, em o longo periodo de 47 annos,
por todos os inspectores que têm havido; não se mos­
trando razão plausivel para que ella não possa ser
hoje continuada, é a secção de guerra e marinha de
parecer, que não deve o governo de Vossa Magestade
Imperial annuir à proposição da cOlUmissão de pro-
moções. .

Paço em 1 de Março de 1855.- Visconde ele Magé.
- Visconde ele Albuque?"que.

RESOLUÇÃO

Como parece . ....:.... Paço em 3 de Outubro de 1855.
- Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.-­
M arquez de Caxias.

N. 50-RESOLUÇÃO DE 7 DE MARÇO DE 1857

Sobre o requerimento de D. Felicidade dos Santos Alvares
Ourique pedindo pagamento de genel'os que diz foram tirados
pelas tropas imperiaes em 183 c 1840, na provincia de
S. Pedl'o, da fazenda de seu fallecido marido José Antonio
Jacques.

Senhor. - Determinou Vossa Magestade Imperial
po[" aviso expedido pelo ministerio dos negocios da
guerra em 2 de janeiro do corrente anno que a secção
de guerra e marinha do conselho de estado consulte
sobre o incluso requerimento documentado de D. Feli­
cidade dos Santos Alvares Ourique, pedindo o paga­
mento de generos que diz foram tirados pelas tropas
imperiaes em 1838 e 1840, na provincia de S. Pedro,
da fazenda de seu fallecido marido José Antonio
Jacques.
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o requerimento da· supplicante é do teor seguinte:
« Senhor. - Diz D, Felicidade elos Santos Alvares
Ourique, viuva do fallecido José Antonio Jacques,
residente que foi na provincia do Rio Grande do Sul,
que por occasião dos acontecimentos politicos, que
tiveram logar na dita provincia, foram tirados ao seu
casal pelas tropas imperiaes e applicadas a sustentação
e ao serviço das mesmas tropas differentes g'eneros e
viveres e não pequena quantidade de gaelo vacum, de
que está ainda a supplicante nú desembolso, Da 1a jus­
tificação constante da certidão junta verá Vossa
Magestade Imperial que, aos 18 de março de 1838,
foram tirados do casal da supplicante, mil e seiscentos
alqueires de farinha, e cincoellta de feijão, tres pipas
de aguardente e outros generos de provi ão tudo de
ordem do presidente, que então era na dita provincia
o marechal Antonio Elisiario de Miranda e Brito, para
fornecimento elo exercito, que se achava no Rio Pardo.
Da 2a justificação inserta na mesma petição consta,
que o preço corrente dos ganeros mencionados naquelle
tempo o de um sacco de farinha sei' mil réi , um dito
de feijão dez e doze mil réis, e uma pipa ele aguardente
quatrocentos mil réis. Da 3a justificação se vê, que a
divisão, ao mando elo finado brigadeiro Oalderon tirou
no Passo das Pederneiras, oitenta e quatro bois mansos
do casal da supplicante, para conduzirem para o
exercito as carretas tomadas aos revolto os no Paço
de Tabatingahy em 25 le março de 1840, 'os quaes
bois estavam então ao preço de dezeseis mil réis por
cabeça .. A veracidade elo objecto elas referidas justifi­
caç5es é ainda sustentada pelo documentos tran­
scriptos na mencionada certidão. O commissario das
forças imperiaes Francisco Guerra attesta ser exacto
o que fica deduzido; assim como que tivera ordem
do sobredito marechal presidente não só para passar a
examinar os armazens do finado marido da supplicante
e tomando conta dos generos que neJles encontras e
distribuil-os ás tropas em qualidade de gratificação.
O coronel do estado-maior Gabriel de Araujo e Silva,
attesta que por mando do sobredito marechal presi­
dente fôra distribuido à tropa da legalidade uma
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grande porção de farinha de mandioca, feijão e aguar·
dente, que se achava em um armazem do fallecido
marido da supplicante, sendo essa distribuição feita
pelo commissario do exercito. O capitão do corpo de
policia daquella provincia Vasco Pinto Bandeiea espe­
cifica tambem no seu attestado junto, a natureza dos
generos, que, achando- e no armazem do marido da
supplicante, foram distribuidos em março de 1838 na
villa do Rio Pardo de ordem do sobredito pre idente
pelas praças da legalidade, sendo elles: hrinha, feijão
e aguardente. Final mente atlesta no mesmo sentido o
coronel de infantaria do exercito Martinho Bapti ta
Ferreira Tamarindo, que então servia de ajudante de
ordens do menciilllado marechal presidente. De confor·
midade com o disposto no art. 31 da lei de 24 de
outubro de 1832 entendeu, a upplicante, dever re­
querer á assembléa gerallegi lativa o seu pagamento;
mas lhe foi declarado por um parecer da commissão
de fazenda, approvado na camara dos deputado, que
lhe cumpria observar o dü:posto no art. 51 da lei de
18 de setembeo de 1845, vi to tratar- e de dividas
militares e de fornecimentos atropa. Em consequencia
volta-se a su pplicante para o governo de Vos a Mages·
tade Imperial a implorar a graça de oedenar o paga­
mento dos mencionados generos. Nenhuma dispo ição
ha que obrigue, e sujeite o casal da sn pplicante a
manutenção e sub istencia das tropas imperiaes. Ao
Tbesouro Nacional unicamente é que compete a ali­
mentação deIlas. A Oon tituição do Impel'io garante no
§ 22 do art. 179 o direito de propriedade; e ahi
mesmo determina mui expressamente, que só mediante
previa indemnização possa o Estaelo chamar a si a
propriedade alheia. O coeligo criminal no art. 22
dispõe que a ,atisfacção d:) damno causado eja. empre
a mais com pIeta. De conform idade com todas essas
disposições e principias de justiça e equidade, julga-se
com inconte tavel direito a supplicante a reclamar mui
submi samente do governo de Vos. a Mage tade Impe­
rialo valor dos generos da propriedade de seu casal,
com que foram suppridas de ordem elo delegaclo de
Vossa Magestade as tropas imperiaes. O attestado do
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proprio commissario do exercito, do mesmlSSlmo
ajudante de ordens d,) referido marechal pre idente,
convencem da veracidade dajustitlcação da su pplicante.

« Sirva-se Vo sa Mage tade Imperial attender a
uns. e outros, e á sua coherencia e uniformidade de
declarações; irva-se Vos a Magestade Imperial ac­
colher benigna a supplica de uma viuva, cuja for'tuna
foi tão delapidada Ielo movimentos de. astro os da
provincia do Rio Grande do Sul, de uma viuva ogra
de dous, e mãe de tres officiaes que com reconhecido
denoelo e bravura têm con tantemente defendido as
institu ições do p'liz, e nunca souberam su btruhir-se a
quaesquel' perig'os em prol da con,olidação e e plendor
do throno de Vossa 1age. tade Imperial. Està exube­
rantemente provado o seu direito ao pagamento dos
bens de seu ca aI, confiada'na alta munificencia e
justiça de Vos. a Magestade Imperial, eUa espera ser
attendida e deferida. Pede a Vo sa Magestade Im­
perial assim o mande.-E. R. M. »

Apresenta a supplicante asju tificações que deu dos
generos que lhe foram tirado pela tropas imperiaes
em 18 de março de 1838, e 25 de março de I 840; e
varias olltros documento para comprovar eu direito
ao que requer, sendo entre este um atte tado do ma·
rechal do exercito re.fol'mado Antonio Eli 'iario de
Miranda e Brito, naquella época pre idente e com­
mandante em chefe elas forças imperiae na provinciado
Rio Grande de S. Pedro, em que este diz :- Quando
fu i pra idente e com mandante em chefe da forças
imperiaes na provincia do Rio Grande de S. Pedro esta·
beleci com regularidade a repartição do com missariado
de viveres, e a de quartel me, tre general da qual era
chefe o coronel Antonio I unes de Aguiar, e por e ta
repartição eram di tribuidas as ordens aquella. Ha­
vendo duas divisões com os empregados do commis­
sariado, estes faziam o devido fornecimento pelos
pedidos. e mappa rIa força das mesmas divi ões. Quando
eu entrei com a la divLão, commandada pelo ma­
rechal de campo Sebastião Barreto na cidade do Rio
Pardo, que foi evacuarla pelos dis idente , não mandei
nem podia mandar, que se tirassem viveres, ou outra
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qualquer cousa de propriedade de individuo alg'um;
pois nunca considerei, nem me era licito considerar
aquella povoação conquistada; mas à qual as forças
da legalidade iam proteger contra a oppressão que
lhe faziam os rebeldes, como sempre proclamei; e
portanto os generos que fossem justos, ou apenados
para fornecimento do exercito deviam ser pagos, ou
passados os convenientes documentos, para serem sa­
tisfeitos em Porto Alegre pelo commissario geral.
A' vista elo que é de justiça, e de inquestionavel direito
que, á supplicante deve ser satisfeito o valor dos
generos de sua propriedade que porventura lhe fossem
tomados, como sempre aconteceu nas povoações, ou
nas estancias, por onde passaram forças, e que eram
suppridas de gado e de outros artigos de fornecimento.
Não podendo eu affirmar quaes os mantimentos que a
supplicante entregou ao commissario da la divisão
que estacionou no Rio Pardo, ou mesmo :Se algum lhe
entregou só o mesmo commissario, o quartel mestre
general, ou o commandante da divisão poderão declarar
o que a respeito houvesse. A' vista do que, e em vir­
tude do despacho retro, só me cumpre declarar dever-se
pagar, como acima disse, à supplicante os mantimentos
que entregasse para upprimento da mesma divisão,
uma vez que mostre' por pessoas fidedignas o valor
dessa propriedade havida da supplicante ou de quem
as suas vezes fizesse. »

E o conselheiro procurador da corôa, soberania e
fazenda nacional emittiu a respeito, o seguinte parecer;
« O art. 51 da lei de 18 de setembro de 1845 deter­
minou, que os documentos comprobatorios das dividas
militares, contrahido antes desta lei, fossem apresen­
tados nas contadorias de guerra, nas thesourarias das
provincias ou no thesouro publico nacional dentro de
um anno, contado da data da publicação da mesma lei,
e que a liquidação fosse feita administrativamente, com
o recurso para o conselho de estado. Quando a sup­
plicante possa evitar a sancção desta disposiçãO legis­
lativa terá ainda de encontrar a prescripção fulminada
pelo regimento da fazenda, instaurada pelo art. 20 da
lei de 80 de novembro de 1841. Além destas preju-
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diciaes offerecem-se ponderosas considerações sobre a
materia, comlJaradas com as determinações das leis de
fazenda. A saber: - Não se apresentam titulos ou
documentos alguns legaes, que firmem, ou ao menos
justifiquem, o petitorio, tanto acerca dos viveres, que
se dizem extrahidos do armazem do finado marido da
supplicante, como ào gado de sua propriedade. Apenas
se ~xhibem justificações por testemunhas, e attestados
graciosos, processados annos depois; cumprindo ainda
observar-se, que estes attestados referem-se parti­
cularmente aos generos do armazem e não ao gado.
Estas especies de provas, como se sabe, são por sua
natureza reprovadas, e regeitadas pelos regulamentos
fiscaes maximé, sendo algumas das justificações jul­
gadas no fôro commum, e todas na primeira instancia,
sem' serem appelladas, e julgadas na respectiva re­
lação. Os attestados são em geral contraproducentes, e
contrariam a pretenção da supplicante; porque de­
nunciam o motivo, que justificou, e legitimou a ap-.
prehensão, de que se queixa, contra a qual reclama,
pretendendo a competente indemnisação. O commissario
Francisco Guerra, o mais competente sem duvida no
assumpto, diz em seu attestado, que em verdade
tirara do armazem acima mencionado, e distribuira
pela tropa, em qualidade de g?"atificação os viveres
ahi existentes, por ordem do presidente general em
chefe, ordem, que lhe fôra dada com a clausula, de
que não passasse documento para pagamento dos men·
cionados generos por parte da fazenda nacional PO?"
contemplal-os omesmo general como presa feita a
inimigo; e que assim se praticara. Esta declaração
não é positivamente impugnada no attestado do
proprio general em chefe, datado 16 annos depois;
porquanto nelle limita-se a expôr em these, que
nunca mandara tirar viveres, ou outra qualquer cousa
a individuo algum, sem que lhe fossem pagos, ou se
lhe passasse documento para ser pago em Porto
Alegre. Entretanto o commis ario affirma esté caso
em contrario, e é inquestionavel, que desta ap­
prehensão não se passou documento algum, tendo
passado tantos annos; as. im como é certo, pelo que

26
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consta dos mesmos papeis, que o inimigo, pouco tempo
antes da entrada das tropas legaes, se havia retil'ado
da villa, tendo pau pado esse armazem de viveres; o
que não costumava a pl'aticar, segundo consta, com
os da propriedade dos cidadãos fieis às leis, e ao throno.
Não se pMe pois conciliar o attestado do genel'al com
o do commj ario, senão entendendo-se, que aquelle
apenas se refere ás apprehen ões mandadas fazer aos
cidadãos 1'nimigos, exc ptuando a este como inimigo,
O Rev. Bi po em seu attestado não salva apre u mpção
desfavoravel á supplicante. Diz, que o mat'ido desta
na maior parte do tempo ela revolução da provincia
estava em sua companhia, mas nem revela as razões,
nem affil'ma que o tivesse comsigo dU1"ante todo o
tempo da ?"evolução, Oom taes restricções lnentaes, e
á face destas e ou tras considerações, não póde o fi cal
da fazenda publica haver por liquido, e corrente o
allegado direito da ~u pplicante, nem póde ser funda­
mentada a sua reclamação, »

Na ausencia de titulas ou documentos legaes, que
comprovem a tirada dos ganeros dos armazens do
finado marido da SD pplicante, e ainda meno, a re peito
do gado que allega fôra tam bem tirado de sua fazenela ;
e além disto sen lo contrarias a sua pretenção as dis­
posições do art. 51 da lei de 18 de setembro de 1845,
e do art. 20 da lei de 30 de novembro de 1841; a
secção de guerra e mal'inha do Ooq elho de Estado,
conformando-se inteiramente com as razões de dil'eito
expendidas pelo con elheit,o procurador ela corôa, é de
parecer, que a pl'etenção da supplicante não pótle ser
defil'icla favoravelmente,

Vossa Mage tade Imperial porém Se Dignará Re­
solver o que fôr mais justo.

Paço em 13 de fevereiro de 1857.-João Paulo
dos Santos Barreto.- Visconde de Albuque?"que.­
Miguel de Souza Metlo e Alvim.

RE OLUÇÃO

Oomo parece.- Paço, em 7 de Março de 1857.­
Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador.­
Marquez de Caxias
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N. 51. - CONSULTA DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1858

Sobre a proposta de al'rendamento da Fabrica de ferro de
S. João de Ypanema apresentada pelo Dr, Pedro de Alcantal'a
Sardenberg.

Senhor. - Por aviso de 24 dp, dezembro de 1857
mandou Vossa Mage'tade Imperial á secção de guerra
e marinha do Conselho de E ·tado, que tendo em vista
a dispo ição do § 80 elo art. II do cap. 30 da lei
n. 555 de 5 dejunho de 1850, que autoriza o governo
a arrendar a Fabrica de S. João de Ypanema como
julgar conveniente, con uHe obre a preten ão do
Dr. Pedro de Alcaniara Sardenberg pedindo arrendar
a mesma fabrica por um prazo de setenta anno., e com
os encargos constantes de sua petição e mais papeis
annexos,
. Igualmente mandou Vossa Maga tade Imperial à
me ma ecção, que não julgando admis ivel a pro­
posta do supplicante, consulte tambem sobre as ba es
que convem adoptar-se para o governo tomar uma
deliberação qualquer, seja de arrendamento, eja de
administração por parceria ou eja de admini tração
mais regular e solidamente organizada por conta do
mesmo governo; indicando a secção as garantias que
cumpre guardar nos dous primeiros ca os, para as e­
gurar o interes es da fazenda publica,

Por aviso de Iode março de 1858 mandou igualmente
Vos a Magestade Imperial que a secção de fazenda do
Conselho de E tado ios e convocada para re olver sobre
o de tino que se deva dar ã fabrica de ferro, cujos
papeis estavam aifectos à secção de guerra e ma­
rinha.

Por aviso de 23 de setembro ultimo mandou tambem
Vo sa MaO'estade Imperial remetter outro mer.lOrial do
supplicante Sardenberg 1 eiterando ar sua pretei!. ão.

As secções não podem can 'iderar o r quel'imento
ou pretensão do supplicante Di', Pedro dé Alcantara
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.Sardenberg senão como um desejo de chamar a atten­
ção do governo de Vossa Magestade Imperial sobre a
fabrica de ferro de S. João de Ypanema; por quanto
apresentando o supplicante condições exageradas e
indefinidas, conclue que aceita todas as clausulas
favoraveis aos interesses da nação e compativeis com
a empreza, e dá por garantia ou fiança a de uma
companhia que organizará, logo que fôr concluido e
assignado o contrato: uma semelhante pretensão não
pMe ser attendida.

Quanto porém aos quesitos sobre que Vossa Mages­
tade Imperial se dignou mandar ouvir as secções,
isto é, sobre as bases que convém adoptar-se para uma
deliberação de arrendamento ou administração, en­
tendem as secções, que quanto á administração, é por
agora incompativel com os interesses nacionaes; por­
quanto uma experiencia de mais de quarenta annos
tem demonstrado, que a fabrica de ferro de S. João de
Ypanema, não obstante os auxilios que em differentes
épocas se lhe tem prestado, nunca pôde corresponder
as vantagens que della se esperavam; e antes tem
sido uma empreza sempre despendiosa e sem esperança
de melhoramento.

Quanto porém ao arrendamento, tambem presu­
mem as secções, que a ser ene possivel, não o sera
certamente segundo propostas da natureza da que
lhes foi commettido·tomar conhecimento; e como me­
lhor verá Vossa Magestade Imperial no seguinte
extracto:

Condições com que Pedro de Alcantara Sarden­
berg se propõe a arrendar a Fabrica de Ferro de
S. João de Ypanema por cincoenta annos :

Obrigar-se o governo a manter a ene e a seus ir­
mãos ou herdeiros como arrendatarios no gozo abso­
luto do uso-fructo da fabrica, ou de outra qualquer
mina que fôr descoberta nos terrenos da mesma fa­
brica ou fóra delles até dez leguas de circumferencia,
sendo-lhes privahva a exploração denes;

Obrigar-se a deixar todos os escravos e africanos
livres, ora existentes alli, e a dar mais cem africanos
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com a condição de servirem pelo menos trinta annos,
sem lhes poder conceder carta de aliorria a não ser
por pedido do arrendatario, que podera dispôr dos
incorrigiveis;

Emprestar 300:000$ para compra de terrenos, ca­
minhos, etc, exploração de minas de carvão e gastos
de transportes de operarias que vierem da Europa,
podendo esta' quantia ser restituida em tempo mar·
cada, 011 descontada nas bemfeitorias no fim do prazo
do arrendamento;

Obrigar-se a facilitar o transporte e venda dos pro­
ductos da fabrica, coadjuvando ao arrendatario na
abertura de estradas geraes, e concedendo a passagem
dos mesmos por todo o Imperio, livre de direitos,
tanto geraes como provinciaes ;

Oonceder ao 'arrendatario o direito exclusivo no
fabrico de petrechos de guerra toda a vez ,que estes
não forem inferiores em qualidade, nem superiores
0111 pt'eço, levando o Governo em conta os casos for­
tuitos e de força maior quando o al'rendatario provar
que não plJde cumprir pontualmente suas obriga­
ções;

Não ter o Governo ingerencia alguma na adminis·
tração da fabrica durante o tempo do arrendamento;

Oonceder isenção de recrutamento e do serviço da
guarda nacional ao empregados de qualquer classe;

Obrigar-se a dar preferencia ao arrendatario, seus
ÍL'mãos ou herdeiros, caso, findo o prazo, queiram
fazer novo contrato, sendo a preferencia da quarta
parte menos do mais que fôr offerecido; e, no caso
contrario, a pagar-lhe as bemfeitorias que serão de­
terminadas por. avaliadores nomeados tres por cada
parte; .

Obrigar-se mais, findo o prazo, a conceder ao arren­
dataria o espaço de algun mezes, que eUe arrenda­
tario determinar para a liquidação de eus negocias;

Obrigar-se a manter na fabrica uma guarnição ele
praças que o arrendatario requisitar. Conceder
ao arrendatario dous annos para pôr a fabrica em es­
tado de tmbalhar com vantagem, não despendendo,
nem recebendo quantia alguma durante este tempo.
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o arrendatario otrerece ao governo as seguintes
vantagen :

Receber a fabrica por meio de inventario.
Obrigar-se mais pelos 300: 000 000 ré is e igual­

mente dar bom tra.tamento aos escravos,' e mesmo a
gratificaI-os segl.:ndo seu merecimento.

Compl'Omette-se, salvo os casos de força maior e a não
realisação da venda dos productos, a pagar annual e
pontualmente a quantia determinada; senrloo paga­
mento as im feito: no dous primeiros annos o Governo
nada tel'á a haver; no 3° o arrendatario dara 5:000 ;
no 4° 6: 000 000, e aRsim por diante até vinte contos
de réis por anno, sendo esta a quantia limitada para
o restante do prazo.

Obriga-se a dar preferencia ao Governo para o
fabrico dos petrechos de guerra e outras encommen­
d;1s, e a procurar todos os meios de montar o es­
tabelecimento em mui grande escala.

Pretende o arrendatario mandar contratar na Eu­
ropa os operarias mais habeis, apezar de ter eUe os
conhecimentos neces arios.

Parece pai, ás ecções que cumpriria dar destino
aos bens moveis e emoventes que porventura existam
presentemente no estabelecimento da fabrica de S. João
de Ypanema appl'cando-os a algum estabelecimento
nacional, em que possam e1les s~r aproveitados, e
procedendo-se a inventario dos bens de raiz, e outros a
que pl'Omptamente se não possam dar applicação ; or­
denar ao presidente da provincia de S. Paulo de os
fazer arrendar em curtos prazos, parcial ou integral­
mente, com condição da conservação dos edificios e
machinas, e nas mata que porventura se contenham
nesse propr'io nacional: e que emquanto esse arrenda­
mento não for praticado, conserve no mesmo estabele­
cimento o pessoal indispensa vel, para a con ervação e
reparo dos e lificios e machina ; sendo porém estas
providencias provi orias até que um mais exacto co­
nhecimento dos meios de fazer pro peral' o fabrico do
ferro, convide a particulares, a fazer Pl'oposta que
possam approveitar qualquer riqueza mineral exis-
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tente em 8. João de Ypanema e em harmonia com os
i ntere ses elo E tado.

Tal é, Senhor, o parecer que as secções submettem a
sabedoria de Vo sa Magestade Imperial, que resol­
vera o que fôr mais acertado.

Paço, em 12 de novembro ele 1858.- Vzsconde de
Albuque1"que.- João Paulo dos Sa'll,tos Ba1"1"eto.­
Visconde de Abaeté. -lvIiguel de Souza lvIello e
Alvim. - J.lla1"quez de Abmntes.

DESPACHO

Guarde-se, e dec1aee-se ao pretendente, de que
trata e'ta ccnsulta, que o Governo Imperial não julga
conveniente, nem aceitavel a sua proposta para o
arrendamento da fabrica de ferro. - José Antonio
Sa1"aiva.- Em 4 de dezembro de 1858.

N. 52- RESOLUÇÃO DE 19 DE FEVE.REIRO DE
1859. (")

Sobre a petição ele graça do anspeç'lda Joaquim José da Costa
e do soldado Militão Gomes Jardim, condemnados li pena de
morte.

8enhor.- Mandou Vossa Magestade Imperial, por
aviso expedido pelo ministerio dos negocios da guerra
de 25 de outubro proximo passatlo, remetter a sec­
çã0 de guerra e marinha do conselho de estado a pe­
tiÇão de graça do anspeçada Joaquim José da Costa
e do soldado Militão Gomes Jardim, ambos elo 5° regi­
mento de cavallaria, impetrarido perdão da pena de
morte, a que foram condemnados pelo crime de terem
assassinado a traição o cabo d esquadra que os com­
mandava em diligencia do serviço; para que a mesma

(') Expediu-se aviso ao ajudante general em 3 de Març:> de
i859.
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secção emitta o seu parecer sobre semelhante preten­
são.

Acompanha a referida petição a cópia authentica do
respectivo processo, e das sentenças nelle proferidas,
e o parecer do conselheiro procurador da corÔa, sobe­
rania e fazenda nacional exarado na margem da mesma
petição, no qual diz: que do processo consta que os
supplicantes estando destacados em um sitio êrmo
na fronteira da provincia do Rio Grande do Sul, as­
sassinaram uma noite á traição o cabo de esquadra
sob cujo commanelo estavam; que foram por isso
condemnaclos á pena de morte ; que o delicto está
judicialmente provado, e nenhuma nullidade sub­
stancial descobre no processo; e que quanto á sup­
plica, ao Summo Poder Moderador compete deliberar
em Sua Sabedoria e Justiça.

Senhor: - Os supplicantes commetteram o crime
atroz de assass:nae à traição o seu. superior, o cabo
que os commandava no destacamento em que se acha­
vam na fronteira do Rio Grande elo Sul: não ha
uma unica circumstancia attenuante, nem os pro­
prios réos a puderão descobrir, para alleg'ar em sua
petição de graça: o crime está provado, o processo
regular, e a sentença proferida em conformidade da
lei é justa e necessaria à manutenção da disciplina
no exercito; parecendo, por tanto, á secção que os
peticionarios não são meeeceelores do perdão que im­
ploram da Clemencia de Vossa Magestade Imperial,
que em Sua Alta Sabedoria Resolverá o que Hou­
ver por bem.

Paço em 12 de novembro de 1858.- J.lliguel de
Souza Mello e Alvim.- Visconde de Albttquer­
que.- João Paulo dos Santos Barreto.

RE OLUÇÃO

Como parece.- Palacio do Rio ele Janeiro, 19 de
Fevereiro de 1859.- Com a rubrica de Sua Mages­
tade o Imperador.- Manoel Felizardo de Souza
e Mello.
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N. 53 RESOLUÇÃO DE 7 DE MAIO DE 1859 ('I<)

Sobre o recebimento de pl'eS03 no fórte do Pau Amarello, em
Pernambuco, e a conveniencia de um destacamento de guardas
nacionaes para auxiliar as diligencias policiaes.

SENHOR. - Mandou Vossa Magestade Imperial por
aviso de 24 de abril proximo passado, que as secções
reunidas de guerra e marinha e de justiça do con­
selho de estado, consultassem com o seu parecer sobre
os assumptos seguintes, constantes dos papeis que
acompanharam o mesmo aviso.

I

O subdelegado do 2° districto da freguezia de
Maranguape, da provincia àe Pernambuco, solicitou
do presidente da mesma província as precisas ordens
para que fossem recebidos no fórte do Pau Amarel1o,
todos os presos que para al1i remettesse, e bem assim
para que no mesmo fórte fosse aquartelado um déS­
tacamento de guarda nacional, para. o auxiliar nas
diligencias policiaes a seu cargo.

Sobre essa pretençilo exigiu o dito presidente in­
formação do commandante das armas da provincia, o
qual informou nos termos seguintes :

«Cópia n. 139-Illm. e Exm. Sr.-Devolvendo o
officio do juiz de direito chefe de policia, que V. Ex.
me endereçou na data de hontem, cumpre-me declarar
a V. Ex. que sendo as fortalezas praças de guerra, e
não cadeias publicas, não podem ser nellas recebidos
presos civis e policiaes, como pretende o subdelegado
do 20 districto da freguezia de Maranguape sejam rece­
bidos no fórte do Pau Amarl3110 aquelles que elle houver
de para alli remetter, assumindo por esta fórma as

(') Vide o aviso n. 130 de 27 de maio de 1859 na collecção
das decisões do governo.

27
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attribuições deste commando, e fazendo do com­
mandante 'do fÓrte o carcereiro do seu districto. A pro­
ceder a razão allegada por esse subdelegado" para a
obtenção da autorização que solicita, a mesma razão
deveria militar para com todos os de mais subdelegados
do interior, e,neste caso seria necessario construir uma
fortaleza em cada 'freguezia. Já a policia esta de posse
de toda a força ele linha sob o commando das armas e
até de um dé seu quarteis, agora a pretexto de neces­
sidade de serviço quer tambem apoderar-se das for­
talezas. Pelo que fica exposto conhecera V. Ex. que
inteiramente me não conformo com essa marcha de
serviço, que reputo irregular, e desde já tenho de
prevenir a V. Ex., que em semelhante materia não
estou disposto a abrir mão de minhas attribuições em
favor das autoridades civis e policiaes, fortificado como
estou na legislação em vigor, a menos que se não
'declare que as fortalezas ficam entregues a policia, e
que com eUas nada tem o commandante déls armas;
porque não é possivel que mandem ahi duas auto­
ridades ao mesmo tempo. »

Deus guarde a V. Ex. quartel general do commando
das armas de Pernambuco em 27 de fevereiro de 1858.
---Illm. e Exm.,Sr. Dr. Benevenuto Augusto de Ma­
galhães Taques, presidente da provincia.- Assignado.
-João José da Gosta Pimentel.

Poucos dias depois didgiu o sobredito commandante
das armas ao tenente-general ajudante general do exer­
cito o oflicio cujo teor se segue:

« mm. e Exm. Sr. - Por officio de 26 de fevereiro
ultimo mandou a presiclencia desta provincia. que eu
informasse acerca de um officio que lhe dirigira o
subdelegado do 2° districto da freguezia ue Marallguape
solicitando da mesma presidencia as precisas ordens,
não só no sentido de serem recebidos no fórte do Pau
Amarello todos os presos que para alli remettesse,
como para que no mesmo fÓl'te se aquartelasse um
destaoamento da guarda nacional para o auxiliar nas
diligencias policiaes a seu cargo.



- 211

« A este respeito informei á presidencia como V. Ex.
vera da cópia junta. Esta minha informação resente-se
de alguma sorte ela invasão que tem feito a policia
sobre tudo que concerne ao militar nesta provincia,
de maneira' que a posição do general commandante das
armas esta sendo equiparada a do commandante do
corpo de permanentes. .

« A tropa de linha sobre estar reduzida, acha-se
desde 1850 quasi que exclusivamente empregada em
destacamentos meramente policiaes, disseminada pelas
comarcas do interior, desviada por este modo do seu'
fim, e de receber a instrucção de que carece, rela­
xando-se e perdendo os habitas militares, fóra das
vistas dos respectivos com mandantes . Não satisfeita
ainda a policia com esta invasão, quer tambem in­
gerir-se nas fortalezas, prendendo e soltando nellas a
seu talante sem prévio assentimento da autoridade
militar. Concordo que os presos militaFes, e aquelles
que por seus empregos e condecorações gozem de im­
munidade, sejam recebidos nas fortalezas e quarteis á
disposiçãO das respectivas autoridades civis, porquanto
esta isso determinado na provisão de 19 de agosto
de 1837, aviso de 29 do mesmo mez e anno, e outras
disposições ulteriores do governo; mas que devam ser
nas mesmas fortalezas e quarteis recebidos presos civis
que não gozam de immunidade, me parece contrario a
todas as regras'e estylos militares, e a legislação que
trata deste assumpto, aquella de que tenho conheci­
mento, diz respeito sómente ao meio de prender e con­
servar nas prisões os militares indiciados em crimes
civis, e nem de outro modo se deve entender, visto
como convertendo·se as prisões militares em cadeias
publicas desappareceria o privilegio dos militares, e das
pessoas que delles gozám. O que tudo levo ao conhe­
cimento de V. Ex. como me cumpre.

«Deus guarde a V. Ex.- Quartel general do com­
mando das armas de Pernambuco em 10 de março
de l858.-Illm. e EXITI. Sr. tenente-general Barão de
Suruhy, ajudante general do exercito.-João José
da Costa Pimentel, commandante das armas, inte­
rino. »
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Este officio foi remettido ao ministerio da guerra
com este outro do sobredito ~judante general:

« 111m. e Exm. Sr. - O commandante das armas
da provincia de Pernambuco dirigiu-me o officio
incluso de 10 do corrente, remetteu-me a cópia,
tambem junta, da informação que deu á presidencia
da dita provincia, sobre o serem recebidos no fórte do
Pau Amarello todos os presos que para alli remettesse
o respectivo subdelegado de policia, e tambem ácerca
de aquartelar-se no dito fórte um destacamento da
guarda nacional, para auxiliar o mesmo su bdelegado
nas diligencias policiaes a seu cargo. Submettendo
esses j)apeis á consideração de V. Ex., cumpre-me
dizer-lhe que não deixo de concordar com o que diz o
commandante das armas, por serem suas razões
fundadas na legislação do paiz e nas conveniencias da
disciplina do exercito. Alguns presidentes de provincia
já têm reduzido nossos officiaes âs condições de agentes
policiaes e nossos soldados ás de pedestres de policia.
Si prevalece o pensamento, si passa a idéa de faze­
rem-se dos nossos estabelecimentos de guerra quarteis
de policia e cadeias publicas, o exerctto ficara sendo
vit'iualmente uma força policial; não admittirá a
rigorosa disciplina da força armada regular; e, qual­
quer eventualidade de guerra, nos achará com as
armas na mão, sim, mas não nas condições de poder
"Usar dellas com vantagem da causa publica, da repu­
tação do exercito e da honra nacional. V. Ex. sabe,
que o exercito que não tem a pratica constante das
cousas que são de necessidade primaria na guerra,
sera sempre uma reunião de homens com armas, mas
nunca um exercito propriamente dito: portanto,
V. Ex. que está solicitamente providenci~ndo para a
educação theorica de nossos jovens officiaes, digne-se
providenciar tambem para que elIes quando sahirem
das escolas achem soldados para commandar e não
pedestres para as subdelegacias de policia, de .que
houverem de incumbil-os as presidencias de pro-
vincia. .

Deus guarde a V. Ex.- Quartel general do exer­
cito na côrte, 22 de maio de 1858.- mm. e Exm.
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Sr. brigadeiro Jeronymo Francisco Coelho, ministro
e secretaL'Ío de Estado dos negocios da guerra. »

Não consta desses papeis, unicos que, sobre este
ponto, foram presentes ás secções, e que não combinam
com o n 1 da nota ou relação que acompanhou o
aviso de 24 ele Ahril, dirigida as mesmas secções, que
o presidente da provincia ordenasse ou insistisse no
recebimento de presos ou de um destacamento no fórte.
Os mesmos papeis apenas indicam que o presidente da
provincia pediu informações ao commandante das
armas e podia, á vista dellas, desattender o pedido do
subdelegado.

Sendo assim, não se mostra que haja confiicto, sobre
o que tenham as secções reunidas de interpor parecer;
porque esse confiicto sómente poderia nascer de ordem
positiva e insistencia nella da parte do presidente,
e de negativa da parte do commandante das armas.

Comtudo, para dar alguma solução sobre oassumpto,
as secções dirão que julgam muito procedentes as
observações feitas pelo commandante das armas e
pelo tenente-general ajudante-general do exercito.

Si ás autoridades policiaes fôr concedida a faculdade
de metterem nas fortalezas presos civis e destacamentos
de guardas nacionaes, e portanto, de intervirem _
ainda que indirectamente, no seu regimen e ordem,
impossivel serã manter nesses importantes estabeleci­
mentos militares, aquelle rigor de disciplina e ordem,
sem o qual não podem prestar aquella utilidade que a
sua instituição teve em vista.

Pensam comtudo as secções que casos póde haver
extraordinarios e urgentes, nos quaes seja indispen­
savel recolher temporariamente alguns presos civis
em fortalezas. Mas esses casos são extraordinarios e
uma semelhante medida deve depender da discreta
apreciação de autoridade superior e não de autoridades
secundarias, como são as policiaes.

II

O segundo ponto de duvida acha-se claramente
exposto no seguinte officio do presidente da pro-
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vincia de Pernambuco de 20 de março proximo pas­
sado: .

« Palacio do governo de Pernambuco em 20 de
março de 1858.

« Illm. e Exm. Sr. - Achando-se preso no fàrte
de Tamandare o tenente da guarda nacional João
Cancio Cavalcanti, requisitou-o o juiz municipal de
Serinhaem, a cuja ordem achava-se preso, porém o
commandante do fórte, sob pretexto de molestia do
preso, recusou entregaI-o. Trazendo ojuiz municipal
este facto ao meu conhecimento, dirigi-me ao briga­
deiro com mandante das armas, para que ordenasse ao
commandante do fórte que cumprisse a requisição do
juiz competente. O commandante das armas pretendeu,
em officio de 26 de fevereiro, que o preso não podia
ser recebido nem entregue em uma prisão militar sem
ordem sua. Mostrei-lhe que a materia achava-se
claramente regulada pelas disposições da resoluçãO de
7 de agosto de 1837, do aviso de 29 do mesmo mez e
anno e dos avisos n. 131 de 17 de julho e n. 275 de
22 de setembro de 1855. O commandante das armas
conformou-se com essas disposições, porém, pretendeu
que o juiz lhe devia participar a requisiçãO feita ao
~ )n)mandante do fórte: julguei ainda que ao com­
.uandante do fórte cumpria fazer ao commandante das
armas semelhantes participações.

O commandante das armas fundou esta ultima
pretenção no aviso citado n. 275 de 22 de setembro de
1855 e no § 6° do alvará de 21 de outu bro de 1763, a
que o aviso se refere: mas, este aviso e o alvará refe­
ridos, nenhuma applicação têm ao caso; decidem que
os officiaes e quaesquer praças do exercito podem ser
presas pela autoridade civil, independentemente de
prévia requisição ao seu com mandante, a quem se deve
participar a prisão; porém não determinam que as
autoridades civis participem ao commandante das
armas a prisão de officiaes da guarda nacional, nem
de outras pessoas que gczam de honras e privilegios
militares, e por isso, em logar de cadêa, são recolhidos
às fortalezas e quarteis. As razões destas disposições
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são obvias, e não fatigarei com ellas a attenção de
V. Ex.

Deus guarde a V. Ex.- Illm. e Exm. Sr. Jero­
nymo Francisco Coelho, ministro e secretario de
estado dos negocios da guerra.- Benev.enuto Augusto
de Magalhães Taques. »

Pensam as secções que tambem' aqui não se dá con­
flicto. O commandante das armas conformou-se com a
solução dada pelo presidente, e expediu ordem para a
entrega do tenente João Caneio,

A questão reduz-se portanto ao ponto seguinte:
Pretende o com mandante das armas que o juiz Il1U­

nieipallhe devia requisitar préviamente, tanto a prisão
como a soltura.

As secções, concordando com o presidente da pro­
vincia, entendem que o § 6° do alvara de 21 de Outu­
bro de 1763, não tem applieação ao caso sujeito. Esse
aIvara trata dos criminosos presos por militares, e dos
militares presos por autoridades civis. No caso sujeito,
porém, trata-se de individuas não militares, posto que
gozem de privilegias militares, presos pOl' ordE;lm de
autoridade civil. Nem o citado alvara de 1763 podia
tel' em vista a guarda nacional, instituição que então
não existia.

Tão pouco procede no caso em questão o aviso de
22 de Setembro de 1855, o qual se refer.e a officiaes do
ex.ercito e não aos da guarda nacional.
. Entendem, portanto, as secções que, para que sejam

recolhidos presos as fortalezas ou quarteis individuas
não militares, mas que gozam de honras e privilegios
militares, ou para que sejam soltos, sendo a prisão ou
solt~ra ordenada por autoridade civil, (é a nossa hypo­
these) não é necessaria a requisição prévia ou com­
municação da mesma autoridade ao com mandante das
armas; bast.ando que se dirija ao do fórte ou quartel.
E', porém, do dever deste communicar 10g.0 áquelle
não só a prisão como a soltura, bem como quaesquer
duvidas que lhe oecorram a respeito.

O commandante das armas no caso sujeito, não tem
jurisdicção para embaraçar a prisão ou a soltura, e a
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necessidade de requisição prêvia, em cada caso occor­
rente, traria inutilmente demoras a mesma prisão ou
soltura.

III

o 30 ponto da duvida consiste no seguinte:
O presidente da sobredita provincia de Pernambuco

mandou proceder a alguns reparos no quartel da
guarda nacional em serviço de destacamento e orde­
nou ao director interino das obras militares, que se
apresentasse ao commandante das armas para dar-lhe
as explicações necessarias sobre as ditas obras. Pediu
ao mesmo commandante que lhe desse sobre elIas o seu
parecer, ouvido aquelle director.

Apresentando-se este ao commandante das armas
não o quiz eUe ouvir, dizendo-lhe que tinha pedido ao
presidente dispensa de semelhante commissão. Ofliciou
a este o mesmo commandante das armas, dec1inando-a
com o unico fundamento de que as obras se achavam
a cargo de uma repartição que não lhe era sujeita.

Releva notar que o presidente pedia-lhe o seu pa­
recer e informação. A esse ponto se reduz unicamente
a questão.

Assim reduzida, consideram as secções injustificavel
a .maneira pela qual o commandante das armas se es­
quiva a dar ao presidente da provincia o seu parecer
e informação sobre uma obra de natureza militar.

Os commandantes de armas das provincias são
subordinados aos presidentes dellas excepto nos nego­
cios pertencentes a disciplina e governo interno e eco­
nomico das forças, -lei de 20 de outubro de 1823, e
provisão do conselho supremo militar ele 17 de no­
vembro de 1825, 11 e 27 de maio ele 1829. Estãõ-lhe
portanto subor~inados pelo que respeita a obras mi­
litares, e tanto que o § 30 do regulamento approvado
pelo decreto n. 293 de 8 de Maio de 1843, ordena que
dêm conta ao presidente da provincia, das obras de
fortificações.

E si porventura o commandante das armas tem sido
indev)damente privado daquella ingerencia e inspecção
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que deve ter nas obras militares da provincia, cum­
pria·lhe representar competentemente, e essa circum­
stancia não o eximiria de dar ao presidente o seu
parecer e as informações que lhe exigisse. .

E' este o parecer das secções. Vossa Magestade Im­
perial' porém, resolvera o mais acertado.

Paço, em 21 de Março de 1859. - Visconde de
Uruguay. - Visconele de Jequitinhonha. - João
Paulo dos Santos Ba?"reto.- Miguel ele Souza
Mello e Alvim. - Visconde de Albuquerque.

RESOLUÇÃO

Como parece. Paço em 7 de Maio de 1859. - Com a
rubrica de Sua Magestade o Imperador.-Manoel Fe­
lisardo ele Souza e Mello.

N. 54 - RESOLUÇÃO DE 26 DE SETEMBRO
DE 1859 (')

Soure censuras feitas na imprensa por officiaes do exercito
contra seus superiores.

Senhor. - Por aviso do ministerio dos negocios da
guerra de 30 de julho ultimo, mandou Vossa Mages­
tade Imperial que a secção do conselho de estado que
consulta nos negocios de guerra e marinha, con~uJtasse

(') Ministerio dos negocios da guerra.- Rio de Janeiro em 4
de outubro de 1859.- lllm. e Exm. Sr.- Acontecendo que
alguns officiaes do exercito, esquecidos dos deveres que lhes
são impostos pelas leis e regulamentos militares, apresentam-se
muitas vezes pela imprensa, ora censurando seus superiores,
ora discutindo objectos de serviço militar; e não podendo re­
sultar de semelhante procedimento senão o enfrãquecimento da
disciplina, e respeito que mutuamente devem-se os membros
de tão distincta corporação; disciplina e respeito sem o que a

. 28
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sobre o oflicio n. 5172 datado de 21 do referido mez,
em que o ajudante-general do exercito su bmette à de·
ci ão do governo impsl'ial a queixa dada ao marechal
de campo commandante do COl'pO de engenheiros pelo
major Francisco Januario Passos contra o capitão An·
to~io João Rangel de Vasconcellos d,'Anta , ambos do
dito corpo, por julgar-se offendido e menoscabado pela
cort'esp,mdencia inserta no Cm·reio j,lle?·cantil n. 195
de 17 do citado mez, firmado por este oflicial.

A informação do com mandante do corpo dirigida ao
ajudante-general do exercito, com data de 26 de julho
findo, é a seguinte: « Recebi hontem, com data de 23
do corrente, o oflicio que em original tenho a honra
de apresentar a V. Ex., que me dirigiu o major d'o
corpo do meu commando Francisco' Januario Passos
acompanhado do n. 195 do Cor?'eio Mercantil de 17
do mesmo mez em que vem inserida uma correspon­
dellcia assignada pelo capitão Antonio João Rangel de
Vascollcellos d'Antas, para que eu a tome na consi­
deração que merecer, mandando proceder como julgar
conveniente ao serviço publico, afim do mesmo capi­
tão explicar convenientemente o sentido em que em­
prega as expressões no dito oflicio mencionadas,

Julgando que o objecto desse officio não compeie á
jurisdicção militar por ser tendente a abuso de liber­
dade de imprensa (si porventura existe), em cujo
caso, pertence a outro fôro o respectivo processo: to­
davia julgo do meu dever levar este facto ao conheci·
menta de V. Ex., para que se digne illustrar-me
sobre o procedimento que devo ter a tal respeito; e

força armada não corresponderá ao nobre fim de sua cr ação :
cumpre que V, Ex faça constar em odem do dh, que tornar­
se-ha digno da mais severa censura, independent .mente das
penas da lei, toda a praça do exercito, qualq uer que seja a sua
cat goria, que recorrer á imprensa para provoca" confiictos,
e desrespeitar seus superiores; devendo os militares que se
julgarem offendidos em s .us dil'eitos, representai', pelo~ tra­
mites legaes. ao governo imperial, que a nenhum faltará com
a devida justiça.

Deus guarde a V. Ex.- Sebastião do Rego Barros.­
Sr. barão de Suruhy.
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com eSsa informação se conforma o ajudante-general
do exercito.

As opiniões do commandante do corpo e ajudante
general do exercito estando de accôrdo com o que até
aqui tem sido praticado nas offensas commettidas em
publicações impressas, ainda que sejam estas feitas
por militares contra seus superiores; parece á secção
que o offendido, si o foi, deve recorrer. aos meios es­
tabelecidos na lei..

Não póde entretanto deixar a secção de ponderar
que semelhante intel1igencia ou disposiçãO do codigo
do processo criminal, é summaménte offensiva á dis­
ciplina militar: pois é expres amente determinado
no art. 16 dos de guerra do regulamento do exercito
de 1763 organizado para manter a disciplina do
mesmo exercito - «que todo aquelle que fal1ar mal do
seu superior nos corpos de guarda ou nas companhias,
será castigado aos trabalhos da fortificação: porém,
si na indagação, que se fizer, se conhecer que aquella
murmuração não fora procedida sámente de uma sol­
tura de lingua mas encaminhada a rebel1ião. será
punido de morte, como cabeça de motim. »

Ora, a maledicencia do militar para com seus supe­
riores pela imprensa, não páde excluir os corpos de
guarda eaquartelamentos ; e o processo desses delictos
militares, não é por certo o dos delictos contra a li­
berdade da imprensa: e assim cumpriria que se so­
licitasse do poder legislativo, uma declaração especial
ou interprotativa, para que taes delicto , isto é, os
de maledicencia dos- militares contra seus superiores,
quando commettidos por meio da imprensa, fiquem
comprehendidos no 'artigo de guerra acima citado, e
sejam processados no fôro militar.

Outro im entende a secção que para advertir aos
ofliciaes e mais praças do exercito, que porventura
ignorantes do mão effeito, além do crime, que deve
produzir na disciplina militar, essas pu blicaçõe pro­
vocadoras, e talvez injustas, contra sells supet'iores,
por intermedio da iUlpren~a, faça-se constar em ordem
do dia, que é su mmamente desagrada... el ao governo
de Vossa Magestade Imperial, e digno da mais severa
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censura, independentemente das penas da lei, que
praças do exercito, de todas as categorias recorram a
imprensa para provocar conflictos, e desacreditar seus
superiores; illudindo assi.m as sal utares disposições,
que regulam a disc'iplina do mesmo exercito: de­
vendo os militares que tiverem conhecimento de qual~

quer mão comportamento de seus superiores, que
possa prejudicar seus direitos, queixarem-se devida­
mente a quem competir; ou informar desse mão com­
portamento quando isso lhes fór ordenado.

Este é, senhor, o parecer da secção, que submette
á sabedoria de Vossa Magestade Imperial.

Paço, em 15 de setembro de 1859.- Visconde de
Albuquerque.- Miguel de Souza MeUo e Alvim.
- Visconde de Abaeté.

RESOLUÇÃO

Oomo parece.- Paço em 26 de setembro de 1859.
- Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador.
- Sebastião do Rego Barros.

N. 55. - OONSULTA DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1859

Sobre o requerimento do 2° cadete Frederico Carlos da. Cunha,
alumno da Escola Militar, pedindo pagamento da 2a e 3a

prestações do premio de engajamento.

SENHOR. - Mandou Vossa Magestade Imperial por
aviso expedido pelo ministerio dos negocios da guerra,
em data de 20 de outubro ultimo, remetter à secção
de guerra e marinha elo con elho de estado a con­
sulta do conselho supremo militar datada de 17 do
mesmo mez, sobre o requerimento annexo em que
Frederico Oarlos da Ounha, segundo cadete addido ao
batalhão de engenheiros pede pagamento do resto do
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primeiro engajamento a que se julga com direito, afim
de que a mesma secção haja de dar o seu parecer sobre
semelhante pretenção.

O supplicante allega em seu requerimento que,
tendo recebido do premio que lhe compete como vo­
luntario, a quantia de 100 000, e necessitando uo
resto para compra de livros e outros misteres para
assim cont.inuar seus estudos, pede a Vossa Magestade
Imperiallh~ mande pagar o resto d.o referido premio
na importancia de 200$000.

As informações annexas de seus superiores abonam
a conducta do supplicante; e a contadoria geral da
guerra informando a respeito diz que a esta pretenção
se oppoem todas as disposições regulamentares, e que
além disso parece que a intenção .do legislador, quando
concedeu premio pecuniario aquelles que assentam
praça voluntariamente, e a do governo na confecção
de seus regulamentos, foi que tal medida trouxesse vo­
luntarios para o exercito e não estudantes para as
escolas militares; que o aviso de 4 de setembro de
1854 ao presidente da provincia do Rio Grande de­
clarou que os individuos que assentam praça depois
de matriculados não têm direito a premio, salvo si
assim se declarar expressamente em seus contratos,
e finalmente, que o governo imperial em sua sabedoria
resolvera si convem tomar alguma medida a seme­
lhfl.nte respeito, deferindo no emtanto ao supplicante
{:omo julgar conveniente.

O con elho su premo militar consultado acerca da
mesma pretenção, é de parecer que não tendo a lei
que concedeu o premio pecuniario de engajamento, es­
tatuido meio algum de fazer etrectivo o pagamento
deste premio, mas tendo o governo marcado um meio
para isto em seu regulamen~o a respeito, póde o go­
verno, segundo as circumstancias, alteraI-o a favor
daquelles individuos que bem merecerem semelhante
favor.

A secção não julga procedentes as razões exaradas
pela contadoria geral da guerra tendentes a invalidar
o direito que têm os voluntarios a percepção do premio
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pecuniario, porque se enganjaram pelo facto de irem
estudar o cur o de suas armas nas escolas milital'es;
antes entende que essa circumstancia lhes é favoravel,
porque, longe de abandonar a carreil'a militar, procu­
ram eUes habilitar-se muito legalmente para melhor e
com mais vantagem do ~erviço a desempenhar.

O aviso de 4 de setembro de 1854, citado pela con­
tadoria geral da guerra, versa sobre caso mui dif­
ferente deste de que ora se trata, e não pôde ser-lhe
applicaveI.

E' pois a 'secção de parecer que sendo innegavel o
direito que assistv ao supplicante para receber o
premio pecuniario de seu engajamento corno praça' de
pret voluntaria, pago llas prestações e épocas marcadas
pelo respectivo I-egulamento, não tem eUe direito
algum a receber integralmente o mesmo premio, con­
forme se quer, s:11vo se Vossa Magestade Imperial
houver por bem assim lhe conceder por graça es­
pe ial.

Paço em 29 de novembro de 1859.- Miguel de
Souza Mello e Alvim.- João Pattlo dos Santos
Bar'reto .- Visconde de Albuquerque.

DESPACHO

Não tem logar o que pede. Em 16 de Janeiro da ­
1860.

N. 56.-RESOLUÇÃO DE 17 DE AGOSTO DE 1861

Sobre o l'eq uerimento de José Antonio Ferreira Guimarães,
i o official apo enta lo da secreta.ria da guerra, pedi ndo se
lhe compute o vencimento ·que lhe deve ser abonado em
propor~ão com a tabella de 27 de outubro de 1860.

SENHoR.-Mandou Vossa Mageslade Imperial, que
as secções de guerra e marinha e de fazenda do con-
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selho de estado consultem sobre a pretenção de José
Antonio F.erreira Guimarães, primeiro official aposen­
tado da secretaria de estado dos negocios da guerra,
o qual pede que se lhe compute o vencimento que se
lhe deve marcar, em proporção do que se acha e ta'"
belecido no art. 29 do regulamento que acompanhou
o decreto n. 2677 de 27 de outu bro ultimo.

Sobre a pretenção do supplicante foi ouvida a com­
petente directoria geral da secretaria da guerra, que
fez a seguinte exposição:

« O principio estabelecido actualmente para a
aposentadoria dos empregados pu blicos, depois das
reformas de 1850, é o maximo de 30 annos, e isto,
no entender desta secção, para aquelles que dessa
data em diante entraram para o serviço; porque
para os que antes tinham direito a aposentadorias
determinadas em lei, não podiam novas leis ter
effeito retroactivo, como a me ma secção informou
em data de 26 de Fevereiro ultimo.

« Assim, pois, o supplicante ha adquirido direito á
aposentadoria com ordenado por inteiro e 25 annos
de serviço.

« O at't. 28 do regulamento de 27 de outubro con­
signou aquelle principio, mas o artigo 29 que é tran­
sitorio parece destruil-o" fixando 35 annos, para
que os empregados, que não fossem comprehendidos
na reorganização, adquirissem direito a serem apo­
senta.dos com o ordenado da nova tabella.

« Para que o dito artigo seja executado, com mani­
festa injustiça, forçosamente deve ser combinado
com o § l° do art. 28, e assim considerados 30
annos, como o termo maximo da aposentadoria, e
mais 5 para dar direito aa ordenado da dita tabella,
isto é, considerando o empregado com o seu tempo
de serviço findo, e mais os 5 annos do art. 29,
deve reputar-se que o supplicante tendo a seu favor
o termo maximo dos 25 annos, tem findo o eu
tempo de serviço, e mais os 5 annos do art. 29, e
então tem direito á aposentadoria com o ordenado da
nova tabella. A' vista destas considerações, atten-
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dendo-se á aposentadoria dada i:l. Francisco Leitão
de Almeida, melhorada neste sentido por decreto de
21 de Setembro de 1859, ao parecer do Sr. conse­
lheiro Procurador da Corôa, e a que o supplicante
tem mais de 30 annos de bons serviços, como prova
com os documentos juntos a ~eu requerimento en­
tende esta secção, que está elle nos termos de ser
deferido. - la secção da 4a Directoria da Secretaria
de Estado dos Negocias da Guerra, em Iode Março
de 1861. - Chefe, José Rufino Rodrigues Vascon­
celtos.

« O su pplicante, pelo art. 38 do regulamento de
20 de april de 1844, adquiriu direito á aposentadoria
com 1:200$, desde que completasse 25 aunos de ser­
viço. O regulamento de 27 de outubro de 1860
estabeleceu outras vantagens para o caso, mas não
tendo elle sido contemplado no quadro da secretaria,
não tem, em rigor, direito a gozar dessas van­
tagens.

« A força que o supplicante pretenda tirar da com­
binação de artigos do mesmo regulamento não lhe
pôde aproveitar, pois que é para a equidade e bene­
volencia do governo que deve appellar. Concordo,
pois, com o parecer do Conselheiro Procuraria r . da
Corôa. 4a directoria geral em 5 de março de 1861.­
Calazans. »

O Conselheiro Procurador da Corôa, a quem foram
remettidos estes papeis, officiou do modo seguinte:

« Si se não considerar a pretenção do su pplicante
fundamentada em rigorosa justiça, pelo menos não se
lhe poderá negar (entendo eu) o favor outorgado
pelos dictames da equidade, para merecer a attenção
e benigno acolhimento do governo imperial. De suas
a1legações é pal'a mim da maior ponderação especial­
mente a razão de ser privado do seu emprego, e dos
vencimentos que por elle devia perceber, sem para
isso ter dado causa conhecida. Comtudo o governo
.imperial deliberará .em sua sabedoria e justiça. »

O regulamento que acompanhou o decreto n. 2677
~e 27 de outubro ultimo, para reorganização da
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Secretaria de estado aos negocias da gnerra, não
contém outra disposição a respeito dos empregados
que não fossem contemplados na reforma da dita
secretaria, senão a do artigo 29.

Por esse artigo alterou-se, quanto aos empregados
que contassem 35 annos de serviços, o disposto no
regulamento de 20 de abril de 1844, o qual não per­
mittia aposentadoria com vencimento snperior ao que
o empregado estivesse etrectivamente vencendo.

Ora, como não se deve suppor que o governo
imperial tivesse por fim estabelecer no regulamento
de 27 de outubro disposicões mais favoraveis a uns
do que a outros empl':-egados que deixassem de fazer
parte da secretaria reformada, parece a maioria das
secções, que ao supplicallte, como a outros que esti­
verem em circumstancias identicas, se deve fazer
extensiva a regra do artigo 29 do mesmo regula­
menta, na proporção dos annos de sel'viço que cada um
deiles contar, mas Vossa Magestade Imperial deci­
dirá o que fór mais :lcertado.

Ao Visconde de Jequitinhonha parece que a dispo i­
ção do artigo 29 do decreto de 27 de outubro do anno
passado é c1arissima, e por isso não dá lagar a inter­
pretação.

« Os empregados actuaes que contarem 35 annos de
serviço, e não forem contemplados na presente
reforma, serão aposentados com o ordenado marca­
do na tabella anllexa a este decreto sob n. 1. »

Assim que, pal'a obter-se o ordenado indicado na re­
ferida tabella, é mister contar 35 annos de serviço; e
esta é a unica n.po. entação permittida no decreto para
os empregados não contemplados na presente reforma;
sem portanto, re' ogar-, e, ou alterar-se a disposição
acima citada, não póde ser deferido o peticionaria.

A combinação de artigos, e outra intelligencias
propostas a este respeito, parecem ao Conselheiro
Visconde de Jequitinhonba inteiramente gratuitas e
sem base ou fundamento no decreto, e tanto mais
inconve.::lientes que se propõe no parecer da maioria

29
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das secções, que sirva o que ella propõe de regra para
os que estiverem em circumstancias identicas.

As aposentações ou são méra graça ou podem ser
uma ptmição. No l° caso só ao governo imperial com­
pete a avaliação dos requisitos justificativos da graça:
No 2°, tendo o direito criminal por base a el].uidade,
por fim a prevenção dos crimes, e por meios as penas,
é mister que, revogando-se a disposiçãO em questão,
ou alterando-se, se estabeleçam medidas que garantam
essa equidade, e não se opponham á obtenção dos fins,
antes os facilitem e promovam.

Por isso é forçoso que se não revogue pura, e sim~

plesmente o disposto no artigo 29; e sim seja elle
alterado e addicionado com disposições salutares.

Do que acaba de ser exposto tambem se segue, como
opinião do Conselheiro Visconde de Jequitinhonha,
que 'nenhum empregado publico tem direito absoluto
a ser aposentado em prazo certo, e com determinado
ordenado, para se poder considerar injustiça a não
aposentação.

Quando as lei.s fixam as condições das aposentações,
estabelecem limites ao poder executivo; mas de
nenhum modo reconhecem direito de ser aposentado,
dadas essas condições. O contrario disto não só
muito prejudicaria a administração publica, como de­
gradaria o empregado redusindo-o a simples jorna­
leiro. Ass.im tambem não se póde dizer que as leis
que alteram as condições das aposentações, para não
serem retroactivas, é mister que exceptuem os empre­
gados então em exercicio .

Paço em ... de abril de 1861.- Visconde de Ita­
borahy .- Marquez de Abrantes. - Visconde de
Abaeté .-Miguel de Souza Mello e Alvim.­
Visconde de Albuquerque. - Visconde de Jequiti­
nhonha.

RESOLUÇÃO

Como parece ao Conselheiro Visconde de Jequiti­
nhonha.-Paço em 17 de agosto de 1861.- Com a
rubrica de Sua Magestade O Imperador. - Marquez
àe Caxias.
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N. 57.- CONSULTA DE 30 DE OUTUBRO
DE 1861 (')

Sobre a accumulação dos vencimentos de membro effectivo do
conselho naval com os de lente da Escola Central.

SENHOR. - Mandou Vossa Magestade Imperial em
aviso de 24 de setembro do corrente anno, consul­
tar a secção de marinha e guerra do conselho de
estado, sobre a duvida constante do aviso do minis­
teria da fazenda de 10 do mesmo mez e anno,
pedindo ao ministerio da guerra que declarasse si á
vista do artigo IOda lei n. 874 de 23 de agosto
de 1856, e artigo 35 do decreto e regulamento n.
2208 de 22 de julho de 1858, podia o coronel Ri­
cardo José Gomes Jardim accumular aos vencimen­
tos de membro eifectivo do conselho naval os do la­
gar de lente da Escola Central, sendo pelo aviso
de 16 de outubro deste anno, e em virtude de
um requerimento do mesmo coronel, explicado que
o seu exercicio no conselho naval era como membro

n 1" Directoria: Geral- Rio de Janeiro, ministerio dos
negocios da guerra em 20 de março de 1862.- Illm. e Exm.
Sr. - Respondendo ao aviso de 10 de setembro do anno pro·
rimo passado, emque V. Ex. pede lhe seja declarado si á.
vista do disposto nos artigos 100 da Lei n. 874 de 23 de agos­
to de 1856 e 35 do regulamento de 22 de julho de 1858, póde
o coronel Ricardo .Tosé Gomes Jardim accumülar aos venci­
mentos de membro effectivo interino do conselho naval os de
lente da Escola Central; tenho a honra de declarar a V. Ex.
que o referido coronel póde naquelle duplo exercicio con­
servar o vencimento de membro adjunto do conselho naval
por quanto nesLa qualidade lhe é permittida a accumuláção, e
não deve ene perder este direito pela substituição casual ou
temporaria, a que o chama o regulamento, considerando-o
substituto nato dos membros effectivos, no impedimento des­
tes; não importando entretanto que outro exerça o logar de
adjunto, porque o substituto do membro effect;vo conse,rva a
sua qualidade de adj un to e não vence como effec tivo. - Deus
guarde á V. Ex. - Marque; de Oa()';ias - Sr. Visconde de
Alburquerque.
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interino no logar de um dos membros efi'ectivos do
mesmo conselho, e não como membro e:ffectivo, que
por engano tinha sido declarado.

A secção de guerra e marinha entende que a hy­
pothese formulada nos avisos não se acha prevista,
nem no artigo 10 da lei n. 874 de 23 de agosto de
1856, nem no artigo 35 do regulamento de 22 de
julho de 1858.

Tanto a lei como o regulamento citados limitão­
se a marcar os vencimento dos membros do conse­
lho, que servem em virtude de nomeações definiti·
vas, e não interinas, ou por substituição tempo­
raria.

Outras são as disposições que regem o caso de
que se trata. Coroo é que o governo tem proce­
dido em hypotheses, ~enão identicas, muito seme­
lhantes ?

Os capitães de mar e guerra,. Francisco Pereira
Pinto, que era comm.andante da estação naval
do Rio de Janeiro, é RafaellVIendes de lVIoraes e Valle,
que era commandante do corpo de imperiae:; mari­
nheiros, sendo nomeados, ou chamados para substi­
tuirem interinamente dous membros efi'ectivos do
conselho naval, que estavam impedidos, continua­
ram a perceber os vencimentos que tinham, e eram
maiores que.os do conselho naval, sem embargo de
deixarem o exercicio daquelles empregos ou commis­
sões durante a serventia interina como mem bros ef­
fectivos do mesmo conselho.

Parece, pois, á secção que estes precedentes e tal­
vez outros, de que não tenha noticia, são inteiramen­
te conformes ao di I'eito estabelecido.

O decreto n. 2041 de 28 de novembro de 1857
féz extensivas aos empregados de marinha as disposi­
ções do decreto n. 1995 de 14 de outubro do mes'
mo anno que regulam os vencimentos dos emprega­
dos de Fazenda no casos de substituição e exercicio
interino.

Ora, segundo a parte final do artigo lo e a dispo­
sição dos artigos 2° e 30 do decreto de 14 de outubro,
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é manifesto que o coronel Jardim tem direito a per­
ceber os vencimentos que tinha como membro adjunto
que é do conselho naval, incluindo os que correspon­
dem ao emprego, que nunca deixou de exercer, de
lente na Escola Oentral, e que na qualidade que sem­
pre conservou de membro adjunto do mesmo conselho
naval sempre accumulou.

A secção julga desuecessario accrescentar que, ten­
do a lei por fim que a substituição interina, quando
não augmeute, não prejudique, em caso algum, os in­
teresses do substituto, fôra absurdo admittir qual­
quer diminuição nos vencimentos que este anterior­
mente tinha pelo cargo que exercia, e para o qual
terá de voltar logo que cesse o impedimento, que mo­
tivou a substituição.

Parece ao Oonselheiro de Estado Visconde de Al­
buquerque que a lei que creou o conselho naval,
e o seu regulamento, teve como fim primordial, e é a
sua disposição contida nos artigos citados, que as
pessoas que servirem taes empregos não os ac­
cumulem com qualquer outro: No artigo 10, a referi­
da lei creou os membros do conselho; no arti­
go 30 ultima hypothese, designou a fórma das sub­
stituições ; e no artigo 10 marcou-lhes os ordenados,
prohibindo as accumulações, com excepção dos ad­
juntos aquem concedeu que o governo arbitrasse uma
gratificação com attenção ao que vencessem dos seus
empregos ou patentes; contendo as mesmas dispo­
sições (, regulamento, que muito positiva e termi­
nantemente declara no artigo 35- que os membros
do conselho naval não poderiam accumular outros
empregos e vencimentos além dos declarados no de­
creto n. 874 de 23 de agosto de 1856, e os .desse
mesmo regulamento. - Accresce, além disto, que
nos artigos 4 e 5 do citado regulamento, foi esta­
belecida a fórma pela qual devia ser feita a substi­
tuição dos membros do referido conselho. Ora, tendo
aquelle coronel servido os referidos lagares, ou como
effectivo ou como membro interino, parece claro, a
vista da lei e regulamento, que o mesmo ainda que



- 230-

interipa.mente servindo um lagar de membro effecti­
vo do conselho naval, não podia, pela prohibição da
lei, accumuli\.r outro onde servisse como effecti­
vo ; e muito menos receber os vencimentos de ambos;
podendo-se-Ihe unicamente conceder os vencimentos
que competissem ao substituido, si o mesmo coro­
nel optasse por eUes, mas nunca accumulando os
dous lagares, nem recebendo os vencimentos de am­
bos, porque servia o lagar de membro effectivo do
conselho, e a lei prohibe expressamente que estes
accumulem outros empregos e vencimentos.

Não lhe parece appljcavel ao coronel Jardim o de­
creto de fazenda n. 1995 de 14 de outubro de 1857,
mandado tornar extensivo ao lIlinisterio da marinha
pelo decreto n. 2041 de 28 de novembro do mesmo
anno: lo, porque trata-se de uma lei especial qúe
não podia ser regulada pelas disposições communs
daquelle decreto, que servirá para as substituições em
geral, mas não para este casq; 2°, porque sendo o
regu1amento do cqp.selho naval de 1858 posterior
áquelle decreto quaesquer duvidas que podiam sus­
citar aquellas disposições desappareceram, uma vez
que neste ultimo nada se innovou sobre as mesmas
disposições, que pelo contrario foram repetidas, dei­
xando-se, a toda evidencia, comprehender ao legis­
lador, que teve por fim evitar as accumulações, quer
dos lagares, quer dos vencimentos; e nem por outra
fôrma poder-se-hia enteJ;lder a lei, concorrendo-se
para que o substituto fosse mais bem retribuido do que
o substituido.

E' portanto de- parecer que ao coronel Jardim não
podem ser pagos os vencimentos como membro interino
do conselho naval, porque recebeu os de lente da Escola
Central; e que o mesmo apenas poderia optar pelos
vencimentos do primeiro lagar} si isso lhe conviesse.

Vossa Magestade Imperial, porém, decidirá como
em sua sabedoria entender mais justo.

Paço em 30 de outubro de 1861.-Visconde de
Albuquerque.- .111iguel de Sou~a J.llello e Alvim.
- Visconde de Abaeté.
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N. 58.- OONSULTA DE 30 DE ABRIL DE 1863

Sobré o procedimento que se deve ter em relação a diversas
circumstancias com desertores do exercito, que antes ou
depois de sentenciados são requisiLados pelas autoridades
judiciarias para serem processados no fóro commum.

Senhor.- Mandou Vossa Magestade Imperial que
as secções reunidas de guerra e marinha e de justiça
do conselho de estado, fossem ouvidas àcerca da
seguinte consulta do conselho supremo militar:

« Senhor! - Mandou Vossa Magestade' 1mperial por
portaria expE!dida pela secretaria de estado dos nego­
cias da guerra em data de 27 de agosto ultimo remetter
ao conselho supremo militar o incluso oflicio do aju­
dante general do exercito sob n. 8642, de 25' do refe­
rido mez, pedindo se lhe declare qual o procedimento
que se deva ter em relação a diversas circumstancias
com desertores do exercito, que antes ou depois de
sentenciados são requisitados pelas autoridades judi­
ciarias para serem processados no fô1'o commum por
crime civis, que commetteram ; afim de que o mesmo
conselho, tendo em vista o exposto no dito oflicio
e mais papeis que o acompanham, consulte com eífeito
o que parecer, de maneira que possa fixar-se regra
geral.

« O mesmo ajudante-general, no supracitado of..
ficio, diz que submette á consideração do governo
imperial o oflicio que lhe dirigira o commandante do
meio batalhão de caçadores da provincia da Parahyba
do Norte ao seu assistente na mesma provincia, pe­
dindo-lhe esclarecimentos acerca do pocedimento que
se devo tal' em relação a diversas circumstancias com
desertores do exercito, que antes ou depois de sen..
tenciados são requisitados pelas autoridades judiciarias,
para serem processados no fô1'o commum por C1'ilUel'i
civis que commetterem ; e que, para prevenir qualquer
conflicto de jurisdicção, que porventura se possa dar,
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pede se fixem regras geraes e permanentes à tal res­
peito que abranjam as hypotheses que apresenta °
citado com mandante, sendo estas as seguintes:

« I. a_ Por onde deve ser paga de todos os venci­
mentos a praça que estando reclusa no xadrez do
quartel do corpo por deserção ou outro crime militar,
já tendo respondido a conselho de guerra, fór mandada
para fóra da capital, ou do lagar onde se acha o corpo
para responder ao jury por crime civil.

« 2. s_ Como se deve proceder sobre a intimação
da sentença 11e esta chegar antes de se haver recolhido
ao corpo a mesma praça.

« 3. a_ Si a praça não tendo respondido ainda a con­
selho de guerra pelo crime militar que houver com­
mettido, por qualquer circumstancia, deve ser re­
mettida para fóra do lagar em que estiver o corpo
para responder ao.jury pelo crime civil, logo que a
respectiva autoridade a requisitar, ou se deve pri­
meiro esperar-se que tenha respondido ao conselho
de gu~rra.

4. a_ Finalmente, qual a seIftença que deve cum­
prir em primeiro lagar, si a im posta pelo fôro
militar, ou pelo fôro civil ; e si no caso de estar
cumprindo esta ultima, deve ser interrompida para
entrar no cumprimento da ouTIa.

Mandou o conselho que o conselheiro procurador da
corôa, soberania e fazenda nacional emittisse seu
parecer acerca da materia sujeita, e o fez pela
maneira seguinte:

Entendo quanto ao primeiro quesito, que não se
podendo considerar a praça deslig·ada do batalhão a
que pertence, pelo simples facto de ser desviada tem­
porariamente para ir responder por crime civil, tem
ella de percebeI' ° pagamento do que lhe fôr de­
vido pelo mesmo corpo, a que de direito pertence, até
que, segundo o julgamento final no fôro civil, se haja
de resolver sobre o seu destino pelas leis militares.

Ao segundo que, em regra. prevalece a prioridade
da culpa do processo, e do julgamento, e que por
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isso na especie figurada, depois de julgada a praça
no fôro commum, .deve regressar ao seu corpo, para
cumprir a pena militar, e ser depois entregue á jus­
tiça civil, para cumprir a pena civil.

Ao terceiro que, pela razão proximamente dada, na
mesma especie figurada, deve primeiro responder pelo
crime militar.

Ao quarto que, si bem concebo o quesito, fica res­
pondido com o que disse ao segundo quesito.

Parece ao conselho, conformando-se inteiramente
com a opinião do' conselheiro procurador da corÔa,
oberania e fazenda nacional, que o procedimento que

deve ter-se a respeito dos desertores do exercito, que
antes ou depois de sentenciados forem requisitados
por autoridades judiciarias para serem processados
por crimes civis, póde reduzir-se ao seguinte:

l:o Pagar-se pelo corpo, a que pertencer o deser­
tor, o que fôr devido, embora seja elle desviado tem­
porariamente para responder no fôro commum por
crime civil, até que se haja de resolver sobre seu
ultimo destino, segundo o julgamento final ne te fÔro.

2. o-Responder a praça primeiramente pelo crime
militar, embora tenha de ser enviada depois para
ser julgada no fôro commum, donde deve voltar para
cumprir a primeira sentença e ser depois entregue à
justiça civil para cumprir a pena respectiva.

Os Conselheiros de Estado Viscondes do Uruguay
e de Abaeté, Alvim e Barreto concordam com a solu­
ção dada pelo dito conselho supremo.

O Conselheiro de Estado Eusebio de Queiroz, com
o qual concorda o Visconde de Maranguape, expoz a
opiniãO seguinte:

Quanto ao l° quesito concordo. Quanto ao 2° eu
creio, que a regra do arto 61 do codigo criminal é
lei, que deve ser garantida: e além disto é fundada
em boa razão. Mas se bem entendo o quesito a res­
posta dada não lhe responde o A pergunta foi: « Como
se deve procedêr sobre a intimação da sentença, si
esta chegar antes de se haver recolhido ao corpo a
mesma praça o » Ora eu responderia, que deve ou espe-

SO
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rar-se a sua volta, se não houver nisso grande
inconveniente ou demora; e no caso contrario, que
se deve requisitar à autoridade civil, a cuja ordem se
achar o preso, para se lhe fazer a intimação militar.
E quanto ao cumprimento da pena então se observe o
art. 61 do codigo criminal.

Quanto ao 3°, entendo, que só se deve reter a praça
requisitada, quando para isso fór necessario interrom­
per o processo militar já anteriormente começado;
aliás deve ser satisfeita a requisição declarando-se
à autoridade civil a necessidade de voltar quanto
antes o réo para ser julgado no fôl'O militar.

Note-se que o jury só. se reune em periodos
muitas vezes de seis mezes ; e seria fazer um mal
desnecessario ao réo retel-o sem julgamento por tanto
tempo. .

Quanto ao 4°, creio servir a resposta do 2° isto é,
a regra do art. 61 do codigo criminal.

O Visconde do Uruguay fez a ponderação se­
guinte ,l

Tenho duvida sobre a applicação do art. 61 do
codigo penal, e por isso delle me não servi. Si fôr
applicavel, resolve sem duvida bem a questão. Mas
porventura não fallara sómente esse artigo de crimes

, todos de natureza civil? isto é, da competencia dos
tribunaes civis. Um codigo meramente criminal
civil podia ter em vista crimes militarés, muito prin­
cipalmente quando o seu artigo 308, exclue os crimes
puramente militares tão clara e expressamente ~

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverà arpais
acertado.

Paço em 30 de abril de 1863.- Visconde de Uru­
guay.- Eusebio de Queiroz Coutinho Nfattoso da
Camara.-Visconde de J.Waranguape.-João Pau­
lo dos Santos Barrelo.- Nfiguel de Souza Mello
e Alvim. - Visconde de Abaeté.
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N. 59 - OONSULTA DE 17 DE JUNHO DE 1863

Sobre o requerimento do Condo Florestan Rezwadowski
pedindo pagamento de venci mentos a que se julga com direito.

Senhor. - Manda Vossa Magestade Imperial, por
aviso expedido com a data de 25 de abril ultimo, que
a secção de guerra e marinha do conselho de estado
consulte com o seu parecer acerca do pagamento de
soldos, que reclama o Oonde de Florestan de Rozwa­
dowski desde a data do decreto da sua demissão até
o dia em que expirou o seu contrato, o que se veri­
ficou em 16 de dezembro de 1859.

Pelos arts. l° e 2° do contrato assignado em
Viellna·d'Austria em 31 de ago to de 1851 pelo Te­
nente-Ooronel Sebastião do Rego Barros, na qualidade
ele commissario do governo de Vossa Magestade Im­
perial, e pelo supplicante, o Oonde Florestan de
Rozwaclowski, foi admittido a servir no exercito do
Brazil por espaço de oito annos com a patente effectiva
de major do éstado maior.

Pelos arts. 6° e 9° estipulou-se: l°, que ficava
ao arbitrio do governo imperial licenciar no fim de
dous annos os corpos que se houvessem de organizar,
ou sámente parte deUes; 2°, que no caso de licen­
ciamento, o Oonde Florestan de Rozwadowski só­
mente teria direito ao simples soldo da sua patente até
terminar o seu contrato, e no fim do contrato teria o
soldo simples, mas sómente por espaço de um anno j

3°, que si o Conde Rozwadowski não pretendesge
terI'as receberia do governo imperial passagem livre
para a Europa, e mais um premio em dinheiro de
um e meio anno de seu soldo simples.

Pelo art. 9° estipulou -se que os batalhões, com­
panhias, e officiaes avulsos e desempregados seri&m
sujeitos á disciplina, e ás penas estabelecidas na legis­
lação militar do reino da Prussia, sendo considerados
como havendo faltado ao contrato aqueUes, que, por
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sentença regularmante dada em virtude das leis,
fossem despedidos do serviço militar, em cujo caso só
teriam direito á passagem livre para um dos portos da
Europa.

Autorizado pelo art .. 5° do contrato, o governo de
Vossa Magestade Imperial, por Aviso ele 28 de janeiro
de 1856, mandou licenciar o Conde Rozwadowski.

Reduzido ao soldo simples da sua patente, com o
qual não podia prover á sua subsistencia, e a da sua
familia o Conde Rozwadowski solicitou por vezes por
meio de requerimentos ser empregado em algnma
commissão militar, que melhorasse os seus venci­
mentos, e não tendo podido obter o que pretendia, diri­
giu ao governo imperial, em data de 9 de março de
1857; o requerimento, sobre o qual assentou o
decreto de 13 do mesmo mez, concedendo-lhe demissão
do serviço. .

Lido com attenção este requerimento, vê-se que as
palavras que emprega o supplicante, são as seguintes:
- elle (a muito seu pezar) não póde ulteriormente
illudir-se com a esperança de ser admittido a prestaI'
a Vossa Magestade Imperial serviço militar algum, e
que pol'tanto requer se?" desligado do mesmo, ha­
vendo Vossa Magestade Imperial por bem ordenar que
se lhe pague o anno e meio ele soldo, e as passagens
para a Europa deUe e da sua familia (em tudo quatro
pessoas), como se tem pago aos mais ofliciaes de sua ca­
tegoria, e como quer o cumprimento do seu contrato.»

Considerando,pois,que o Conde Florestan de Rozwa­
dowski não pediu neste requerimento demissão do
posto de major, que tinha nessa occasião no exercito
do Brazil, mas unicamente - ser desligado do serviço
militar, - o que pode significar uma idéa e pensa­
mento diverso, principalmente porque o supplicante
não deixou jamais de referir-se ao contrato, que havia
assignado com o commissaria do governo imperial,
nunca renunciou a ene, antes instou sempre pelo seu
cumprimento;

Considerando que o supplicante tem constantemente
declarado que a idéa que pretendeu exprimir por meio
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daquellas palavras, foi a de não ser mais chamado
pelo governo imperial a serviço 'algum durante o
tempo do seu contrato, visto persuadir-se que o
licenciamento não excluia esta hypothese, e assim
achava-se inhabilitado para aceitar, e exercer dentro
ou fóra do Imperio qualquer commissão que lhe fosse
offerecida ;

Considerando que esta explicação, além de natural e
razoave], está de acciJrdo com todos os actos praticados
posteriormente pelo supplicante,já prote tando perante
o juizo dos feitos da fazenda, já. reclamando perante o
governo de Vossa magestade contra a intelligencia e
execução que se deu ao decreto de demissão;

Considerando que no sentido da mesma explicaçãO
estão duas informações, a saber: a do ajudante-ge­
neral do Exercito, em 12 de março de 1857, na qual
se diz - que o Conde de Rozwadowski pretendia no re­
querimento que dirigiu ao govemo em 9 de março
daquelle anno, e que foi deferido com a demissão, que
o desligamento do serviço fosse feito com as van­
tagens pecuniarias do seu contrato, não podendo du­
vidar-se que nel1as deve incluir-se a do pagamento do
soldo simp~es por todo o tempo do contrato, e a do di­
rector da la secção da secretaria da guerra, o qual
emittindo o seu juizo acerca da ultima reclamação do
supplicante diz que o licenciamento era de direito, e
em devida ~ rma o unico acto necessario, para a de­
missão dos oificiaes, que tinham sido engajados; que
qualquer acto de demissão posterior ao do licencia­
mento de alguns desses ofliciaes não podia deixar de
ser considerado como acto de consolidação desse licen­
ciamento' acto aliás desnecessario, e que nestes termos
considerava o decreto de 13 de março de 1857, que
concedeu demissão a Rozwadowski ;

Considerando que, si o licenciamento não podia
privar o supplicante da percepção do soldo simples até
expirar o tempo do seu contrato, como se estipulou no
art. 5°, o acto de demissão, nos termos em que foi
expedido, e nas bases em que assentou, não podia ter
em vista aquella privação;
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Considerando, finalmente, que os contratos devem
ser religiosamente observados, segundo o aphorismo
de direito pacta servanda e que, conforme outro
principio, em caso de duvida, convem que qualquer
interpretação seja dada antes para· fazer valer o con­
trato do que para deixaI-o sem effei~o ;

A secção de guerra e marinha do conselho de es­
tado é de parecer que a reclamação do Conde Florestan
de Rozwadowski deve ser attendida, mandando-se-lhe
pagar a importancia do soldo simples que venceu
desde o dia da sua demissão até aquelle em que ter­
minou o prazo do contrato.

Vossa Magest~de Imperial, porém, resolverá o que
fôr mais justo.

Paço em 17 de junho de 1863. - Visconde de
Abaeté.-João Paulo elos Santos Bar1"eto.-Miguel
de Souza Mello e Alvim.

DESPACHO.

Não ha que deferir.-Em 7 de Julho de 1863.­
Mello.

N. 60 - CONSULTA DE 22 DE MAIO DE 1864 (")

Sobre o requerime"nto do Dr. Augusto Dias Carneiro, lente
cathedratico da Escola Central, pedindo demissão da gradua­
ção do posto de capitão.

Senhor. - Dignou-se Vossa Magestade Imperial
determinar por aviso da secretaria de estado dos ne-

n N. 120. - ia. directoria geral. -ia. secção. - Rio de
Janeiro. - Ministerio dos negocias da guerra, em 16 de De­
zembro de 1864.

111m. e Exm. Sr. - Declaro a V. Ex., para seu conhe­
cimento e para o fazer constar ao lente da escola central,
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gocios da guerra de 12 do corrente mez, que a secção
dtl guerra e marinba do conselho de estado consulte,
com seu parecer, sobre a pretenção do Dr. Augusto
Dias Carneiro, lente cathedratico da escola central, o
qual pede demissão do posto de capitão honorario,
como consta de seu requerimento e mais papeis re­
ll1ettidos á mesma secção, que passa a cumprir esta
imperial determinação pelo modo seguinte:

O Dr. Augusto Dias Carneiro sendo paisano foi
nomeado substituto da escola central por decreto de
29 de maio de 1858, e em conformidade do art. 90 do
regulamento que acompanhou o decreto n. 2116 do
l° de março de 1858, foi-lhe conferida a graduação ho­
noraria de capitão.

O regulamento, que acompanhou o decreto n. 2582
de 21 de abril de 1860, conservou no art. 35 as gra­
duações puramente honorificas, concedidas no al't. 90
do precedente regulamento aos lentes, professores,
repetidores (nova denominação dos substitutos) e ad­
juntos.

O art. 290 do regulamento, que baixou com o de­
creto de 28 de abril de 1863, estatuiu o seguinte:
«Cessa d'ora em diante a concessão de graduações
honorificas aos lentes, repetidores, professores e adjun­
tos, que não forem militares. »

Em virtude desta disposição continuou o Dr. Dias
Carneiro a ser considerado na escola como capitão
honorar.io.

Por decreto de 3 de junho de 1863 foi ene nomeado
lente catbedratico da la cadeira do 3° anno, sem que
até agora lhe fosse supprimida a gl'aduação honorifica
de capitão, de que ora pede demissão.

Dr. Augusto Dias Carneiro, que póde elie comparecer á pai.
sana em os actos de serviço da mesma escola, ficando assim
r~solvida a sua pretenção constante do requerimento remet­
tido a esta ministerio pelo com mando da roferida escola em
officio de 12 de fevereiro do corrente anno, sob n. 34.

Deus guarde a V. Ex. - HenrilJ.ue de Beaurepaire Rohan.
- Sr. Manoel Felizardo de Souza e Melio.
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o conselheiro commandante interino da escola cen­
tral, informando acerca ,desta pretenção, é de parece.,
que não havendo necessidade de terem os lentes e mais
emprbgados no magisterio, que não forem militares,
graduações honorificas parece-lhe, que sem inconve­
niente, póde o supplicante obter a demissão que soli­
cita.

O chefe interino da 1a secção da secretaria da
guerra julga infundada a supplica do Dr: Carneiro,
porquanto a mudança de categoria ou de logar pos­
teriormente ao decreto de 28 de abril de 1863 não lhe
conserva a graduação de que pede ser exonerado.

O director geral interino da mesma secretaria diz
que o que o supplicante pede é caso novo, pois não
encont!'a precedente que possa apresentar, nem argu­
mento ou razão lhe occorre que auxilie o seu pedido,

O procurador da corôa entende que o supplicante
pede o que já tem em si, e que por conseguinte não h.'1
que deferir.

O conselho supremo militar é do seguinte parecer:
«Que, comquanto o peticionariq Dr. Augusto Dia
Carneiro tenha o direito de conservar a graduação
honorai:'ia de capitão que lhe foi conferi~a antes de ser
nomeado lente da escola centeal, visto que não deixou
o rnagisterio, mas que pe indo o l,TIesmo peticionario
a demissão, está no caso de lhe, el' concedida. »

Não tendo o upplicante perdi l1 0 a graduação hono­
raria de capitão, é fóra de duvir a que não póde pre­
valecer a opinião do procurador da corôa, e a dos que
como ene entendem, que o accesso do supplicante á
lente cathetlratico o reduziu à condição de simples
paisano, sem attenção a graduação honorifica que con·
servava na qualidade de repetidor: accrescendo em
favor da demis ãa pedida, que nenhum inconveniente
póde resultar da sua concessão; antes está ena de
accôrdo com a (l i posição do art, 290 do regulamento
de 28 de abril de 1863.

A' vista, portanto, do que fica exposto, a secção
de guerra e marinha do conselho de es~ado é do
seguinte
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PARECER

Que a demissão da graduação honoraria de capitão,
pedida pelo Dr. Augusto Dias Carneiro pôde sem in­
conveniente ser-lhe concedida.

Vossa Magestade Imperial, porém, se dignará resol­
ver o que fôr mais justo.

Paco em 22 de maio de 1864. - João Paulo dos
Santós Barreto. - J.1liguel de Souza J.1lello e Al­
vim. - Visconde de Abaeté.

N 61.-RESOLUQÃO DE' 28 DE JU HO

DE 1865 n
Sobre a impugnação de pagamento dos vencimentos por que

optaram o 20 cirurgião Jayme de Almeida Couto e o cirur­
gião-mór de brigada João Pires Farinha, membros da assem­
bléa legi lativa da provincia do Rio Grande do Sul.

Senhor. - Por aviso da secretaria de estado dos
negocios da guerra de 31 do mez findo, dignou-se
Vossa Magestade Imperial ordenar que as secções
de guerra e de fazenda do conselho de estado, emittam
seu parecer sobre a impugnação de pagamento dos
vencimentos, que optaram o 2° cirurgião Jayme de
Almeida Couto, e o cirurgião-mâr de brigada João
Pires Farinha, membros da assembléa legislativa da
provincia de S. Pedro.

O 2° cirurgião Jayme de Almeida Couto, estando
em serviço de seu po to em S. Gabriel, dahi seguiu

(") Vide o aviso de 1 de Julho de 1865 na collecção das deci­
sões do governo.

31
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em 18 de Fevereiro de 1864, e tomou assento na as­
sembléa pl'ovincial a 2 de março seguinte; e tendo
preferido os vencimentos militares aos de membro da
assem bléa provincial, continuou a receber sem inter­
rupção, os que até o dia 18 de fevereiro lhe compe­
tiam pela sua patente e exercicio militar.

O cirurgião-m6r de brigada João Pires Farinha,
deixando o emprego militar, entrou logo em exel'cicio
de membro da assembléa provincial, e fez opção dos
vencimentos que percebia na commissão que desem­
penhava, e que interrompia sámente pelo facto de
assistil' às sessões da assembléa.

A 4a directoria do ministe['io da guerra reputa ille­
gitimos cs pagamentos feitos por conta deste mini ­
terio aos dous cirurgiões militares, membros da assem­
bléa provincial. Con idera em separado a quota per­
cebida pelo 2° cirurgião durante a viagem de S. Ga­
briel a Porto Alegre, e os que ambos perceberam,
como subsidio, durante as sessões.

Quanto à primeira, as egura que nenhum direito
tem o official aos vencimentos militares, pois que,
segundo a mesma directoria, a opção s6 é permit.tida
depois da abertura da a sembléa provincial, e o 2°
cirurgião não marchou em serviço militar, ou por
determinação do ministerio da guerra.

Sobre a importancia recebida durante as sessões
legislativas, a me. ma directoria julga lambem claro
que aquelles medicos tinham direito a percebeI-a, não
por conta do thesouro publico, mas sim pelos cofres
provinciaes, visto que o serviço em que se occuparam
era peculiar á provincia, e no r~ pectivo orçamento
se contemplam as despezas com a assembléa pro­
vincial.

Sobre as duas questões o procurador da COl'Ôa emitte
sua opinião como se vê do officio de 16 de Fevereiro Clo
corrente anno, o qual se passa a transcrever:

« 111m. e Exm. Sr. - Cumprindo com o que or­
dena V. Ex. no seu officio de 8 do corrente, passo
a interpor o meu parecer quanto ao relatorio da repar­
tição de contabilidade desse ministerio, ácerca de
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ajudas de custo e vencimentos a dous oificiaes do
corpo de saude, abonados pela thesouraria de fazenda
do Rio Grande do Sul, como membros da assembléa
provincial.

« 2° cirurgião Jayme de Almeida Couto. --,., Este ci­
rurgião havia tomado assento na assembléa legislativa
provincial do Rio Grande do Sul, e percebeu desde 18
de fevereiro até 14 de maio de 1864, as vantagens de
exercicio, correspondentes à graduação do lagar de
20 cirurgião, por ter optado os vencimentos militares
em vez de subsidio. Ia quantia percebida (551$159)
está comprehendida a de 71$384, vencida desde 18
de f vereit'o, em que sahio da cidade de S. Gabriel,
até 2 de maio, em que chegou à de Porto-Alegre.
E ta ultima quantia foi objecto de duvida para o em­
pregado encarregado do lançamento das vantagens
militares do exercicio de 1863 - 1864, por entender
que havia sido mal paga, visto como aquelle cirur·
gião não havia marchado em commissão de serviço
militar, nem tinha direito á opção antes do dia da
abertura do corpo legislativo provincial, como diz
o chefe da secção que sobre este assumpto foi ou­
vido.

«Cil'Urgião-m6r de brigada João Pires Farinha.­
Tambem este cirurgião tomou assento no corpo legis­
lativo provincial, e bem como aquelle optou pelos
vencimentos militares. Em consequencia da opção
foram-lhe pagas as vantagens de exercicio, as quaes
desde 16 de março até 14 de maio, em que deixou o
exercicio ele deputado, importaram em 587$120.
Sobre este ponto observa o mesmo empregado, que
tem a seu cargo o lançamento das vantagens mili­
tares, que pertencendo ás administrações provinciaes
o pagamento de seus deputados, parecia-lhe que não
s6 esta quantia, mas ainda a de 459 932 despendida
com o 2° cirurgião durante a abertura do corpo legis­
lativo, deviam ser compensadas pela renda provincial,
e entrar para os cofres geraes.

« ]ão só o chefe da 1a secção da directoria geral de
contabilidade da guerra, como ainda o conselheiro
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director geral da mesma, são de parecer, que aquellas
importancias devem ser compensadas pela adminis­
tração provincial. Dous são os pontos da questão:

« 1. o Si o empregado militar que marcha do lagar
do seu emprego para aquelle em que deve tomar as­
sento no úorpo legislativo provincial, tem oú não
direito ás vantagens que accumulára ao soldo, e que
assim faziam o total de seus vencimentos.

« 2. o Si em resultado do direito de opção têm os
cofres provinciaes de compensar o geral destas vanta­
gens, por isso que o serviço prestado pelo militar no
corpo legislativo é pago pela lei do orçamento da res­
pectiva provjncia.

« Quanto ao primeiro ponto tem-se entendido que
o militar que em vil'tude de eleição tiver de exercer as
funcções de deputado provincial, precisa de licença,
e esta s6 lhe é dada com exclusão das vantagens
dUl'ante o tempo em que faz a viagem para apresen­
tar-se na re pectiva camara. O mesmo succede aos
magistrados, que perdem durante o trajecto do lagar
de sua jurisdicção para o da camara, as gratificações
de exercicio.

« Quanto ao segundo ponto entendo que não ha di­
reito â compensação alguma. Tenho, para pensar
assim, duas razões: a primeira funda·se na falta de
preceito legal a este respeito, visto. que a lei de 12 de
agosto de 1834, nada diz que obrigue a assim proce­
der; a segunda, é porque semelhante c~mpensação

pt'ejudical'ia os cofres provinciaes, pagando mais que
a despeza votada, e perturbaria sua legislaçãO de cre­
ditas fazendo excedei-os por actos emanados das leis
geraes, que s6 pelos respectivos cofres devem ser
pagos. .

« Este é o meu parecer, que submetto á illustrada
consiclel'ação de V. Ex:.

<.< Deus guarde a V. Ex. - Rio de Janeiro, 16 de
Fevereiro de 1865.- IlIm. e Exm. Sr. general Vis­
conde de Camamú, ministro c secretario de estado
dos negocias da guerra. - O procurador da corôa,
D. Francisco Balthazar da Silvei?"a. »
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Informando a 4a 'directoria sobre o parecer do pro­
curador da corôa diz, em 26 de maio ultimo, que:

1.o O oflicial, que não tem exercicio tambem não
tem vantagens, e por isso o 2° cirurgião durante a
viagem, estando privado do exercicio, limitado ficou
ao simples soldo.

2. o Os dous cirurgiões durante as sessões da as­
sembléa não tiveram tambem, nem podiam ter exer­
cicio militar, estiveram em serviço puramente pro­
vincial, e nenhuma lei ordenando claramente que os
vencimentos, a lue tivessem direito neste periodo,
fossem satisfeitos pelos cofres geraes, necessariamente
devem estar a cargo do thesouro provincial, que se
não pôde libertar á custa da renda geral dos onus que
lhe competem.

3. o Que a hypothese dos dous cirurgiões não é
applicavel á disposição da circular do ministerio do
imperio de 6 de fevereiro de 1863, tomada sob con­
sulta da respectiva secção do conselho de estado, para
os casos em que os empregados geraes, membros das
assembléas provinciaes, optam pelos seus vencimento,
na conformidade do art. 23 do acto acldiccional :
primo, porque é contestavel o fundamento da circular
de sel' constante a pratica, e não intel'rompida por 27
annos, de se pagarem os vencimentos dos empregos
geraes durante as se sões provinciaes pelo cofre geral;
pois que o aviso n. 158 de 31 de dezembro de ]846, e
a ordem do tbesouro n. 290 de 6 de março de ]841, ne­
gando o pagamento a empregado publico, membro da
assembléa provincial, demonstram que, pelo menos)
por duas vezes foi interrompida a pratica de que trata
a secção do imperio do conselho de estado e foi affir­
mada pelo governo imperial: secundo, porque os em­
pregados publicas civis têm vencimentos constantes;
e os militares gratificações que variam com a quali­
dade das commissões, e a que s6mente tem direito
quando em exercicio, nada percebendo quando por
qualquer motivo deixam o emprego.

As secções examinando com attenção os motivos
que serviram de fundamento â impugnação do pa-
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gamento, bem como a materia em si, pensam que não
procedem as razões api'esentadas pela 4a directoria do
ministerio da guerra, e com etreito é inexacto o princi­
pio apresentado em primeiro logar; isto é - que o offi­
cial que não tem exercicio de emprego ou commissão
não deve perceber vantagem-. As proprias tabellas e
instrucções citadas pela 4a directoria dizem que é
erroneo este chamado principio, e não póde ignorar a
primeira repartição de contabilidade mil itar que em
divel'sas'circumstancias os officiaes sem exercicio têm
tido, e agora mesmo continuam a ter vantagens ge­
raes, e mesmo especiaes, segundo a nomenclatura das
notas que acompanham o decreto de 31 de janeiro
de 1857.

Para exemplos citarão as secções o que aconteceu
com o general Manoel Luiz Osorio, que deixando o
exercício do emprego, em que se achava na provincia
de S. Pedro, veiu ã. côrte, vencendo além do soldo a
gratificação addicional e a etapa. : e o que nece saria­
mente terá acontecido com todos os officiaes que se­
guem da côrte para as provincias e de umas para outras
para serem empregados em commissões determinadas.

Os officiaes, que estão no gozo das vantagens geraes,
quando doentes, deixam o exercicio do emprego e con­
tinuam a perceber a etapa. Os que estão naquellas
circumstancias, e entram em conselho de guerra pel'­
dem metade do soldo, todas as vantagens, menos a
etapa, e ainda ha pouco tempo a 48 directoria jul­
gou que um oflicial empregado em commissão militar,
e que por isso tinha um vencimento certo, mas não
soldo nem outra qualquer vantagem militar, pelo
facto de entrar em conselho de guena por faltas que
se suppunha ter commettido, adquirira o direito a
etapa, isto é-passou a tel' direito a uma das vanta­
gens geraes, porque deixou o ex.ercicio. O marechal
de exercito graduado Marquez n.e Caxias no corrente
anno, e em alguns proxirnos passados, durante as
sessões da assembléa geral legislativa, percebe e tem
percebido, em vez dQ respectivo subsidio, o soldo do
posto, e vantagens correspondentes aos logares de
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ajudante de campo de Sua Magestade o Imperador e
de conselheiro de guerra; e isto de certo sem exercicio
dos ditos lagares.

Não poucas vezes se tem dado licenças com venci­
mento de vantagens geraes, e não será sem exemplo
com a concessão de todas as vantagen . Não é portanto
verdadeiro o principio de que: sem exercicio effectivo
de commissão militar o of:Bcial não póde legalmente
perceber, além do soldo, as vantagens de que trata a
legislação mil ital' .

Si, como fica demonstrado, póde um official ter
vantagens além do soldo, sem que esteja em exercicio
de commissão ou de emprego militar, para se impugnar
o pagamento dos vencimentos dos dous cil'urgiões,
preci o se torna examinar as circum tancias em que
se achavam, a legislação re pectiva, e o sentido que
sem pre a ella se tem dado.

Osdous cirurgiões estavam em exercicio de commis­
sões militares, e obtiveram do governo imperial li­
cença para fazer parte da a sembléa provincial do Rio
Grande do Sul; deixaram portanto a funcçães de que
se achavam incumbidos mui legalmente, e pas aram
a exercer outras.

Durante o tempo do desempenho destas, tinham di­
reito ao subsidio que estiv€s.:e marcado, ou a seus ven­
cimentos (art.2:3 do acto addicional).Preferiram os ven­
cimentos militares, e os devem receber; mas de quem?

A 4a directoria da guerra acha claro que seja dos
cofes provinciaes, mas o governo geral por muitos e
repetidos actos tem declarado que os empregatlos ge­
raes membl'Os das a sembléas provinciaes, que fizerem
opção dos vencimentos dos empregos, tem de ser
pagos pelos cofres geraes.

Na col1ecção das leis se acha impressa a circular do
minderio do imperio de 6 de fevereiro de 1863 expe­
dida em execuçàO da resolução de consulta da respe­
ctiva secçã.o do conselho de estado, e que reconheceu
expressamente o direito do pagament daquelles ven­
cimentos pelos cofres geraes. Os empregados publicas
da cÔrte que têm sido membros da assembléa provincial
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da provincia do Rio de Janeiro, e fizeram opção de seus
vencimento, os têm recebido por inteil'O (ordenado e
gratificação) do thesouro nacional com pleno conheci­
mento dos ministros das repartições respectivas, e do
proprio thesouro.

No proprio ministerio da guerra, e na provincia de
S. Pedro do Sul, ainda ha pouco tempo um oflicial
superior de cavallaria fez opção dos vencimentos mili­
tares, e não do subsidio; recebeu-os sem nenhuma
impugnação.

O aviso n. 158 de 31 de dezem bl'O de l846, e a or­
dem do thesouro nacional n. 290de 6 de março de 1841,
citados pela 4a directoria da guerra em apoio de sua
opinião, a contrariam, e são conformes com os actos
anteriores e prosteriores do governo a respeito da en­
tidade, sobre quem pesa o onus do pagamento dos
vencimentos dos empregados geraes que preferem'as
vanhgens dos empregos ás do subsidio.

Tanto o aviso, como a ordem citadas se referem a
um thesoureiro de alfandega, que, tomando assento na
assembléa provincial, fez opção de seus vencimentos,
e requereu ao governo.

O thesouro indeferiu tal pretenção pelo unico fun­
damento de que na conformidade da legislação das
alfandegas, posterior ao acto addicional, os tbesou­
reiros deviam ter um fiel, que supprisse suas faltas e
impedimentos, e quando não comparecesse o thesou­
reiro nem seu fiel, o inspector devia dar o primeiro por
suspenso, proceder a balanço e inventario, e nomear
logo quem o substituisse.

Accrescentou o thesouro naquelles seus actos que o
thesoureiro, acceitando o emprego com aquelles onus,
se havia a elles sujeitado, renunciando assim o bene­
ficio que lhe proveria do art. 23 do acto addicional.
Ha pois, no indeferimento do thesoureiró da alfandega
do Ceará, confirmação do principio, constantemente
seguido até hoje pelo governo, de que os vencimentos
dos empregados publicos, membros d.as assembléas
provinciaes, que deiles fazem opção, correm por conta
dos cofres geraes.
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As secções pedem venia a Vossa Magestade Imperial
para, a~tes de terminar seu parecer, notar a maneira
pouco respeitosa com que se houve a 4a directoria da
guerra, taxando de infundado um acto do poder exe­
cutivo, como é a resolução de urna consulta, revestido
de rubl'Íca imperial, referendado por um minstro de
estado, e accorde com o parecer da corporação consul­
tiva mais elevada. Se na hierarcbia administrativa
faltar a consideração dos subalternos aos superIOres a
a ordem não se podera manter.

Se o acto addicional, como fica dito, da direito a
preferencia dos vencimentos dos empregos publicas
geraes sem di tincção de civis e militares sobre o sub­
sidio, se até hojeconstantemente tem sido entendido
pelo governo geral que lhe compete o dever de pagar
taes vencimentos, nenhuma razão encontram as secções
na impugnação feita ao pagamento dos vencimentos
dos dous cirurgiões durante o tempo das sessões. E
como .a opção só é concedida entre o su bsidio e os ven­
cimentos, e não entre e tes e ajuda de custo, ou inde­
mnização annual para as despezas de ida e volta, de qUE:

trata o art. 22 do acto addicional, parece que o segun­
do cirurgião nenhum direito tem à quantia de setenta e
um mil trezentos oitenta e quatro réis, corre pondente
aos dias decorridos de 18 de fevereiro a 2 de março,
gastos na ida para tomar assento na assembléa.

Tal é, Senhor, o parecer que as secções têm a
honra de submetter a sabedoria de Vos a Magestade
Imperial, que resolvera como mais acertado fôr.

Paço em 12 de junho de 1865.- Manoel Felizardo
de Souza e Mello.- Mar'quez de Abrantes.- Vis­
conde de Abaeté.-Visconde de Itaborahy.- Miguel
de Souza J.ltJello e Alvim.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço 28 de junho de 1865.-Com
a ru brica de Sua Magestade Imperador. - Angelo
Muniz da Silva Ferraz.

32
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N, 62. - OONSULTA DE 10 DE JULHO
DE 1865 (0)

Sobre o requerimento do capitão Frandsco Carlos da Luz pe­
dindo pagamento do ordenado de lente da escola militar,
relativo ao tempo em que foi suspenso do exercicio até o dia
em que se proferiu a sentença final do ultimo conselho de
guerra a que respondeu,

Senhor. - Por aviso da secretaria 'de estado dos
negocias da guerra de 28 de abril do corl'ente anno
Dignou-se Vossa Magestade Imperial mandar que a
secção de guerra e marinha do conselho ue estado
interponha seu parecer sobre o requerimento, em que
o capitão do corpo de engenheiros Francisco Oarlos
da Luz, pede o pagamento do ordenado de lente da
escola militar, relativo ao tempo em que foi suspenso
do exercicio até o eHa em que se proferiu a Rentença
final do ultimo conselho de guerra a que respondeu,

O su ppllcante, sendo lente da 28 cadeira do lO anno
da escola militar, exercia ao mesmo tempo o emprego
de director do laborat,orio PYl'otechnico do Oampinho.

Suspeito de haver commettido faltas de cumprimento
de dever, neste ultimo emprego, respondeu a diversos
conselhos de guerra, sendo em todos absolvido.

(") 4& Directoria geral. - Ministerio dos negocios da guel'ra.
- Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1865. - 2& secção. - lllm,
e Exm. Sr.- Tendo-s por aviso de 2 de novembl'o do anno
proximo passado declat'ado que o Dr. Francisco Carlos da Luz,
lente cathedratico da escola militar, não podia receber o respe­
clivo ordenado, pOl' sachar l'espondendo a conselho de guerra,
sobl'e negocios do laboralorio do Campinho, de que el'a director;
e lendo sido absolvido por sentença do conselho su premo
militar de justiça, de accôl' lo com o parecer da secção de
guerra e marinha do conselho de est ldo, rog) a V, Ex. s sirva
dar as necess!lrÍas ol'dens par~ que no thesoul'o nacional se lhe
ajustem contas e pague o o denadlJ vencido durante o tempo da
suspensão.-Delis guarde a V. Ex.-Jose Antonio Saraiva.
- Sr, Jose Pedro Dias de Carvalho.
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Durante o processo foi suspenso do exercicio e de
todos os vencimentos de lente e de director, e se lhe
mandou abonar meio oldo da patente e etapa, quantias
que o supplicante não procurou receber, e de facto
não recebeu; absolvido, porém, requereu, fundado no
art. 164 § 4° do codigo do processo criminal, o paga­
mento do ordenado de sua cadeira.

O art. 164 § 4° do codigo do processo criminal diz
que um dos etreitos da pronuncia em crime de respon·
sabilidade é a suspensão de metade do ordenado e do
soldo, que o pronunciado tiver em razão do emprego;
e todo o ol'qenado ou soldo se perde, se afinal ha
condemnação.

Por esta disposição geral para os empregados civis
ou militares é fóra de duvida que o supplicallte
tem direito ao que requer, excepto se- di posição
posterior houver derogado ou modificado o citado
artigo do codigo do processo criminal.

Esta di posição entende a 4a directoria do ministerio
da guerra que se acha no art. 279 do regulamento
que baixou com o decreto n. 3083 de 28 de abril
de 1863, o qual se exprime da seguinte maneira:

« Os lentes, repetidores, professores e adjuntos só
perceberão os seus vencimentos quando em exercicio;
exceptuam-se, porém, os casos de impedimento por
serviço publico gratuito e obrigado por lei, de serviço
junto as pessoas da familia imperial, de com missões
scientificas, e duas faltas por mez, a juizo elo comman­
dante. Terão, porém, os ordenados, quando faltarem
por motivo ju tificado de molestia. »

Jão estando incluido na excepções o caso de sus­
pensão em virtude de pronuncia em caso de respon a­
bilidade, pensa a 4a directoria que, dada esta bypo­
these, fica pela legislação, que ora rege as escolas
militare , o lente sem direito a vencimento algum.

Tal intelligencia, se prevalecer, creará uma ex­
cepção odiosa, barbara e sem motivo razoavel contra
os empregados no magisteL'io das escolas superiores do
exercito.

Todos os empregados publicos das outras repar-
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tições quer civis quer militares, durante o tempo do
processo gozam de metade de seus ordenados, ou
soldos; os lentes, porém, e os professores ficarão pri­
vados dessa me ma metade, e reduzidos, se paisanos
forem, à miseria, por mezes, que tanto p6de durar o
proces~o, e isto, se forem absolvidos, estando in­
nocentes.

Pelos regulamentos da secretaria de estado, alfan­
degas, etc., etc., os empregados, salvas raras excepções,
s6 têm direito aos vencimentos, quando em exercicio,
e nas excepções nunca se contempla a de suspensão
judicial; entretanto' ninguem ainda se lembrou de que
os empregados das secretarias de estado, alfan­
degas, etc.. etc., quando pronunciados em crime de
responsabilidade perdem todos os vencimentos, e de
que o codigo do processo criminal tenha por tá.es
regulamentos sido alterado.

O codigo do processo criminal é lei geral e tão im­
portante que não se p6de julgar alterada, sem que nos
actos posteriores se faça delle especial menção; e nos·
regulamentos de 1863 em parte alguma se encontra
declaração alguma de tal alteração.

Se no art. 279 do regulamento de 28 de abril
de 1863 não se menciona o caso de suspensão judicial,
nem por isso se p6de concluir que tendo ella lagar,
fique o lent~ privado do ordenado todo, porquanto
estando regulado por lei anterior o procedimento para
tal circumstancia, escusado era repetir o que ja tão
claramente esta determinado.

Por estas razões é a secção de parecer que o capitão
Francisco Oarlos da Luz tem direito ao ordenado de
lente durante o tem po dos proces. os do con"elho de
guerra: Vossa Magestade Imperial resolverá, porém,
como fór mais acertado.

Paço em 10 nejulho de 1865.-.11.fanoel Felíza?"do
de Sottza e Mello.- Miguel de Souza Mello e
Alvím.- Visconde de Abaeté.
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N. 63 - CONSULTA DE 31 DE JULHO DE 1865

Sobro o requerimento do e:s:-tenente Norberto Alves Cával­
canti pedindo que seus serviços sejam aproveitados na guerra
contra o governo do Paraguay.

Senhor. - O ex-tenente do 60 batalhão de milicias
Norberto Alves Cavalcanti, condemnado pelo conselho
de guerra a ser expulso, como incurso no art. 10 § I Q

da lei de 26 de maio de 1835, e confil'mada a sentença
pela junta de justiça de Pernambuco, por quatro votos
aootra tres, requereu a Vossa Magestade Imperial em
1846 a reintegração do po. to, fundando-se nos decre­
tos de 23 de fevereiro e 25 de março, ambos de 1845~

que perdoaram aos militares o crime de primeira e se­
gunda elesel'ção implas, sentenciados, ou por senten­
ciar; ~as a petição foi indeferida, por não sel'em
applicaveis ao supplicarite as disposições dos citados
decretos.

Da sentença condemnatoria pediu revista, e o tri­
bunal supremo de justiça a negou, por verificar que o
promotor puhlico não fôra intimado para arrazoar
por parte da justiça, o que era nullidilde insanave1.

Como a sentença tinha sido confirmada na junta
ele ju>:tiça por 4 contra 3 votos, e o tribunal se
compunha de 7 membros inclusive apre idente, que
foi contrario ao supplicallte, requereu ene por di­
versas vezes a Vo sa Magestade Imperial perdão da
pena que lhe foi illegalmente impo ta; pois que os
presidentes das juntas de justiça, na conformidade das
leis de 9 de novembl'o de 1830 e 22 de ago to de 1833,
e do decreto n. 419 de 20 de junho de 1845, não tem
voto, devendo no ca 'o de empate lavrar-se sentença
pela menor pena.

Sobre esta pretensão tem havido tres consultas do
conselht supremo militar, e duas das secções reunidas
de guerra e marinha, e de ju tiça do conselho de es­
tado, sendo as do conselho supremo militar favoraveis
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ao supplicante e as do conselho de estado contrarias á
pretensão. As consultas das secções reunidas foram
resolvida' na confol'luidade dos pareceres.

Em 16 de março do corrente anno o ex-tenente Nor­
berto Alves Oavalcanti dirigiu a Vossa Magestade
Imperial um requerimento supplicando que se digne
aceitar os seus serviços na guerra actual, e allegando
que . e acha com forças suflicientes, e que deseja pelo
seu procedimento demonstrar a iujustiça para com eUe
anteriormente praticada.

E havendo Vossa Magestade Imperial por bem or­
denar em aviso da secretaria de e tado dos negocias
da guerra de 3 do corrente que a secção de guerra e
marinha do conselho de estado emitta seu parecer
sobre os papeis annexos ao requerimento do suppli­
cante, dos quaes se lê acima o resumo, e ao mesmo
tempo consulte si o militar condemnado a pena pela
qual tenha de ser expulso do exercito, deve pelo sim­
ples perdão daquella pena voltar ao mesmo exercito,
ou si para esse fim é necessario clausula no decreto
do indulto, passa a secção a cumprir as ordens im­
periae .

Sendo o supplicante maior de 63 annos, e ha muito
tempo afastado do serviço militar, não parece pro­
vavel que se ache em circum tancias de ser util, como
oflicial subalterno de companhia, em guerra que tanto
dispendio exige de forças e de vigor. Ainda quando
fique provado que o supplicante possa soffrer os tra­
balhos ele campanha, e tenha as qualidades que deve
possuir um oflicial, parece que, tendo sido expulso
por uma sentença, e sendo, pelo menos duvidoso se a
pena imposta é infamante, impossibilitado se acha
actualmente o supplicante para pertencer a uma cor­
poração, cuja primeira qualidade é a honra. Por
estas considerações entend a secção que não convém
aceitar o offerecimento que de seus serviços para a
guerra faz o supplicante.

A' questão de conveniencia se ajunta uma outra na
pretensão de que se trata. O supplicante era oflicial
do exercito, e não devia perder a patente senão em
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virtude de sentença dos tribunaes competentes, e dada
de accôrdo com as leis que regulassem a materia.

Se os tribunae:;: foram incompetentes, ou se pro­
cederam no julgamellto de modo contrario a lei, con­
demnando a quem deveram ter ab olvido, parece que
se da o caso de intervir o poder moderador, usando
da salutar faculdade que lhe confere o § 8° do art. 101
da constituição do Imperio.

A junta de justiça, que tomou conhecimento em
segunda insiancia, do processo do ex-tenente Caval­
canti, dividiu- e em opiniões: tres dos seus vogaes
votaram pela absolvição, os outros tres, porém, sus­
tentando a sentença do conselho de guerra, condem­
naram o réo. O presidente da junta contra lei ex­
pressa, e decreto do governo desempatou votando pela
condemnação.

O art. Ioda lei de 1 de julho de 1830 diz que:
« Os pre identes das juntas de justiça votarão s6­

mente em ca o de empate. »
Mas o art. Ioda lei de 22 de agosto de 1833 deter­

mina que:
«A dispo ição da resolução de 9 de novembro de

1830 art. 3°, concebida nos eguintes termos: «em
caso de empate nas causas criminaes, quer sobre a
condemnação, quer sobre o grau da pena, seguir- e-ba
a parte mais favoravel ao réo; e nas causas civeis
desempatara o presidente - é extensiva autouos os tri­
bunaes de justiça do Imperio. »

E o decreto n. 419 de 26 dejunho de 1845, expe­
dido de conformidade com o parecer da secção de
guerra e marinha, declara que os presidentes das jun­
tas de ju liça não têm voto de desempate, devendo
lavrar-se sentença pela pena menor, quando houver
empate.

Ora, se o presidente da junta não p6de votar no tri­
bunal, e tres vogae absolveram e tres condemnaram,
evidente parece pela legi lação citada, que o réo devera
ser absolvido, e que 6 por erro foi condemnado, e
que portanto se acha soffrendo uma pena illegalmente
imposta.
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o réo, em tempo, interpoz o recurso para o supremo
tribunal de justiça, que nego1,1 a revista, por não ter
sido intimado, nem continuado com vista ao promotor
da justiça, falta esta que não póde ser supprida.

O juizo, portanto, do primeiro tribunal judicial do
paiz sobre a justiça da condemn~.ção não foi mani­
festado, e não se pMe com a sua sentença argumentar
sobre a legalidade com que procedeu a junta de jus­
tiça de Pernambuco no julgamento do supplicante.

As secções reunidas de guerra e marinha e de
justiça, consultando por duas vezes, parece que não
tiveram á vista a decisão do tribunal supremo de jus­
tiça, e apenas conheciam a denegação da revista, e
d'ahi concluiram que pela autoridade competente es­
tava julgada curial a sentença da junta de justiça, e
finda portanto a questão de nullidade ou injustiça
manifesta; a leitura, porém, da sentença do tribunal
supremo de justiça, que acompanhou o aviso acima
citado, faz com que actualmente a secção pense de
maneira diversa, e seja de parecer que se dã um dos
casos em que o poder moderador bem usada da attri­
buição de perdoar ou moderar as penas.

O perdão, porém, caso seja concedido, não convém,
na opinião da secção, que tenha effeito retroactivo
sobre o vencimento de soldo, e de tempo de serviço,
desde a época em que foi o supplicante expulso do
exercito até áquella em que se realizar a graça impe­
rial, nem importe a adlutssão em alguma das classes
activas elo exercito antes de rigorosa inspecção de
saude, na qual se mostre o supplicante apto para todo
o serviço ele paz e de guerra, devendo ser reformado
se pela idade ou molestia não fôr julgado em estado
ele fazer todo o serviço.

Passando a tratar ela segunda questão proposta no
aviso elo ininisterio da guerra de 3 do corrente, isto é,
se' o militar condemnado a pena pela qual tenha de
ser expulso do exercito, eleve pelo simples perdão
daquella pena voltar ao mesmo exercito ou se para
esse fim é necessario clausula no decreto do indulto,
entende a secção que sendo a expulsãO consequencia
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da pena, e portanto uma parte da pena total em que
incorreu o réo, o perdão, quando dado sem restricção,
se estende á me roa pena total, e o militar fica res­
tituido ao posto que tinha. O art. 101 § 8° da consti­
tu ição prescreve que: O Imperador exerce o poder
moderador perdoando e moderando as penas impostas
aos réos conuemnados por sentença; ora, si a pena' se
compuzer de duas partes -prisão e expulsãO - e o
decreto usar simplesmente da expres. ão perdoar, pa­
rece que a graça se estenderá a toda a pena, e não a
uma só de suas partes, pois a não ser assim se empre­
garia o verbo moderar em vez de perdoa?".

Tal é Senhor, o parecer que a secção de guerra e
marinha do con elho de estario tem a honra de sub­
metter asabedoria de Vossa Magestade Imperial, que
deliberara como mais acertado fôr.

O conselheiro de estado Visconde de Abaeté deu o
seguinte voto em separado:

Não podendo adherir aopinião do illustrado relator
da secção em pontos de doutrina juridica e constitu­
cional, cuja solução não me parece facil, passo a expôr
e explicar o meu voto acerca da materia de que se
trata.

Norberto Alves Cavalcanti tem pedido por diversas
vezes perdão da pena que lhe foi imposta por sen­
tença, da perda do posto de tenente do 7° batalhão de
caçadores de la linha, allegando que a sentença
que o condemnou, proferida em grau de appelIação
pela junta de justiça de Pernambuco em 22 de setem­
bro de 1837 é notoriamente nuHa, porque, havendo
tres votos de absolvição e outros tres de cOl1demnação,
o presidente da junta, contra expressa determinação
do art. l° da resolução de 22 de agosLo de 1833, não
só votou, como desempatou contra o supplicante.

Entre os documentos que se juntam, ha duas con­
sultas do conselho supremo militar, e inforlliações ele
diversas autoridades, que são favoraveis ao suppli­
cante, pronunciando.: e pela nullidade da sentença da
junta de justiça de Pernambuco.

Ha, porém, em sentido contrario, duas consultas
33
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resolvidas das secções de guerra e marinha, e de jus­
tiça do conselho de estado. E' verdade que nestas
consultas não se discutiu a questão !ie direito, em que
o supplicante se fundava para pedir o perdão da pena,
e a reintregação no po to de tenente, Ilue anterior­
mente tinha, mencionando-se apenas que o supplicante
interpuzera da sentença da junta de justiça de Per­
nambuco recurso de revista para o tribunal supremo
de justiça, que por acórdão de 13 de julho ue 1838 a
negara; e tambem é verdade que o supremo tribunal
de justiça, sem decidir se tinha havido ou não nulli­
dade na sentença recorrida, negou a revista com o
funda'mento de não ter sido intimada nem continuada
com vista ao promotor da justiça, não conhecendo por­
tanto do merecimento do processo.

Consta mais dos documentos juntos que a pretenção
do supplical1te tem sido indeferida, achando-se na
direcção da repartição da guerra diversos ministros,
a saber: os Srs. João Paulo elos Santos Barreto, Mar­
quez de Caxias e Jeronymo FranciRco Coelho.

Deste ultimo lê-se o seguinte despacho lançado a
lapis:

« O presidente da província de Pernambuco votou
na fórma expressa da lei como membro da junta mi­
litar de justiça, e não foi v.oto de qualidade. Assim, não
houve empate, houve votação condemnatoria por maio-
ria de qua,tro votos contra tres. » .

Este despacho esta de accôrdo com. uma infor­
mação que se acha entre os documentos, assignada
pelo capitão Aluaral, o qual depois de analy ar a
legislação concernente á materia, conclue nos seguintes
termos:

« Assim, parece que no caso vertente não houve
em pate na junta de justiça: o presidente votou bem
como vogal. As disposições das citadas leis de 1830 e
1833 só vigoram para o fÔl'O civil. »

Não é possivel verificar se foram as mesmas, ou
outras as razões que influiram, durante os ministel'ios
dos 81's. Santos Barreto e Marquez de Caxias, no in­
deferimento da pretenção do supplicante.
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o que se verifica é que a pretenção foi desattendida
pelo poder moderador.

Como quer que seja pela sentença dajunta de justiça
de Pernambuco que pa sou em julgado su bsi te, e deve
prevalecer o que em t1ireito se diz res judicata; e como
a nullidade da sentença não foi reconhecida e declarada
pelo poder judiciario, unico competente para fazeI-o,
tenho por evidente que o perdão do poder moderador
não póde basear-se na allegada nullidade.

Accresce qua, posto sejam muito respeitaveis e
illustradas as autoridades que entendEjm ser nulla a
sentença da junta de justiça de Pernambuco, é certo
que outras pensam por diverso mMo, endo uma denas
o proprio governo, solicitando e obtendo as deliberações
que por tres vezes indeferiram a graça requerida pelo
supplicante.

Isto não obstante, o supplicante apresenta-se mais
uma vez requerendo que os seus serviços sejam ac­
ceitos na guerra contra o Paraguay, e instando pelo
deferimento de suas anteriores reclamações.

Como do que fica exposto resulta que o perdão, e a
consequente acceitação dos serviços, que o supplicaute
offerece , não póde ir além de uma questão de conve~

niencia, conformo-me, nesta parte, não sÓ com as
consultas das secções de guerra e marinha, e de justiça
do conselho de estado, de 1 de setembro de 1846 e de
10 de julho de 1848, uma das quaes a signei, mas
tambem com a informação da 3a ecção da 2a directoria
da secretaria da guerra, de 26 de abril do corrente
anno, em que se diz o seguinte:

« A secção entende que a pretenção do supplicante
não está no caso do ser attenclida, não sÓ porque, tendo
ene assentado praça em 1817,deve contar pelo menos 65
annos, e não ser esta a idade mais propria para o Ser­
viço de campanha, como principalmente por ter sido o
su pplicante demittido do serviço por sentença do con­
selho de guerra. »

Pelo que pertence á segunda que tão, a saber: se o
militar condemnado a pena, pela qual tenha de ser
expulso do exercito, deve pelo simples perdão daquella
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pena voltar, ao mesmo exercito, ou se para esse fim é
necessaria clausula no indulto, já a este respeito enun­
ciei a minha opinião em 'outra consulta da secção de
guerra e marinha do conselho de Estado, em que fui
voto vencido.

A opinião, que então enunciei, e em que ainda per­
sisto, tem por fundamento o art. 101 § 80 da consti­
tuição.

Entre as attribuiçães que esse artigo confere ao poder
moderador uma dellas é a que se menciona no § 80 ,

isto é, a de perdoar e moderar as penas impostas aos
réos condemnados por sentença.

Do texto do § 80 concluo que, se a pena de expulSãO
do serviço militar fór imposta ao réo na sentença que
o condemnar por ser uma das penas estabelecidas no
codigo penal militar para punir o crime commettido, é
evidente que o poder moderador tem a attribuição de
perdoaI-a. Quando a sentença impuzer mais de uma
pena, o indulto devera ser redigido com a necessaria
clareza para saber-se se comprehende todas, ou não.

~as, se a expulSãO do serviço militar não fór uma
pena estabelecida no codigo penal militar para punir
o crime commettido, mas estiver decretada por lei
como disposiçãO e regra geral em certos e determinados
casos de condemnação, persuado-me que nesta hypo­
these a expulsão do serviço não póde ser perdoada,
porque não é uma pena imposta por sentença, mas a
declaração de uma in ha bilidade permanente para o
serviço militar expressamente creacla, e estabelecida
por lei nos referidos casos, e conseguintemente esta
inhabilidade legal não póde ser annullada, nem sus­
pensa por meio de um acto do poder morlerador, mas
sómente pelo poder legislativo, ao qual na fórma da
constituição compete fazer leis, interpretaI-as, sus­
pendel.as e revogaI-as.

E' este o meu parecer.-Paço, em 31 dejulho de
1865.-MarlOel Felizardo de Souza e J.Wello.­
Miguel de Souza Mello e Alvim.- Visconde de
Abaeté.
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N. 64- 00 lSULTA DE 1 DE AGOSTO'
DE 1865 (')

Sobre o requerimento do tenente do extincto corpo de volun­
tarios a c!l,vallo da 2a linha de S. Paulo, Bento Francisco de
Moraes, pedindo pagamento de soldo pela tabella de 28 de
março de 1825.

Senhor. - Por aviso do ministerio da guerra de 17
de junho ultimo, houve Vossa Magestade Imperial
por bem ordenar que as secções reunidas de gnerra e
marinha e de fazenrla do con ellJo de estado consultem
com seu parecer sobre o requerimento em que o te­
nente do extincto corpo de voluntarios a cavallo da
2a linha da provincia de S. Paulo, Bento Francisco de
Moraes, pede pagamento de soldo pela tabella de 28 de
março de 1825 por se achar nas 'circumstancias do
decreto n. 949 de 26 de junho de 1858.

O conselho supremo militar já consultou sobre a
materia daquelle aviso, e expoz nestes termos sua
opinião:

« Senhor.- Mandou Vossa Magestade Imperial por
portaria da secretaria de estado dos negocias da guerra
em data de 9 de março proximo passado, que o con~

selho supremo militar consulte, se o tenente do
extincto corpo de vaIuntarias a cavallo da 2a linha da
provincia de S. Paulo, Bento Francisco de Moraes,
ainda pó,le ser considerario oflicial da mesma extincta
2/l linha, allegando no requerimento incluso, achar-se
comprehendido nas disposições do decreto n. 949 de
26 de junho de 1858 para a percepção do soldo pela
tabella de 28 de março de 1825, e não tendo o sup­
plicante solicitado a sua patente senão em 3D de
novembro do anno proximo findo, isto é, quarenta ou
mais annos depois de ter sido promovido, como consta,
da informação ela contadoria geral da guerra, que

n Aviso de 10 de Setembro de 1865 á presidencia da pro­
vincia de S. Paulo.
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acompanha o dito requerimento. Allega o supp]icante
que achando-se comprehendido na disposição do de·
creto n. 949 de 26 de junho de ]858, competindo-lhe
por isso a percepção do soldo de tenente pela tabel1a
de 28 de março de 1825, como se declara na patente
que lhe fóra passada em 30 de novembro do anno
proximo passado; mas que não tendo podido entrar no
gozo do mesmo soldo sem que se lhe determine o
pagamento, pede, por isso seja expedida ordem à the­
souraria de fazenda da provincia de S. Paulo, afim de
que sejn pago do que lhe estiver a dever. - A conta­
doria geral da guerra em sua infol'mação diz: - Que
é verdade que por decreto n. 949 de 26 de junho
de 1858 se mandou comprehender no aviso de 2 de
março de 1829 o capitão Antonio Joaquim Rodrigues
Borba e mais officiaes em identicas circumstancias;
este decreto baixou em virtude de resolução da assem·
bléa geral legislativa, cujo art. 10 manda contar o
soldo correspondente à patente com que serviram; que,
se o supplicante estiver comprehendido nas disposições
do citado decreto, julga-o no caso de ser deferido, con­
vindo que pela thesouraria da provincia de S. Paulo,
se liquide a divida concernente a exercicios findos nos
termos do aviso circular de 6 de agosto de 1847, se a
el1a tiver direito, servindo de base a respectiva pa­
t~nteque foi passada em 30 de novembro ultimo, sendo
paga por aquella repartição a que fór relativa ao
corrente exercicio e remettido á referida contadoria
geral o respectivo processo de di vida de exercícios
findos para a sua inscripção. Mas que, tendo deixado
o supplicante passar, talvez mais de 40 annos sem
solicitar sua patente, entra em duvida se ainda póde
ser considerado oflicial da extincta 2a linha. - Parece
ao conselho que o não ter a mais tempo o tenente do
extincto corpo de voluntarios a cavaDo da 2a linha da
provincia de S. Paulo, Bento Francisco de Moraes,
solicitado a sua patente, não deve obstar ao pagamento
que requer em virtude de lei; por is o que deve pre­
valecer a disposiçãO do decreto de 29 de outubro
de 1822, que o promoveu a tenente, de cuj? posto se
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lhe passou patente em 30 de novembro proximo pas­
sado; e que julga por isso, comprehendido o peticio­
nario na di posição do decreto recente de 26 de junho
de 1858 sob n. 949.

« Rio de Janeiro em 4 de junho de 1860.-Alvim.­
Barreto.- Visconde de Cabo FriO.-Carvalho.­
Bittencourt .- Moraes. Ancora.»

As secções reunidas considerandJ que não obstante a
demora em solicitar a patente do posto a que havia sido
promovido em 1822, o 8upplicante a obteve e foi reco­
nhecido tenente da 2a linha em 1859, não julgam
caber-lhes agora o pôr em duvida a legitimidade desse
acto do governo; e portanto concordam com o parecer
do conselho upremo militar; mas Vossa Magestade
Imperial resolverá o que fór mais a~ertado.

Paço em' 1 de agosto de 1865. - Visconde de Ita­
borahy .- Marquez de Abrantes. - Manoel Feli­
zardo de Souza e Mello.- T1isconde de Abaeté.­
Miguel de Souza Mello e Alvim.

DESPA.CHO

Resolva-sé por aviso, é de conformidade com o
parécér do consélho.

N. 65 - RESOLUÇÃO DE 30 DE SETEMBRO
DE 1865

Sobre o requerimento do alferes José Aureliano Xavier Bastos
pedindo perdiXo do resto da pena de um anno de prisão a que
foi condemnado, e revogação do decreto que o reformou.

Senhor. - O alferes reformado José Aureliano Xa­
vier Bastos pediu perdão do resto da pena de um
anuo de prisão que estava cumprindo, e a revogação
do decreto que o reformou.
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Este official, tendo a seu cargo uns presos no Forte
de Miranda, em Matto Gros o, que se evadiram, foi
condemnado pelo conselho de guerra a um mez de
pr'isão. O conselho supl'emo militar, reformando a
sentença, o condemnou a um anno de prisão em uma
fortaleza. O governo imperial, autúrizàdo pelo ad. 9°
§ 2° da lei n. 648 de 18 de ago to de 1852 para re­
formar os officiaes condemnados a um anno ou mais
de prisão, expediu o decreto de reforma do sup­
plicante.

Sendo o conselho supremo militar consultado sobre
a pretellção elo alfere Basto' emittiu em 6 de novem­
bro de 1860 o seguinte parecer:

«Parece ao conselho, conformando-se com a infor­
mação do tenente-general ajudante-general do exercito,
que não póde tet lagar o perdão que impetra o alferes
reformado elo exercito Jose Aureliano Xavier Bastos,
porquanto, antes de chegar a Matto Gros o, onde se
acha o peticionario, a imperial resolução da presente
con uHa, tera expirado o tempo pelo qual fôr,a con­
c1emnado o mesmo peticionario: outrosim parece ao
conselho que em attenção ao bom comportamento, aos
bons serviços de paz e de guerra prestados pelo peti­
cionario, a sua pouca idade quando cllmmettera o
delicto pelo qual fôra condemnaclo; e sobretudo por
acharem-se capturados os presos cuja fuga dera logar
á condemnação de que se trata, e por não ser o de­
licto em questão daquelles que imprimem o fenete
da degradação moral sobre o réo, que elle se acha nas
circumstancias de obter a revogação do decreto que o
reformou.

«Rio de Janeiro, em 26 de novembro de 1860.­
Alvim. - Ban"eto. - Visconele ele Cabo Fr'io. ­
B. Suruhy. - Carvalho.-Bitencou?"t. - Cab'!"al.­
Mor'aes Ancora. »

O parecer do conselho supremo militar não parece
confOl'me a legi lação em vigor, que 8xpre samente
veda a passagem de ofticiaes das classes inactivas para
ás activas.
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o conselho propõe que se não conceda o perdão por
de neces al'io, pois que o tempo de prisão estava quasi
concluiào, mas aconselha que se revog'Ue simples e
puramente o decreto de reforma, isto é, indica que o
alferes passe de reformado para ,p classe.

O governo não poderia reformar e te oflicial se não
tives e havido a sentença condemnatoria de um anno de
pri ão; a reforma, pois, não póde deixar deser conside­
rada como uma consequencia mais ou menos necessaria
da mesma sentença, e como uma aggravação da pena.

Posto isto, competindo ao poder moderador (ari. 101
§ 8° ela constituição) perdoar e moderaI' as penas im-
postas aos réos condemnaclos por sentença, parece que r
O perdão póde ser concedido e na exten ão l'equerida.
Só por e te modo o alferes podera regres a r para a
1a classe do exercito, do que é digno, segundo as in­
formacões.

Tal-é o parecer que a maiol'ia da secção de guerra e
marioha do conselho de estado tem a honra de ubmetter
ii. sabedoria de Vo a Magestade 1m perial, na confor­
midade do aviso de 12 de junho proximo pa.sado, expe­
dido pela secretaria de estarlo do", negocios da guerra.

O conselheiro de estado Visconde de Abaeté deu o
seguinte voto em separado:

Divil'jo da opiniãO dos meus illu, irados collegas.
Pelo art. 101 § 8° da constitllição compete ao poder
moderador perdoar e moderar as penas impostas aos
réos condemnados por sentença. Mas, a reforma do
supplicante não foi uma pena impo ta por sentença.
Logo nãó póde sobre este acto recahir o perdão do
poder model'ador. A reforma não pócle considerar-se
em direito como cons~quencia da pena de um almo de
pri~ão, a que o oflicial foi condemnado por sentença,
por'lue a lei n. 648 de 18 de agosto de 1852 é ne ta
parte inteiramente facultativa, omo se l" no art. 9°
§ 2°. A reforma do supplicante foi um acto do poder
executivo, e inteir amente livre e independente da acção
do poder judiciario, como devia ser, e só poderia ser
revogada por outro acto do poder executivo. 1as a
legislação em vigor véda a passagem de ofliciaes das

34.
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classes inactivas para as activas. Logo a reforma tam­
bem não pód~ ser revogada por um .acto do poder
executivo.

Paço, em 26 de junho de 1865. -1I1anoel Feli­
zardo ele Souza e Mello. - Miguel de Souza 111ello
e Alvim. - Visconde de Abaeté ( com voto separado ).

RESOLUÇÃO

Como parece a minoria da secção:- Paço em Uru­
guayana, 30 de setembro de 1865.-. Com a rubrica de
Sua Magestade o Imperador. - Angelo Muniz da
Silva Ferraz.

N. 66.- RESOLUÇÃO DE 22 DE NOVEMBRO

DE 1865 n
80l;>re as penas que devem ser impostas aos individuos que

concorrerem para a evasão de recrutas do poder da es­
colta.

Senhor. - Por aviso da secretaria de estado dos
negocio da guerra, de 17 de Junho próximo passado,
houve Vossa Magestade Imperial por bem determinar
que as secções tie guerra e marinha e de justiça
do conselho ele estado, consultem com seu parecer
sobre as ponas que devem ser impostas aos indivi­
duas que concorrerem para a evasão de um recruta
do poder da escolta.

(") V. Res. de 14 de Novembro de 1855.-1." voI. pago 87.
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o art. 5° das instrucções annexas ao decreto de
2 de ovembro de 1835 sobre a questão, exprime-se
da maneira seguinte:

«Os presidentes (de provincia) poderão impõr a
pena até tres mezes de prisão a todo aquelle que oc­
cuItar, aconselhar ou proteger a fuga ou occultamento
da pessoa destinada para o recrutamento, e bem assim,
ao qUê recrutar individuo que manifestamente não
tiver os requi itos das instrucções, ou pelas mesmas
estiver isento, precedendo sómente audiencia da parte
e as informações necessarias para o conhecimento da
verdade. »

O art. 14 das instrucções que baixaram com o de­
,creto n. 73 de 6 de Abril de 1841, dispõe que:

« Todos os que occuItarem algum individuo sujeito
ao recrutamento, ou protegerem a sua fuga, ou impe­
direm por alguma fórma que sejam recrutados, ou
forem causa de que depois de recrutados sejam tira­
dos do poder dos conductores, serão pun.idos com
pri ão de um a tres mezes e multa de 100 000 a
200 000, além de outras penas criminaes a que possam
estar sujeitos. »

Explicando o procedimento que se deve ter com os
que soltarem ou tentarem soltar recruta , o aviso
n. 360 de 20 de Nbvembro de 1855, assim se ex­
prime:

«111m. e Exm. Sr.-Sua Magestade o Imperador,
tendo ouvido as secções de justiça e de guerra e ma­
rinha do co selho de estado sobre o officio dessa presi­
dencia n. 97 de 8 de Julho de 1854, propondo as
duvidas: P, se ão crimes a tentativa de soltar re­
crutas, e o acto de soltura plena; 2a , se não sendo
crimes, qual deva ser o seu procedimento; 3a, se a tal
respeito deve guiar-se pelo codigo, ou pelas instruc­
ções de 6 de Abril do 1841.

« E conformando-se com o parecer das mesmas sec­
ções, houve por bem, por sua immediata e imperial
resolução de 14 do corrente, mandar declarar: l°,
que o acto de soltar um recruta não é crime no sentido
que o codigo dá a essa palavra, embora seja punido
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com as penas marcadas nas citadas instrucções, donde
se segue que não se podem applicar a esse acto a~

regras que o codigo penal estabelece para qualificar
a tentativa, visto que allí se julga crime a tentativa
do crime, isto é, de uma acção como tal qualificada
pela lei, e não sendo crime a soltura de um recruta,
segue-se tambem que não é crime a tentativa; 2°, que
aquelle que simplesmente tentar soltar recrutas, não
esta sujeito a pl'ocedimento algum criminal, salvo s.e
o fizer,por algum dos modos que a lei qualifica crimi­
nosos, como por exemplo, se tentar soltar o recruta
por meio de peita, pois então estara incur o no al't. 130
do codigo penal, se tentar acommetter com força a·
prisão, para o soltar, caso em que estara incurso no
art. 122 do mesmo codigu, e assim em outras hypo­
theses alli prescriptas; ;)0, finalmente, que a vista do
que fica declarado, é obvio que em semelhantes casos,
deve a autoridade regular-se pela natureza delles,
resolvendo-os pelas instrucções de 6 de Abril de 1841,
ou pelo codigo penal, conforme estiverem acautelados
nestes ou comprehendidos naluellas: o que com­
munico a V. Ex. para seu conhecimento e execução.

«Deus guarde a V. Ex. - Ma?"quez de Caxias.
- Sr. presidente da provincia de Minas Geraes. »

A' vista das disposições citadas são as secções de pa­
recer, que se a fuga de recrutas não fór acompanhada
de circumstancias que tornem o acto criminoso, se­
gundo o coeligo criminal, os que as promoverem estão
sujeitos as penas de um a tres mezes de prisão e á
multa de 100$000 a 200$000; mas, se a evasão elos
mesmos recrutas se fizer por algum dos modos por lei
qualificados criminosos, além daquellas penas sacha­
rão, os que contribuirem para a evasão, sujeitos ás
outras pela legislação decretada .
. O procedimento indicado parece que deve ser appli­
cada tanto aos individuas que promoverem a fuga dos
recrutas, não estando delles encarregados, como às
praças, e outros detentores a quem forem confiados os
mesmos recrutas, havendo nesta ultima hypothese,
razão para a applícação do maximo das penas.
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Vossa Magestade Impelial resolverá, porém, como
mais acertado julgar.

Paço em 4 de Julho de 1865.-Manoel Feliza1"do
de Souza e Metlo. - José Antonio Pimenta Bueno.
- Visconde do U?"uguay. - Visconde de Jequiti­
nhonha. - Miguel de Souza .L1!!ello e Alvim. - Vis­
conde de Abaeté.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço em 22 de ovembro de 1865.
-Com a rubrica de Sua 1agestade o Imperador.­
Angelo Muniz da Silva Ferraz.

N. 67. - CO SULTA DE 6 DE DEZEMBRO

DE 1865 n
Sobre prisioneiros de guerra.

Senhor. - Determinou Vossa Magestade Imperial,
que as secções reunidas de guerra e marinha, de jus­
tiça e estrangeiros do conselho de estado, á vista cios
documentos publicados na ordem junta n. 8 do gabi­
nete do mini teria da guerra, consulte com seu parecer
sobre os seguintes que itos, afim de que posFJam ser
expedidas instrucções ás autoridades militares acerca
do . prisioneiros de guerra:

1. o Os pri ioneiros de guerra a quem se concedera
residir em'logar de sua escolha, que não seja o Para­
gU2.y, podem mudar de domicilio sem licença do go­
vemo?

n Vide as instrucções de 25 de dezembro de 1865 publicadas
a pag. 609 da collecção das decisões do governo.
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2. o Se não o podem fazer, qual o procedimento que
para com elles deverá ter o governo imperial: lo, se
mudarem de domicilio em licença para outro logar
que não seja o Paraguay ; 20 , se fugirem para o Para­
guay, encorporando -se as forças paraguayas, comba­
terem contra o Imperio e cahirem depois em poder das
forças imperiaes.

3. o Que procedimento tambem deverá ter o governo
para com os prisioneiros, a quem não se concedeu per·
missão para residir em qualquer logar que não seja o
Paraguay, no caso de fuga, e se aggravarem esta cir­
cumstancia encorporando-se a forças paraguayas, e
baterem-se contra o ImpeL'io, cahindo depois em nosso
poder?

4. o No caso dos prisioneiros commetterem qualquer
delicto no territorio brazileiro deverão responder pe-
rante a justiça do Imperio? -

5. o Quae;; os vencimentos que se devem abonar aos
pL'isioneiros de guerra?

6. o Finalmente, as despezas que se fizerem com
os mesmos prisioneiros para sua alimentação, ves­
tuario e tratamento nos bospitaes, deverão recahir
a final sobre o governo do Paraguay, conforme o prin­
cipio do direito das gentes?

As secções reunidas entendem :
Quanto ao 10 quesito:
Deu-se entre os generaes aliiados e o inimigo uma

simples convenção, pela qual este se entregou áquelles
simplesmente, com as condições mui geraes no art. lo
e 30 e com a modificação feita no 2.°-

Estas capitulações differem dos tratados solemnes
pela sua fórma e porque são obrigatorias sem ratifica­
ções de soberano.

As convenções militares exigem, observa Martens,
na sua execução tanto rigol' quanto os tratados con­
cluidos durante a paz. Si uma das partes infringe uma
ou muitas disposições de sas convenções, póde a outra
rescinclil-as immediatamente.

Foi concedido aos ofliciaes paraguayos de qual­
quer categoria, escolherem para sua residencia qual-
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quer lagar que não pertença ao territorio do Para­
guay.

Está claro que isto se entende a respeito da escolha.
de uma escolha que é necessariamente primeira. Para
que exigir declaração da primeira escolha, com liber­
dade de fazer depois quantas aproverem sem commu­
nicação ao governo imperial e permissão sua? E' pre­
ciso que o governo do Bl'azil saiba onde residem
homens que são seus prisioneiros, e possa, se fÔr pre­
ciso, fazeI-os observar e punir.

Sómente se trata da escolha do logar, com exclUSão
do Paraguay, e trata-se, da primeira, que é livre ao
prisioneiro. O governo do Brazil a permittio e appro­
va-a. Para que o prisioneiro mude de lagar é preciso
permissão do governo imperial. A não ser assim a pri­
meira escolha é uma verdadeira burla.

Quanto ao 2° quesito:
Se os prisioneiros paraguayos mudarem de domi­

cilio" permittido e approvado pelo governo do Beazil
para outro lagar sem permissão do mesmo governo,
se fugirem para o Paraguay, combaterem contra o Im­
perio e cahirem depois em poder da;s forças imperiaes
tem lagar o seguinte:

. «Breach of good faith in these transactions can
be punished only by witholding f?"om the party
guilty of s1,wh viotation the advantage stipulated by
the ca?"tel,. 01' in case~wich may be supposed to war­
ra"!-t such a reso?"t, by dep?"isals 01' vindictive reta­
liation (Wheaton International Law) . »

EJstá no mesmo caso o quisito 3. ~
Quanto ao 4° quesito:
Parece âs secções fóra de duvida que os prisioneiros'

que commetterem qualquer delicto no territorio
brazileiro devem responder perante a justiça bra­
zileira.

Quanto ao 5° quesito:
Parece que devem ser abonados aos prisioneiros de

guerra vencimentos sempre inferiores aos que vencem
os militares brazileiros de postos cotrespondentés.
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Quanto ao 60 quisito, finalmente:
Parece f6ra de duvida que deve ser exigida do

do Paraguay a inriemnização das despezas que fo­
rem .feitas com alimentação, vestuario e tratamento
nos hospitaes dos pei ioneiros, por dever satisfazel-a
sem duvida o Paraguay.

Vossa Magestade Imperial, porém, resolvera o mais
acertado. .

O Conselheiro de Estado Visconde de Abaeté apre­
sentou o seguinte voto:

Concordando com as respostas dadas aos quesitos,
entendo todavia que se deve precisar mais a re posta
ao quesito 5. o Acho a re posta um pouco vaga, e en­
tendo que se deve dizer que os prisioneirlls devem
receber s6mente dois terços do soldo, que vencem os
militares 1Jrazileiros de postos correspondentes.

Paço em 6 de dezem bro de 1865. - Visco l1de de
Uruguay .- Visconde de Jequitinhonha. - Visconde
de Abaete.- Jose Antonio Pimenta Bueno.- Ma­
noel Felizardo de Souza e Mello.

N. 68 - CONSULTA DE 23 DE DEZEMBRO
DE 1865 (")

Sobre o abono de ordenaio aos professores da escola militar
preparatoria do Rio Grande do Sul, durante o tempo em que
estiveram fachadas as aulas por ordem do governo.

Senhor.- Mandou Vos~a Magestade Imperial por
aviso do ministerio da guerra de 20 do corrente, de-

n 4" Directoria g ral.-2" secção.- Rio de Janeiro.- Mi­
nisterio dos negocios da guerl'a, 4 de Janeiro de 1.:;66.

Illm. e Exm. Sr.- Tendo Sua Mag-estade o ImperadlJr, por
sua imme iata e imperial l'esoluçãJ de 29 de novembro do anno
proximo passado, (1) tomada sobre consulta das 8ecçõe~ de

(i) Vide a resolução á pag. 227 do volumo publicado om 4.872.
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volver ás secções reunidas de guerra e marinha e de
fazenda do conselho de estado a imperial resolução
tomada sobre consulta das mesmas secções, acerca elo
requerimento em que o Dr. Manoel Velloso Paranhos
Pederneira, professor da escola militar preparatoria
do Rio Grande do SuL pede que se lhe continue a abo­
nar, bem como aos outros professores, o ordenado
que pela thesouraria de fazenda daquella provincia
lhes foi suspenso, para que as ditas secções, tendo em
vista a duvida proposta pela 4a directoria geral da
secretaria de estado dos negocias da guerra, consultem
de novo o que parecér sobre os termos em que se deve
mandar cumprir a mesma resolução.

A duvida a que se refere o mencionado aviso é a
seguinte :

« Entro em duvida sobre os termos em que devo
mandar cumprir a resolução junta.

« Diz a consulta que os professores têm tanto mais
direito a conservar seus vencimentos, que o governo
Dão está inhibido ne aproveitar seus serviços em ou­
tras commissões.

« Pergunto: os professores deverão perceber os
respectivos vencimentos, se durante o encerramento
da escola estiverem desempregados, ou tem direito a
accumulal-os com os das commissões em que forem
empregados?

« E no caso affirmativo, accumulal'ão só o ordenado
ou tambem a gratificação? .

guerra e marinha e de fazenda do conselho de estado, sido ser­
vido mandar declarar que os professores da escola preparatoria
do Rio Grande do Sul têm direito aos respectivos vencimentos,
ainda mesmo estando fechadas as respectivas aulas por ordem
do governo, assim o commumco a V. Ex., para que lhes
mande ajustar contas desde a interrupção do exercicio por
aquelle motivo, e pagar o que se lhes estiver devendo, não
accumulando, porém, esses vencimentos com outros se tiverem
sido on fOI' em empregados.

Deus guarde a V. Ex.- Angelo Muniz da Silva Ferraz.
- Sr. presidente da provincia do Rio Grande do Sul. .

35
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« V. Ex. se dignará. resolver.- 4a directoria
geral da secretaria de estado dos negocios da guerra
em 19 de dezembro de 1865.-Calasans .»

O que as secções disseram liO trecho a que se refere a
4a directoria, foi isto : - « Os cargos em que o impe­
dimento do professor interrompe o exercicio declara-Js
o art. 279, mas não assim pelo que toca aos que
são independentes dene. Parece, porém, que se o im­
pedimento pessoal por sel'viço gratuito e obrigado por
lei, não o priva dll gratificação, tambem não deve
privaI-o dena a mterrupção imposta pela primeira
de todas as leis, a defeza do territorio nacional; tanto
mais porque o governo pode empregaT os professores
das escolas preparatorias em outras commissões
para que estejam habilitados.» .

As palavras que vão sublinhadas não tiveram,
nem parece que podiam ter outro sentido senão este,
tanto mais porque, empregando o governo os profes­
sores da escola preparatoria, durante a suspensão
deIlas, em outras commissões poderia o governo fazer
com que não fruissem ociosamente os' vencimentos de
professor.

Se nas commissões estipendiadas, para que forem
nomeados, terão eUes direito de accumular os venci­
mentos destas com os de professor, é questão que
parece deve ser resolvida pelas regras a que estão
sujeitos os demais empregados, mas que as ecções não
tiveram em vista na consulta que em 10 de julho
ultimo submetteram ao alto criterio de Vossa Mages­
tade Imperial.

Paço, em 23 de dezembro de 1865. - Visconde de
Abaeté.- Visconde de Itaborahy.- Manoel Feli­
zardo de Souza e Mello.- Miguel de Souza Metto
e Alvim.



275 -

N. 69.- RESOLUÇÃO DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1866 (*)

Sobre o abono do premio de 300.000 aos voluntarios da patria,
antes de celebrada a paz com o Paraguay.

Senhor.- Por aviso da secretaria de estado dos
negocios da guerra, de 22 do corrente, dignou-se
Vossa Magestade Imperial ordenar que a secção do
conselho de estado dos negocios da guerra, consulte
com seu parecer, sobre a pretenção de Mathias Pers~

drez, á gratificação que o decreto n. 3371 de 7 de
Janeiro de 1865, concede aos voluntarios da patria.

No requerimento que acompanhou o citado aviso,
se lê o nome de Mathias Persdrez, que assentou praça
no 15° corpo de voluntarios da patria; mas, no do­
cumento passado pela junta de saude se encontra o
nome de Mathias Percher, pertencente ao 5° batalhão
de voluntarios da Bahia.

O coronel commandante do l° regimento de caval­
laria de P linha, diz em officio de 15 do corrente, que
Mathias Parcher pertencente ao 14° de voluntarios
da patria, esteve addido ao regimento em 21 de Se­
tembro de 1865, época em que teve alta no hospital
militar onde se achava desde o 1° de Maio, e que por
incapacidade physica, teve baixa a 26 de Setembro,
não havendo prestado serviço algum no regimento.

Encontrando-se nos citados tres documentos, tres
nomes diversos, com a circumstancia de pertencer o
individuo a que cada um dêlles se refere a tres bata­
lhões differentes,. a secção não ousa affirmar que taes
nomes designem um e o mesmo individuo, e que este
seja o quo dirigiu o requerimento ao governo imperial,
e sobre o qual informaram os directores geraes da 2a

e 4a directorias; se, porém, fôr verificado quePersdrez

(~) Communicou-se ao ajudante general em i9 de Fevereiro
de i866.
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do 15° batalhão de voluntarios da patria, Percher do
5° batalhão e Parcher do 14° é um e o mesmo volun­
tario de que trata o aviso acima citado, parece que
nenhum direito tem à gratificação de 300 000 e ao
prazo de terras de que trata o art. 2° do decreto
n. 3371 de 7 de Janeiro de 1865, porquanto} taes
vantagens só podem ser concedidas depois de realizada
a baixa do serviço} e esta não póde ter 10gar, art. 4°
do citado decreto, senão quando a paz fôr decla­
rada.

Antes da conclusão da paz, as baixas por incapaci­
dade physica ou outros quaesquer motivos, privam o
voluntario de prestar o serviço para que se contratou,
e rompem o contrato, que por isso nenhum eifeito póde
mais produzir. Se a praça se inhabilitar por serviços
attendi veis, o governo imperial os remunerará, pe­
sando sua importancia; mas, se na época: do contrato,
já o voluntario se achava incapaz do serviço do exer­
cito, ou se para elle se inutilisar por actos proprios e
alheios aos deveres militares, entende a secção que
ao governo não corre a obrigação de fazer eifectivas
as promessas condicionaes do citado art. 2°. Vossa
Magestade Imperial, resolverá porém, como mais acer·
tado fôr.

Paço, Iode Fevereiro de 1866. -lIlanoel Feli­
zardo de Souza e MeUo.- Visconde ele Abaeté.­
Miguel de Souza MeUo e Alvim.

RESOLUÇÃO

Como parece.-Paço, em 17 de Fevereiro de 1866.­
Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperador. - An­
gelo Muniz da Silva Ferraz.
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N. 70-RESOLUÇÃO DE 9 DE MARÇO DE 1866

Sobre o procedimento que se deve ter com o escravo da nação I

de nome Benedicto, que se acha em territorio da Confede·
ração Argent" na, para onde seguiu com o brigadeiro
Antonio Manoel de Meno.

Senhor. - Por aviso do lodo corrente mez, com­
municou o ministerio da guerra á secção de fazenda
do conselho de estado, achar-se em territorio da Con­
federação Argentina, o escravo da nação de nome Bene­
dicto, o qual seguiu desta côrte em companhia do
bIigadeiro Antonio Manoel de Mello, ora em serviço
no exercito de operações contra o Paraguay, orde­
nando-lhe em nome de Vossa Magestade Imperial, que
consulte com seu parecer, si o dito escravo deve ·ser
considerado livre por aquella circumstancia, ou qual
o procedimento que se deve ter a semelhante res­
peito.

Não se colhe claramente daquelle aviso si o escravo
a que elle se refere está prestando serviço no exercito
ou a praças que façam parte delle. Neste caso, resi­
dindo Benedicto dentro do acampamento ou territorio
occupado por nossas tropas, e estando conseguinte­
mente sujeito ás leis brazileiras, parece não haver
motivo para ser considerado livre.

Si outra é, porém, a hypothese, sendo certo que as·
leis da Confederação Argentina asseguram e protegem
a liberdade do dito escravo, emquanto elle se achar no
seu térritorio, e que ainda quando volte ao Brazil
não poderá o governo imperial deixar de guiar-se
pelos principios que r~conheceu no accôrdo constante
das notas reversaes de 20 de Julho e 10 de Setembro
de 1858, trocadas entre o ministro dos negocios estran­
geiros e o representante da Republica Oriental, julga
a secção, não caber ao governo outro procedimento a
tal respeito, senão exigir do brigadeiro Mello o valor
do escravo, se este official o levou em sua companhia
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sem estar legitimamente autorizado para fazeI-o; mas,
Vossa Magestade Imperial resolverâ o que fôr mais
acertado.

Paço em 4 de Fevereiro de 1866. - Visconde
de Itaborahy. - Manoel Felizardo de Souza e
MeUo.

RESOLUÇÃO

Deve reputar-se livre. - Paço em 9 de Março de
1866.- Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.
Angelo Muniz da Silva Ferraz.

N. 71 - RESOLUÇÃO DE 23 DE MARÇO DE 1866

Sobre o~ requerimentos de Manoel do Nascimento Alves Li­
nhares e Joaquim José de Almeida Pernambuco pedindo se
lhes conceda matricula no 20 anno da escola central,. pre­
valecendo a primeira nota que tiveram na aula de desenho
do i o anno.

Senhor. - Mandou Vossa Magestade Imperial, por
aviso de 22 de dezembro do anno findo, expedido pelo
ministerio da guerra, que a secção do conselho de es­
tado, que consulta sobre os negocias de guerra e

. marinha, emitta seu parecer sobre a preten ão de
Manoel do Nascimento Alves Linhares e Joaquim José
de Almeida Pernambuco, os quaes pedem se lhes con­
ceda matricula no 2° anno da escola central, preva­
lecendo a primeira nota, que tiveram na aula de dese­
nho do l° anno.

Os supplicantes, havendo frequentado em 1 63 o
lo anno da escola central, foram reprovados nas
materias da aula primaria, e approvados simplesmente
em desenho, e com grau muito baixo.

Matricularam-se, pela segunda vez, no mesmo l°
anuo, em março de 1864; e em abril seguinte re-
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quereram ao ministerio da guerra permissão para não
.frequentarem a aula de desenho, porque nl?lla se acha·
vam approvados. - Esta pretensão foi indeferida, á
vista das razões offerecidas pelo brigadeiro director
interino da escola central.

Sujeitando-se os supplicantes ao despacho, continua­
ram na frequencia do desenho, tendo commettido fal­
tas, em numero inferior ás que determinam a perda do
anno, e fazendo cada um s6mente uma estampa, e má.

No dia fixado para o exame oral dos alumnos de
desenho do lo anno, os su pplicantes não se apresen­
taram e por isso não foram al'guidos; mas os exami­
nadores, á vista do pessimo trabalho que haviam os
illesmos supplicantes feito durante o anno, os repro­
varam.

Cumpre notar que o exame oral de desenho tem
por fim verificar se os examinandos conhecem a theo­
ria relativa ao trabalho, se não são meros copistas e
tambem se são os verdadeiros autores, e não apresen­
taram obra por outrem feita. O bem ou mal feito da
estampa, o aproveitamento, que o discipulo t8m feito
na arte do desenho, não se avalia pelo exame oral,
illas sim pela inspecção e exame minucioso de seus
trabalhos. A ausencia, pois, dos su pplicantes no dia
do exame oral não podia trazer o menor embaraço aos
examinadores para avaliar o merito artistico dos su p­
plicantes, pois que tinham presentes os seus dese­
nhos; e como eram maus, emittiram os examinadores
este juizo, e os supplicantes foram reprovados.

Ainda quando os supplicantes se houve sem apre­
sentado ao exame oral, e nelle manifestado pleno
conhecimento da theoria do desenho, se o trabalho
effectivo e pratico fosse pessimo, os examinadores não
poderiam dizer que os supplicantes ~abiam desenhar,
e os reprovariam do mesmo modo, porque effectiva­
mente o haviam feito sem exame oral.

Inhabilitados os supplicantes em desenho na se­
gunda vez, que o frequentaram, requereram em março
de 1865, que tendo sido approvados em 1864 nas
materias da aula primaria do lo anno, e em 1863 hàs
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de'rdesenho do mesmo anno, 'se "achávl:lm habilitados
para se matricularem no 20 anno. Pretendiam que
nenhum efi'eito poderia ter a reprovação de dezembro
em 1864, quando um anno antes na mesma materia
haviam sido approvados.

Sobre esta pretensão, sendo ouvido o marechal de
campo reformado, director da escola central, deu
elle a informação constante do officio de 8 de março de
1865, que se passa a transcrever:

« Illm. e Exm. Sr. - Manoel do Nascimento AI·
ves Linhares e Joaquim José de Almeida Pernambuco,
tendo sido em 1863 approvados simplesmente na aula
de desenho do lo anno desta escola, este com o grau
dous, e aquelle com o grau tres, m{1tricularam-se
novamente em 1864 na dita aula com vistas de melho­
rarem de approvação; aconteceu, porém, que foram
reprovados no fim do anno.

« Requerendo elles matricula no 2° armo, le­
vando-se em conta a primeira nota obtida em 1863,
consultei a congregação, a qual approvou estarem os
supplicantes no caso de deferimento favoravel.

«Parecendo-me, porém, menos acertada esta
decisão, porquanto da reprovação dos supplicantes no
desenho se deve concluir que vieram a perder, pela
nenhurpa applicação em 1864, o pouco que haviam
aprendido em 1863, merecendo então approvação sim­
ples e baixa classificação.

« Consta-me que caso analogo occorrera na escola
de medicina, onde um estudante, approvado' sim­
plesmente em uma materia, repetindo-a, fôra re­
provado, e que requerendo ao governo para ser va­
lida a primeira nota, não obteve deferimento.

« Entretanto submetto a consideração de V. Ex. as
presentes pretenções, afim de que se digne resolver
como julgar mais acertado.

« Deus guarde a V. Ex. - Escola central, 8 de
março de 1865. - Illm. e Exm. Sr. conselheiro vis­
conde de· Camamú, ministro e secretario de .estado
dos negocias da guerra. - },tIanoel Felisa?"do de
Souza e Mello. »
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o governo imperial, conformando-se com o parecer
do. director da escola, indeferiu a pretensão dos mp­
plicantes, que a renovaram em dezembro do anno
findo.

A secção do conselho de estado, concordando com as
razões produzidas no officio, que deixou acima copi­
ado, é ele parecer que o juizo dos examinadores de
dezembro, proferido em 1864, deve annullar o for­
mado em 1863, porquanto si a decisão de um exame
não póde ser jãmais alterado, sem fundamento e de
nenhum effeito são as disposições escolares que per­
mittem repetir exames para, por este meio, conseguir-se
melhoramento em as notas de approvação. Não acre­
dita a secção que o novo exame possa servil' para
demonstrar que no intervallo., entre eUe e o anterior,
o estudante tenha adquirido conhecimentos que lhe
faltavam, ao passo que não ê o do novo exame suffi­
ciente para verificar que o examinando, durante o
tempo decorrido, depois de uma approvação com
notas inferiores, esqueceu-se do pouco que sabia, se
ache com menos saber elo que antes, e não póde obter
sequer a mesma approvação, e por isso em consciencia
deve ser reprovado.

O segundo exame é uma especie de recurso do
primeiro, e ninguem ainda avançou que o tlespacho do
recurso tenha de ser annullado pelo despacho de que
se recorre.

E' pois a secção de parecer que deve ser mantida a
decisão do governo imperial de 19 de abril de 1865,
que indeferiu a pretensão dos supplicantes, igual ~

que ora apresentam : Vossa Magestade Imperial re­
solverã, l)orém, como mais acertado fÓr.

O conselheiro de estado Visconde de Abaeté, deu o
seguinte voto em separado:

Sinto sobre maneira divergir na questão de que se
trata, do voto dos meus illustrados collegas. Creio
que estarei em erro, como estou em unidade. E' uma
razão de mais para expor o facto com todas as suas
circtimstancias, occupando-me depois do direito que
póde ser-lhe applicavel.

36
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Manoel do Nascimento Alves Linhares e Joaquim
José de Almeida Pernambuco, alumnos da escola
central, foram no allnd de 1863 approvados simples­
mente na aula de desenho do lo anno, este com o
grau dous e aquelIe com o grau tres,. mas, não tendo
sido approvados nas materias da aula primaria) tiveram
necessidade de repetir o anno.

Tendo-se por este motivo matriculado segunda vez
no lo anno, requereram em 7 de abril de 1864 dis­
pensa de frequentar a aula de desenho, alIeganrlo que
já a tinham frequentado no anno antecedente, e obtido
nelIa approvação.

O brigadeiro director interino da escola, em o·tUeio
de 12 de abril, informou que era verdade o que os
supplicantes alIegavam, mas accrescentou que, tendo
sido approvados com um grau pouco elevado, por
cujo motivo se tinham matriculado na mesma aula
naquelle anno, julgava convenie?tte que r.ontinu­
assem a frequental-a afim de melhorar de appro­
vação.

O governo em 15 de abril indeferiu o requerimento
dos supplicantes, conformando-se com a informação
do director interino.

No fim do' anno lectivo, os supplicantes foram ap­
provados nas materias do anno, menos na aula de
desenho, em que foram reprovados, à vista das estam­
pas que apresentaram, posto que não fizessem exames,
deixando de comparecer à prova oral.

Dizem elIes que procederam assim, por entenderem
que devia subsistir a primeira approvação, que tinham
obtido em desenho no anno de 1863, e com a qual se
contentavam, tendo consciencia de que não podiam
conseguir melhoramento na approvação, visto que por
incommodos de saude não tinham podido applicar-sE!
com fervor ao desenho.

Em 2 de março de 1865 requereram os supplicantes
á congregação da escola central, que, considerando
valido, e sub istente o exame de desenho, que tinham
feito, e a approvação que tinham obtido em 1863, os
mandasse admittir à matricula do 20 anno.
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De uma informação do marechal de campo, director
da escola central o Sr. conselheiro de estado Manuel
Felizardo de Souza e Mell0, datada de 8 daqu elle mez,
consta que a congregação reconhecera que os suppli­
cantes estavam no caso de ser favoravelmente defe­
ridos: mas, parecendo a elle director menos acertada
esta decisão, porquanto da reprovação dos supplicantes
em desenho no anno de 1864 se devia concluir que
pela nenhuma applícação tinham perdido durante esse
anno, o pouco que haviam aprendido em 1863, em que
apenas tinham merecido uma approvação simples, e
baixa classificação, e constando-lhe que caso anologo
occorera na escola de medicina, e que o governo não
attendera ao lo exame e sim ao segundo, julgava
do seu dever submetter a pretensão á. decisão do
governo.

Tendo sido contraria aos supplicantes a informação
do chefe da la secção da la directoria geral do minis­
terio da guerra, que abundou nas idéas do marechal
de campo director da escola central, e concordando
com esta informação o conselheiro director geral da
dita directoria, resolveu o governo, em 19 de abril
de 1865, indeferir o requerimento dos supplicantes, á.
vista da informação do director, com a qual declarou
conformar-se.

O despacho não desanimou os supplicantes, e em 6
de novembro do mesmo anno de 1865 dirigiram elles
novo requerimento ao governo, no qual instam para
que os mande matricular no 2° anuo, levando-lhes em
conta o exame de desenho feito em 1863.

Este requerimento, que é o que pende actualmente
de decisão do governo, exhibe um testemunho não
equivoco da fé que os supplícantes têm, e todos deve­
mos ter, na justiça e imparcialidade do governo.

O marechal de campo director da escola, que se­
gunda vez foi ouvido sobre a pretensão, reproduz
textualmente, em data de 11 de dezembro, a informa­
ção que tinha dado em 8 de março de 1865.

No impedimento do chefe da la secção, o lo official,
que interinamente o substituiu, opina a favor dos
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supplicautes, e conclue a sua informação nos seguintes
termos:

« E' esta a minha opiniãO. E si porventura julgar
V. Ex. que não é fundada em rigorosa justiça, em
tal caso parece-me de toda a equidade que pelo menos
se permitta aos supplicantes a matricula no 2° anno,
ficando elles obrigados a se mostrarem habilitados no
desenho do 1° anno por uma nova prova antes do exa­
me final do dito 2° anno, como a muitos estudantes se
tem permittido, quando approvados em todas as mate­
rias de um anno, menos no desenho.

« O conselheiro director geral da Ia directoria do mi­
nisterio da guerra insiste, todavia, como tinha insistido
o marechal director da e cola, na opiniãO primeira­
mente enunciada, informando pelo seguinte modo:

« A pretensão dos supplicantes já foi indeferida em
19 de março ultimo (aliás 19 de abril, segundo consta
da nota do despacho). Nada vejo contrario ao despa­
cho de então, que justifique a sua revogação, nem
concordo com a secção. Vão juntos os requerimentos
indeferidos. »

Tal é a exposiçãO do facto, cumprindo agora ave­
riguar o direito que lhes é applicavel. E' o que passo
a fazer em poucas palavras, obedecendo ao que de­
termina o aviso expedido em data de 22 de dezembro
do anno proximo passado pelo ministerio da guerra
à secção de guerra e marinha do conselho de estado,
sendo relator no negocio de que se trata o Sr. conse­
lheiro Manoel Felizardo de Souza e MelIo.

Sou de opinião que o.primeiro exame de desenho que
os supplicantes fizeram no anno de 1863, e em que
foram approvados, é o que deve subsistir, não po­
dendo produzir efi'eito algum valido contra elIes a
reprovação de 1864.

Oonsultando o regu lamento das escolas militares do
Imperio, approvado por decreto n. 3083 de 28 de abril
de 1863, não encontro nelle uma só disposiçãO, da
qual possa inferir-se. o direito de obrigar os alumnos
a fazer segundo exame das materias em que tiverem
sido approvados simples.!Uente.
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Persuado-me pelo contrario que 'da disposição do
art. 216 póde concluir-se com muito bons fundamen­
tos a favor da doutrina opposta, que é a que sigo e
sustento.

O art, 216 diz o seguinte:
« A congregação ou o conselho de instrucção poderá

conceder por uma vez sómente, e depois de completo o
curso da escola, novo exame ao discipulo, que, ha.­
vendo sido approvado simplesmente em um dos exames,
tiver obtido approvação plena em todos os outros com
o grau 8 pelo menos.»

A congregação só póde conceder, e para isto é pre-­
ciso que os interessados peçam.

Os supplicantes não pediram, nem estavam no caso
de pedir novo exame.

A congregação só póde conceder.
O que se fez com os supplicantes foi impor-lhes e

não conceder-lhes um novo exame,
Para isto não está autorizada a congregação.
Não o está tambem o director da escola.
Pretende-se argumentar com um caso analogo, que

occorreu na faculdade de medicina da côrte.
O caso acha-se muito bem explicado, e elucidado na

informação que deu o lo oflicial, servindo de chefe da 1a
secção da Ia directoria geral do ministerio da guerra.

Além disto, dos estatutos das faculdades de medi­
cina nenhuma applicação razoavel poderá fazer-se ás
escolas militares do Imperio, que são estabelecimentos
de instrucção inteiramente diversa, destinados a fins
inteiramente diversos, e regidos conseguintemente por
principias peculiares.

Para demonstraI-o, com relação especial á analogia
que se invoca, não é preciso argumentar, basta,inter­
rogar.

O e tuuante, a quem na fórma do art. 216 se con­
ceder novo exame, poderá. porventura ser nelle re­
provado?

Os absurdos de uma tal intelligencia são tantos e
tão patentes, que o bom senso não póde deixar de
excluil-a in limine.
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E' certo que o governo determinou, por despacho de
15 de abril de 1864, que os supplicantes repetissem a
freq uencia da aula de desenho do 10 anno.

Convém, entretanto, averiguar porque e para que.
O motivo e o fim do despacho estão declarados sem

ambiguidade na informação de 12 do dito mez, a que
o governo adheriu.

O motivo e o fim do despacho foram facilitar aos
supplicantes um meio de melhorar de apl?rovação,
visto que no exame de desenho de 1863 tinham obtido
um grau pouco elevado.

Procedendo assim, o governo fazia um beneficio aos
supplicantes, e promovia ao mesmo tempo os interesses
geraes da instrucção.

Mas o grau pouco elevado é todav·ia uma approvação
que o regulamento manda respeitar como titulo legal
para o estudante poder matricular-se no anno se­
guinte.

A reprovação não é por certo melhoramento de ap­
provação, é o opposto, e estabelece um impedimento
legal, que priva o estudante de matricular-se no anno
seguinte.

A reprovação não é tambem um beneficio, é um
mal.

Logo, o juizo pronunciado contra os supplicantes em
1864, a que se quer dar força legal para destruir o
exame de 1863, é na minha humilde opinião um acto
sem base algumajuridica, em que pos a firmar- e.

E' a inversão do pensamento, que o governo mani­
festou no despacho de 15 de abril de 1864, entendido
bana (ide, de accôrdo com a informação que o precedeu.

E' a inopinada substituição de um beneficio, que se
tinha promettido, por um mal que etrectivamente
se fez.

E', como consta de informação official o olvido em
um caso de justiça, dos precedentes deequidadeadmit­
tidos geralmente em outros casos.

E', finalmente, a negação do direito estabelecido.
Responderei por ultimo ao argumento que se foi

pedir ao fôro.
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Diz-se que o exame de 1864 é uma espeda de re­
curso do de 1863, e que ninguem podera sustentar
que o despacho do recurso tenha de ser annuHado pelo
despacho de que se recorre. .

Persuado-me que a approvação de 1863 'de~e ter
força de causa julgada, contra qual não se admitte
recurso.

Persuado-me que, se pudesse haver recurso da ap­
provação de 1863, o recurso seria neste caso strictis­
simi-juris, e o juiz ad-quem devia limitar-se a co­
nhecer se a approvação podia ou não ser melhorada,
não tendo recebido poderes ou jurisdicçãO senão para
este fim.

Ora, é principio de direito que a sentença proferida
por juiz incompetente, ou contra outra sentença pas­
sada em julgado, é nuUa e como si não existisse.

Portanto o recurso que se admittiu em 1864 contra
a sentença de 1863, é nuUo e como se não existisse.

Portanto a sentença de 1864, proferida por juiz
incompetente, e contra as ntença ele 1863 que tinha
passado em julgado, é nuUa e como si não existisse.

São estas as questões que constam do processo, e que
devem ser estudadas e julgadas.

Tudo o mais é sem importancia.
Tenho enunciado a minha opinião.
Sua Magestade Imperial resolverá em sua alta sabe­

doria o que fór mais acertado.
Paço em 24 de janeiro de 1866. - Manoel Feli­

zardo de Souza e Mello.- Visconde de Abaeté.­
Miguel de Souza Metlo e Alvim.

RESOLUÇÃO

Como parece. - Paço em 23 de março de 1866.­
Com a rubrica de sua Magestade o Imperador. - An­
gelo Muniz da Silva Ferraz.
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N 72- RESOLUÇÃO DE 13 DE ABRIL DE 1866

Sobre o requerimento do chefe de secção da secretaTia da
guerra Carlos Antonio Petra de Banos pedindo seja acceita
a renuncia que faz do soldo de sua reforma para poder gozar
do beneficio concedido pelo § 6° do art. 28 do regulamento
de 27 de outubro de 18 O.

Senhor. - Mandou Vossa Magestade Imperial que
as secções reunidas de guerra e marinha e de fazenda.
do conselho de estado consultem com seu parecer sobre
o requerimento em que OarlosAntonio Petra de Barros,
capitão reformado e chefe de secção da la directoria
geral da secretaria de estado dos negocios da guerra,
pede seja acceita a renuncia que faz do soldo de sua
reforma para poder gozar do beneficio concedido pelo
§ 6° do art. 28 do regulamento de 27 ~e outub'ro
de 1860, o qual permitte ao governo conceder ao
empregado, que completar 30 annos de serviço, um
augmento nos seus vencimentos de 5 em 5 annos na
razão de 10 % cada vez.

Parece aos conselheiros Visconde de ltaborahy e
Manoel Felizardo de Souza e Me110 que, se os serviços
já remunerados não podem servir da titulo a outra
recompensa pecuniaria, como foi decidido pela reso­
lução de consulta de 16 de setembro de 1863, tambem
não podem seI-o para melhoramento da recompensa já
concedida. O augmento posterior de uma remuneração
de serviços importa nova remuneração se não é feita a
titulo de insufficiencia da primeira.

Assim, o favoravel deferimento da pretensão do sup­
plicante fôra a negação da doutrina estabelecida na­
quella resolução de consulta, doutrina que demais se
firma em solidos fundamentos.

Sendo, porém, certo que o principio contrario ao da
dita resolução foi adoptado pelos ministerios do im­
perio e da justiça nos decretos a que se refere a infor­
mação da la directoria, expedidos tambem em virtude
de resolução de consulta, entendem que, em tal colisãO,
ao governo imperial cumpre decidir qual dos dous



- 289-

principias deve ser preferido e seguido uniformemente
em todas as secretarias de estado, como requerem a
justiça.e o bem do serviço pu blico.

Os conselhcil'os Visconde de Abaeté e Miguel de
Souza Mello e Alvim concordal'am no voto seguinte:

Concordo inteiramente com a primeira parte do
parecer do Sr. Visconde ele Itaborahy, e, continuando
a sustentar a doutrina estabelecida pela resolução de
consulta de 16 de setembro de 1863, accrescentarei
algumas observações que não me permittem su bscrever
a segunda parte do parecer.

O supplicante pede ao governo que lhe acceite a re­
nuncia, que faz, do soldo de sua reforma, afim de poder
gozar do beneficio que lhe concede o § 6° do art. 28
do regulamento approvado pelo decreto n. 2677 de
27 de outubro de 1860. Quer isto dizer que o sup­
plicante ref).uncia vencimentos na importancia de 10
para receber do governo vencimentos na importancia
de 30 ou 40.

Quando a esta pretensão não se oppuzesse o principio
de que serviços já legalmente remunerados não podem
sérvir de titulo a outra recompensa pecuniaria, o
governo, a quem se propõe a renuncia, ou um con­
trato de do ut des para cuja valida.de deve intervir o
consentimento das partes contratantes, não andaria
bem avisado em acceitar a renuncia com uma condição
que a torna em damno dos cofres publicas, um con­
trato verdadeiramente leonino.

Nestes termos a minha opinião é que a pretensão
deve ser indeferida.

Paço em 12 de março de 1866. - Visconde de Ita­
borahy.-Manoel Felizardo de Souza e Mello.­
Visconde de Abaete.-Miguel de Souza Mello e
Alvim.

RESOLUÇÃO

Conforme parece, de accôrdo com a resolução de
consulta de 16 de setembro de 1863. - Paço, em 13 de
abril de 1866.- Com a rubrica de Sua Magestade o
Imperador.- Angelo 111uniz da Silva Ferraz.

37
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N. 73 - CONSULTA DE 4 DE JULHO DE 1866 (0)

Sobre a isenção de direitos para os generos destinados ao exer·
cito brazileiro em operações no Paraguay.

Senhor.-Determinou Vossa Magestade Imperial
por aviso do ministerio da guerra de 29 de maio ultimo
que a secção de fazenda do con elho de estado consulte
com seu parecer sobre o officio junto da legação do
Brazil, em Buenos Ayres, relativamente a generos que
de Montevidéo foram transportados para Corrientes
nos navios Alliado, T?'ovador e Guarany pelos forne­
cedores do exercito imperial commandado pelo general
Barão do Rerval.

E porque sobre identica materia já a secção teve a
honrâ de dar sua opinião em consulta de 19 de abril
do corrente anno, pede a Vossa Magestade Imperial
licença para referir-se <iquena CQllsulta.

Paço em 4 de julho de 1866.- Visconde de Ita­
borahy.- Manoel Felizardo de Souza e Mello.

N. 74.- RESOLUÇÃO DE 24 DE AGOSTO DE

1866

Sobre a applicação das disposições do decreto argentino de 10
de J unho de 1865, aos generos fornecidos ao nosso exercito
pelos respectivos contratadores.

Senhor. - Determinou Vossa Magestade Imperial
por avi os de 27 do mez passado e 17 do corrente, que
a secção de fazenda do .conselho de estado consulte
com seu parecer- sobre o o:fficio que lhe foi remettido
da legação do Brazi1 em Buenos-Ayres, relativo á
applicação das disposições do decreto argentino de

(') Vide a resolução de 24 de agolto de 1866.
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10 de Junho de 1865, aos generos fornecidos ao nosso
exercito pelos respectivos contratadores.

O decreto a que se referem os mencionados avisos,
se exprime assim:

«Oonsiderando el gobierno en cuanta a la preve­
eduria de la esquadra y ejercito brazilero de articulas
de deposito aduana, l° que por su calidad de aliado
deI Brasil puede sen faltar aI principio de igualdad
que rege aI pais respecto de las naciones amigas,
hacer conseciones aI ejercito que está combatiendo a
su lado y por la misma causa; 2° que és de con­
veniencia y de justiça permitir aI Brasil la prove­
eduria de articulas de deposito de aduana para las
fuerzas que tienen parte contra la guerra, digo en la
guerra contra el Paraguay; 3° que debiendo ser el
teatro de la guerra en su major parte el territorio
Paraguayo, esta concession és conforme aI espirita
de la ley de aduana, que permitte ellibre tl'ansito de
articulas destinados aI consumo en el estrangero;
resuelve:

« 1.0 Que se permitte aI Brasil tomar en tran­
sito de los depositas de aduana, articulas para el
consumo de su escuadra mientr.as durela presente
guerra y tratado de alian a.

«2.° Que la forma e documentacion en que debe
hacer se el transito, es la e tabelacida por regIa
genéral p.ara las operaciones de su classe.

« 3.° Que solo se permittirá el libre transito de
aquelles articulas que la legacion deI Brasil manifieste
a la administracion de rentas necessitar se de los depo­
sitas de aduana con culidad de transito para las fuerzas
brasileiras. »

Do contexto, pois, deste decreto, se vê que ficam
isentos de direitos os artigo importados pelo governo
do Brazil no territorio da Republica Argentina, para
consumo de seu exercito, e que portanto, não se esta­
belece ahi a me~ma isenção para os que forem impor­
tados por conta dos particulales, embora tenham iden­
tico de tino. E ainda quando não fosse tão clara a
disposição do decreto, cUII\priria ponderar que as rela-
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ções ou listas dos g'eneros pedidos pelos commandan­
tes das nossas forças, e as requisições da legação
imperial em Buenos-Ayres, não poderiam evitar que
os fornecedores do exercito brazileiro commettessem
abusos e fraudes, que prejudicassem as rendas da
Confederação Argentina, e que a responsabilidade
moral desses abusos recahiria sobre aqueDa legação,
e por conseguinte sobre o governo do Brazil.

E' verdade que pelo art. 15 do contrato de 16 de
janeiro deste anno, se estipulou que ficarão isentos
ele todos os direitos de import!lção, os generos para
consumo do exercito; ma' é tambem fóra de duvida,
que esta isenção se referia, e não podia deixar de refe­
rir-se aos direitos que tivessem de ser pagos nas esta­
ções fiscaes do Imperio.

Assim, entende a secção de fazenda que os fornece­
dores do exercito brazileiro não estão no caso de
gozarem da isenção elos direitos dos generos que im­
portarem no territorio ela Republica Argentina, para
fornecimento do exercito brazileiro; mas, Vossa Ma­
gestade Imperial resolverà o que fór mais justo.

Paço, em 19 de Abril de 1866.- Visconde de Ita­
borahy.- Manoel Felizardo de Souza e J.lIfello.

RESOLUÇÃO

Como parece.- Paço, em 24 de Ag'osto de 1866.­
Com a rubrica de Sua Magestade o 1mperaelor.­
Angelo Muniz da Silva Ferraz.

N., 75.- CONSULTA DE 1 DE OUTUBRO DE 1866

Sobre o raquerimento do i o affieial da secretaria do conselho
supremo militar Joaquim FeIa Conrado pedindo o abono· de

• mais ia 0/0 sobre os seus vencimentos.

Senhor.-Mandou Vossa Magestade Imperial que
as secções reunidas de guerra e de fazenda do conselho



- 293 .....:.

de estado, consultassem com seu parecer sobre o reque­
rimento em que o lo official da secretaria 40 conselho
supremo militar Joaquim Felix Oonrado pede lhe
sejam abonados mais 10 % sobre os seus vencimentos,
segundo o disposto no regulamento que baixou com O
decreto n. 3084 de 28 de abril de 1863.

A disposiçãO do art. 22 do regulamento, a que se
refere o decreto n. 3084 de 28 de abeil, não é impe­
rativa : deixa ao governo o arbitrio de conceder ou
negar aos empregados da secretaria do conselho su­
premo militar, que tiverem completado 30 annos de
serviço, e não se acharem inhabllitados para conti­
nuaI-o, o augmento gradual de 10 % de seus ven­
cimentos de 5 em 5 annos.

E nem se póde allegar, para encarecer a justiça da
pretenção do supplicante, o direito que lhe dava a re­
solução legislativa de 11 de setembro de 1858 de per­
ceber, além dos vencimentos que ella fixara, a quarta
parte dos mesmos vencimentos, sendo que agora só
tem sobre os outros empregados da mesma categoria
e com menos de 30 annos de serviço a vantagem da
decima, e não da quarta parte dos respectivos ven­
cimentos; porquanto, cumpre notar que, si vigorasse
ainna aquella resolução, não lhe caberia mais de
2:000$000, annualmente, ao passo que em virtude do
citado decreto já eUe está recebendo 2:330 000.

E sendo assim, e não podendo a pretensão do sup­
plicante basear-se senão nos bon serviços que tiver
feito e estiver fazendo, e no zelo com que desempenha
seus deveres, entendem as secções que para devida­
mente avaliaI-a, lhe seriam precisas informações a esse
respeito, que não se acham juntas aos papeis que lhe
foram remettidos.

Paço em 1 de outubro de ] 866. - Visconde de
Itaborahy.- Visconde de S. Vicent.e.- Visconde
de Abaeté. - José Maria da Silva Paranhos.­
Francisco de Saltes Torres Homem.

DESPACHO

Não ha mais que deferir.-Em 15 de maio de 1868.
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N. 76.- OONSULTA DE I DE OUTUBRO DE 1866

Sobre a precedencia dos commandantes superiores da. guarda.
na.cional quando concorrem no serviço. com os officiaes
de ia linha ..

Senhor. - Determinou Vossa Magestade Imperial,
por aviso do ministerio da guerra de 10 de setembro
ultimo, que a secção de guerra e marinha do conselho
de estado consulte com seu parecer sobre a pretensão
do brigadeiro honorario Evaristo Ladislao e Silva, que
pede se regule sua precedencia do modo por elle in­
dicado, quando concorrer ao serviço militar com os
officiaes de I a linha.

O peticionaria pretende se declare que, na qualidade
de commandante superior da guarda nacional, pre­
çederá aos coroneis de la linha, quando concorrer com
elles em serviço militar; e bem assim que, como bri­
gadeiro honorario do exercito, deve a sua precedeÍJ.cia
ser regulada pelo disposto no § 2° do artigo unico do
decreto n. 2404 de ]6 de abril de 1859, onde se
determina que os oillciaes de Ia linha e honorarios, em
igualdade de posto, se precedam segundo suas respe­
ctivas antiguidades.

Funda elle esta dupIa pretensão nos seguintes
argumentos: •

Que, sendo coronel reformado da guarda nacional,
obteve melhoramento de reforma no lagar de com­
mandante superior, e que, portanto, subiu o quer que
fosse acima de coronel, e adquiriu o direito de preceder
aos coroneis de la linha, não s6 pelo que deve ser em
these, como pelo que particularmente lhe é applicave1.

Em respeito à these, porque a regra militar é que o
oilleial menos graduado não possa commandar o de
maior graduação.

Que, para reconhecer-se estar o com mandante su­
perior neste caso basta attender-se a que o coronel
de Ia linha, ou o simples coronel da guarda nacional
commanda um batalhão, e s6 por falta de patente su-
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perior commanda uma brigada, ao passo que o com­
mandante superior não p6de ser obrigado a i to e com­
manda, pelo menos, a força de uma brigada, tem
um estado ~~ior, tratamento e cortesia iguaes ou
quasi iguaes aos do brigadeiro.

Que é verdade ser o coronel de 1a linha de patente
vitalicia, e·o com mandante superior de simples com­
missão, mas que de commissão é tambem a presidencia
de uma provincia, e não ba militar, por mais graduado
que seja, que preceda ao individuo que exerce aquelle
cargo.

Que o § lodo artigo unico do decreto n. 2404 de 16
de abril de 1859 não cogitou da especie do comman­
dante superior,porquenão havia necessidade de medida,
visto que na côrte o commando superior tem sido
sempre exercido por officiaes generaes, e nas provin­
cias, nas reuniões de tropas,. a guarda nacional fica á
disposição dos commandantes das armas.

Que, estando o commandante superior acima do
coronel de la linha, o citado d creto o favorece impli­
citamente na regra que estabelece.

Que o contrario fôra anomalia, por dar-se então o
caso de ser commandado o official, que s6 deve com­
mandar o mais, por aquelle que p6de ser obrigado a
commandar'o menos.

Finalmente, que, tendo-lhe sido conferidas as honras
do posto de brigadeiro do exercito, por decreto de 15
de junho proximo passado, desapparece, pelo que lhe
toca, a razão de ser precedido por um coronel de
linha.

O conselho supremo militar, em consulta de 3 do
corrente mez, interpoz a esse respeito o seguinte
parecer:

«A terceira parte do art. 41 da lei n. 602 de 19 de
outubro de 1850, que creou os commandantes supe­
riores e reorganizou a guarda nacional é redigida
nestes termos: O commandante superior terá. a gra­
duação e honras de coronel, quando por outro titulo
lhe não compitam maiores.

« Parece, pois, ao conselho que o commandante su-
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perior, embora commande dentro do seu mUlllClplO
corpos commandados por coroneis mais antigos da
mesma guarda nacional, não póde assumir honras
su periores as de coronel, até porque nem nesta hy po­
these lhe é dado commandar coroneis de la linha,
em virtude do art. 40 do decreto n. 2404 de 16 de
abril de 1859, que se exprime assim: Os ofliciaes de
la linha, ainda que grarJuados, e os honorarios da
referida lei (decreto n. 23 de 16 de agosto de 1838)
terão sempre a precedencia aos de 2a linha, guarda
nacional, perrpanentes e pedestres de iguaes postos,
mesmo effectivos.

« Parece, outrosim ao conselho que, não sendo o
peticionaria oflicial honorario dos de que trata o pre­
dito decreto n. 23 de 16 de agosto de 1838, já. revo­
gado, os quaes eram em tudo equiparados aos ofliciaes
do exercito, mas tendo ap.enas as honras de brigadeiro
do mesmo exercito, como se exprime o decreto de 15
de junho ultimo, deve ser considerado como os que
são condecorado com distincções honorificas, e de que
trata o art. 5° do supracita o decreto n. 2404, que
assim é redigido: Os individuas a quem tem sido, ou
forem conferidas honras militares, com ou sem uso de
uniformes e devisa~ estabelecidas para o exercito,
serão considerados, quando concorrerem em serviço,
como se apenas gozassem das honras militares que
pela legislação vigente são concedidas a.diversosgraus
das differentes ordens honorificas do Imperio, compre­
hendidos naquelle numero os empregados civis que em
virtude da lei gozam de taes honras. Portanto, en­
tende afinal o conselho que não tem lagar a decla­
ração requerida pelo commandante su perior refor­
mado, condecorado com as honras de' brigadeiro,
EvarIsto Ladisláo e Silva, visto que o contrario está
já estatuido como acima se V8. »

A secção concorda com o illustrado voto do con­
selho supremo militar, na hypothese sobre que elie
assenta.

O decreto de 15 de junho ultimo, relativo aos ser·
viços prestados pelo peticionaria no lo corpo de exer-
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cito em operações contra a Republica do Paragua,y,
só lhe concedeu as honras do posto de brigadeiro.

Ora, as honras de um posto não são o mesmo que
a graduação militar desse posto. E' doutrina incon­
cussa, e bem expressa no decreto de 16 de abril de
1859, quando no § 5° equipara os remunerados com
honras militares, ainda que possam usar (10 uniforme
e divisas, aos. condecorados com as insígnias de ordens
honor i ficas do Imperio, a que sejam, inherentes as
mesmas honras militares.

O commandante superior Evaristo Ladislào e Silva
não teve, pelo menos expressamente, vista a lettra do
decreto que remunerou os seus serviços de campanha
a concessão do uso do uniforme e distinctivos de bri­
gadeiro; mas, ainda que assim não 'eja, a legislação
vigente o considera, pelo que respeita á preeminen­
cias militares, no caso de um dignitario da ordem im­
perial do cruzeiro.

A hierarchia militar não deriva das honras que
lhe andam inherentes, estas é que se proporcionam
àquella, quando essencialmente militares: A hierar­
chia militar, e os po tos ou graduações que lhe cor­
respondem, são objecto da competencia do poder legis­
lativo; a concessão de simples honras militares,
porém, entra nas attribuições do poder executivo,
conforme o art. 102 § 11 0 da constituição do Imperio.

O peticionario denomina-se brigadeiro honorario,
como outros cidadãos que antes delIe obtiveram iguaes
honras; mas essa denominação tem sentido mui di­
verso em nossas leis militares.

O officiaI honorario é o que se acha revestido de
uma patente ou graduação militar, com aquelle qua­
lificativo, que o distingue dos officiaes da la e da an­
tiga 2a linha.

Assim se denominavam e se denominam os officiaes
extranumerarios que a lei n. 23 de 16 de ago to
de 1838 permittiu ao governo nomear; e estes são
em tudo equiparados aos de la linha, como se vê do
citado decreto de 1859, e do de n. 168 de 14 de maio
de ]842.

38
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Se em face da legislação do exercito não p6de ser
deferido o requerimento em questão, menos o p6de ser,
á vi ta da lei da guarda nacional, como o demonstrou
o conselho supremo militar transcrevendo o art. 41 0

daquel1a lei, conforme o qual os commandantes su­
periores s6 têm a graduação e honras de cO?'onel,
quando por outro titulo lhes não compitam maiores.

E aqui a secção pede licença para notar, em confir­
mação dos principias que acima enunciou, que a pro­
pria lei a que se acaba de referir, no mesmo art. 41 0

citado, mostra bem que ha diJferença entre graduação
e honras quando declat'a que uma e outra cousa são
inherentes aos mais elevados cargos da guarda nacional.

O peticionario cahe num paralogismo quando pro­
cura colocar os com mandos su periores acima da gra­
duação que a lei lhes marcou. Si o com mandante
superior, em eJfectivo exercicio, não é mais do que
coronel, como dahi inferir que o reformado, ainda
que obtivesse esse titulo como melhoramento de re­
forma, obtida antes no posto de coronel, tem maior
graduação?

Não ha essa anomalia que o supplicante enxerga,
em ser o com mandante superior, que neste cargo com­
manda mais de um corpo da guarda nacional, collocado
a par de um simples coronel do exercito, quando com
este concorre em serviço de 1a linha. A organização e
di ciplina da guarda nacional não são identicas as do
exercito; e a prova está nes~e mesmo facto de compe­
tir alli a um coronel o com mando, que no exercito cabe
a um official general.

Houvesse, porém, anomalia, era defeito da lei, que
só por lei poderia ser sanado.

Os commandantes das armas das provincias, ainda
que não sejam officiaes generaes, gozam de algumas
das honras que pertencem a estes, e todos o~ l1Jilitares
do exercito, embora sejam de maior patente, lhes estão
subordinados (decreto n. 209 de 2 de agosto de 1842,
e provisão de 3 de outubro de 1836 - decreto n. 293
de 8 de maio de 1843, e aviso de 5 de dezembro
de 1831.)
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Não admira, pois,que os coroneis da guarda nacional,
na qualidade de commandantes superiores, exerçam alli
commando proprio de um brigadeiro no exercito.

O despacho que concedeu ao supplicante a reforma
no logar de commandante superior, quando já era
coronel reformado da guarda nacional, não lhe con­
feriu senão a distincção desse titulo correspondente ao
mais alto cargo da mesma guarda, cargo que ene
nunca exercera, segundo se vê da exposição que faz
em seu requerimento. Esse despacho assignala no
agraciado, merecimento distincto, e da-lhe logar entre
os commandanies superiores, quando tenha de concor·
reI' com estes no serviço da guarda nacional. Não
póde ter maiores eifeitos.

A secção opina assim, conformando-se inteiramente
com a conclusão da consulta do conselho supremo mi­
litar; nO presupposto, que lhe parece verdadeiro, de
não ser o supplicante brigadeiro honorario, como ene
~e denomina.

Si, porém, outra é a hypothese, si o pensamento
do governo imperial, ao remunerar o commandante
superior reformado Evaristo Lasdiláo e Silva, pelo
decreto de 15 de junho ultimo, foi conferir-lhe a gra­
duação honoraria de brigadeiro; neste caso a secção
mantendo o mesmo parecer no que respeita á prece­
dencia dos commandantes superiores, modifica-o em
relação ao peticionario, porque estaráelle nas mesmas
condições dos officiaes honorarios creados em virtude
da lei de 16 de agosto de 1838.

E' certo que esta lei foi revogada pela de 30 de
julho de 1845, n. 356; mas a de 28 de junho de 1865,
n. 1246, refel'indo-se ao decreto de 7 de janeiro do
me mo anno, assegura nos voluntarios da guerra
actual as vantagens promettidas pelo dito decreto ; e
entre estas vantagens se conta a elo art. 12° que con­
cede em recompensa de serviços relevantes, gradua­
ções de officiaes, sem limitação de posto, nem depen­
dencia de approvação do poder legislativo, exceptuada
desta ultima clausula unicamente a concessão do soldo,
seja por inteiro ou em parte.
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Tratou-se este anno na assembléa geral de regular
por outro modal respeitada a promessa do decreto de
7 de janeiro a concessão de postos honorarios; mas
essa medida não p~ssa por ora de um projecto ap­
provado s6mente pelo sen.ado. A disposição legislativa
do anno passado subsiste ainda em toda a sua força.

E' este o parecer da secção. mas Vossa Magestade
Imperial resolverá como fóI' mais acertado.

Paço, em l° de outubro de 1866.- José Maria
da Silva Paranhos. - Visconde de Abaeté.
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